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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência comunica ao Plenário 

que há expediente sobre a mesa que, nos termos do art. 241 do Regimento Interno, vai à publicação no Diário 
do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PROJETOS 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 205, DE 2014

Dispõe sobre a regulamentação da pro�ssão de sanitarista e técnico sanitarista, e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Disposição Preliminar

Art. 1º O exercício das atividades sanitaristas, em qualquer de suas modalidades, constitui objeto da pro-
�ssão de sanitarista e de técnico sanitarista, regulamentadas por esta lei.

CAPÍTULO II 
Da Pro�ssão de Sanitarista

Art. 2º O exercício da pro�ssão de sanitarista é privativo:

I – dos diplomados em cursos superiores da área da saúde e engenharia, de�nidos em regulamento, 
por escolas o�ciais ou reconhecidas pelo Ministério da Educação;
II – dos diplomados em cursos superiores da área da saúde e engenharia, de�nidos em regulamento, 
por escolas estrangeiras reconhecidas pelas leis do país de origem, cujos títulos tenham sido reva-
lidados no Brasil, na forma da legislação pertinente;
III – dos pós-graduados por escolas ou cursos devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educa-
ção, com área de concentração em saúde pública, engenharia sanitária e sanitarismo, com mono-
gra�a de mestrado ou tese de doutorado;
IV – dos diplomados em outros cursos de nível superior que, na data da publicação desta lei, con-
tem com, pelo menos, cinco anos consecutivos, ou dez anos intercalados, no exercício de atividades 
vinculadas a área de saúde pública, engenharia sanitária e sanitarismo;
V – dos que, na data de publicação desta lei, tenham concluído cursos de especialização em saúde 
pública, engenharia sanitária e sanitarismo, reconhecidos pelo Ministério da Educação, e que con-
tem com, pelo menos, três anos consecutivos de atividades nestas áreas pro�ssionais especí�cas.

§ 1º A comprovação a que se referem os incisos IV e V deverá ser feita nos termos do regulamento desta lei.
Art. 3º São atribuições do sanitarista:
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I – planejar, organizar, administrar, dirigir e supervisionar as atividades sanitárias e de saúde pública 
coletiva na esfera pública e privada, observados os parâmetros legais e regulamentares vigentes;
II – identi�car, pesquisar, monitorar, registrar e proceder às noti�cações de risco sanitário;
III – executar serviços de análise, classi�cação, interpretação e informação cientí�ca de interesse sa-
nitário, e a inspeção sanitária;
IV – zelar pelo bom cumprimento da legislação sanitária no País;
V – che�ar, supervisionar e administrar os setores de vigilância sanitária nas instituições governa-
mentais de administração pública direta e indireta, bem como em órgãos particulares;
VI – prestar serviços de consultoria e assessoramento na área sanitária;
VII – realizar perícias, emitir laudos técnicos e pareceres em matéria sanitária, identi�cando riscos à 
saúde pública coletiva e ao meio ambiente;
VIII – orientar, supervisionar e executar programas de formação, aperfeiçoamento e especialização 
de pessoas habilitadas na área do sanitarismo;
IX – orientar a realização de seminários, cursos, concursos, em âmbito nacional ou internacional, na 
área do sanitarismo, fazendo-se nelas representar;

CAPÍTULO III 
Da Pro�ssão de Técnico Sanitarista

Art. 4º Considerar-se-á técnico sanitarista o pro�ssional com curso de ensino médio completo e forma-
ção técnica de pelo menos cento e vinte horas em sanitarismo.

Art. 5º São atribuições do técnico sanitarista:

I –  atuar nas atividades de vigilância sanitária e saúde pública coletiva;
II – orientar e acompanhar a aplicação da legislação e das normas técnicas sanitárias;
III – realizar inspeções sanitárias;
IV – realizar treinamentos e atuar em programas de educação, e prevenção sanitária.

Parágrafo único. O técnico sanitarista fará seu registro perante o Ministério da Saúde, em cadastro espe-
cí�co, nos termos do regulamento.

Art. 6º Para o provimento e exercício de cargos, empregos e funções técnicas na área da vigilância sani-
tária e saúde pública coletiva na administração pública direta e indireta e nas empresas privadas é obrigatória 
a condição de sanitarista ou técnico sanitarista, nos termos de�nidos nesta lei.

Art. 7º A condição de sanitarista e de técnico sanitarista não dispensa a prestação de concurso, quando 
exigido para provimento de cargo, emprego ou função.

Art. 8º A condição de sanitarista e de técnico sanitarista será comprovada, nos termos desta lei, para a 
prática de atos, como a assinatura de contratos, laudos, pareceres, termos de posse e desempenho de quais-
quer funções a ela inerentes.

Art. 9º O exercício da pro�ssão de sanitarista e de técnico sanitarista depende de registro do diploma ou certi-
�cado no conselho pro�ssional ou no Ministério da Saúde, respectivamente, nos termos de�nidos em regulamento.

CAPÍTULO IV 
Do Exercício Pro�ssional

Art. 10. Para o exercício da pro�ssão, em qualquer modalidade de relação trabalhista ou empregatícia, 
será exigida, como condição essencial, a comprovação da sanitarista ou técnico sanitarista.

CAPÍTULO V 
Disposição Geral

Art. 11. Todos os pro�ssionais que atuem na área de abrangência das pro�ssões de sanitarista e de técni-
co sanitarista poderão regularizar a sua situação pro�ssional mediante a comprovação das exigências contidas 
nesta lei no prazo máximo de cinco anos contados da data de publicação desta lei.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Justi�cação

Este Projeto de Lei pretende regulamentar a pro�ssão de sanitarista e de técnico sanitarista. Na sua ela-
boração foram feitas conceituações de ordem mais genérica para que se possa contemplar um amplo número 
de pro�ssionais. O que se pretende é valorizar a especialização e o conhecimento técnico na área do sanitaris-
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mo. O Brasil, assim, como outros países, necessita de enorme vigilância sanitária e programas especí�cos em 
saúde pública, para assegurar segurança sanitária para a população.

Com este estímulo, reconhecimento e valorização pro�ssional, maior contingente de pro�ssionais se de-
dicará ao estudo e à pesquisa nesta área do conhecimento, o que contribuirá para a ampliação da cobertura e 
atendimento das necessidades de nosso País.

Esta proposição visa abrir o debate sobre o tema, sem desconsiderar as discussões já realizadas a respeito. 
De qualquer forma, o texto encontra-se em aberto para discussões e seu aperfeiçoamento. Esperamos, assim, 
contar com o apoio de nossos Pares para que a matéria tramite com as análises cabíveis e a celeridade necessária.

Sala das Sessões,  – Senadora Lídice da Mata.

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 206, DE 2014 
(Senador Alfredo Nascimento – PR/AM)

Acrescenta § 4º ao art. 123 do Código de Trânsito Brasileiro, para tornar gratuita a expedição, 
pelos órgãos de trânsito, dos novos documentos a serem necessariamente emitidos em razão 
de baixa de gravame incidente sobre o automóvel adquirido por �nanciamento. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 123 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 123.  ................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 4º Após a baixa do gravame até então incidente sobre o veículo, aos órgãos executivos de trânsito 
competentes é vedado cobrar do proprietário qualquer taxa, tarifa ou encargo pela simples expedição de 
novo Certi�cado de Registro de Veículo, Certi�cado de Licenciamento e outros documentos cuja emis-
são seja necessária como consequência do adimplemento integral do respectivo �nanciamento.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.

Justi�cação

A �m de bem esposar os fundamentos deste projeto de lei, é importante, antes de qualquer considera-
ção, descrever como ocorrem hoje em dia, no âmbito da maioria dos Departamentos de Trânsito (DETRANs) 
das unidades federativas, os procedimentos relativos à supressão de restrições incidentes sobre veículos que 
tenham sido �nanciados e integralmente pagos. 

Após o adimplemento integral do �nanciamento, o adquirente do veículo recebe a quitação do agente 
�nanceiro, que em seguida envia ao Detran da unidade da Federação onde o veículo tenha sido adquirido a 
informação referente a tal quitação. 

No entanto, para que seja retirada a anotação acerca da garantia real (ou gravame) inscrita no campo de 
observações do respectivo Certi�cado de Registro de Veículo (CRV), os Detrans, além de procederem, como 
regra, a injusti�cadas vistorias (tão desnecessárias que são completamente dispensadas pelos órgãos de trân-
sito de algumas unidades federativas, a exemplo do Distrito Federal), cobram pela simples emissão dos novos 
documentos relacionados ao veículo �nalmente liberado do gravame taxas que, em muitas localidades, podem 
alcançar a incompreensível monta de R$ 600,00 (seiscentos reais). 

Não existe justi�cativa técnica clara para essa exigência, levando em conta que o serviço se resume, ao 
�m e ao cabo, à simples impressão de um documento de que constarão dados dos quais o Detran já dispõe, 
porquanto lhe devem ter sido enviados pela instituição credora da garantia real quando do cumprimento in-
tegral da obrigação pelo então devedor, em conformidade com o art. 9º da Resolução do Conselho Nacional 
de Trânsito (CONTRAN) nº 320, de 5 de junho de 2009. 

Imprescindível se faz, por conseguinte, um regramento geral acerca desse procedimento em sede de lei 
nacional, em prol do consumidor/contribuinte, impedindo-se, assim, a todos os Detrans a cobrança de quais-
quer valores referentes à tomada de providência que deve ser adotada, a nosso juízo, de ofício. Com isso, dis-
pensar-se-á o interessado de enfrentar burocracia inócua e pagamento de taxas que não se amparam, a�nal, 
em fundamento técnico algum.

É, portanto, para a implementação dessa medida de indiscutível interesse público que ora vimos anga-
riar o apoio nos nobres Pares, submetendo à sua apreciação os termos deste projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Alfredo Nascimento.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
.........................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO XI 
Do Registro de Veículos

 Art. 123. Será obrigatória a expedição de novo Certi�cado de Registro de Veículo quando:

I – for transferida a propriedade;
II – o proprietário mudar o Município de domicílio ou residência;
III – for alterada qualquer característica do veículo;
IV – houver mudança de categoria.

§ 1º No caso de transferência de propriedade, o prazo para o proprietário adotar as providências neces-
sárias à efetivação da expedição do novo Certi�cado de Registro de Veículo é de trinta dias, sendo que nos 
demais casos as providências deverão ser imediatas.

§ 2º No caso de transferência de domicílio ou residência no mesmo Município, o proprietário comuni-
cará o novo endereço num prazo de trinta dias e aguardará o novo licenciamento para alterar o Certi�cado de 
Licenciamento Anual.

§ 3º A expedição do novo certi�cado será comunicada ao órgão executivo de trânsito que expediu o 
anterior e ao RENAVAM.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 207, DE 2014 
(Senador Alfredo Nascimento – PR/AM)

Altera o art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para isentar do imposto de renda 
das pessoas físicas as bolsas de estudo e de pesquisa, quando representem a única fonte de 
renda do bene�ciário e sejam recebidas exclusivamente para proceder a estudos ou pesquisas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26. Ficam isentas do imposto de renda as bolsas de estudo e de pesquisa, quando representem 
a única fonte de renda do bene�ciário e sejam recebidas exclusivamente para proceder a estudos 
ou pesquisas.
§ 1º A isenção prevista no caput deste artigo aplica-se independentemente de a bolsa de estudo 
caracterizar-se como doação, de os resultados da atividade representarem vantagem para o �nan-
ciador ou de importarem contraprestação de serviços.
§ 2º A isenção prevista no caput deste artigo restringe-se ao valor da bolsa de estudo que não ultra-
passar o montante anual de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
§ 3º O valor enunciado no § 2º deste artigo será corrigido anualmente com base na variação do Índi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geogra�a e Estatística (IBGE), acumulada no ano-calendário anterior.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

O art. 26 da Lei nº 9.250, de 1995, isenta do imposto de renda das pessoas físicas as bolsas de estudo e 
de pesquisa caracterizadas como doação, quando recebidas exclusivamente para proceder a estudos ou pes-
quisas e desde que os resultados dessas atividades não representem vantagem para o doador, nem importem 
contraprestação de serviços. O mesmo artigo, em seu parágrafo único, enuncia que não caracterizam contra-
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prestação de serviços nem vantagem para o doador as bolsas de estudo recebidas pelos médicos residentes, 
nem as bolsas recebidas pelos servidores das redes públicas de educação pro�ssional, cientí�ca e tecnológica 
que participem das atividades do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC).

O Superior Tribunal de Justiça, responsável pela uniformização da jurisprudência federal, há anos con-
solidou posição no sentido de que são isentas do imposto de renda apenas as bolsas de estudo e de pesquisa 
que observem de forma exata as características descritas no art. 26 da Lei nº 9.250, de 1995. Portanto, exige-se 
que a bolsa de estudo seja espécie de doação, sem vantagens para o doador e que não haja, na hipótese, con-
traprestação de serviços. Desse modo, caso uma empresa decida oferecer uma bolsa de estudo a empregado 
de seu quadro para estudar no exterior, a Receita Federal do Brasil fará incidir sobre os valores recebidos pelo 
bolsista o imposto de renda.

Entendemos que essa tributação é injusta e deve ser afastada, de forma a estimular a utilização desse 
importante instrumento de �nanciamento do estudo, da ciência e da pesquisa. 

Com esse objetivo, estamos alterando o art. 26 da Lei nº 9.250, de 1995, para isentar do imposto de renda 
todas as bolsas de estudo e de pesquisa, quando representem a única fonte de renda do bene�ciário. Assim, 
para a concessão da isenção será desnecessário analisar se há doação, se os resultados da atividade represen-
tam vantagem para o �nanciador ou se importam contraprestação de serviços.

Tivemos o cuidado de limitar a isenção ao valor da bolsa de estudo que não ultrapassar cem mil reais 
anuais, montante que será corrigido anualmente com base na variação do IPCA, acumulada no ano-calendário 
anterior. Desse modo, os valores que ultrapassarem o limite anual proposto serão tributados com base na le-
gislação de regência do imposto de renda.

Contamos com o apoio dos nobres Pares para aperfeiçoar e aprovar esta matéria.
Sala das Sessões, – Senador Alfredo Nascimento.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

Altera a legislação do imposto de renda das pessoas físicas e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
.........................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO VII 
Disposições Gerais

 Art. 26. Ficam isentas do imposto de renda as bolsas de estudo e de pesquisa caracterizadas como doa-
ção, quando recebidas exclusivamente para proceder a estudos ou pesquisas e desde que os resultados dessas 
atividades não representem vantagem para o doador, nem importem contraprestação de serviços.

Parágrafo único.  Não caracterizam contraprestação de serviços nem vantagem para o doador, para efeito 
da isenção referida no caput, as bolsas de estudo recebidas pelos médicos residentes, nem as bolsas recebidas 
pelos servidores das redes públicas de educação pro�ssional, cientí�ca e tecnológica que participem das ati-
vidades do Pronatec, nos termos do § 1º do art. 9º da Lei no 12.513, de 26 de outubro de 2011. (Redação dada 
pela Lei nº 12.816, de 2013)

(Às Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 208, DE 2014

Dispõe sobre a fabricação de veículos leves movido a óleo diesel destinados à utilização como 
táxi e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É livre a fabricação, venda, utilização e comercialização de veículos automotores leves, movidos a óleo die-

sel, para uso exclusivo de motoristas pro�ssionais que, na condição de titular de autorização, permissão ou concessão 
destinem o automóvel à utilização como táxi.

Art. 2º É livre o registro, emplacamento, licenciamento, o abastecimento e consumo de óleo diesel como combus-
tível dos veículos automotores que tratam o art. 1º
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Art. 3º É permitida a comercialização dos veículos adquiridos nos termos do art. 1º, após o prazo de 36 meses, para 
uso particular, com direito de circular até o �m de vida útil do veículo.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

Prezados Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a intenção de proporcionar melhoria signi�cativa para os 
motoristas de taxi, seguindo tendência internacional, o presente projeto possibilita a fabricação de veículos automotores 
movidos a diesel para uso como táxi, proporcionando melhor prestação de serviço, economia, ganho �nanceiro para o tra-
balhador, menor poluição, maior durabilidade dos veículos e desenvolvimento de tecnologia de combustíveis para o País.

Os atuais motores a diesel, graças às novas tecnologias, com baixos teores de enxofre, poluem cada vez menos, e 
gastam signi�cativamente menos combustíveis que os motores movidos a gasolina ou etanol, além de possuírem maior 
durabilidade.

O Brasil é o único país do mundo, na contramão da economia global, onde ainda vigora essa legislação obsoleta, 
travando desenvolvimento tecnológico que gerará empregos, quer na fabricação de automóveis, quer na utilização por 
taxistas, reduzindo os níveis de poluição e estimulando a produção interna.

A discussão de tema tão relevante para o País, nesta Casa Legislativa, con�rmará a necessidade urgente da apro-
vação desta Lei, que possibilitará ao País ganho substancial para a indústria, para o trabalhador, para a economia e para 
o cidadão em geral.

Sala das Sessões,

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, cabendo à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2014

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 
para aperfeiçoar o processo de habilitação nas categorias C, D e E, após um ano de habilitação 
na categoria B e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 145 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 145. Para habilitar-se nas categorias C, D e E ou para conduzir veículo de transporte coletivo de 
passageiros, de escolares, de emergência ou de produto perigoso, o candidato deverá preencher 
os seguintes requisitos:
I – ser maior de vinte e um anos;
II – não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias 
durante os últimos doze meses;
III – deverá estar habilitado no mínimo há um ano na categoria B.
IV – Apresentar atestado de capacitação pro�ssional teórica e prática correspondente à categoria 
pretendida de acordo com normas a serem estabelecidas pelo CONTRAN. (NR)”

Art. 2º O art. 147 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 147. O candidato à habilitação nas categorias A e B deverá submeter-se a exames realizados 
pelo órgão executivo de trânsito, na seguinte ordem:
 ..........................................................................................................................................................................................(NR)”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Justi�cação

As manifestações ocorridas no País, afetando toda a sociedade, envolvendo os transportes no Brasil evidenciam 
claramente a situação do setor transportador que conta atualmente com um dé�cit crescente, estimado de cerca de 
50.000 vagas para motoristas devidamente habilitados a exercerem esta atividade. No setor, existe, inclusive, a expectativa 
de um apagão de mão de obra, caso nada seja feito para integrar mais pessoas quali�cadas neste mercado de trabalho.

É necessário pensar em mecanismos para a obtenção da Carteira Nacional de Habilitação nas categorias pro�ssio-
nais, requisito indispensável para que se possa galgar elevados níveis de preparação e quali�cação pro�ssional e, nesse 
contexto, o presente projeto de lei possui o condão de simpli�car o ingresso do pro�ssional que deseja habilitar-se em 
categorias pro�ssionais.

De fato, as exigências para habilitação na categoria pro�ssional precisam ser aperfeiçoadas. Assim, a exigência de 
tempo de carteira em cada categoria se mostra ine�caz na medida em que espelham a realidade, pois tempo de carteira 
não é tempo de direção. Pode se ter a carteira há anos sem nunca ter dirigido após a habilitação.

A capacitação e quali�cação para novos postos de trabalho precisam ser simpli�cadas, sem, contudo, perder a 
qualidade. O mercado de trabalho de transporte tem como requisito imprescindível para a inclusão social e produtiva, a 
capacitação e quali�cação pro�ssional de acordo com a categoria e sabemos que as aulas práticas são extremamente mais 
e�cientes que os exames convencionais, que por vezes tem instrutor público que não sabe dirigir o veículo carregado.

Ganhará o trabalhador que poderá galgar nova atividade remunerada como motorista pro�ssional, revigorará o se-
tor de transportes suprindo a demanda reprimida, quali�cando mais a mão de obra e incrementando o desenvolvimento 
e a economia do País, reduzindo gargalos, diminuindo custos da produção e industrias nacionais.

Pelo forte apelo inclusivo, social e econômico desta proposta, estamos convencidos de que a presente iniciativa 
merecerá o acolhimento dos ilustres membros desta Casa.

Sala das Sessões,

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 210, DE 2014 

Altera o art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para vedar o desconto salarial, quando o empregado faltar ao 
trabalho em decorrência de manifesta e evidente paralisação total do transporte público.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 473.  ................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
X – nos dias em que manifesta e evidente paralisação total do transporte público inviabilizar o des-
locamento do empregado para o seu local de trabalho.
§ 1º O disposto no inciso X não se aplica:
I – quando o empregador disponibilizar meio de transporte alternativo que possibilite o desloca-
mento do empregado para o seu local de trabalho;
II – quando o empregado utilizar, habitualmente, meio de transporte particular para se deslocar ao 
seu local de trabalho.
§ 2º O caráter evidente e manifesto da paralisação total do transporte público ocorrerá quando ela 
for noticiada em meio de comunicação nacional, estadual ou municipal, que ateste a indisponibili-
dade de transporte público no local da prestação dos serviços.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Justi�cação

O art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, elenca as situações em que o empregado poderá faltar o trabalho, sem prejuízo do seu salário.

A manifesta e evidente paralisação total do serviço de transporte público não consta no rol de hipóteses 
de interrupção do contrato de trabalho previsto no mencionado art. 473. Sucede que constitui fato notório que 
as greves no transporte público inviabilizam o acesso do trabalhador ao seu local de trabalho.

Não dando o trabalhador causa à ausência de seu posto de trabalho, não se a�gura justo que as faltas 
sejam descontadas de seu salário. Providência nesse sentido milita contra o valor social do trabalho, funda-
mento da República Federativa do Brasil positivado no art. 1º, IV, da Constituição Federal.

Para corrigir o quadro acima delineado, apresenta-se a presente proposição, a �m de que reste claro que 
a ausência do trabalhador, motivada por manifesta e evidente paralisação total do transporte público, não pode 
ensejar descontos em seu salário.

Tecidas essas considerações, pede-se o apoio dos nobres colegas parlamentares, a �m de que a presente 
proposição seja aprovada.

Sala das Sessões, – Senador Jorge Viana.

 
LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

.........................................................................................................................................................................................................................

 CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 473. O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário: (Redação dada 

pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)
 I – até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão 

ou pessoa que, declarada em sua carteira de trabalho e previdência social, viva sob sua dependência econô-
mica; (Inciso incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

 II – até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento; (Inciso incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 
28.2.1967)

 III – por um dia, em caso de nascimento de �lho no decorrer da primeira semana; (Inciso incluído pelo 
Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

 IV – por um dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue devida-
mente comprovada; (Inciso incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

 V – até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o �m de se alistar eleitor, nos têrmos da lei respectiva. 
(Inciso incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

 VI – no período de tempo em que tiver de cumprir as exigências do Serviço Militar referidas na letra “c” 
do art. 65 da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar). (Incluído pelo Decreto-lei nº 757, 
de 12.8.1969)

 VII – nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame vestibular para ingresso 
em estabelecimento de ensino superior. (Inciso incluído pela Lei nº 9.471, de 14.7.1997)

 VIII – pelo tempo que se �zer necessário, quando tiver que comparecer a juízo. (Inciso incluído pela Lei 
nº 9.853, de 27.10.1999)

 IX – pelo tempo que se �zer necessário, quando, na qualidade de representante de entidade sindical, 
estiver participando de reunião o�cial de organismo internacional do qual o Brasil seja membro. (Incluído pela 
Lei nº 11.304, de 2006)

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa)



Junho de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 15 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 211, DE 2014

Altera o art. 241-D da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adoles-
cente – ECA), para tornar crime a conduta nele descrita, quando praticada também contra 
adolescente. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 241-D da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, criança ou 
adolescente, com o �m de com ele praticar ato libidinoso, se o ato não constitui crime mais grave:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.
Parágrafo único.  Nas mesmas penas incorre quem:
 I – facilita ou induz o acesso à criança ou adolescente de material contendo cena de sexo explícito 
ou pornográ�ca com o �m de com ele praticar ato libidinoso; 

1.1 –  II – pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o �m de induzir criança ou adolescente 
a se exibir de forma pornográ�ca ou sexualmente explícita. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

Pelo projeto de lei que ora apresentamos, propomos uma modi�cação na Lei nº 8.069, de 1990, mais co-
nhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), pelos motivos que expomos a seguir. 

Como estatuto que é, o ECA pretende englobar a tratativa civil e penal dada a crianças e adolescentes brasi-
leiros, sem distinção de raça, cor ou classe social. Ao passo em que os reconhece como sujeitos de direitos e deveres, 
considera-os pessoas em desenvolvimento, devendo ser tratados com prioridade absoluta por parte do Estado.

Nesse sentido, o ECA estabelece o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à pro�ssio-
nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para meninos e 
meninas. Mais ainda, aborda políticas de atendimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, dentre 
outros direitos originados diretamente da Constituição.

Como base nessas considerações, pretendemos incluir a palavra adolescente no crime previsto pelo art. 
241-D do referido Estatuto. 

O dispositivo, na redação em que se encontra, tem merecido crítica por se referir apenas a crianças, não 
havendo a tipi�cação do crime quando as condutas envolverem adolescentes, justamente o que visamos cor-
rigir com a modi�cação proposta. 

Inexplicável tal omissão, especialmente quando se veri�ca a referência ao adolescente no Estatuto em 
geral e nos outros crimes aí tipi�cados, como no caput do art. 241 e nos arts. 241-A, 241-B, 241-C e 241-E.

Tomamos a preocupação, no entanto, de excluir eventual conduta que possa porventura também ca-
racterizar outros crimes mais graves, tanto previstos no próprio ECA, quanto em outras leis esparsas e até no 
Código Penal, como é o caso, por exemplo, de estupro presumido contra menor de 14 anos. Daí a ressalva feita 
ao �nal da nova redação do dispositivo: “se o ato não constitui crime mais grave”. 

Pelo exposto, contamos com o apoio dos Congressistas para a aprovação deste projeto, cuja �nalidade 
é aperfeiçoar os institutos do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Sala das Sessões, – Senador Cidinho Santos.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

.........................................................................................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................................................................................

Seção II 
Dos Crimes em Espécie

Art. 241.  Vender ou expor à venda fotogra�a, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explí-
cito ou pornográ�ca envolvendo criança ou adolescente: (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)
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Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)
Art. 241-A.  Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou divulgar por qualquer meio, 

inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, fotogra�a, vídeo ou outro registro que contenha 
cena de sexo explícito ou pornográ�ca envolvendo criança ou adolescente:  (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)
§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)
I – assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotogra�as, cenas ou imagens de que trata 

o caput deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)
II – assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às fotogra�as, cenas ou imagens 

de que trata o caput deste artigo.(Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)
 § 2o  As condutas tipi�cadas nos incisos I e II do § 1o deste artigo são puníveis quando o responsável 

legal pela prestação do serviço, o�cialmente noti�cado, deixa de desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de 
que trata o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 Art. 241-B.  Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotogra�a, vídeo ou outra forma de re-
gistro que contenha cena de sexo explícito ou pornográ�ca envolvendo criança ou adolescente: (Incluído pela 
Lei nº 11.829, de 2008)

 Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)
 § 1o  A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantidade o material a que se 

refere o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)
 § 2o  Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a �nalidade de comunicar às autoridades com-

petentes a ocorrência das condutas descritas nos arts. 240, 241, 241-A e 241-C desta Lei, quando a comunica-
ção for feita por: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 I – agente público no exercício de suas funções; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)
 II – membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas �nalidades institucionais, o re-

cebimento, o processamento e o encaminhamento de notícia dos crimes referidos neste parágrafo; (Incluído 
pela Lei nº 11.829, de 2008)

 III – representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou serviço prestado por 
meio de rede de computadores, até o recebimento do material relativo à notícia feita à autoridade policial, ao 
Ministério Público ou ao Poder Judiciário. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 § 3o  As pessoas referidas no § 2o deste artigo deverão manter sob sigilo o material ilícito referido. (In-
cluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 Art. 241-C.  Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou pornográ�ca 
por meio de adulteração, montagem ou modi�cação de fotogra�a, vídeo ou qualquer outra forma de repre-
sentação visual: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)
Parágrafo único.  Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, disponibiliza, distribui, publi-

ca ou divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o material produzido na forma do caput deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 Art. 241-D.  Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, criança, com 
o �m de com ela praticar ato libidinoso: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)

 Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)
 Parágrafo único.  Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)
 I – facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explícito ou pornográ�ca com 

o �m de com ela praticar ato libidinoso; (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)
 II – pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o �m de induzir criança a se exibir de forma 

pornográ�ca ou sexualmente explícita. (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)
 Art. 241-E.  Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão “cena de sexo explícito ou pornográ�ca” 

compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou 
simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para �ns primordialmente sexuais. 
(Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008)
.........................................................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 212, DE 2014

Altera o art. 101 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescen-
te – ECA), para incluir a Defensoria Pública, quando cabível, como legitimada a ter acesso ao 
cadastro da criança ou adolescente submetido a medida de proteção.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 101 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 101.  ................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 13. A Defensoria Pública, quando cabível, terá igualmente acesso ao cadastro, nos termos do § 
12. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

Pelo projeto de lei que ora apresentamos, propomos uma modi�cação na Lei nº 8.069, de 1990, mais co-
nhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), pelos motivos que expomos a seguir. 

Por sua própria natureza de Estatuto, o ECA pretende englobar em seu corpo a tratativa civil e penal dada 
a crianças e adolescentes brasileiros, sem distinção de raça, cor ou classe social. Ao passo em que os reconhe-
ce como sujeitos de direitos e deveres, considera-os pessoas em desenvolvimento, devendo ser tratados com 
prioridade absoluta por parte do Estado.

Nesse sentido, o ECA estabelece o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à pro�ssio-
nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para meninos e 
meninas. Mais ainda, aborda políticas de atendimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, dentre 
outros direitos originados diretamente da Constituição.

Como base nessas considerações, propomos a inserção do §13 no art. 101, que trata sobre o cadastro 
de crianças e adolescentes em programas de acolhimento. Salta aos olhos, no rol das instituições habilitadas a 
terem acesso ao cadastro da criança ou adolescente, a ausência de menção à Defensoria Pública. 

Remetemos, de início, ao art. 227, caput, da Constituição, o qual procura deixar claro que a defesa dos 
direitos fundamentais assegurados à criança e ao adolescente não é tarefa de apenas um órgão ou entidade, 
devendo ocorrer a partir de uma ação articulada entre família, sociedade e Poder Público como um todo.

A Defensoria, assim de�nida pela própria Constituição, tem por função prestar�assistência jurídica inte-
gral e gratuita�à população que não tenha condições �nanceiras de pagar as despesas destes serviços. Dentro 
desse contexto jurídico, a assistência jurídica integral e gratuita aos hipossu�cientes, ou seja, a defesa da crian-
ça e do adolescente, tanto judicial, quanto extrajudicialmente, é�direito e garantia fundamental de cidadania. 
É, além disso, uma das funções mais nobres desta Instituição. 

Neste caso, o Defensor público zela pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e a inserção do parágrafo 
§13º, como propomos, somente explicita a importância da Defensoria no universo do ECA.

Importante mencionar que a Defensoria Pública encontra-se ainda mais legitimada agora, como insti-
tuição permanente, após a recente promulgação da Emenda Constitucional nº 80.

Pelo exposto, contamos com o apoio dos Congressistas para a aprovação deste projeto, cuja �nalidade 
é aperfeiçoar os institutos do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Sala das Sessões, – Senador Cidinho Santos.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

.........................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO VII 
Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à pro�ssionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
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§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jo-
vem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas especí�cas e obedecendo 
aos seguintes preceitos: 

I – aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil;
II – criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de de�-

ciência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de de-
�ciência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços 
coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. 

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabrica-
ção de veículos de transporte coletivo, a �m de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de de�ciência.

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:
I – idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII;
II – garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
III – garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; 
IV – garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação pro-

cessual e defesa técnica por pro�ssional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar especí�ca;
V – obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa 

em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;
VI – estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos �scais e subsídios, nos termos 

da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado;
VII – programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem depen-

dente de entorpecentes e drogas a�ns. 
§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente.
§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de 

sua efetivação por parte de estrangeiros.
§ 6º Os �lhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qua-

li�cações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à �liação.
§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se– á em consideração o disposto 

no art. 204.
§ 8º A lei estabelecerá: 
I – o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; 
II – o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias esferas do poder 

público para a execução de políticas públicas. 
.........................................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

.........................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO II 
Das Medidas Especí�cas de Proteção

Art. 101. Veri�cada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá deter-
minar, dentre outras, as seguintes medidas:

I – encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;
II – orientação, apoio e acompanhamento temporários;
III – matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento o�cial de ensino fundamental;
IV – inclusão em programa comunitário ou o�cial de auxílio à família, à criança e ao adolescente;
V – requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial;
VI – inclusão em programa o�cial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e to-

xicômanos;
 VII – acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
 VIII – inclusão em programa de acolhimento familiar;�(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
 IX – colocação em família substituta.�(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
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 § 1o O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais, utilizá-
veis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família 
substituta, não implicando privação de liberdade.�(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 § 2o Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso 
sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívio 
familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na de�agração, a pedido do Minis-
tério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta 
aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa.(Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

 § 3o Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições que executam progra-
mas de acolhimento institucional, governamentais ou não, por meio de uma Guia de Acolhimento, expedida 
pela autoridade judiciária, na qual obrigatoriamente constará, dentre outros:�(Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

 I – sua identi�cação e a quali�cação completa de seus pais ou de seu responsável, se conhecidos;�(In-
cluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 II – o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos de referência;�(Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

 III – os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los sob sua guarda;�(Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

 IV – os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar.�(Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

 § 4o Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade responsável pelo 
programa de acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano individual de atendimento, visando à 
reintegração familiar, ressalvada a existência de ordem escrita e fundamentada em contrário de autoridade 
judiciária competente, caso em que também deverá contemplar sua colocação em família substituta, obser-
vadas as regras e princípios desta Lei.�(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 § 5o O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do respectivo progra-
ma de atendimento e levará em consideração a opinião da criança ou do adolescente e a oitiva dos pais ou do 
responsável.�(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 § 6o Constarão do plano individual, dentre outros:�(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
 I – os resultados da avaliação interdisciplinar;�(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
 II – os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e�(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
 III – a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou com o adolescente acolhido e seus 

pais ou responsável, com vista na reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por expressa e fundamentada 
determinação judicial, as providências a serem tomadas para sua colocação em família substituta, sob direta 
supervisão da autoridade judiciária.�(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 § 7o O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo à residência dos pais ou 
do responsável e, como parte do processo de reintegração familiar, sempre que identi�cada a necessidade, 
a família de origem será incluída em programas o�ciais de orientação, de apoio e de promoção social, sendo 
facilitado e estimulado o contato com a criança ou com o adolescente acolhido.�(Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

 § 8o Veri�cada a possibilidade de reintegração familiar, o responsável pelo programa de acolhimento fa-
miliar ou institucional fará imediata comunicação à autoridade judiciária, que dará vista ao Ministério Público, 
pelo prazo de 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo.�(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 § 9o Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do adolescente à família de 
origem, após seu encaminhamento a programas o�ciais ou comunitários de orientação, apoio e promoção 
social, será enviado relatório fundamentado ao Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada 
das providências tomadas e a expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade ou responsáveis 
pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar, para a destituição do poder 
familiar, ou destituição de tutela ou guarda.�(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 § 10. Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 30 (trinta) dias para o ingresso com a 
ação de destituição do poder familiar, salvo se entender necessária a realização de estudos complementares 
ou outras providências que entender indispensáveis ao ajuizamento da demanda.�(Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

 § 11. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um cadastro contendo infor-
mações atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar e institucional sob 
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sua responsabilidade, com informações pormenorizadas sobre a situação jurídica de cada um, bem como as 
providências tomadas para sua reintegração familiar ou colocação em família substituta, em qualquer das mo-
dalidades previstas no art. 28 desta Lei.�(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

 § 12. Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Conselho Tutelar, o órgão gestor da Assistência 
Social e os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social, aos quais 
incumbe deliberar sobre a implementação de políticas públicas que permitam reduzir o número de crianças 
e adolescentes afastados do convívio familiar e abreviar o período de permanência em programa de acolhi-
mento. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
.........................................................................................................................................................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 80, DE 4 DE JUNHO DE 2014

Altera o Capítulo IV – Das Funções Essenciais à Justiça, do Título IV – Da Organização dos Po-
deres, e acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal.

.........................................................................................................................................................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 213, DE 2014

Altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de Telecomunicações), para dispor sobre 
sanções aplicáveis às prestadoras de serviços de telecomunicações com base nas reclamações 
fundamentadas registradas nos órgãos públicos de defesa do consumidor.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 175-A e 179-A:

“Art. 175-A. A prestadora de serviços de telecomunicações que não atuar dentro de padrões de qua-
lidade estabelecidos em regulamento será cautelarmente proibida de comercializar e ativar acessos.
§ 1º A qualidade do serviço será aferida por indicadores que considerem, dentre outros parâme-
tros, a quantidade de reclamações fundamentadas registradas pelos órgãos públicos de defesa do 
consumidor.
§ 2º A medida cautelar somente será revogada após a aprovação pela Anatel de um plano de ação 
elaborado pela prestadora para a melhoria do serviço.”
“Art. 179-A. A cada reclamação fundamentada registrada pelos órgãos públicos de defesa do consu-
midor será imposta multa à prestadora de serviço de telecomunicações, na forma do regulamento.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

A Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de Telecomunicações), impõe ao poder público o dever 
de garantir, a toda a população, o acesso às telecomunicações, a tarifas e preços razoáveis e com padrões de 
qualidade compatíveis com a exigência dos usuários.

A obrigação de massi�cação do acesso com qualidade e modicidade tarifária aplica-se também aos 
serviços prestados em regime privado como é o caso do Serviço Móvel Pessoal.

Nesse contexto, cabe reconhecer que a cobertura da telefonia celular cresceu de forma expressiva nos 
últimos anos, alcançando a expressiva marca de 273,6 milhões de celulares comercializados. Com isso, a quan-
tidade de dispositivos móveis ativados no Brasil já ultrapassa o número de habitantes. 

Negativos, porém, são os números relativos à qualidade do serviço. Os dados consolidados pelo Sistema 
Nacional de Informações de Defesa do Consumidor (SINDEC) evidenciam a grande insatisfação da população 
com a qualidade dos serviços prestados pelas operadoras de telefonia, que lideram o ranking de reclamações. 

Ora, não basta ampliar a cobertura e multiplicar a base de consumidores, os quais, aliás, pagam caro por 
um serviço cuja qualidade vem-se deteriorando progressivamente.

Cabe mencionar que a telefonia celular no Brasil está entre as mais caras do mundo, segundo relatório 
da União Internacional de Telecomunicações (UIT), elaborado em 2013, que mediu o desenvolvimento do setor 
em diversos países.
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A raiz dos problemas que atormentam os usuários dos serviços de telecomunicações no Brasil está no 
fato de os investimentos em infraestrutura não terem acompanhado o crescimento da base de usuários. 

A insu�ciência dos investimentos voltados para a melhoria da qualidade dos serviços não pode ser 
atribuída à falta de recursos. A receita bruta das empresas de telefonia móvel, por exemplo, cresceu 296% en-
tre os anos de 2003 a 2013. Os investimentos nos serviços correspondentes, contudo, cresceram apenas 113% 
no período, conforme dados da Associação Brasileira de Telecomunicações (TELEBRASIL).

Além disso, a quantidade de celulares ativados cresceu 317% na última década, passando de 65,6 mil-
hões em 2004 para 273,6 milhões em abril de 2014. Por outro lado, o número de Estações Rádio Base (antenas) 
cresceu apenas 168% no período, evoluindo de 24,5 mil para 65,7 mil.

O descompasso entre os investimentos em infraestrutura e o crescimento do número de usuários expli-
ca, em grande medida, as di�culdades do sistema em atender as expectativas dos consumidores que sofrem 
para realizar uma chamada ou acessar os serviços de dados.

Todavia, esse cenário é favorável às empresas, que elevam as suas margens de lucro ao privilegiarem a 
ampliação da base de usuários em detrimento da qualidade do serviço. Em se tratando de um setor regulado, a 
solução do problema passa necessariamente pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), que deve 
atuar de forma mais efetiva e em articulação como os órgãos de defesa do consumidor.

Reconheça-se que a Anatel tem procurado equacionar a questão da má qualidade dos serviços de tele-
fonia celular no País. Merece destaque a suspensão cautelar da comercialização de novas linhas que obrigou 
as empresas infratoras a adotarem, em 2012, um plano de ação para a melhoria dos serviços.

Contudo, é necessário aprimorar a Lei Geral de Telecomunicações para tornar a atuação da Anatel mais 
efetiva e responsiva às demandas da população.

A Lei Geral de Telecomunicações conferiu poderes discricionários à Anatel para �scalizar as empresas, 
avaliar o nível de qualidade dos serviços e, a seu critério, aplicar as sanções administrativas pertinentes. 

Ocorre que a ausência de critérios objetivos e precisos, que vinculem a atuação da Anatel, tem contribuí-
do para gerar um de�cit de efetividade na atuação da agência reguladora, especialmente quanto à sua capaci-
dade de perceber e tratar de forma adequada as demandas dos consumidores.

Esse fenômeno ocorre porque o processo de �scalização se desenvolve basicamente entre a Anatel e as 
operadoras, que têm a oportunidade de apresentar as suas razões e contraditar as medidas contrárias aos seus 
interesses. As empresas têm, assim, a oportunidade de discutir, em diversas instâncias, os indicadores adota-
dos, as medições efetuadas, a razoabilidade da infração aplicada etc.

Além de moroso e pouco produtivo, o processo de �scalização é refratário à participação do usuário e 
tem levado a uma falta de sensibilidade da autarquia em relação às demandas dos consumidores.

Nesse contexto, não é de se estranhar que, de cada R$�100 em multas aplicadas, apenas R$�4,70 são ar-
recadados, conforme aponta o levantamento realizado pelo Tribunal de Contas da União, referente às autu-
ações dos anos de 2008 a 2010.

Os órgãos de defesa do consumidor, embora tenham poderes para atuar, �cam limitados em sua ação, 
uma vez que a Anatel, como órgão regulador, exerce um papel preponderante na caracterização das infrações 
reportadas. Necessário se faz alterar a legislação para estabelecer um elo entre a voz da população captada 
pelos órgãos de defesa dos consumidores e a Anatel.

É nesse sentido que apresentamos o presente projeto de lei para vincular a Anatel ao dever de considerar 
em suas ações de �scalização as reclamações registradas pelos órgãos de defesa do consumidor.

Dessa forma, a multa estabelecida no art. 179-A, ora proposta, terá o seu valor estipulado com base no 
número de reclamações fundamentadas registradas pelos órgãos públicos de defesa do consumidor.

Já a suspensão cautelar da comercialização de novas linhas, proposta no art. 175-A, deverá ser adotada 
compulsoriamente quando a qualidade do serviço prestado se degradar a tal ponto que o torne incompatível 
com a exigência dos usuários.

Importante assinalar que a função regulatória da Anatel é preservada, uma vez que caberá a ela esta-
belecer, em regulamento, os indicadores para a aferição da qualidade dos serviços e os critérios para �xação 
da multa, ressalvada apenas a obrigatoriedade de se considerar a quantidade de reclamações fundamentadas 
registradas pelos órgãos públicos de defesa do consumidor.

Registre-se que essa regra é de simples execução, porquanto o SINDEC dispõe dos referidos registros, por 
força do art. 44 do Código de Defesa do Consumidor. Embora simples, o mecanismo proposto é fundamental 
para que as empresas de telecomunicações sejam avaliadas pela ótica dos usuários.

Assim, entendendo que a presente proposição irá contribuir decisivamente para melhorar a qualidade 
dos serviços de telecomunicações oferecidos à população, contamos com a colaboração dos ilustres Pares no 
sentido de discuti-la, aperfeiçoá-la e, por �m, aprová-la.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Amorim.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.472, DE�16 DE�JULHO DE 1997

Dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de 
um órgão regulador e outros aspectos institucionais, nos termos da Emenda Constitucional 
nº 8, de 1995.

...............................................................................................................................................................................................................................................

...............................................................................................................................................................................................................................................

TÍTULO VI 
Das Sanções

CAPÍTULO I 
Das Sanções Administrativas

 Art. 173. A infração desta Lei ou das demais normas aplicáveis, bem como a inobservância dos deveres decorrentes 
dos contratos de concessão ou dos atos de permissão, autorização de serviço ou autorização de uso de radiofreqüência, 
sujeitará os infratores às seguintes sanções, aplicáveis pela Agência, sem prejuízo das de natureza civil e penal: (Vide Lei 
nº 11.974, de 2009)

 I – advertência;
 II – multa;
 III – suspensão temporária;
 IV – caducidade;
 V – declaração de inidoneidade.
 Art. 174. Toda acusação será circunstanciada, permanecendo em sigilo até sua completa apuração.
 Art. 175. Nenhuma sanção será aplicada sem a oportunidade de prévia e ampla defesa.
 Parágrafo único. Apenas medidas cautelares urgentes poderão ser tomadas antes da defesa.
 Art. 176. Na aplicação de sanções, serão considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos dela resul-

tantes para o serviço e para os usuários, a vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes 
do infrator e a reincidência especí�ca.

 Parágrafo único. Entende-se por reincidência especí�ca a repetição de falta de igual natureza após o recebimento 
de noti�cação anterior.

 Art. 177. Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, também serão punidos com a sanção de multa seus admi-
nistradores ou controladores, quando tiverem agido de má-fé.

 Art. 178. A existência de sanção anterior será considerada como agravante na aplicação de outra sanção.
 Art. 179. A multa poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com outra sanção, não devendo ser superior 

a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) para cada infração cometida.
 § 1° Na aplicação de multa serão considerados a condição econômica do infrator e o princípio da proporcionali-

dade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção.
 § 2° A imposição, a prestadora de serviço de telecomunicações, de multa decorrente de infração da ordem econô-

mica, observará os limites previstos na legislação especi�ca.
 Art. 180. A suspensão temporária será imposta, em relação à autorização de serviço ou de uso de radiofreqüência, 

em caso de infração grave cujas circunstâncias não justi�quem a decretação de caducidade.
 Parágrafo único. O prazo da suspensão não será superior a trinta dias.
 Art. 181. A caducidade importará na extinção de concessão, permissão, autorização de serviço ou autorização de 

uso de radiofreqüência, nos casos previstos nesta Lei.
 Art. 182. A declaração de inidoneidade será aplicada a quem tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os ob-

jetivos de licitação.
 Parágrafo único. O prazo de vigência da declaração de inidoneidade não será superior a cinco anos.

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática, cabendo à última a decisão terminativa)

REQUERIMENTOS

REQUERIMENTO Nº 644, DE 2014

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, de acordo com 
as tradições da Casa, homenagem de pesar, consistente em inserção em ata de Voto de Pesar 
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e apresentação de condolências à família, pelo falecimento do ex-senador, ex-prefeito e ex-
-governador do Estado do Rio, Marcelo Nunes de Alencar, ocorrido na madrugada de hoje, no 
Rio de Janeiro. 

Justi�cação

Quase chegando aos 89 anos, idade que iria completar em agosto, o presidente de honra do PSDB do 
Rio de Janeiro, Marcelo Alencar, morreu na madrugada de hoje. Ele deixou, para todos nós, a memória de uma 
�gura política da maior expressão, notadamente na resistência ao regime militar.

Advogado, Marcelo Alencar iniciou-se na vida pública nos anos 60 do século passado, quando se ele-
geu senador pelo antigo Estado da Guanabara. Logo teve sua carreira política interrompida, em 1969, quan-
do tornou-se um dos oito senadores cassados pelos militares com base no famigerado Ato Institucional nº 5.

Com a Lei da Anistia, retornou à vida pública, aderindo ao projeto político do então líder oposicionista Leonel 
Brizola, que acabara de criar o PDT. Eleito governador, Brizola o convocou para presidir o Banerj. Posteriormente, 
quando os prefeitos de capitais ainda eram nomeados pelos governadores, colocou-o à frente da prefeitura do Rio.

Sua passagem pela prefeitura deixou marcas tão positivas que em 1989, após o governo Saturnino Bra-
ga, Marcelo Alencar retornou à prefeitura, desta vez pelo voto popular. Por uma série de divergências, rompeu 
com Brizola e �liou-se ao PSDB, ajudando a eleger Fernando Henrique Cardoso para a presidência da república 
e elegendo-se governador do Estado do Rio.

Tão marcante como sua passagem pelo nosso cenário político foi a simultânea atuação de Marcelo Alen-
car como advogado de presos políticos durante os governos militares. Figuras como o então líder estudan-
til Vladimir Palmeira, os ex-deputados Marcio Moreira Alves, Hermano Alves, José Frejat, Ciro Kurtz, Fabiano 
Villanova e Lysâneas Maciel, bem como o crítico de arte Mário Pedrosa, integram a lista de perseguidos pelo 
governo militar que Marcelo Alencar defendeu na Justiça.

Quando teve o mandato cassado e os direitos políticos suspensos, Marcelo Alencar perdeu também o 
cargo, que conquistara em concurso, em 1953, no antigo Iapas, hoje integrante do INSS. Ele enveredou então 
pelo jornalismo, assumindo a direção do legendário jornal Correio da Manhã, que arrendara juntamente com 
seus irmãos. Foi uma heroica tentativa de manter vivo o jornal da Sra. Niomar Moniz Sodré Bittencourt, que se 
tornara a grande referência da resistência à ditadura. Sob intensa pressão do governo militar, Marcelo Alencar 
e seus irmãos conseguiram dar uma curta sobrevida ao já debilitado jornal, que teve suas portas fechadas de-
�nitivamente pouco tempo depois.

Por sua marcante passagem pela vida pública e pela notável e corajosa atuação como advogado na de-
fesa das vítimas da repressão, não tenho dúvida de que o Senado Federal irá concordar em que Marcelo Nunes 
Alencar é plenamente merecedor desta homenagem que sinto-me honrado em propor.

Sala das Sessões, 10 de junho de 2014. – Senador Alvaro Dias.

(Encaminhe-se)

REQUERIMENTO Nº 645, DE 2014

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 255, inciso II, alínea C, item 12, combinado com o inciso III do artigo 102-E, ambos 

do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), requeiro que sobre o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2011 
seja ouvida também a Comissão de Direitos Humanos – CDH. 

Justi�cação

O projeto permite a ultratividade dos instrumentos coletivos de trabalho, cujo efeito direto é a vigência 
indeterminada, o que afeta o sistema de negociação coletiva, por não assegurar o princípio da estabilidade 
das relações jurídicas que visa garantir a perenidade das relações, inclusive trabalhistas.

No caso especí�co, trata-se dos direitos denominados sociais, referentes às questões de trabalho, que 
estão diretamente relacionados à necessidade de preservação da dignidade da pessoa humana. 

Dessa forma, entendemos pela necessidade de análise Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2011 tam-
bém pela CDH.

Sala das Sessões, de junho de 2014.

(Inclua-se em ordem do dia oportunamente)
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REQUERIMENTO Nº 646, DE 2014

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, de acordo com 
as tradições da Casa, homenagem de pesar, consistente em inserção em ata de Voto de Pesar 
e apresentação de condolências à família, pelo falecimento do ex-vereador e ex-prefeito de 
Londrina Jorge Sca�, ocorrido ontem naquela cidade paranaense.

Justi�cação

A maior cidade do interior do Paraná, que é Londrina, entristeceu-se ontem com a notícia da morte do 
ex-vereador e ex-prefeito Jorge Sca�.

Aos 84 anos, hospitalizado há duas semanas, depois de um infarto, ele não resistiu a uma parada car-
diorrespiratória. Sua morte foi sentida tanto por sua atuação na vida pública como também, e principalmente, 
por sua profunda ligação com a cidade que escolheu para viver.

Nascido na pequena Rio Brilhante, no hoje Mato Grosso do Sul, Jorge Sca� chegou com os pais, aos 16 
anos, em 1946, para viver numa cidade mais jovem que ele, pois Londrina havia sido fundada apenas 13 anos 
antes de sua chegada.

Ex-atleta, Jorge Sca� jogou pro�ssionalmente no antigo Britânia, do qual também foi técnico, e no his-
tórico Clube Atlético Paranaense, ambos de Curitiba. Em Londrina, manteve seu amor e seu vínculo com o fu-
tebol. Em quatro ocasiões atuou como técnico e depois como presidente do Londrina Esporte Clube. Outra de 
suas paixões foi o Grêmio Literário e Recreativo Londrinense, que presidiu por longos 23 anos.

Além de vereador por duas legislaturas, sempre com expressiva votação, Jorge Sca�, aposentou-se como 
�scal da Receita Federal. Ele chegou a prefeito, cargo que assumiu provisoriamente, como presidente da Câ-
mara Municipal, quando o titular, Antonio Belinati, teve seu mandato cassado, em meados do ano 2.000. Em 
seguida, seus colegas do Legislativo o con�rmaram para concluir o mandato, que expiraria no �nal do ano.

O sucesso de Jorge Sca� na política se deveu tanto ao amor que dedicava à cidade como à sua perso-
nalidade extremamente afável. Era tão afável, cordial e elegante que jamais levou divergências políticas para 
o campo pessoal. Ele chegou a presidir, por cinco anos, o diretório municipal da antiga Arena, o partido que 
dava sustentação ao regime militar. Mesmo assim, sempre manteve as mais amistosas relações comigo, que 
ingressei na vida pública no antigo MDB, o partido que fazia oposição aos governos militares. 

Além da atuação política, Jorge Sca� também se destacava pela profunda ligação com a cidade elegeu 
para viver. Nascido na pequena Rio Brilhante, no hoje Mato Grosso do Sul, ele chegou com os pais, aos 16 anos, 
para viver numa cidade mais jovem que ele, pois Londrina havia sido fundada apenas 13 anos antes. 

Por toda sua intensa atividade política e voltada para a vida comunitária em Londrina, bem como pela 
colaboração que prestou ao desenvolvimento do esporte, estou certo de que o Senado Federal irá concordar 
em que Jorge Sca� é plenamente merecedor desta homenagem que sinto-me honrado em propor.

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias.

((Encaminhe-se))

OFÍCIOS DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Of. no 179/2014/PS-GSE

Brasília, 5 de junho de 2014

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, sem alterações, o Projeto de Lei n º 6.964, de 2010, do 

Senado Federal (PLS nº 276/04 nessa Casa), que “Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência à saúde, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, 
de 24 de agosto de 2001, para tornar obrigatória a existência de contratos escritos entre as operadoras e seus 
prestadores de serviços”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida proposição foi enviada à sanção em 4-6-14.
Atenciosamente,

Junte-se ao processado do Projeto de Lei do Senado nº 276/2004.
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Of. nº 174/2014/PS-GSE

Brasília, 5 de junho de 2014

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, com emendas de redação, o Projeto de Lei nº 6.182, de 

2013, do Senado Federal (PLS no 121/11 nessa Casa), que “Altera os arts. 1º, 4º e 5º da Lei nº 7.347, de 24 de ju-
lho de 1985, para incluir, entre as �nalidades da ação civil pública, a proteção do patrimônio público e social”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida proposição foi enviada à sanção em -6-14.
Atenciosamente,

Junte-se ao processado do Projeto de Lei do Senado nº 121/2011.

Of. nº 129/2014/PS-GSE

Brasília, 5 de junho de 2014

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foram suprimidos os seguintes dispositivos do Substitutivo oferecido 

por essa Casa ao Projeto de Lei nº 4.715, de 1994, do Poder Executivo, que “Transforma o Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana em Conselho Nacional dos Direitos Humanos – CNDH; revoga as Leis nºs 4.319, 
de 16 de março de 1964, e 5.763, de 15 de dezembro de 1971; e dá outras providências”:

– expressão “na qualidade de presidente” constante da alínea “a” do art. 3°; 
– caput do art. 3º, para restabelecer o caput do art. 3º do texto da Câmara dos Deputados;
– expressão “Presidente” da alínea “c” do art. 3º, para restabelecer a expressão “dois Deputados Fe-
derais” do inciso VIII do art. 3º do texto desta Casa;
– alínea “d” do art. 3º, para restabelecer o inciso VII do art. 3º do texto da Câmara dos Deputados;
– alínea “e” do art. 3º, para restabelecer o inciso X do art. 3º do texto desta Casa;
– § 4º do art. 3º, para restabelecer o texto do § 3º do art. 3º do texto da Câmara dos Deputados;
– expressão “20 (vinte)” do § 3º do art. 10;
– inciso X do art. 4º;
– art. 7º;
– art. 8º

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida proposição foi enviada à sanção em 13-5-14.
Atenciosamente,

Junte-se ao processado do Projeto de Lei da Câmara nº 1/2002.

Of. nº 166/2014/PS-GSE

Brasília, 9 de junho de 2014

Assunto: Comunica envio de PLv à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao conhecimento do Senado Federal, que foram apro-

vadas as emendas oferecidas por essa Casa ao Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2014 (Medida Provi-
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sória nº 638, de 2014, do Poder Executivo), que “Altera as Leis nºs 12.715, de 17 de setembro de 2012, que 
institui o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos 
Automotores – INOVAR-AUTO, 12.873, de 24 de outubro de 2013, e 10.233, de 5 de junho de 2001; e dá 
outras providências”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida proposição foi enviada à sanção em 29-5-14.
Encaminho, em anexo, o processado da referida Medida Provisória e cópia dos autógrafos da matéria 

aprovada nesta Casa.
Atenciosamente,

Junte-se ao processado da Medida Provisória nº 638/2014.

 
Of. nº 167/2014/PS-GSE

Brasília 9 de junho de 2014

Assunto: Comunica envio de PLv à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a �m de levar ao conhecimento do Senado Federal, que foi suprimido o 

art. 17 constante do Projeto de Lei de Conversão nº 6, de 2014 (Medida Provisória nº 634, de 2013, do Poder 
Executivo), adotado por essa Casa, que “Prorroga o prazo para a destinação de recursos aos Fundos Fiscais de 
Investimentos, altera a legislação tributária federal; altera as Leis nos 8.167, de 16 de janeiro de 1991, 10.865, de 
30 de abril de 2004, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 12.859, de 10 de 
setembro de 2013, 9.818, de 23 de agosto de 1999, 11.281, de 20 de fevereiro de 2006, 12.649, de 17 de maio 
de 2012, 12.402, de 2 de maio de 2011, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
12.865, de 9 de outubro de 2013, 12.599, de 23 de março de 2012, 11.941, de 27 de maio de 2009, e 12.249, de 
11 de junho de 2010; altera as Medidas Provisórias nos 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001; revoga dispositivos do Decreto-Lei n° 1.437, de 17 de dezembro de 1975, e das Leis nos 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 4.502, de 30 de novembro de 1964, 11.488, de 15 de junho de 2007, e 10.833, 29 
de dezembro de 2003; e dá outras providências”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a referida proposição foi enviada à sanção em 29-5-14.
Encaminho, em anexo, o processado da referida Medida Provisória e cópia dos autógrafos da matéria 

aprovada nesta Casa.
Atenciosamente,

Junte-se ao processado do Projeto de Lei de Conversão nº 6/2014.

COMUNICAÇÕES

 
OF. GLPMDB nº 118/2014 

Brasília, 9 de junho de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos regimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Senadores do Bloco da Maioria – PMDB/PP/PSD/PV abaixo relacionados para compor a Comissão Mista, criada 
com a �nalidade de analisar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 643, de 2014, que Altera a Lei nº 
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9.648, de 27 de maio de 1998, para dispor sobre o mandato de Diretor-Geral do Operador Nacional do Sistema 
Elétrico – NOS, em substituição aos anteriormente indicados.

Titulares Suplentes

Senador Eduardo Braga Senador Romero Jucá

Senador Ivo Cassol Senador Vital do Rêgo

Senador Sérgio Petecão Senadora Ana Amélia

Senador Paulo Davim

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração.

(Façam-se as substituições solicitadas.)

 
OF. GLPMDB nº 119/2014 

Brasília, 9 de junho de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, solicito nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação dos Senadores do Bloco da Maioria – PMDB/PP/PSD/PV abaixo relacionados para compor 
a Comissão Mista, criada com a �nalidade de analisar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 644, de 
2014, que altera os valores da tabela do imposto sobre a renda da pessoa física; altera a Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, a Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e a Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, em 
substituição aos anteriormente indicados.

Titulares Suplentes

Senador Valdir Raupp Senador Casildo Maldaner

Senador Romero Jucá Senador Clésio Andrade

Senador Eduardo Braga Senador Jarbas Vasconcelos

Senador Francisco Dornelles

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração.

(Façam-se as substituições solicitadas.)

 
OF. GLPMDB nº 120/2014 

Brasília, 9 de junho de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos regimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Senadores do Bloco da Maioria – PMDB/PP/PSD/PV abaixo relacionados para compor a Comissão Mista, criada 
com a �nalidade de analisar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 645, de 2014, que dispõe sobre 
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a ampliação do Auxílio Emergencial Financeiro relativo aos desastres ocorridos em 2012, em substituição aos 
anteriormente indicados.

Titulares Suplentes

Senador Ricardo Ferraço Senador Waldemir Moka

Senadora Ivonete Dantas Senador Vital do Rêgo

Senador Eduardo Braga Senador Sérgio Petecão

Senador Paulo Davim

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração.

(Façam-se as substituições solicitadas.)

 
OF. GLPMDB nº 121/2014 

Brasília, 9 de junho de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos regimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Senadores do Bloco da Maioria – PMDB/PP/PSD/PV abaixo relacionados para compor a Comissão Mista, criada 
com a �nalidade de analisar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 646, de 2014, que Altera a Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, em substituição aos anterior-
mente indicados.

Titulares Suplentes

Senador Waldemir Moka Senador Eduardo Braga

Senadora Kátia Abreu Senador Romero Jucá

Senador Sérgio Petecão Senadora Ana Amélia

Senador Paulo Davim

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração.

(Façam-se as substituições solicitadas.)

 
OF. GLPMDB nº 122/2014 

Brasília, 9 de junho de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos regimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Senadores do Bloco da Maioria – PMDB/PP/PSD/PV abaixo relacionados para compor a Comissão Mista, criada 
com a �nalidade de analisar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 647, de 2014, que dispõe sobre a 
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adição obrigatória de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao consumidor �nal, e dá outras providências, 
em substituição aos anteriormente indicados.

Titulares Suplentes

Senador Valdir Raupp Senador Lobão Filho

Senador Eunício Oliveira Senador Romero Jucá

Senador Ricardo Ferraço Senador Eduardo Braga

Senador Vital do Rêgo Senador Ciro Nogueira

Senador Casildo Maldaner

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração.

(Façam-se as substituições solicitadas.)

 
OF nº 629/GAB-LidPT

Brasília, 3 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para indicar como membros titulares os deputados FER-

NANDO FERRO – PT/PE e ODAIR CUNHA – PT/ MG em substituição aos deputados VICENTINHO – PT/SP e ALES-
SANDRO MOLON – PT/RJ e como membros suplentes os deputados PAULÃO – PT/AL e JOSÉ GUIMARÃES – PT/
CE em substituição aos deputados ARTUR BRUNO – PT/CE e CARLOS ZARATTINI – PT/SP, na Comissão Mista 
destinada a analisar a Medida Provisória nº 643, que “altera a Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, para dispor 
sobre o mandato de Diretor-Geral do Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS.”

Atenciosamente,

(Façam-se as substituições solicitadas.)

 
OF.GLPMDB nº 130/2014

Brasília, 9 de junho de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos regimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Senadores do Bloco da Maioria – PMDB/PP/PSD/PV abaixo relacionados para compor a Comissão Mista, criada 
com a �nalidade de analisar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 648, de 2014, que altera a Lei nº 
4.117, de 27 de agosto de 1962, e dispõe sobre a �exibilização do horário de transmissão do programa o�cial 
de informações dos Poderes da República, durante a Copa do Mundo FIFA 2014, em substituição aos anterior-
mente indicados.
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Titulares Suplentes

Senador João Alberto Souza Senador Eduardo Braga

Senador Lobão Filho Senadora Kátia Abreu

Senador Ricardo Ferraço Senador Benedito de Lira

Senadora Ana Amélia Senador Paulo Davim

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. 

(Façam-se as substituições solicitadas.)

OF. nº 685/GAB-LidPT

Brasília, 10 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para indicar como membros titulares os deputados AMAURI 

TEIXEIRA – PT/BA e EMILIANO JOSÉ – PT/BA em substituição aos deputados VICENTINHO – PT/SP e ALESSAN-
DRO MOLON – PT/RJ e como membros suplentes os deputados ODAIR CUNHA – PT/MG e JOSÉ GUIMARÃES – 
PT/CE em substituição aos deputados ARTUR BRUNO – PT/CE e CARLOS ZARATTINI – PT/SP, na Comissão Mista 
destinada a analisar a Medida Provisória nº 648, que “altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, e dispõe 
sobre a �exibilização do horário de transmissão do programa o�cial de informações dos Poderes da República, 
durante a Copa do Mundo FIFA 2014”.

Atenciosamente, 

(Façam-se as substituições solicitadas.)

Of. nº 216/2014 – Bloco

Brasília, 4 de junho de 2014

Assunto: Substituição de membro titular na Comissão Mista MP nº 648/14

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar o Deputado José Rocha (PR/BA) para 

membro titular em substituição ao Deputado Bernardo Santana de Vasconcellos (PR/MG) na Comissão Mista 
da Medida Provisória nº 648, de 2014, que “Altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, e dispõe sobre a �e-
xibilização do horário de transmissão do programa o�cial de informações dos Poderes da República, durante 
a Copa do Mundo FIFA 2014”.

Respeitosamente, 

(Faça-se a substituição solicitada.)
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Ofício nº 1/MPV nº 646/2014

Brasília, 10 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência a instalação da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisó-

ria nº 646, de 27 de maio de 2014, em reunião realizada nesta data, com o seguinte resultado:

Presidente: Deputada Luci Choinacki
Vice-Presidente: Senador José Pimentel
Relator: Senador Gim
Relator Revisor: Deputado Sandro Mabel

Respeitosamente,

AVISOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Aviso nº 531-GP/TCU

Brasília, 5 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 831 (SF), de 4-6-2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha a esta Casa cópia do Requerimento nº 564/2014, de autoria da Senadora 
Gleise Ho�mann, que solicita a realização de “inspeção para que sejam apuradas as providências tomadas até 
o momento pelo DER/PR a �m de restaurar o equilíbrio econômico-�nanceiro dos contratos de concessão das 
rodovias do Programa de Concessões do Paraná”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-014.806/2014-2, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente, 

Aviso nº 532-GP/TCU

Brasília, 5 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Ofício nº 835 (SF) de 5-6-2014, por meio do 

qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo da Resolução nº 11/2014 (SF), que “Autoriza o Município 
de Florianópolis a contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no 
valor de até US$58.860.000,00 (cinquenta e oito milhões, oitocentos e sessenta mil dólares norte-americanos), 
e a recomendação para que o Tribunal de Contas da União proceda ao acompanhamento da aplicação dos re-
cursos decorrentes da operação de crédito autorizada”.
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A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo nº 
TC-014.810/2014-0, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente, 

Os Avisos nºs 531 e 532, de 2014, foram juntados aos processados do Requerimento nº 564, de 2014, 
e da Resolução nº 11, de 2014, respectivamente.

OFÍCIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) –Pela ordem, Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

para encaminhar à Mesa, providência já adotada aliás, um requerimento de voto de pesar pelo falecimento 
do ex-Senador, ex-Prefeito do Rio de Janeiro e ex-Governador do Estado do Rio de Janeiro Marcelo Nunes de 
Alencar, ocorrido na madrugada de hoje, no Rio de Janeiro.

Marcelo Alencar falece aos 89 anos, idade que iria completar em agosto. Ele deixou em nossa memória 
o exemplo de uma �gura política da maior expressão, notadamente na resistência ao autoritarismo.

O advogado Marcelo Alencar iniciou sua vida pública nos anos 60, elegendo-se Senador pelo antigo Es-
tado da Guanabara. Teve a sua carreira política interrompida em 69, quando se tornou um dos oito Senadores 
cassados pelo Ato Institucional nº 5. Com a Lei da Anistia, retornou à vida pública e foi nomeado pelo Gover-
nador Brizola Prefeito do Rio de Janeiro. Depois retornou à prefeitura, eleito pela população. Posteriormente, 
elegeu-se Governador do Estado do Rio de Janeiro. 

Tão marcante como sua passagem pelo nosso cenário político foi a atuação de Marcelo Alencar como 
advogado de presos políticos. Entre os presos políticos que defendeu encontramos a �gura do líder estudan-
til Vladimir Palmeira, os ex-Deputados Márcio Moreira Alves, Hermano Alves, José Frejat, Ciro Kurtz, Fabiano 
Villanova e Lysâneas Maciel, bem como o critico de arte Mário Pedrosa. Estes integram a lista de perseguidos 
pelo autoritarismo que foram defendidos na Justiça por Marcelo Alencar. 

Por sua marcante passagem pela vida pública e pela notável e corajosa atuação como advogado na defesa 
das vítimas da repressão, não tenho dúvida de que o Senado Federal irá concordar que Marcelo Nunes Alencar 
é plenamente merecedor desta homenagem que sinto-me honrado em propor. Triste e honrado, Sr. Presidente.

Este é o requerimento que já encaminhei à Mesa.  
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência informa a V. Exª que o 

requerimento de autoria de V. Exª já está aqui e serão tomados os procedimentos conforme estabelece o Re-
gimento da Casa e também da Presidência. 

Queria me associar ao propósito de V. Exª, que trás esse voto de pesar pelo falecimento do ex-Senador, 
ex-colega nosso, ex-Prefeito, ex-Governador do Rio Marcelo Nunes de Alencar, ocorrido na madrugada de hoje, 
na cidade do Rio de Janeiro. 

Eu cumprimento V. Exª, Senador Alvaro Dias, pela iniciativa. E a Mesa adotará o que estabelece o Regi-
mento, atendendo à solicitação de V. Exª.

E convido V. Exª para fazer uso da tribuna como orador inscrito.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, as belezas naturais fascinantes fazem 
de Foz do Iguaçu patrimônio da humanidade. São cem anos encantando o mundo.

Hoje comemoramos o centenário de Foz do Iguaçu, cidade que abriga a maior população de fronteira 
do Brasil, mais de 256 mil habitantes, e um PIB da ordem de R$6,7 bilhões. É oportuno destacar sua localização 
privilegiada na tríplice fronteira, centro geográ�co do Mercosul. Nessa moldura geográ�ca estratégica a cidade 
se consolida como importantíssimo destino emissor de turistas nacionais e internacionais.

Foz do Iguaçu, além de abrigar uma das sete maravilhas da natureza, as Cataratas do Iguaçu, e a maior 
usina hidrelétrica do mundo em geração de energia, a Itaipu Binacional, é detentora do título de segundo des-
tino na preferência de turistas estrangeiros que visitam o nosso País. Igualmente é apontada como uma das 
cinco cidades brasileiras que mais recebem turismo de eventos nacionais e internacionais, conforme a Asso-
ciação Internacional de Congressos e Convenções.

Não poderia deixar de ressaltar que ela desponta em primeiro lugar entre as cidades não capitais no Es-
tudo de Competitividade dos 65 Destinos Indutores do Desenvolvimento Turístico Regional, segundo a Fun-
dação Getúlio Vargas. A capacidade hoteleira é outro chamariz do seu potencial turístico: mais de 23 mil leitos.

Nesse sentido, para incrementar ainda mais o desenvolvimento do Município, reapresentei projeto que 
transforma Foz do Iguaçu em uma Zona de Processamento de Exportação. O projeto foi aprovado pela Comis-
são de Desenvolvimento Regional no mês passado e agora passará por uma votação terminativa na Comissão 
de Assuntos Econômicos antes de seguir para a Câmara dos Deputados. É uma contribuição importante à ci-
dade que tanto oferece ao País.

Apresentamos também, em outra oportunidade, um projeto de lei que cria o Fundo de Recuperação 
Econômica de Foz do Iguaçu, projeto aprovado no Senado, que se encontra na Câmara dos Deputados, em 
tramitação, aguardando deliberação. Certamente o Fundo de Recuperação Econômica de Foz do Iguaçu mar-
caria época, signi�caria o marco de um novo momento de desenvolvimento regional, certeza de que Foz do 
Iguaçu receberia, inclusive, uma contribuição econômica do exterior para a preservação das riquezas naturais 
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fascinantes que encantam o mundo, mas que quase sempre �cam abandonadas, em matéria de atendimento 
da autoridade pública sobretudo.

Nos idos de 1881, Foz do Iguaçu recebia seus primeiros habitantes. Na sequência histórica, foi fundada 
a colônia militar na fronteira, marco do início da ocupação e do que viria a ser o Município de Foz do Iguaçu. 
Em 1914, �nalmente foi criado e instalado o Município de Vila Iguaçu, dando posse ao Prefeito Jorge Schim-
melpfeng. Somente em 1918 passou a se chamar de Foz do Iguaçu.

O Paraná é um Estado de vanguarda e Foz do Iguaçu contribui enormemente para esse diferencial com 
seu per�l estratégico. Portanto as nossas homenagens às autoridades, mas sobretudo à população de Foz do 
Iguaçu nesta hora em que o Município comemora 100 anos de existência.

Sr. Presidente, nesta terça-feira, gostaria também de aproveitar esta oportunidade para tecer alguns co-
mentários sobre o preocupante dé�cit nas transações correntes do Brasil com o exterior.

O saldo das transações correntes corresponde simpli�cadamente à poupança externa. Vejamos alguns 
dados.

De dezembro de 2002 a abril de 2005, o saldo das transações correntes passou de dé�cit de 1,5% do PIB 
para superávit de 2% do PIB, aumento de cerca de 3,5 pontos percentuais. Daí em diante, o saldo caiu persis-
tentemente, de patamar em patamar.

No início de 2008, o saldo voltou a ser de�citário e, nos últimos meses, com dados disponíveis, encontra-
-se próximo de 3,65% do PIB negativos, o equivalente a 81,6 bilhões. No acumulado de janeiro a abril de 2014, 
o dé�cit está em 4,65% do PIB ou 33,5 bilhões, frente a 4,55% do PIB em igual período de 2013, 32,9 bilhões.

Entretanto, nem todas as economias em desenvolvimento apresentam dé�cits estruturais nas transa-
ções correntes, a exemplo de certos países asiáticos. Ademais, o Brasil parece ter a peculiaridade da baixa ca-
pacidade de poupança doméstica, pública e privada, o que sobrecarrega a necessidade de poupança externa.

Tal fato se agravou nos últimos dez anos, em vista da opção por um modelo centrado no estímulo ao 
consumo por meio da forte expansão do crédito. Os gastos públicos, por sua vez, não foram manejados para 
compensar a expansão do consumo, tendo, ao contrário, aumentado no período. 

O que se esperaria do novo Governo, empossado em 2011, seria, além da moderação nos gastos públi-
cos, a mudança de modelo centrado no crédito, consumo e preço de commodities para um modelo centrado 
no investimento produtivo, destinado ao incremento da produtividade da economia, especialmente por meio 
de abundante investimento na infraestrutura. Haveria um redirecionamento da economia brasileira, mas que 
seria transitório e saudável, em vista da reorganização para um modelo mais sustentável, onde o investimento 
seria variável chave para manter-se o crescimento econômico. A maior produtividade da economia, por sua 
vez, traria efeitos positivos sobre as transações correntes do País ao longo do tempo, diante da maior compe-
titividade das exportações e dos bens e serviços sujeitos à concorrência dos importados.

Como se sabe, nada disso ocorreu. Manteve-se o modelo centrado no consumo, e os gastos públicos 
continuaram subindo de modo acentuado sem que se tivesse nenhuma preocupação com a qualidade des-
ses gastos, nem com o desperdício em prioridades que não correspondem ao anseio do povo brasileiro, isso 
sem falar no aumento da corrupção e dos contratos superfaturados. Como agravante, os investimentos foram 
desestimulados por intervenções exageradas e desordenadas no funcionamento da economia, a exemplo de 
controles de preços, mudanças em contratos, distribuição farta e pouco transparente de desonerações tribu-
tárias e créditos subsidiados. Na infraestrutura, em particular, o viés contrário ao capital privado impediu a 
atração dos investimentos requeridos para reduzir a enorme defasagem do setor.

A atual situação das transações correntes re�ete o problema estrutural básico da economia brasileira, 
que são suas fragilidades pelo lado da oferta, notadamente a baixa produtividade, frente à demanda in�ada 
pela própria política econômica, ainda que o consumo venha se desacelerando por conta do esgotamento do 
modelo adotado, que levou ao superendividamento das famílias, agora ainda mais prejudicado por termos a 
maior taxa de juros do Planeta. 

Outro desequilíbrio que também parece re�etir o problema estrutural básico é a in�ação, que se mantém 
persistentemente próxima ao teto da meta, ainda que os preços administrados estejam sendo controlados.

De fato, a leniência do Governo com a in�ação fez com que esta tenha subido continuamente, atingin-
do, principalmente, os mais pobres. Esta in�ação prejudica ainda mais o crescimento da economia brasileira, 
corroendo a renda dos cidadãos. Além do mais, é preciso sermos claros: a in�ação da classe trabalhadora está 
muito acima dos índices o�ciais, basta perguntar a qualquer dona de casa que a resposta será evidente.

Destarte, um importante indicador da baixa capacidade competitiva da nossa economia é a forte con-
centração das exportações em bens básicos, em detrimento dos bens manufaturados.

(Soa a campainha.)
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Vale observar que, conforme dados do Ipea, entre 2002 
e 2013, a participação do primeiro grupo de bens no total das exportações subiu de 28,1% para 46,7%, em de-
trimento da parcela relativa ao segundo grupo, que caiu de 54,7% para 38,4%.

Aqui, cabe um parênteses sobre a indústria, o setor mais prejudicado pelo atual modelo. 
Premido pelos elevados custos da produção no País e pelos preços mais atrativos lá fora, o setor per-

de espaço tanto no mercado externo, como no mercado interno, por conta da concorrência dos importados.
A produção atual da indústria permanece no mesmo nível observado em 2008, seis anos atrás. Também 

os serviços, pouco competitivos, trazem desa�os para as contas externas. As importações de serviços, especial-
mente fretes, aluguel de equipamentos e turismo, subiram de forma assustadora, nos últimos anos. De 2002 a 
2013, as compras se multiplicaram por seis – de US$14,5 bilhões para US$ 86,4 bilhões. 

Outro fato digno de registro são as importações de combustíveis, que se mantêm em cerca de 16% do 
total das importações, trazendo à tona mais uma falácia do Governo, que anunciou autonomia brasileira às vés-
peras das eleições de 2006. Registro: 16% do total das importações se devem às importações de combustíveis.

Esse percentual se manteve, apesar do valor das importações ter subido mais de cinco vezes no período. 
Foram gastos US$ 37,8 bilhões nos doze meses encerrados em abril de 2014. O percentual é similar ao observa-
do nos últimos dez anos, o que indica ausência de qualquer avanço no grau de autonomia energética no País. 

Tal fato se deve, em importante medida, ao controle dos preços internos dos combustíveis em nível infe-
rior ao preço em vigor no mercado internacional. Esse controle mantém a demanda por combustíveis elevada 
e reduz a capacidade de investimento da Petrobras,...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – ... descapitalizada pelos prejuízos advindos da venda 
doméstica a preços inferiores aos pagos no mercado externo. Como se não bastasse, o controle ainda piora o 
congestionamento e a poluição nas cidades.

Estou concluindo, Sr. Presidente.
Outra ameaça...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC. Fora do microfone.) – V. Exª terá a tole-

rância necessária.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Muito obrigado, Presidente.
As economias desenvolvidas passaram por grande turbulência a partir do �nal de 2008, com forte de-

saceleração econômica e aumento da taxa de desemprego. Como resposta, as taxas de juros foram reduzidas 
a níveis ineditamente baixos, estimulando os �uxos de capital para as economias emergentes. Nos últimos 
meses, os indicadores das economias maduras vêm evoluindo satisfatoriamente. Nos Estados Unidos, em par-
ticular, a taxa de desemprego, que chegou a 10% em outubro de 2010, �cou em 6,7% em março de 2014. O 
que se discute atualmente é em que momento a taxa internacional de juros voltará a subir, o que poderá ge-
rar importantes obstáculos para o �nanciamento de economias mais vulneráveis, como a brasileira, com seu 
elevado dé�cit nas transações correntes.

Outra ameaça é a evolução da economia chinesa. Do mesmo modo que o forte crescimento desse país, 
grande consumidor de commodities, foi decisivo para a melhoria dos termos de troca do Brasil, a eventual de-
saceleração mais acentuada da China promoverá signi�cativa piora nesses termos.

Assim, Sr. Presidente, busquei neste pronunciamento demonstrar que a política econômica aplicada pelo 
atual Governo, que priorizou o consumo imediato em detrimento de uma política de Estado estrutural de in-
vestimentos, tem levado o País ao descontrole de suas contas externas, gerando uma desindustrialização do 
nosso País, tendo como corolários a in�ação e a maior taxa de juros do mundo.

Até agora, o mundo nos tem �nanciado...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – ... como espécie de cheque especial, que permite fechar 
o rombo de nossas contas externas, que poderá atingir a cifra de US$100 bilhões, este ano. 

Todos sabemos que os agentes externos perderam a con�ança em nossa política econômica. A tendên-
cia é de que esse �nanciamento se torne rarefeito. É preciso mudar esse cenário. O atual Governo e sua política 
econômica desastrada estão levando o Brasil para uma estag�ação – sem crescimento e com in�ação. Somente 
um novo governo detentor de con�ança e competência poderá realizar essa tarefa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Alvaro Dias.
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Peço à Senadora Ana Amélia que assuma, enquanto faço uso da palavra. Logo em seguida, é a própria 
Senadora Ana Amélia a oradora inscrita.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Com a palavra, como orador inscrito, o Sena-
dor Jorge Viana. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia, ontem, eu estava no Acre e acompanhei os colegas Senadores que 
estavam aqui trabalhando. Hoje, terça, estamos aqui, abrimos a sessão no horário certo, tivemos uma reunião 
da Mesa Diretora pela manhã, temos CPI funcionando e algumas comissões funcionando também.

Faço questão de usar a tribuna, Senadora Ana Amélia, para falar de um assunto em relação ao nosso Es-
tado do Acre, pelo qual V. Exª tem demonstrado um carinho tão grande. 

Anteontem, domingo, foi realizado o segundo transplante de fígado no Estado do Acre, e isso é motivo 
de orgulho.

Faço questão de registrar, nos Anais do Senado Federal, que o Acre é o primeiro Estado da Região Norte 
do País a ter dezenas de transplantes realizados, na fundação hospitalar de Rio Branco. E, agora, é o segundo 
transplante de fígado realizado com sucesso. 

Todos estamos torcendo e pedindo a Deus que não haja complicação com o Francisco Alexandre, um 
jovem acriano, de 31 anos, portador de um caso muito complexo. 

Tive a oportunidade de conversar com o Dr. Tércio Genzini, com membros da equipe, e eles me falaram 
da complexidade desse transplante, da di�culdade que eles tiveram para realizá-lo. Foram dez horas de cirur-
gia, num hospital do Acre. Esse foi o segundo transplante de fígado. 

O primeiro transplante foi realizado há dois meses, ainda em abril, no dia 5 de abril, pela mesma equi-
pe, no mesmo hospital. O paciente foi Lúcio César Leite, que recebeu também a doação de um órgão, de um 
fígado, de uma família do Acre, de um rapaz que tinha tido morte encefálica. Lúcio César Leite, depois de dois 
meses, está, graças a Deus, com saúde, em casa, com a sua esposa auxiliando-o; todos o estão ajudando. Ele 
segue as orientações da equipe médica do Governo do Acre, da Secretaria de Saúde.

E, agora, temos já o segundo transplantado, um jovem de 31 anos. Nesse caso, houve algo que gostaria, 
inclusive, de compartilhar aqui da tribuna do Senado. A família doadora era do Mato Grosso do Sul, e o órgão 
estava disponível, mas dez Estados se recusaram a buscar esse órgão por conta da logística. O Governador Tião 
Viana e o Dr. Tércio Genzini me contaram isso.

Então, havia uma equipe em São Paulo, outra parte da equipe no Acre, e o órgão estava no Mato Gros-
so do Sul. O Governador Tião Viana, no �nal de semana, fretou uma aeronave, e a aeronave foi buscar o órgão 
doado, o fígado. Foram preparados dois pacientes em Rio Branco, e o jovem, por maior compatibilidade com 
o órgão doado, Francisco Alexandre, de 31 anos, foi o que recebeu o transplante. 

Ele passa bem, está na fase crítica ainda, mas os médicos têm esperança, porque o caso dele era gravís-
simo. Eles falaram que um transplante como esse só ocorre, só é feito, em grandes centros que têm recursos 
bem mais amplos do que o Acre. E isso exigiu, então, um esforço maior ainda da equipe de médicos. 

E eu �co aqui fazendo esse registro, porque o Governador Tião Viana, que tem ajudado tanto a saúde 
do Acre, ajudou-me a levar para o Acre a Faculdade de Medicina. Foi no meu governo que nós levamos para 
a Universidade Federal a Faculdade de Medicina. Foi também no meu governo que nós levamos a residência 
médica. Foi no meu governo, com a ajuda sempre do então Senador Tião Viana, e médico, que nós consegui-
mos que 50 pro�ssionais médicos, médicas, enfermeiros, enfermeiras �zessem doutorado, mestrado, para da-
rem suporte à Faculdade de Medicina. E agora nós temos esse resultado. O Acre consegue ser um centro de 
referência de alta complexidade.

E eu queria aqui agradecer ao Ministério da Saúde, que tem sido fundamental, ao SUS, nessa parceria. 
Quero cumprimentar todos que trabalham na Central de Noti�cação, Captação e Distribuição de Órgãos no 
Acre. Quero cumprimentar a Edna Gomes, que é uma pessoa muito especial, diretora do Serviço de Assistência 
Especializada. Quero cumprimentar a Suely Melo, Secretária de Saúde.

Eu também sempre estimulei, sempre dei apoio e �cava na esperança. Foram mais de dois anos de pre-
paração para que o Acre pudesse fazer transplantes de fígado. Mas nós começamos lá atrás, mudando a lógica 
do hospital, preparando o hospital e centro cirúrgico. O Governador Binho cumpriu um papel fundamental. E 
agora, no governo do Dr. Tião Viana, médico, ex-Senador, nós estamos fazendo uma nova história da saúde no 
Acre com esse segundo transplante.
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E, como disse, dezenas de transplantes de rim já foram feitos, e eu lembro quando assumi o governo, em 
1999, não havia hemodiálise no Acre. Aliás, vou mais à frente: a transfusão de sangue no Acre era feita de braço 
a braço. Por isso temos uma prevalência tão grande de hepatites. Essa era a realidade que nós tínhamos no Acre.

É uma pena que muitos que hoje cobram mais pela saúde – e não é sem razão, quanto mais pela saúde 
melhor; uma vida não tem preço –, mas é uma pena que as pessoas não lembrem mais como era a saúde no 
Acre, não lembrem mais como nós não tínhamos nenhum recurso de saúde no Acre. Temos hoje uma condição 
que é muito melhor do que vários Estados do Norte e do Nordeste do País.

Sabemos que ainda temos muito a fazer pela saúde. Mas eu não posso deixar de fazer este registro. Vou preparar 
com minha equipe um voto de louvor para o Dr. Tércio Genzini e toda a equipe médica, todos os que colaboraram.

Foram mais de 50 pro�ssionais envolvidos nessa verdadeira operação de realizar o segundo transplante 
de fígado no Acre. Se fosse fácil, outros Estados do Norte do Brasil já o teriam feito. Não é fácil! É uma conquis-
ta. Eu parabenizo o Governador Tião Viana.

Queria, por �m, Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia, também falar de algo que me deixou muito feliz. 
Como o Brasil sabe – e agora descobriu por conta do con�ito com São Paulo –, o Acre tem sido um ponto de 
passagem de imigrantes, especialmente haitianos, de senegaleses e outras nacionalidades, pois são mais de dez 
nacionalidades que usam agora uma rota que vem Panamá, Equador, passa pelo Peru e chega até o Acre. Esse 
problema que o Governo do Acre enfrenta há mais de dois anos, sozinho, praticamente sozinho, com algum 
apoio do Governo Federal, agora ganhou uma dimensão nacional, na grande imprensa, por conta da chegada 
de 400 haitianos, logo após a cheia do Madeira, e tentaram transformar um ato de grandeza do Governador 
Tião Viana, de grandeza do Governo do Acre, em um ato de irresponsabilidade. Uma grande injustiça! O Acre 
recebeu 23 mil imigrantes. A grande maioria, noventa por cento, haitianos, e adotou o gesto humanitário de 
acolher. O Estado do Acre não é um Estado rico. 

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Acolhemos de nosso jeito: com simplicidade, mas 
com acolhimento humano necessário àqueles que, no desespero, buscam melhor sorte em nosso País.

Eu acompanhei esse drama. Aprovei requerimento, levamos uma Comissão em que houve a liderança 
do Presidente Ricardo Ferraço, Presidente da Comissão de Relações Exteriores e outros colegas Senadores. Fo-
mos a Brasileia, à época, visitamos o abrigo, participei de dezenas de reuniões no Acre e em Brasília à procura 
de apoio e buscando dar apoio, porque para tratar de imigrantes nenhum Estado brasileiro está preparado. O 
próprio Governo brasileiro tem de recorrer a organismos internacionais, e o Acre foi, ao longo destes dois anos, 
a sede do maior campo de refugiados da América do Sul. Isso não era notícia. A notícia foi a chegada de 400 
haitianos a São Paulo, mas ao Sul chegaram mais de 10 mil, no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina, que os 
acolheram bem. As empresas os mandavam buscar de ônibus E levavam direto de Brasileia, na fronteira com 
a Bolívia e o Peru, até o sul do País. Eu agradeço a esses Estados, porque é uma situação que extrapola os limi-
tes do Estado, as posses do Governo. Agora, lá, nesse �nal de semana, tínhamos quase 200 haitianos no novo 
espaço que o Governo alugou para acolhê-los. 

Eu concluo contando aqui a história de um garoto haitiano de 14 anos. Re�ro-me ao Jalens Volf August, 
um garoto que chegou ao Acre com 14 anos, sozinho. Ele queria passar pelo território brasileiro para ir até a 
Guiana Francesa e lá seguir viagem para a ilha de Martinica para encontrar com seus familiares.

O August é um jovem que não aparenta ser menor de idade. Ele foi preso pela Polícia Federal no aero-
porto de Rio Branco tentando embarcar. A Polícia identi�cou que ele era menor e que não tinha o visto de en-
trada no Brasil. A partir daí, o Governo do Acre, através da Secretaria de Direitos Humanos – que tem à frente o 
dedicado Secretário, ex-Deputado Federal e meu suplente no Senado, Nilson Mourão – acolheu o August, com 
14 anos. Ele foi levado para um abrigo em Epitaciolândia, um abrigo para menores que as prefeituras mantêm.

Esse jovem �cou numa situação dramática. Ele não podia voltar para o Haiti, porque era menor e estava 
sozinho no Brasil, não podia seguir viagem para encontrar com sua mãe e sua irmã, que estavam na ilha de 
Martinica, território francês, e também, de seus familiares, o pai estava nos Estados Unidos, a mãe e a irmã es-
tavam em situação irregular no território francês.

A situação se agravou muito. Eu me envolvi diretamente com esse episódio. Achei que o meu mandato 
de Senador tinha que estar a serviço desse garoto. Conversei com ele. Visitei esse garoto lá em Epitaciolândia 
no abrigo e, de alguma maneira, agi como se fosse familiar dele. Procurei fazer e buscar ajuda junto com os 
colegas do Governo do Acre, especialmente com o Secretário de Direitos Humanos, Nilson Mourão. Procurei 
construir uma alternativa para solucionar o caso desse jovem menor haitiano.

(Soa a campainha.)
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O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Esse caso foi noticiado em blogs, foi noticiado em 
parte da imprensa, e o certo é que eu �z uma audiência – eu e o Senador Ferraço, também acompanhados da 
Deputada Federal Perpétua Almeida, que estavam sensíveis ao caso.

Eu quero dizer também ao Senador Ricardo Ferraço, Presidente da Comissão de Relações Exteriores, que 
nós saímos vitoriosos. Neste sábado, eu fui ao abrigo dos haitianos em Rio Branco, acompanhado do Gover-
nador, Tião Viana, do Secretário de Direitos Humanos, Nilson Mourão, e da coordenadora do abrigo de Epita-
ciolândia. Na presença de várias entidades, eu levei o passaporte do jovem haitiano menor, Jalens Volf August, 
com o visto de entrada na França.

Esse gesto – eu quero registrar aqui no Senado – devemos ao Embaixador da França no Brasil, o Sr. De-
nis Pietton. Ele, com sua equipe, nos atendeu, acolheu o nosso apelo. É uma questão humanitária. Ele não se 
prendeu ao manual, não se prendeu às normativas que proibiam a expedição de um visto para um menor de-
sacompanhado passar pelo território brasileiro e encontrar seus familiares em território francês.

Mas a vida, o mandato de Senador... Às vezes eu me pego pensando: “Poxa, como é que nós devemos 
fazer para ser mais úteis?” E eu me senti muito útil, senti a força deste mandato de Senador quando eu entre-
guei o passaporte nesse sábado, acompanhado do Governador, para o jovem August. Ele �cou emocionado. 
Pegou o passaporte e dizia que não acreditava naquilo. Mas ele falou mais. Ele não só agradeceu, me abraçou, 
se emocionou, emocionou a todos, como fez uma fala fantástica, Senadora Ana Amélia. Um garoto de 15 anos 
– agora ele completou 15 anos – aprendeu a falar muito bem português com as crianças do abrigo. Ele era o 
maior. Já estava estudando em uma escola. Fala um português limpo.

Ele fez uma fala dizendo: “Eu peguei o passaporte, que era um sonho meu, para me encontrar com a mi-
nha mãe e com a minha irmã, mas eu agora �co pensando se eu vou sair do Brasil. Se eu �car só aqui no Brasil 
ou na França, eu não vou ajudar meu país. Eu sou da geração verdade [disse ele] do meu país, do Haiti. A ge-
ração verdade não vai ajudar o Haiti se ela �car no Brasil ou seguir para a França. Eu estou consciente que eu 
tenho que só estudar aqui e voltar para o meu país, para ajudar a mudar a situação do Haiti.”

Ele fez uma fala de chefe de Estado. E me perguntava: “Senador Jorge Viana, o que eu posso fazer para 
lhe agradecer?”. Eu disse: “Olha, August, o que você pode fazer já está fazendo, que é o compromisso de voltar, 
quando se formar, quando criar condição, para ajudar o seu país. Mas vou lhe fazer um pedido, August – falei 
para ele –, �que tranquilo: quando você �car famoso lá no Haiti, quando for uma autoridade lá no Haiti e eu 
passar por algum problema, vou recorrer a você e espero que me ajude.”

Então, é uma criança extraordinária, um garoto que dá vontade de adotar como �lho. Esse é só um caso, 
mas há milhares de casos de haitianos, de famílias inteiras, que o mundo despreza, que ninguém olha. 

Por isso, falo assim: no caso de São Paulo, em vez ajudarem o Governo do Acre a resolver esse problema, 
transformaram isso, como se fosse uma ação dirigida do Governador Tião Viana, no sentido de criar problema 
para São Paulo. Não, o Acre está fazendo o que pode. O Governador Tião Viana, inclusive, está aqui, em Brasília, 
tendo audiência no Palácio do Planalto com Aloizio Mercadante, Chefe da Casa Civil, com o Ministro da Justiça, 
pedindo apoio, para poder dar maior e melhor condição para os haitianos.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – É óbvio que, sendo um Estado igual ao Acre, em 
que há tanta gente precisando de apoio, em que há tanto a fazer pelo nosso povo, alguém pode dizer “Mas por 
que estão ajudando os de fora?”. Nós não estamos ajudando os de fora, estamos ajudando seres humanos que 
chegam em situação precária, tentando uma melhor sorte no Brasil. E nós vamos fazer o quê? Mandá-los de 
volta? Cruzar os braços? Entregar para as instituições religiosas cuidarem, como fazem os Estados ricos como 
São Paulo? Não. O Governo do Acre tem feito um trabalho, mesmo com suas de�ciências, mesmo com os pro-
blemas, no sentido de fazer valer e falar mais forte o lado humanitário.

Então, daqui quero também agradecer a todos que trabalham na Embaixada da França, na pessoa do 
Embaixador da França no Brasil, Sr. Denis Pietton, o ato humanitário e histórico que a França fez, nos ajudando 
a acolher esse garoto haitiano menor, para que possa seguir viagem com sua família.

Obrigado, Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Cumprimento o Senador Jorge Viana. Esse traba-

lho realmente – eu diria – é a recompensa que temos pelo mandato. Parabéns! É, mais do que tudo, humanismo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – O Senado Federal recebeu da Presidência da 

República a Mensagem n° 48, de 2014 (n° 156/2014, na origem), que solicita autorização para contratar ope-
ração de crédito externo no valor de até duzentos e oitenta milhões de dólares dos Estados Unidos da Améri-
ca, de principal, entre o Governo do Estado do Rio Grande do Sul e o Banco Internacional para Reconstrução e 
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Desenvolvimento – BIRD, cujos recursos destinam-se ao �nanciamento parcial do “Programa de Consolidação 
do Equilíbrio Fiscal para o Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul – PROCONFINS RS II”.

É a seguinte a Mensagem:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Deixo a Presidência a V. Exª para comunicação 
de uma medida provisória, enquanto vou à tribuna, Senador Jorge Viana.

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu faço a leitura do expediente sobre 
a mesa (Fora do microfone.).

A Senhora Presidenta da República adotou, em 5 de junho de 2014, e publicou no Diário O�cial da União 
de 6 de junho de 2014 a Medida Provisória nº 649, de 2014, que “Altera a Lei nº 12.741, de 8 de dezembro 
de 2012, que dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor quanto à carga tributária incidente 
sobre as mercadorias e serviços”.

Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução nº 1, de 2002–CN, da Resolução nº 1, de 2012–CN, e do art. 
10-A do Regimento Comum, foi constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria, 
cuja composição será publicada na forma regimental.

O calendário de tramitação da Medida Provisória foi publicado na Ordem do Dia do Congresso Na-
cional. 

A matéria está publicada em avulsos. 
Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a composição da Comissão Mista:
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Humberto Costa 1. Randolfe Rodrigues
Acir Gurgacz 2. Marcelo Crivella
Vanessa Grazziotin 3. Walter Pinheiro

Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM/SD)

Aloysio Nunes Ferreira 1. Alvaro Dias
Cássio Cunha Lima 2. Paulo Bauer
Wilder Morais 3. Jayme Campos

Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC)

Gim 1. Eduardo Amorim
Alfredo Nascimento 2. João Vicente Claudino

PSB

Rodrigo Rollemberg 1. Lídice da Mata
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PROS*

Ataídes Oliveira 1. 

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

PT

Vicentinho 1. Artur Bruno

Alessandro Molon 2. Carlos Zarattini

PMDB

Eduardo Cunha 1. Darcísio Perondi
Marcelo Castro 2. Edinho Araújo

PSD

Moreira Mendes 1. Júlio Cesar

Eleuses Paiva 2. Heuler Cruvinel

PSDB

Antonio Imbassahy 1. Vanderlei Macris

PP

Eduardo da Fonte 1. Waldir Maranhão

DEM

Mendonça Filho 1. Efraim Filho

PR

Bernardo Santana de Vasconcellos 1. Giacobo

PSB

Beto Albuquerque 1. Glauber Braga

SD

Fernando Francischini 1. Arthur Oliveira Maia

Bloco (PV/PPS)

Sarney Filho 1. Rubens Bueno
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PTB

Jovair Arantes 1. Antonio Brito

PSC*

Andre Moura 1. Pastor Marco Feliciano

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.

É o seguinte o calendário:

– Publicação no DOU: 06/06/2014
– Designação da Comissão: 10/06/2014
– Instalação da Comissão: 24 horas após a designação
– Emendas: até 12/06/2014 (6 dias após a publicação)
– Prazo na Comissão: Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º da Resolu-
ção do Congresso Nacional nº 1, de 2002, com e�cácia ex nunc – Ação Direta de inconstitucionali-
dade nº 4.029 – DOU de 16/3/2012. Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao Congresso 
Nacional na sessão do SF de 15 de março de 2012, e feita a comunicação à Câmara dos Deputados 
por meio do Ofício nº 102, de 2012-CN.
– Remessa do processo à CD: -
– Prazo na CD: até 03/07/2014(até o 28º dia)
– Recebimento previsto no SF: 03/07/2014
– Prazo no SF: de 04/07/2014 a 17/07/2014 (42º dia)
– Se modi�cado, devolução à CD: 17/07/2014
– Prazo para apreciação das modi�cações do SF, pela CD: de 1°/08/2014 a 03/08/2014 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 04/08/2014 (46º dia)
– Prazo �nal no Congresso: 18/08/2014

São os seguintes os Ofícios das lideranças:

Of. nº 11/14-GLDEM

Brasília, 13 de maio de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Wilder Morais, como titular e o Senador Jayme Campos, como 

suplente, para integrarem as Comissões Mistas incumbidas dos estudos sobre as Medidas Provisórias que fo-
rem editadas no ano de 2014.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder do Democratas. 

Of. GLPMDB nº 131/2014

Brasília, 9 de junho de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos regimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Senadores do Bloco da Maioria – PMDB/PP/PSD/PV abaixo relacionados para compor a Comissão Mista, criada 
com a �nalidade de analisar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 649, de 2014, que altera a Lei nº 
12.741, de 8 de dezembro de 2012, que dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao consumidor quanto à 
carga tributária incidente sobre mercadorias e serviços.

Titulares Suplentes

Senador Romero Jucá Senador Eduardo Braga

Senador Luiz Henrique Senador Lobão Filho

Senador Ricardo Ferraço Senador Ivo Cassol

Senador Francisco Dornelles Senador Paulo Davim

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. – Senador Eunício Olivei-
ra, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Com a palavra, a Senadora Ana Amé-
lia, como oradora inscrita.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Muito obrigada, Presidente desta sessão, nosso 1º Vice-Presidente, Jorge Viana.

Faltam exatas...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu gostaria só de cumprimentá-la. Eu 

ia fazer a leitura dessa autorização, dessa mensagem que autoriza o �nanciamento para o Rio Grande do Sul, 
mas, estando a senhora aqui...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Preferi fazer a leitura.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... V. Exª teria o mérito e a autoridade 

de fazer a leitura. Eu �co muito contente...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... porque era uma das prioridades do 

trabalho meu aqui, como Vice-Presidente da Casa. Fico feliz que uma dedicada Senadora do Rio Grande do 
Sul tenha feito a leitura dessa matéria, que eu sei que é fundamental para que o Rio Grande possa seguir se 
desenvolvendo.

Então, cumprimento V. Exª. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Muito obrigada, Presidente.
Trabalhamos muito lá na Comissão de Assuntos Econômicos. O Senador Lindbergh Farias ajudou bas-

tante. Os Senadores gaúchos Pedro Simon e Paulo Paim, igualmente, também se empenharam na aprovação 
dessa matéria. Esse é o compromisso, aliás, Senador Jorge Viana, o mesmo que V. Exª tem cada vez que se re-
fere ao que faz, aqui, em benefício do seu Estado, o Acre.

Nós, os três Senadores, temos tido esse comportamento, de maneira muito solidária, porque, mesmo 
sendo oposição ao Governo, nós não somos oposição ao Estado do Rio Grande do Sul. Essa é a nossa respon-
sabilidade.

Como eu dizia, Presidente, faltam 48 horas, apenas, para que a Seleção Brasileira, comandada por Luiz 
Felipe Scolari, o nosso querido Felipão, entre em campo, e a bola role.

Apesar das falhas de planejamento, as queixas com aeroportos inacabados, construções viárias cobertas 
com tapumes e outras obras interrompidas, ou na área da mobilidade, nas nossas 12 cidades-sede do torneio, 
são inúmeras. E a compensação que temos é esta: inúmeras ações pelo País que mostram qualidades admirá-
veis do povo brasileiro, como a criatividade, a cordialidade, a receptividade, a hospitalidade.

Serão oportunidades ímpares para mostrar aos visitantes e aos próprios brasileiros que a nossa socie-
dade, mesmo com problemas, mesmo com di�culdades, divergências políticas, também tem vantagens em 
outras áreas, mais – é claro – que o futebol.

O Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur) calcula que 600 mil turistas estrangeiros devem vir ao Brasil 
por conta da Copa, além de 3,1 milhões de turistas locais, cujos desembolsos devem chegar a R$6,7 bilhões. E 
isso, sem dúvida, terá re�exos sobre toda a nossa economia. 

O número de estrangeiros, contudo, pode ser maior, já que, de acordo com a Embratur, mais de 500 mil 
turistas estrangeiros já compraram ingressos para essa competição, e, nos cálculos da entidade, o total desses 
visitantes que chegam a um país que sedia a Copa ultrapassa em 30%, em média, o número daqueles que com-
pram ingressos para os jogos da competição – uma delas, lá em Manaus, do Senador Eduardo Braga.

Em meio a inúmeras projeções que apontaram efeitos mínimos ou nulos da Copa sobre a atividade eco-
nômica do País, aparece um estudo conduzido por Bráulio Borges, economista-chefe da LCA Consultores. O 
levantamento desse especialista parte de perspectiva mais abrangente ao olhar para o desempenho das eco-
nomias que sediaram o evento desde 1982. 

Segundo essa análise, o crescimento do Produto Interno Bruto, o famoso PIB, nesses países, registrou 
aceleração de um ponto percentual, em média, no ano da Copa – o que pode se repetir aqui no nosso País. Se-
gundo o estudo, esse impacto pode fazer com que o crescimento do PIB �que acima dos 2% em 2014.

É importante destacar, Senador Anibal Diniz, que, além do competente e preparado técnico Luiz Felipe 
Scolari, o Felipão – nascido lá em Passo Fundo, perto da minha Lagoa Vermelha, no Rio Grande do Sul, e mo-
rador mais famoso da cidade de Canoas, que �ca na região metropolitana de Porto Alegre, devoto de Nossa 
Senhora de Caravaggio –, à frente da equipe dos craques brasileiros, temos, por exemplo, uma oportunidade 
ímpar de tornar conhecidas, nacionalmente e internacionalmente, bebidas tipicamente brasileiras, não só a ca-
chaça, a aguardente, a água de coco – aguardentes produzidas, eu diria, em todo o Território brasileiro; cachaças 
que são marcas de grande destaque internacional, em Minas Gerais, no Nordeste e no meu Rio Grande do Sul.
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Temos a oportunidade de tornar conhecida também uma grande produção que temos no Rio Grande do 
Sul, que nos orgulha muito, que é a produção dos vinhos gaúchos. Aliás, a bebida o�cial da Copa do Mundo, 
por exemplo, é um vinho gaúcho, o Faces, produzido pela vinícola Lídio Carraro, de Bento Gonçalves. 

Segundo a enóloga, Monica Rossetti, que elaborou e selecionou as castas viníferas para criar esse vinho, 
o Mundial é uma importante ocasião para o setor nacional da uva e do vinho. Vale lembrar, aliás, que o suco 
de uva é um dos mais vendidos no País atualmente.

Será, sem dúvida, uma oportunidade de muitas pessoas, de nosso País e de outros países, degustarem 
um bom vinho produzido no Brasil. O vinho brasileiro é uma das bebidas de qualidade que re�ete as caracte-
rísticas do nosso País, como a nossa identidade multiétnica, multicultural, e que tem se tornado mais acessível 
aos diferentes bolsos dos consumidores. Aliás, vale lembrar que nossos espumantes estão fazendo sucesso em 
todos os certames para a seleção dos melhores em todo o mundo.

Lembro também que o Senado Federal teve um importante papel na criação da Lei nº 12.959, que disci-
plina a produção e a comercialização de vinho por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural, o chama-
do vinho colonial. Esse marco legal, originário de projeto do Deputado e ex-Ministro Pepe Vargas, sancionado 
pela Presidente Dilma Rousse�, em 19 de março deste ano, e do qual fui Relatora na Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária desta Casa, é uma forma de estimular a produção do vinho artesanal, produzido pela nossa 
agricultura familiar.

As oportunidades de comércio e de divulgação do empreendedorismo brasileiro também incluem os 
produtores familiares de nosso País. Na nossa capital Porto Alegre, uma das cidades-sede da Copa, ocorrerá a 
feira Sabor Gaúcho, aliás, referida hoje no artigo do Nizan Guanaes, o festejado publicitário brasileiro que tem 
atuação também internacional. 

O Sabor Gaúcho será uma mostra que estará à disposição dos visitantes nacionais e estrangeiros, no pe-
ríodo de 12 a 29 de junho, no Armazém B do Cais do Porto. Os 44 estandes da feira vão abrigar cerca de 130 
agroindústrias familiares de todas as regiões do Estado, o Rio Grande do Sul. Entre os produtos que serão ven-
didos estão queijos, vinhos, materiais de artesanato, entre outros.

A divulgação do evento será realizada nos 22 pontos de acesso das estações de trem, Trensurb, e no ter-
minal do Aeromóvel, que é um novo tipo de transporte urbano que liga a Estação Aeroporto da Trensurb, que 
é o trem metropolitano, ao Terminal 1 do Aeroporto Internacional Salgado Filho, da capital gaúcha.

Destaco também o trabalho do Diretor de Administração e Finanças do Trensurb, meu amigo Leonardo 
Ho�, na modernização do Trensurb, em Porto Alegre. Quinze novos trens serão climatizados e terão câmeras 
para oferecer mais segurança a todos os passageiros.

A cinco dias do primeiro jogo da Copa do Mundo, quatro dos principais pontos turísticos da capital gaúcha, 
que receberá cinco jogos da Copa, alteraram a programação exatamente para atrair a atenção dos visitantes.

No Mercado Público, que é uma referência turística em Porto Alegre, �lhos de comerciantes que falam 
inglês �carão de prontidão para ajudar na venda de artigos brasileiros, especialmente gaúchos, como vinhos, 
cervejas artesanais, carnes, salames, queijos, doces, frutas e verduras. O objetivo é atrair os compradores em 
um ambiente com decoração alusiva às cores da nossa bandeira, verde e amarela, e com imagens do mascote 
o�cial da FIFA, o famoso e polêmico Fuleco.

Da mesma forma, a Usina do Gasômetro, um dos pontos turísticos mais importantes, que tem uma vis-
ta bonita e �ca próxima ao Guaíba, também preparou programação especial. A Secretaria Municipal da Copa 
expõe a mostra itinerante Gaúchos na Copa. Desenvolvida pelo jornalista Cláudio Dienstmann, os 25 painéis 
contam a história de todos os Mundiais e destacam os gaúchos que participaram desses eventos – um deles, 
claro, o capitão Dunga, que ergueu a Taça Jules Rimet ou a Taça da FIFA.

O objetivo é contar a história das 19 Copas do Mundo através de uma linha de fotogra�as e informações, 
com destaque para o lance da �nal, entrega da taça, os pôsteres de cada Copa...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – ... e os mascotes a partir de 1976.
Estou concluindo, Sr. Presidente. 
Além da linha do tempo, algumas curiosidades também são mostradas, como a história do jogador suíço 

Leopold Kielholz, que entrou em campo, em 1934, usando óculos em uma das edições do Mundial. 
A exposição, que já passou por universidades gaúchas e tem entrada franca, �ca em cartaz até o �nal 

do evento no Brasil.
Próximo dali, em frente à Praça da Matriz, o Theatro São Pedro, uma das casas de arte mais antigas e bo-

nitas do Rio Grande do Sul, recebe, além das atrações previstas em calendário, o projeto Jogo de Cena. Com 
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enfoque no momento festivo, a direção artística tem como principal objetivo mostrar a produção local para os 
visitantes. E tenham certeza: é muito rica e variada. 

A programação traz um mosaico de espetáculos, com teatro, música e dança, com preços populares, Sr. 
Presidente. Além de montagem de importantes companhias gaúchas, o público poderá conferir, com entrada 
franca, exposição de bonecos inclusive.

Para os interessados em conhecer a fundo a cultura gaúcha, a Prefeitura de Porto Alegre, comandada 
pelo meu amigo José Fortunati promove, a partir de quinta-feira (12), o Acampamento Extraordinário Farrou-
pilha, dentro do projeto Turismo de Galpão, uma parceria com o Movimento Tradicionalista Gaúcho, em que 
77 entidades estarão acampadas no Parque Mauricio Sirotsky Sobrinho e promovem atividades, na sua maio-
ria, gratuitas. 

A proposta do projeto é quali�car o recebimento de visitantes. Por isso, as entidades acampadas ali re-
cebem treinamento com cursos de bem receber, gestão ambiental, segurança para turistas e boas praticas e 
manipulação de alimentos. Serão realizadas o�cinas gastronômicas para turistas, para mostrar, por exemplo, 
como se prepara o bolinho de chuva, um churrasco, Senador Humberto Costa, arroz de carreteiro, ambrosia, 
pastel de carreira.

Talvez o senhor nem... Pastel de carreira é um pastel feito... A carreira é uma cancha reta e, então, nes-
sas canchas retas, que é uma coisa muito típica do Rio Grande, que se espalhou por algumas partes de outros 
Estados brasileiros, ali se vende o pastel. É um guri que vende, em geral numa cesta que a mãe prepara, e ele 
vende o pastel de carreira. Então, tem toda uma história vinculada à cultura e à tradição do meu Estado. Pratos, 
todos eles típicos da nossa culinária. 

Além disso, vamos ter muitos shows diários e, no interior do Estado, também haverá eventos importan-
tes. Até o dia 22 de junho, teremos a 22ª Festa Nacional do Doce (Fenadoce), em Pelotas, considerada a capi-
tal nacional do doce, com doces bem portugueses, muitos dos quais se fazem lá no seu Estado, Pernambuco. 

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – É essa cultura forte que nos enriquece cada vez mais. E a 
Copa do Mundo nos permite mostrar aos visitantes estrangeiros essa riqueza multicultural e multietnica. Além 
de divulgar os deliciosos doces pelotenses, é ocasião para promoção de atrações culturais e comerciais muito 
importantes para a economia do nosso Estado.

Até o próximo dia 15 de junho também acontece a Feira da Indústria Comércio e Serviços (Expobento), 
em Bento Gonçalves, também para se conhecer a riqueza desse Estado.

E a rádio Senado, queria aqui como jornalista festejar, já disponibilizou na internet o hotsite com os pro-
gramas produzidos especialmente para a Copa do Mundo no Brasil. São histórias, curiosidades e participação 
do Legislativo, a cobertura radiofônica das Copas e as canções que �zeram parte da trilha sonora dos mundiais.

O Hotsite foi elaborado por Hunaldo Vale do Nascimento e Thiago Vitorino, com a colaboração da equipe 
da Rádio Senado e da Agência Senado.

O Histórias das Copas, produzido por Filipe Ka�no, conta fatos marcantes e curiosos dos Mundiais em 
30 episódios. Um deles foi a Batalha de Berna, jogo entre Brasil e Hungria na Copa de 1954, na Suíça. Naquela 
época, o Brasil era o atual vice-campeão do mundo e a Hungria era a grande seleção do momento, resultando 
na derrota do Brasil, que marcou dois gols, enquanto a Hungria marcou quatro. 

A série de 10 programas – não queremos lembrar isso mais, nós queremos fazer quatro e a Hungria que 
faça os dois – O Rádio nas Copas, de Je�erson Dalmoro e Rodrigo Resende, traz a cobertura radiofônica dos 
Mundiais que, no Brasil, teve início em 1938. Narrações que marcaram a história e comentários do professor 
Luiz Artur Ferraretto, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

O spot Senado na Copa, produzido por Pedro Henrique Costa, explica a participação do Legislativo na 
aprovação de leis que possibilitaram a realização do evento no Brasil, especialmente a Lei Geral da Copa, que 
tive a honra de ser a...

(Interrupção do som)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – ... Copa e foi uma honra muito grande ter compartilhado 
com os Senadores esse momento importante.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
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Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pela Srª Vanessa Grazziotin.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, a Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Humberto Costa.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Obrigado, Senadora Ana Amélia. 
Agora, como comunicação inadiável, falará a Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Para uma comunicação inadiável. Sem 

revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, companheiros e companheiras, o mundo 
inteiro assiste a uma mudança estrutural muito importante no �nanciamento do desenvolvimento mundial. 
Eu aqui me re�ro à construção do futuro banco de desenvolvimento dos BRICS. Os BRICS, como todos sabem, 
é um bloco formado pelo Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul.

A decisão de criar esse banco para alavancar e contribuir solidariamente com o processo de desenvol-
vimento de inclusão social dessas importantes economias mundiais, nações emergentes, já ocorreu, Sr. Pre-
sidente, há algum tempo, restando agora a de�nição da estrutura do banco, o local onde o banco terá sede e 
os detalhes para operacionalização desse órgão, mais um órgão internacional de desenvolvimento mundial.

Vários países, como a África do Sul, como a Índia, disputavam sediar o banco mundial. Entretanto, pelas 
informações últimas divulgadas, possivelmente a sede para o banco dos Brics deverá ser mesmo na China, na 
cidade de Xangai – Xangai, que é hoje o maior centro �nanceiro da China Continental. 

E eu quero dar o meu testemunho aqui sobre uma visita recente que fez uma delegação de Parlamenta-
res brasileiros – Senadores e, antes das Senadoras e dos Senadores, foram os Deputados Federais, acompanha-
dos inclusive pelo próprio Presidente da Câmara dos Deputados. Mas uma comitiva do Senado que participa 
do Grupo Parlamentar Brasil-China lá esteve sob a coordenação do Senador Flexa Ribeiro, que é não só o 1º 
Secretário do Senado Federal, mas o Presidente do Grupo Parlamentar Brasil-China. E em todos os lugares por 
onde andávamos, Sr. Presidente, com todas as autoridades chinesas com que falávamos, todas elas falavam 
com a mesma linguagem, que era pedir o apoio e fazer alguns questionamentos acerca da posição do Brasil 
em relação ao pleito que a China havia apresentado para que a sede dos BRICS fosse naquele país. 

Então, a notícia que temos é que parece que o acordo já teria sido selado e que a con�rmação da esco-
lha de Xangai como sede do banco deverá ser anunciada no próximo encontro da cúpula de líderes dos BRICS, 
que ocorrerá no mês de julho, logo após o encerramento da Copa do Mundo, aqui no Brasil na cidade de For-
taleza, capital do Ceará.

A previsão dos membros é que o banco poderá entrar em operação já em 2016. A instituição, que é pro-
jetada como alternativa ao Banco Mundial e ao FMI (Fundo Monetário Internacional), órgãos que os países do 
BRICS criticam por ser dominado pelas potências ocidentais, terá como objetivo �nanciar obras de infraestru-
tura e desenvolvimento sustentável dos seus membros, ou seja, do Brasil, da Rússia, da África do Sul e da Índia.

Os termos do acordo que cria o banco estão praticamente de�nidos e prevêem que cada país aporte o 
mesmo valor de recursos, ou seja, cerca de US$10 bilhões cada nação. 

Também tomamos conhecimento que havia um pleito, por parte da China, para que a China pudesse 
aportar um volume de recursos maior, o que aparentemente poderia ser um bom negócio. Entretanto, há, por 
parte dos demais países, uma decisão e uma determinação de que o aporte de todos seja semelhante, para 
que nenhum possa ter participação maior do que outro.

Além do banco, Sr. Presidente, os BRICS também deverão formalizar, em Fortaleza, a criação de um fun-
do de reservas de US$100 bilhões, que poderá ser usado pelos países do grupo em um possível cenário eco-
nômico adverso.

O Arranjo Contingente de Reservas (CRA, na sigla em inglês) terá em torno de US$41 bilhões da China; 
Brasil, Rússia e Índia entrarão com US$18 bilhões cada; e a África do Sul com US$5 bilhões. Eu repito: esses re-
cursos são para compor o Arranjo Contingente de Reservas.

Segundo a economista Stephany Gri�th-Jones, da Universidade Columbia, “A chegada do banco dos 
BRICS marcará uma mudança signi�cativa na arquitetura do �nanciamento internacional de desenvolvimento”.

Esta postura altiva, producente e ampla é fruto de uma política externa que tem, em seu horizonte, um 
aprofundamento das políticas de desenvolvimento, ao mesmo tempo em que busca construir novos caminhos 
e novas parcerias.
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Este é o caminho iniciado, Sr. Presidente – e aqui eu quero destacar –, pelo governo do ex-presidente 
Lula e mantido agora no Governo da Presidente Dilma, que está em sintonia com as aspirações dos povos e 
não aceita ser apenas títeres dos Estados Unidos e da Europa.

Eu quero, Sr. Presidente, dizer que o momento é de muita alegria, muita alegria para os brasileiros, para 
os russos, para os africanos, de muita alegria para a China, para os chineses, o maior país do mundo do ponto 
de vista do número da população – só lá são mais de 1,3 bilhões de pessoas e, no Brasil, mais de 200 milhões. 
En�m, um grupo importante como o BRICS levar a cabo aquilo que muita gente imaginava. Quando os mem-
bros da Cúpula, os Presidentes desses países, pela primeira vez anunciaram a criação do banco, muita gente 
era cética, manifestou o seu ceticismo em relação àquele anúncio, achando que as bases para o acordo seriam 
tão delicadas, tão difíceis que o banco não chegaria a bom termo. E, hoje, a gente vê que nós estamos muito 
próximos, numa cúpula histórica que acontecerá aqui, no Brasil, neste País, sede da Copa do Mundo – que, 
não tenho dúvida nenhuma, será um belo espetáculo que o povo brasileiro patrocinará para o mundo todo. 
Então, logo após a Copa, a realização desse evento tão importante, Sr. Presidente, para todos nós brasileiros, 
para todas nós brasileiras e para a grande parte dos povos do mundo inteiro. 

Mesmo aqueles países, aquelas nações que não participam dos BRICS ganharão muito com essa medida, 
porque, sem dúvida nenhuma, a criação de um novo banco, a criação de um novo fundo de desenvolvimen-
to, trará um equilíbrio maior na correlação de forças nesse cenário internacional, Sr. Presidente. Porque temos 
que entender que as nossas relações com as demais nações devem ser amistosas, mas de igualdade, e jamais 
relações de subserviência, como acontecia no passado, onde organismos internacionais ditavam, verdadeira-
mente, as políticas, Sr. Presidente. Hoje, não estamos mais sob o jugo desses organismos internacionais. Pelo 
contrário. Ajudamos muito os governos que aqui estão e por aqui passaram a construir esse novo cenário in-
ternacional, que garante melhores condições de desenvolvimento.

Então, quero aqui cumprimentar essa decisão ao mesmo tempo em que encaminho as minhas sauda-
ções à China, se con�rmada essa decisão de que a sede do banco dos BRICS será em Xangai, na China. Apesar 
de toda a distância que nos separa, a distância geográ�ca entre Brasil e China, essa distância não é nada perto 
da nossa proximidade, proximidade amistosa, de solidariedade que há entre as nossas nações e todas as de-
mais nações que compõem o BRICS.

Sr. Presidente, nesse período que me resta, eu quero aqui fazer o registro – e faço questão de cumpri-
mentar e de participar, daqui da tribuna deste Senado – da eleição para o Diretório Central dos Estudantes 
(DCE) da Universidade do Estado do Amazonas, que aconteceu recentemente e contou com a participação de 
alunos de cinco unidades da capital e de 16 unidades do interior do Estado do Amazonas: Manacapuru, ltaco-
atiara, Presidente Figueiredo, Careiro Castanho, Coari, Parintins, Humaitá, Tabatinga, São Gabriel da Cachoeira, 
Eirunepé, Carauari, Boca do Acre, Tefé, Manicoré, Lábrea e Maués.

No pleito da entidade, Sr. Presidente, foi eleita a chapa liderada pelo jovem Maick José Soares Tavares, 
estudante de pedagogia da UEA (Universidade do Estado do Amazonas).

A UEA é a maior universidade multicampi do Brasil, que, recentemente, conquistou sua autonomia ad-
ministrativa elegendo, pela primeira vez, o seu reitor. Sem dúvida nenhuma, agora, a eleição do DCE reforça 
esse processo de mais democracia interna na própria universidade.

Quero aqui destacar que a própria eleição...

(Soa a campainha.)

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – ... direta para a reitoria da universida-
de, visto que a UEA é uma jovem universidade ainda, foi muito fruto de grandes mobilizações do corpo docente, 
mas principalmente do corpo discente. Os estudantes, com essa eleição recente, Sr. Presidente, deram um ver-
dadeiro exemplo de organização e maturidade. Por esse motivo, apresento um voto de aplauso, que passo a ler.

No dia 5 de junho de 2014, ocorreu no Estado do Amazonas a eleição da nova diretoria do DCE da Uni-
versidade do Estado. A Chapa 10 “Na pressão pelas mudanças” ganhou com 1.511 votos, tendo 348 votos 
de diferença para a segunda concorrente. O DCE da UEA é �liado à União Estadual dos Estudantes do 
Amazonas e à União Nacional dos Estudantes.
A Chapa 10 “Na pressão pelas mudanças” era composta por: Maick Soares, Eizimar...

(Soa a campainha.)

(Interrupção do som.)
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Já concluo, Sr. Presidente. 

Danilo Queiroz, Ariana, Bruna, Jackson, Rafael, Geraldo, Anderson, Fran Walafe, Eliesio Vargas, Rogerson, 
José Rodrigues, Markeyson, Leide, Fernando, Rosilene, Sandra, Herbert, Antônio, Miguel, Danilo, Edilon 
e Olavo Barras. 

Faço questão de citá-los todos, dizendo que, coordenados por Maick, que é o novo presidente eleito, é, 
sem dúvida nenhuma, uma chapa composta por estudantes que têm muito desejo de trabalhar para que haja 
avanços efetivos no âmbito da universidade, tanto que o nome escolhido foi, Sr. Presidente, “Na pressão pelas 
mudanças”. É uma universidade em construção, uma universidade que tem uma presença forte na capital, mas 
principalmente no interior. 

Quero desejar a todos sucesso em sua gestão. 
Obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Com a palavra, como orador ins-

crito, o Senador Cristovam Buarque. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Com re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, hoje, o Partido ao qual eu pertenço, o PDT, 
manifestou o apoio à candidatura da Presidente Dilma Rousse�. Hoje, aqui, o PMDB está demonstrando apoio 
à Presidente Dilma Rousse�.

O Senador Aécio já está em campanha; Eduardo Campos já está em campanha. E eu me pergunto quais 
são as propostas dos candidatos, o que eles trazem de novo para o Brasil, que anseia por algo novo, por um 
rumo diferente.

O Governo atual, a Presidente Dilma, pode-se dizer, é continuar o mesmo. Mas vamos analisar a situação 
hoje para ver se continuar o mesmo satisfaz.

Olhemos ao redor e o que nós vemos: cidades falidas. As cidades faliram no Brasil. Elas faliram no trans-
porte; elas faliram na segurança; elas faliram na pobreza generalizada. No caso de São Paulo, faliu até na água, 
que não está chegando. As cidades se transformaram de metrópoles em monstrópoles.

Quais são as propostas dos candidatos – e eu vejo aqui o Deputado Mário Heringer – para as cidades 
brasileiras? Olhemos ao redor.

A in�ação está aí. A in�ação só não estourou ainda – e tudo indica que, até o �nal do ano, vai estourar a 
meta de 6% – por causa da repressão aos preços do combustível e das tarifas elétricas. E isso não segura muito 
tempo. Essa é uma panela que vai ter de ser aberta em algumas semanas ou meses mais. E aí a in�ação vem.

Quais são as propostas dos candidatos para que este País não tenha in�ação, quando a gente sabe que 
este é um País de altos gastos públicos, como proporção do PIB e da receita, quando nós sabemos que 70% da 
nossa receita hoje, federal, é comprometida com programas de transferências de renda que não podem parar 
por razões sociais? Veja o chamado imbróglio. Se continuamos com esses programas, a in�ação estoura. Se nós 
pararmos com esses programas, a crise social estoura.

Olhemos ao redor, a saúde. Quais são as propostas dos presidenciáveis para resolver a questão da saú-
de no Brasil?

Aproveito até para dizer – é pura coincidência –, mas o Deputado Mário Heringer (PDT/MG), uma vez, 
me mostrou uma proposta que ele tem e que, de fato, mudaria as coisas. Nem vou aqui, de público, apoiar a 
sua proposta, Deputado, mas é novedosa, traz algo novo.

Qual é a proposta nova dos candidatos a Presidente para que o eleitor vote sabendo que ele vai cuidar 
bem da saúde?

E, para a educação, qual é a proposta nova? Eu não vou dizer que tem que ser a federalização, como eu 
defendo. É nova a federalização – pode não ser boa até. Mas qual é a deles? Qual é a deles? O que eles estão 
propondo?

A Dilma está propondo aumentar, pouco a pouco, o número de escolas em horário integral. Eu pessoal-
mente acho que nem são escolas de horário integral, porque �ngem o horário integral. Mas qual é a proposta 
dos outros candidatos?

E a segurança? Qual é a proposta dos candidatos a Presidente para que o Brasil saia da guerra civil em que 
nós estamos, onde trá�co, de um lado, e desesperados, de outro, se juntam, e cria-se uma tolerância absoluta, 
uma convivência que não posso chamar de tranquila, porque seria absurda a expressão, mas uma convivência 
natural com a violência? Pais matando �lhos, pessoas que não podem passear nas ruas sem ser assaltadas, mui-
ta gente que não sai mais para um restaurante. Os restaurantes estão se especializando em mandar a comida 
para as casas, porque os clientes não querem sair com medo de arrastão, como aconteceu ontem um grande. 
Cadê a proposta dos presidenciáveis para a questão da segurança no Brasil? Não estamos vendo.



230 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2014

Tomemos a corrupção. Está aí a corrupção, que é generalizada, é espalhada, é cínica hoje. Hoje, as pessoas 
se corrompem preocupadas apenas com que não saibam e não que é uma coisa errada. Deixou de ser peca-
do. Apenas deve ser escondida. Cadê a proposta? O que eles vão fazer para que este País aja honestamente?

E eu vou colocar mais um desses pontos com que, quando a gente olha ao redor, se perturba: o cresci-
mento econômico. Qual é a proposta para duas coisas: retomar o crescimento e mudar o retrato do crescimento? 
Retomar o crescimento do PIB e mudar o per�l do PIB, de um PIB velho, baseado na agricultura e na produção 
industrial dos anos 50, 70, para uma economia baseada no conhecimento. O que eles propõem para que a pro-
dução aumente e para que o Brasil deixe de ser exportador de terra e importador de chips, de conhecimento?

Qual é a proposta dos presidenciáveis? A gente não vê. E, por trás disso, há algo mais profundo: é que o 
modelo social e econômico que nós temos no Brasil, o modelo baseado em quatro pilares nos últimos 20 anos, 
este modelo entrou em crise, os pilares estão enferrujados. 

O primeiro pilar é a democracia. A democracia que está aí se esgotou, e o povo está na rua mostrando 
que não está satisfeito, quando pede uma reforma política radical. O pedido de reforma política radical, Se-
nador, pelo povo é prova de que a democracia que está aí não atende mais aquilo para o que foi feita. Ela não 
cria mais a relação boa do eleito com o eleitor, não ouve o eleitor. Ela tem um sistema de �nanciamento de 
campanha que é vergonhoso e que, antes de começar a campanha, já se sabe, às vezes, quem vai ganhar por 
causa da quantidade de dinheiro que tem a sua disposição, e dinheiro, muitas vezes, ganho pela corrupção, 
que é outro problema do pilar da democracia. 

A democracia brasileira envelheceu, caducou, esgotou-se. E, como nenhum de nós quer um regime au-
toritário, é preciso mudar a maneira como a gente faz democracia. É preciso fazer essa reforma política radical, 
para que o Pais se sintonize com os novos tempos, e a democracia volte a ser um pilar forte do nosso modelo 
social e econômico. Qual é a proposta dos candidatos para retomar e fortalecer esse pilar? Nenhuma. Talvez 
nem estejam entendendo isso do pilar do modelo.

O segundo pilar positivo é a transferência de renda para os mais pobres. Imagine, no Brasil, se a gente 
não tivesse, desde 1995, em algumas cidades, depois, desde 2001, no Brasil, com quatro milhões de famílias, e, 
hoje, com 13 milhões de famílias, graças ao Governo Lula e Dilma. Como seria o Brasil sem esses 52 milhões de 
pessoas que recebem a Bolsa Família? Olhe ao redor e pense em como seria isso. Veja a seca lá, no Nordeste, 
onde acompanhei tantas secas quando menino. Não houve fome, porque a Bolsa Família levava o dinheiro, e 
a comida ia de onde houvesse. Não tinha comida lá, mas a comida chegava. 

Mas essa transferência de renda está-se esgotando, ela não consegue continuar. Ela custa, não só a Bolsa 
Família, mas também a previdência de quem não contribuiu. Todos os programas, hoje, custam 70% da receita. 
Não tem como manter isso por muito tempo, até porque ele cresce de tal maneira que se esgota.

Mas não é só isso. As transferências de renda se esgotaram com o pilar de um modelo, porque é tempo-
rária a transferência de renda, não pode ser permanente. E aí eu pergunto: qual é o candidato que está trazen-
do uma proposta – veja bem, Senador – de transformar os que recebem transferência de renda em geradores 
de renda? Esse é o desa�o. Aqueles que recebem renda têm que ser transformados em geradores de renda. 

Quem é que está propondo isso entre os candidatos? Uns dizem que vão manter, outros acusam o can-
didato de que ele vai desfazer o Bolsa Família, alguns dizem que vão aumentar o número. Mas quem é que diz 
como transformar os bene�ciários da Bolsa Família em geradores de renda? A gente não vê. 

O terceiro pilar é o pilar da estabilidade monetária. Esse está em crise também, esse está enferrujado 
pelos gastos públicos, pela desarticulação do sistema de infraestrutura logístico, que força o aumento de pre-
ços, pelo fato de que é óbvio que há in�ação no País: o tomate anda 2 mil quilômetros entre o produtor e o 
consumidor; o arroz sai do Rio Grande do Sul, vai para São Paulo, na Ceasa, e volta para o Paraná, ou vai do Rio 
Grande do Sul para o Pará. Não há como não haver in�ação, quando isso acontece, ainda mais quando a in-
fraestrutura é de�ciente. E a gente vê as �las de ônibus, �las de caminhões. Cadê a proposta para consertar o 
pilar da estabilidade de preços, que é o terceiro pilar?

E o quarto, retomo, é o pilar do crescimento econômico, mas um crescimento econômico diferente, um 
crescimento econômico que produza os bens compatíveis com a contemporaneidade, com o moderno, com 
o hoje; que produza aquilo, Senador Alvaro Dias, que temos que importar, porque não se produz aqui, porque 
a gente não cria. Um remédio que cada pessoa toma no Brasil – estou falando diante de um médico, talvez ele 
me corrija – tem o componente cientí�co que vem de fora. Pode até haver o nome na caixa de um laborató-
rio brasileiro, mas foi a mão de obra que fez a pílula. A fórmula da pílula vem de fora, não criamos neste País. 

Nós somos um dos maiores produtores de automóveis do mundo, mas não há nenhum automóvel cria-
do no Brasil. 
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Na verdade, não há nada de moderno criado no Brasil. Nós fabricamos computadores, mas os chips são 
importados. Nós apenas montamos, como se estivéssemos ainda nos anos 1970, só que, ao invés de montar 
bicicleta, a gente monta laptop. E a gente não vê proposta dos candidatos. 

Eu hoje estive na convenção do PDT e �z minha fala, dizendo que já não era hora de se discutir 2014 ali. 
Ali já estava decidido. O PDT já decidiu isso desde que assumiu um ministério. O que eu queria discutir é 2015, 
2016, 2017, 2018. Eu queria discutir o futuro, e o futuro não pode ser continuar no mesmo. Não pode ser con-
tinuar no mesmo, no sentido de achar que as coisas já estão bem.

Estou totalmente de acordo quando alguém diz: “Mas já foi pior.” Já foi pior, mas não está bem. Algo tem 
que ser feito. O povo está na rua, o povo está manifestando-se.

E há gente aqui que se acomodou, porque não vê mais cem mil pessoas. A manifestação de cem mil foi 
substituída por mil de cem pessoas. E mil manifestações pequenininhas, de cem, cinquenta, duzentas pessoas, 
é uma manifestação mais forte do que uma só de cem mil. A de cem mil vai e volta; as mil de cem �cam sempre 
por aí, pululando nas esquinas, nas estradas, na frente dos aeroportos, inviabilizando o funcionamento social, 
porque o pacto social quebrou, porque os pilares do pacto social, aqueles quatro pilares de que eu falei – a 
democracia, a estabilidade monetária, o crescimento econômico e as transferências de renda –, quatro pilares 
do pacto social brasileiro dos últimos vinte anos estão se esgotando. Não se esgotaram totalmente, mas estão 
se esgotando, estão enferrujando, estão carcomidos.

E eleição é para mudar. Nós precisamos mudar. Eu nem vou fazer aqui propaganda de mudar pessoas 
que estejam no poder, mas de mudar a postura, o projeto, o programa de quem estiver no poder a partir de 
1º de janeiro do próximo ano.

Eu estou temeroso, hoje, do futuro, pela falta de discursos propositivos transformadores. Não vou dizer 
revolucionário porque chocaria muita gente. Transformadores, de não �car apenas em manter o que está aí; 
em transformar a sociedade, como essa ideia de transformar os que recebem transferência de renda em gera-
dores de renda.

Eu concluo, até para não pensarem que deixei de lado meu tema, dizendo que, para mim, o que mais 
sinto falta até aqui nos discursos dos candidatos é sua proposta de fazer a grande transformação que só se-
ria possível garantindo educação da máxima qualidade no Brasil, equivalente às melhores do mundo, e todo 
mundo em escolas equivalentes: pobres e ricos; trabalhadores e patrões em escolas equivalentes. Nós, eleitos, 
com nossos �lhos em escolas dos eleitores. 

Esse seria o caminho, mas ainda temos alguns meses até a eleição. Eu espero que, até lá, seja possível 
contar com alternativa que nos gere esperança, para que possamos votar, não por exclusão dos que conside-
ramos piores, mas por entusiasmo naquele ou naquela que considerarmos o melhor ou a melhor.

É isso, Presidente, que tinha para colocar, agradecendo muito sua Presidência.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, o Sr. Humberto Costa deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Cumprimentos a V. Exª, Senador Cris-
tovam Buarque.

Concedo a palavra agora ao Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos 
acompanham pela Rádio Senado.

Gostaria, hoje, aqui, de me somar às homenagens que a Presidenta Dilma Rousse� tem prestado a um 
dos maiores e mais importantes programas sociais que os governos do PT implantaram neste País e que com-
pleta 10 anos, agora, em 2014: o Programa de Saúde Bucal Brasil Sorridente. 

Como Ministro da Saúde do Presidente Lula, recebi dele a incumbência de elaborar e implantar um pro-
grama que procurasse enfrentar um problema da mais absoluta gravidade no quadro de saúde de nosso País, 
que é a carência de saúde bucal da nossa população.

Àquela época, tive a imensa satisfação de coordenar a implantação desse programa que, por meio do 
Sistema Único de Saúde, passou a oferecer atendimento dentário gratuito à população do nosso País. O Brasil 
Sorridente nasceu em um momento muito simbólico para o Brasil, nasceu para mostrar ao brasileiro que melhor 
do que se ufanar de dentaduras, como queria o governo anterior, do PSDB, era cuidar da própria saúde bucal.

Faço questão de repetir aqui a frase dita à imprensa pelo ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, que 
arrancou gargalhadas dos que a escutaram durante uma coletiva à imprensa, quando falava das conquistas 
do Plano Real. Disse ele:
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Eu gostaria que começassem a pensar o seguinte: antigamente, falavam: “O frango foi o herói do Real, 
depois foi o iogurte”. Agora, eu acho que é a dentadura. Vai ver todos os pobres botando dentadura.

Re�itam só: vai ver os pobres botando dente. Isso sintetiza bem o cuidado que os nossos adversários 
tinham e têm com a população mais carente deste País. Então, o Brasil Sorridente veio também para mostrar 
uma completa mudança na forma como o Estado brasileiro passou a tratar dos seus cidadãos, especialmente 
dos mais pobres, veio para mostrar que não era mais enchendo a boca dos pobres de dentes – dentaduras, na 
verdade – que se cuidava da saúde bucal. Era, sim, dando a cada brasileiro o direito de se prevenir de proble-
mas dessa natureza e, quando necessário, assegurar-lhe o tratamento adequado.

Antes do Brasil Sorridente, nos governos do PSDB e outros que os antecederam, praticamente não havia 
atendimento dentário no nosso sistema de saúde e aquilo que existia funcionava precariamente. O que �zemos 
foi mudar totalmente essa situação, para dar ao SUS condições de receber os brasileiros e oferecer cuidado 
adequado a essa vertente da saúde humana extremamente importante ao desenvolvimento saudável de um 
indivíduo e de uma sociedade. Antes do Brasil Sorridente, os únicos tratamentos oferecidos pelo SUS eram a 
restauração dentária e a extração dentária.

Da determinação de realizar um sonho, o que nós construímos foi a primeira política nacional dirigida 
especi�camente para tratar de saúde bucal no Brasil, e aquele se tornou o maior programa de saúde bucal 
do mundo. Temos hoje 1.113 centros de especialidades odontológicas do Brasil Sorridente, e mais de 23.100 
equipes de saúde bucal que trabalham nos postos de saúde espalhados por todo o Brasil. Antes, pouquíssimas 
pessoas conseguiam atendimento. Hoje, com o aumento de 543% nas equipes de trabalho na última década, 
mais de 80 milhões de brasileiros são atendidos regularmente. Hoje, nenhuma equipe do Programa de Saúde 
da Família pode ser implantada sem que dela participem os pro�ssionais da área de saúde bucal. Essa é a ca-
pacidade atual de assistência odontológica gratuita do SUS, presente em 89% dos Municípios do País, ou seja, 
mais de 4.900 deles. Até o �nal do ano, mais de cem centros serão inaugurados, e a nossa meta é chegar bre-
vemente a 100% dos Municípios, para que todos eles possam desfrutar desse avanço social sem precedentes, 
conduzido pelos governos do PT.

Nesses dez anos, investimos R$7 bilhões no Brasil Sorridente. Somente no ano passado, foi R$1,28 bilhão, e 
para este ano está previsto um investimento de mais de R$1,8 bilhão. O Brasil Sorridente oferece hoje tratamento 
dentário de todo tipo. Nos centros especializados, a população conta com assistência de maior complexidade, 
como cirurgias, tratamento de canal, tratamento de gengivas e até diagnóstico de câncer de boca. Alguns centros 
oferecem implantes e ortodontia, que é a especialidade que corrige o mau posicionamento dos dentes.

As equipes de saúde bucal nos postos de saúde são responsáveis pelos procedimentos básicos, como a 
limpeza de dentes e o tratamento de cáries, além de ensinarem a população a escovar os dentes corretamen-
te, o que é extremamente importante, porque é daí, da educação e da higiene, que começa a saúde bucal. De 
forma que, onde houver uma unidade do Brasil Sorridente, o atendimento à população está garantido.

Acabou a era das dentaduras, aquele período em que, utilizando-se da miséria da população, políticos, 
candidatos trocavam o voto pela concessão de uma dentadura. Posteriormente, as pessoas passaram a adqui-
ri-la com seu próprio recurso. E hoje, além de todas as alternativas de tratamento oferecidas pelo Brasil Sorri-
dente, quando se fazem absolutamente necessárias, as dentaduras, as próteses são ofertadas gratuitamente 
para a população que as necessita.

Aquela prática generalizada do passado, que era arrancar dente do paciente pobre e mandá-lo de volta 
para casa sem qualquer respeito, como se dente fosse algo desnecessário, descartável, que não compusesse a 
integridade física de um ser humano, essa fase �cou para trás. Hoje, arrancar dente, só se não houver nenhuma 
possibilidade de ele ser salvo, recuperado, e, ainda assim, o tratamento tem de ser da melhor qualidade, porque 
o brasileiro pobre merece o mesmo cuidado e a mesma atenção de um brasileiro com mais condições �nanceiras.

O Brasil Sorridente integra a nossa política geral de redução das desigualdades. Mesmo para quem mora 
em áreas rurais ou em locais distantes, o Governo Federal tem chegado com 185 consultórios móveis, que são 
vans com todos os equipamentos que um consultório odontológico �xo pode ter.

As equipes conseguem atender em áreas rurais, em assentamentos da reforma agrária, em aldeias indí-
genas, em comunidades quilombolas. Ou seja, a todos os lugares onde há brasileiras e brasileiros precisando 
de atenção bucal o atendimento chega.

Somente para aqueles em que não é possível a recuperação dos dentes, o Brasil Sorridente tem procu-
rado devolver o sorriso com as próteses dentárias.

Nessa linha, porque não era possível outro tipo de intervenção, foram colocadas, no ano passado, 471 
mil próteses no País e a meta para 2014 é alcançarmos a marca de 500 mil, incluindo aí, também, as pontes 
�xas e móveis.
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Em 10 anos de programa, mais de 2,1 milhões de brasileiras e brasileiros receberam próteses produzi-
das nos laboratórios regionais de prótese dentária credenciados pelo Ministério da Saúde, em mais de 1,4 mil 
Municípios, o que também ajuda na geração de empregos.

As crianças e os adolescentes têm recebido um tratamento especial do Brasil Sorridente, que, para eles, 
atua não só nos postos de saúde, mas também nas escolas. Graças a isso, o Brasil faz parte, hoje, do grupo de 
países com baixa incidência de cárie dentária aos 12 anos, segundo a Organização Mundial de Saúde. Quarenta 
e cinco por cento das nossas meninas e dos nossos meninos estão livres da cárie dentária.

Em 10 anos, o Brasil Sorridente reduziu pela metade também o número de adolescentes e adultos que 
sofreram algum tipo de perda dentária.

Outra razão importante para a diminuição de cáries nas nossas crianças e adolescentes, e também na 
população em geral, foram as políticas de �uoretação da água, que é a adição de �úor na água encanada que 
chega nas casas, nas escolas e no trabalho.

De forma que este é o nosso norte: é garantir às brasileiras e aos brasileiros o direito de sorrir, o direito 
de comer com dignidade, o direito, en�m, do acesso integral à saúde.

Essa é a meta dos nossos governos, e o Brasil Sorridente – do qual, eu repito, me orgulho profundamen-
te de ter sido o idealizador, o criador e o Ministro que teve a felicidade de implantá-lo –, ao longo desses seus 
10 anos de existência, juntamente com outros programas de largo alcance social criados pelo PT, veio para 
mostrar que o nosso compromisso com um Brasil melhor e mais justo, que o nosso compromisso com o povo 
brasileiro é absolutamente �rme e inabalável.

O Brasil não vai voltar atrás.
Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância. 
Muito obrigado a todos e a todas.  
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos a V. Exª, Senador 

Humberto Costa, e meus respeitos pelo seu pronunciamento.
Com a palavra, o Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nestes tempos em que tanto se critica a orientação e as escolhas que 
tem feito a nossa política externa – e eu tenho sido um crítico contundente de algumas escolhas, algumas opções 
que tem feito o Governo brasileiro, submetendo, em muitos casos, as decisões da política externa muito mais a 
uma orientação ideológica, muito mais a uma orientação de governo do que a uma orientação de Estado –, devo 
fazer um registro do acerto da decisão adotada pela Delegação do Brasil junto à última Assembleia da Organi-
zação dos Estados Americanos, realizada em Assunção, no Paraguai, na semana passada, que fez e faz lembrar 
como a Casa do Rio Branco, o quanto o nosso Itamaraty pode e deve fazer valer a sua tradição, a sua capacidade 
de exercer um protagonismo que faz parte da nossa tradição, desde sempre, sobretudo em assuntos hemisféricos. 

Re�ro-me, Sr. Presidente, ao debate suscitado por iniciativa do Presidente Rafael Correa, do Equador, que, 
de forma inesperada e surpreendente, propôs à Assembleia a adoção de decisões que, na prática, produziriam 
o esvaziamento da capacidade de ação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Tudo leva a crer que 
o Presidente Correa agia motivado por uma percepção altamente ideológica, segundo a qual a Comissão ter-
-se-ia transformado em instrumento de desígnios norte-americanos contrários à orientação bolivarianista de 
alguns países em nossa região.

Essa visão persecutória teve também o falecido Presidente Hugo Chávez, um dos seus mais vocais defen-
sores. Até o próprio Brasil, em 2010, sucumbiu à interpretação simplista ao praticamente suspender sua presença 
na Comissão de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos, em decorrência da resolução que, 
sob o pretexto de defender minorias indígenas, determinava a suspensão das obras de construção da hidrelétri-
ca de Belo Monte, considerando isso uma intervenção inadequada por parte da Comissão de Direitos Humanos.

Agora, no Paraguai, na recente Assembleia de Assunção, diante da iniciativa do Presidente equatoriano, 
uma iniciativa inadequada, equivocada, o Brasil, ao lado da Argentina, do Chile e do Uruguai, liderou a articu-
lação para amenizar, minimizar, não permitir que fosse adiante a iniciativa do Presidente Correa, que propunha 
que a sede, entre outras coisas da Comissão de Direitos Humanos, não permanecesse mais em Washington, 
além de determinar alterações que haveriam de impactar negativamente o orçamento e a capacidade �nan-
ceira desse importante órgão da Organização dos Estados Americanos. Ou seja, o que se desejava era o esva-
ziamento, a ausência de meios para que a Comissão de Direitos Humanos pudesse exercer as suas atividades.

O episódio nos permitiu recordar a nossa diplomacia, uma dimensão do Estado brasileiro e não de go-
vernos contingenciais. A nossa política externa tem obrigações históricas e políticas das quais não pode fugir, 
não pode se esquivar. Uma delas é, sempre mirando o permanente em vez do circunstancial, assegurar que a 
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construção institucional que nos trouxe até aqui não pode ser des�gurada ao sabor de conveniências políti-
cas passageiras. 

Ao mesmo tempo em que faço este registro, que considero positivo, foi uma surpresa. É muito positivo 
ver a diplomacia brasileira atuando de maneira autônoma, de maneira a resgatar os princípios que fazem parte 
da Casa do Rio Branco. Eu não poderia deixar de fazer este registro.  

É preciso chamar a atenção para o fato de que o nosso País tem, de alguma forma, contribuído para o esvazia-
mento da Organização dos Estados Americanos como órgão articulador desse tradicional sistema interamericano.

Na década de 1980, chegamos a ter inclusive um brasileiro como Secretário-Geral da Organização dos Esta-
dos Americanos, o Embaixador João Clemente Baena Soares. Nos anos 90, chegamos a ter até mesmo a presença 
do saudoso ex-Presidente da República Itamar Franco como representante permanente do Brasil junto a OEA. 

Ao examinar, na página eletrônica da Organização dos Estados Americanos, a lista dos atuais represen-
tantes permanentes, veri�ca-se, até esta data, que o Brasil é a única delegação com um representante interino, 
situação que se prolonga desde logo depois do episódio, como relatei aqui, da manifestação da OEA em rela-
ção a Belo Monte, quando a Presidente da República houve por bem retirar nosso então Embaixador naquele 
organismo internacional.

Acho mesmo que a reação da Presidente da República fez sentido. O que não faz sentido é nós continu-
armos sem uma representação efetiva na Organização dos Estados Americanos.

A pergunta que se impõe é se interessa ao Brasil, efetivamente, continuar sub-representado na OEA. Na 
já referida Assembléia Geral de Assunção, a delegação brasileira não foi che�ada pelo Ministro das Relações 
Exteriores, Luiz Alberto Figueiredo Machado, quero crer que por di�culdades de agenda ou até mesmo para 
dar um sinal de que o Brasil não tem interesse no fortalecimento da Organização dos Estados Americanos.

Curiosamente, no caso da Comissão Interamericana de Direitos Humanos há cerca de dois anos, o Brasil 
logrou eleger o Professor Paulo Vannuchi, ex-Secretário de Direitos Humanos do Presidente Lula, como Juiz 
daquela Corte Internacional. Por que resolvemos patrocinar essa ilustre candidatura brasileira à Corte, e conti-
nuamos até hoje sem um embaixador designado junto à Organização dos Estados Americanos, Sr. Presidente?

Convém recordar que a OEA é herdeira de um processo de integração político-diplomática hemisférica 
que deita raízes no passado remoto, no sonho de Simon Bolívar e na 1ª Conferência Internacional dos Estados 
Americanos, realizada em Washington. 

A sede da OEA, o edifício Pan-American Union, na capital dos EUA, foi construída em 1910. Em 1948, no 
pós-guerra, que já coincidia com o início da Guerra Fria, nasceu a Organização dos Estados Americanos com a 
estrutura que até hoje conhecemos.

Eu reconheço que, sobretudo com o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, assinado em 1947, 
para dar consistência à dimensão estratégica e militar da cooperação hemisférica, a OEA tornou-se suscetível 
a críticas por encarnar um modelo ideológico característico do mundo bipolar. Ainda assim, é de justiça reco-
nhecer que, ao longo de décadas de existência, a OEA e suas agências especializadas exerceram importante 
in�uência na superação de crises regionais e na preservação da paz e da segurança hemisféricas.

A OEA teve papel especialmente ativo nas sucessivas crises que se abateram sobre a América Central, ainda 
nos anos 70, e nos anos 80, com os frágeis governos que se sucediam nesses países. Por outro lado, enquanto os pa-
íses das Américas iam superando longos anos de ditaduras militares enraizadas na Guerra Fria, gradualmente a OEA 
e suas agências foram se tornando referências na defesa da democracia, das liberdades civis e dos direitos humanos.

Nessas condições, parece-me chegada a hora de o Brasil preparar-se para liderar um profundo processo 
de re�exão que leve em consideração o que almejamos em nossa participação na Organização dos Estados 
Americanos, mas parece-me que, na decisão atual, as escolhas feitas compartilham tão pouco com a nossa 
história da Organização dos Estados Americanos. Se erros e equívocos existem é preciso que nós façamos um 
enfrentamento desse debate internamente, de modo a fortalecer essa importante instituição que tem servido 
ao longo de anos e anos, de muitas décadas a esses que são valores e princípios fundamentais que estão vin-
culados à liberdade de expressão, à democracia e aos direitos humanos. 

É a manifestação que faço, Sr. Presidente, na tarde desta terça-feira. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores. 
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos a V. Exª pela pro-

fundidade de seu pronunciamento. E convido V. Exª, Senador Ricardo Ferraço, para que assuma a Presidência 
para que eu possa fazer o meu pronunciamento.

O Sr. Ruben Figueiró deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ricardo Ferraço.
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O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB – ES) – Com muita honra, chamo à tribuna o 
eminente Senador Ruben Figueiró, representante do importante Estado do Mato Grosso do Sul.

A palavra é de V. Exª pelo tempo regimental. 
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Muito obrigado a V. Exª pela generosidade de suas palavras.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores ouvintes da Rádio Senado, senhores telespectadores da 

TV Senado, senhoras e senhores que nos prestigiam neste plenário. 
Quero registrar aqui da tribuna a visita que o Senador Aécio Neves fez ao meu Estado, o Mato Grosso do 

Sul, no encerramento do Seminário Pensando Mato Grosso do Sul, no último dia 6, com a participação de inú-
meras lideranças políticas, principalmente de nosso candidato ao governo do Estado, o Deputado Reinaldo 
Azambuja, e a presença marcante da população não só da capital, como também do interior, numa demons-
tração clara de clamor por mudanças na concepção do estilo de governar.

É importante informar, Excelências, que esse programa de trabalho vem ganhando amplo destaque no debate 
político de meu Estado, porque se trata da primeira vez que um partido percorre todo o seu território realizando le-
vantamentos socioeconômicos e ouvindo os mais diversos segmentos da sociedade, para assim formular um projeto 
de gestão governamental a ser desenvolvido quando o clamor da mudança lá se con�rmar em outubro próximo.

Quero dizer que a decisão de ouvir a sociedade de maneira organizada e sistemática começou em 2012, 
muito antes do início das famosas jornadas, em junho do ano passado. De maneira antecipatória, o PSDB de 
Mato Grosso do Sul teve a sensibilidade de buscar nas ruas, ouvindo os cidadãos, as bases centrais de suas de-
mandas para serem implementadas num programa de governo.

Assim, a presença do Senador Aécio Neves em Campo Grande, no último dia 6, foi o coroamento de 
um trabalho fundamental que o PSDB está realizando e que deve servir de exemplo para todos aqueles que 
desejam percorrer o caminho da boa política, deixando os gabinetes e abandonando a perspectiva de impor 
pacotes de cima pra baixo, para formular programas de governo que, na maioria das vezes, �cam apenas nos 
discursos e não se sedimentam em ações concretas.

A presença do Senador Aécio Neves provocou grande eletricidade em nosso evento. Declarei à impren-
sa de Campo Grande que sua fala e suas ideias foram enérgicas, porque elas calaram no fundo da nossa alma. 
Senti, no decorrer do seminário, que as pessoas estão ávidas por mudanças. Querem algo novo, estão cansadas 
do PT no poder, desejam novos caminhos.

A realização do “Pensando Mato Grosso do Sul”, com a presença de nosso Senador Aécio Neves, nos deu 
grande estímulo para lutar por avanços, conquistando os corações e mentes de nossa população, fazendo-a 
enxergar a importância do voto neste momento.

Em recente reportagem, Excelências, de O Estadão, edição de 8 do corrente, sob o título “Continuidade 
ou Mudança”, haurida das consultas às cinco Regiões do País, a�rma o articulista José Roberto Toledo – aspas: 
“Brasileiro ainda não sabe com quem mudar”. Ao longo de oito páginas, o suplemento traz dados que são mais 
surpreendentes, dá a eles motivo para que os partidos, sobretudo os de oposição, �quem atentos diante de 
como agir para chamar a atenção dos brasileiros e brasileiras desesperados à procura de quem os convença 
de que as mudanças dependem da participação.

Quero ressaltar, Sr. Presidente, Ricardo Ferraço, esta ocasião para manifestar de maneira assoberbada 
minha preocupação com os índices de abstenção e declaração de voto nulo em recentes pesquisas de opinião 
pública. De acordo com os levantamentos, mais de 30% dos eleitores negam-se ao direito de escolha de um 
candidato como demonstração de repulsa aos políticos e à política, dentro de uma visão equivocada de que 
esta forma de protesto poderá fazer bem para o País.

É exatamente o contrário. Negar-se ao direito de escolha é ajudar a fragilizar a democracia, distorcendo 
a vontade geral e, na pior das hipóteses, distorcendo o quadro de representação parlamentar.

Temos que ter muito cuidado com essa decisão. Os partidos e a Justiça Eleitoral devem reforçar uma 
campanha cívica sobre a necessidade de votar e de escolher aqueles que vão nos representar nas Assembleias 
Legislativas, no Congresso Nacional e nos Governos tanto da União quanto dos Estados.

Devemos dizer “não” ao voto nulo e à deliberada abstenção que se pretende fazer. Nosso dever é cons-
cientizar o eleitor sobre os melhores rumos. Digo com consciência tranquila que o Brasil só melhora com par-
ticipação efetiva e voto consciente. Não há outra maneira de continuarmos o avanço histórico.

Sr. Presidente, para concluir, quero chamar a atenção para o Decreto Presidencial n° 8.243, que cria o – 
aspas – “Sistema Nacional de Participação Social”. Esse decreto, Excelências, é uma peça extremamente oportu-
nista, de caráter eleitoreiro, que visa fragilizar o poder representativo do Congresso Nacional e suas instâncias 
democráticas de decisão. 
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É de se questionar qual foi a mente maldosa que urdiu essa proposta completamente despropositada apenas 
para delimitar campos ideológicos num momento de crise social com protestos e manifestações de todos os lados.

Somente demagogos pro�ssionais são capazes de apresentar, neste momento, um decreto que fere 
fundo os brios do Poder Legislativo, tentando declará-los peças inúteis e irrelevantes do jogo democrático, 
transferindo decisões institucionais altamente complexas para grupos de militantes pro�ssionais com visões 
unidimensionais da vida brasileira.

Seria patriótico que os Senadores e as Senadoras, todos com formação democrática e militância políti-
co-parlamentar de tantos anos, que os consagram, hoje, com a posição que ocupam, alertassem a Presidente 
da República de que essa ideia não a engrandece e que, se continuar assim, ao contrário do Ministro Joaquim 
Barbosa, prestes a se aposentar, seu lugar não será outro que não o desprezo da história. 

Veio às minhas mãos, Sr. Presidente, Senador Ricardo Ferraço, uma manifestação da Federação da Agricultura do 
Estado do Paraná (Faep), da qual extraio uma advertência que merece análise atenta de V. Exªs, Srªs e Srs. Senadores.

Permitam-me aqui transcrevê-la – aspas:

Na sociedade civil petista, o MST deverá obrigatoriamente ser ouvido na política agrária; o MSTS (os sem 
teto), na política habitacional; e assim por diante. Era assim que acontecia em 1917, com a criação dos 
‘sovietes’ da Revolução Bolchevique na Rússia.

E a nota o�cial de repúdio continua – aspas:

O Decreto nº 8.243, da Senhora Presidente Dilma Rousse�, é considerado por especialistas uma das maio-
res barbaridades jurídicas já cometidas. No entanto, o que ele representa é a mais ousada execução do 
[– entre aspas –] ‘socialismo democrático’, defendido pelo radicalismo do PT, para transformar o Brasil 
numa Venezuela, Bolívia, Equador ou na mais clara ditadura, como Cuba. Ele busca deslegitimar as ins-
tituições, em especial o Legislativo, e enxovalha a Constituição.

E prossegue a manifestação da Federação da Agricultura:

A Federação da Agricultura do Paraná (Faep) repudia de forma veemente esse decreto lamentável da 
Senhora Presidente da República. Apoia e não medirá esforços nesse sentido de enterrá-lo no Poder Le-
gislativo e pelo Poder Judiciário, porque os brasileiros não merecem viver numa república bolivariana.

Concluo, Sr. Presidente, concordando também com a opinião de juristas consagrados que descon�am 
do documento e entendem que por trás da aparente legalidade está uma ação autoritária, pois o decreto abre 
brecha para criar um Estado paralelo ao permitir que movimentos sociais não especi�cados possam interferir 
no processo decisório da administração. 

A nossa Constituição já permite a manifestação popular. Não são necessários, no meu entender, conse-
lhos e consultas que podem servir de expediente para legitimar o que não é legítimo.

Sr. Presidente, com essas manifestações que acabo de fazer, desejo reiterar a responsabilidade que nos cabe 
nesta Alta Casa do Congresso Nacional para impedir que movimentos como esse, que querem legitimar através 
do maldoso decreto, possam, amanhã, melindrar, prejudicar, ofender as prerrogativas do Congresso Nacional.

Obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB – ES) – Cumprimento V. Exª, Senador Ruben 

Figueiró, pela oportunidade e conveniência do pronunciamento de V. Exª, além do conteúdo programático que 
V. Exª traz à tribuna do Senado, socializando esses valores com os seus colegas no plenário.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS. Fora do microfone.) – A manifestação de V. Exª, Se-
nador Ricardo Ferraço, muito me honra.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB – ES) – Dando sequência à lista dos senhores 
oradores inscritos, passo a palavra a S. Exª Senadora Ana Rita, que fará uso da palavra pelo tempo regimental.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Senador Ricardo Ferraço, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado e telespec-
tadores da TV Senado, venho a esta tribuna exaltar a iniciativa do Governo da Presidente Dilma Rousse� de 
instituir a Política Nacional de Participação Social, a qual de�ne diretrizes e cria mecanismos de participação 
social no âmbito do Governo Federal.

Importante frisar que a própria elaboração da Política foi fruto de ampla participação social. Em 2011, 
ainda no inicio do Governo, foi realizado um amplo seminário com a participação de mais de trezentas enti-
dades, onde foi iniciada a discussão e elaboração da política. Em 2013, a então minuta do Decreto nº 8.243 de 
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2014, assinado pela Presidenta Dilma foi submetido à consulta pública na internet, tendo recebido mais de 
setecentas contribuições da sociedade civil.

O principal objetivo desta Política é promover a adoção de mecanismos de participação social nas po-
líticas e programas implementados pelo Governo Federal. É uma iniciativa que visa a algo que considero fun-
damental, que é consolidar a participação social como método de governo.

A iniciativa disciplina o funcionamento de conselhos, conferências, mesas de diálogo, fórum intercon-
selhos, além de prever a participação via ambientes virtuais de participação social, os quais permitirão que os 
cidadãos e cidadãs contribuam, por meio da internet, nos processos de formulação e acompanhamento das 
políticas públicas desenvolvidas pelo Governo.

Todas essas instâncias, conselhos, comissões, conferências e ouvidorias constituirão o Sistema Nacional 
de Participação Social, que articulará os diversos canais de participação existentes no Governo. Esse é um pas-
so fundamental para aperfeiçoar as relações entre o Estado e a sociedade civil e conferir maior transparência 
e abertura às decisões do Governo.

Essa iniciativa do Governo Federal dialoga com a própria origem da palavra democracia, formada a par-
tir de dois vocábulos gregos, que juntos implicam uma concepção singular de relações entre governados e 
governantes, na qual “demos” signi�ca povo ou muitos, enquanto “kracia” quer dizer governo ou autoridade. A 
democracia, diferente da monarquia, onde se tem o governo de um sobre todos, ou da oligarquia, o de poucos 
sobre muitos, é justamente aquela forma de governo exercida por muitos e para muitos.

Portanto, é impossível pensar na democracia, sem que se faça alusão direta a outros dois conceitos di-
retamente vinculados a ela: o da participação e o da cidadania. São inúmeras as lutas travadas no mundo para 
de�nir algo que é o centro deste debate: quem participa das decisões públicas e de que forma se dá essa parti-
cipação. Quanto a isto, nos parece que existe uma divergência ideológica profunda entre o conjunto do campo 
democrático e popular e a oposição.

Desde a Grécia antiga, Sr. Presidente, particularmente em Atenas, berço da democracia, é que estão sen-
do travadas essas lutas. Em Atenas, os cidadãos eram convocados à ágora, à praça, para a tomada de decisões 
referentes à pólis, à cidade. A participação nessas assembleias deliberativas era vista não somente como opor-
tunidade, mas como dever dos cidadãos. Cada um entendia como sendo sua obrigação moral participar das 
decisões que afetavam a vida de todos. Cabe fazer um parêntese de que, na Grécia antiga, só eram considerados 
cidadãos os homens adultos pertencentes às famílias gregas, ou seja, estavam excluídos do status de cidadão 
mulheres, jovens, estrangeiros e, obviamente, a massa de escravos. Era uma democracia restrita, porém profun-
da. O status de cidadão era para poucos, menos de 10% da população, porém ser cidadão signi�cava ter plenos 
direitos de participação nas decisões que afetavam a vida da pólis, signi�cava poder ouvir, debater e deliberar.

No período moderno, a Revolução Francesa, de 1789, retoma o tema da cidadania e da democracia, por-
tanto, da participação. Ao derrubar a monarquia e instaurar um regime democrático, se assegurava a participa-
ção aos cidadãos nas decisões, ainda que por meio da democracia representativa. Eram considerados, então, 
cidadãos os homens adultos que tivessem propriedade, ou seja, que tivessem independência su�ciente para 
poderem emitir opinião, que não tivessem nenhum tipo de dependência que pudesse limitar sua capacidade 
de emitir opinião e debater. Estavam excluídos as mulheres, os jovens, os trabalhadores e todos os pobres; ou 
melhor, todos aqueles que não dispunham de propriedade, todos e todas considerados como tendo algum 
grau de dependência, dos adultos, dos maridos ou dos patrões, que por sua vez limitava sua capacidade de 
debater e emitir opinião. Esse era o fundamento do Contrato Social Liberal.

A sociedade moderna ocidental travou, ao longo dos últimos 200 anos, a luta daqueles excluídos desse 
contrato inicial por participação. Foram inúmeras lutas dos trabalhadores, das mulheres, dos negros e negras, 
das pessoas com de�ciência, da juventude, en�m, uma longa e árdua luta pela inclusão.

No Brasil, esse processo não foi muito diferente, Senador. A independência, em 1822, estabelece a primei-
ra forma de cidadania no País. Por cidadania entenda-se direito ao voto, ou seja, direito de escolher os repre-
sentantes que poderão debater, emitir opinião e decidir, em nome de todos e todas. Dessa cidadania estavam 
excluídos as mulheres, os jovens, os escravos e quem não tivesse renda su�ciente para demonstrar ter condi-
ções para o exercício da cidadania. A lógica das condições, também exercida pela liberdade que seria garanti-
da a partir da não dependência em relação a adultos, maridos, proprietários (no caso dos escravos) e patrões. 
Também aqui, a luta pela inclusão, no contrato social, foi intensamente desenvolvida. A cidadania, como direi-
to de voto, vai-se estendendo a setores antes excluídos, chegando, apenas nas últimas décadas, à juventude, 
aos analfabetos e pessoas com de�ciência, sem esquecer que as mulheres votam há cerca de apenas 80 anos.

Está claro que a garantia do direito de cidadania e participação a amplos setores da nossa sociedade foi 
e continua sendo fruto da luta social por inclusão e mais democracia. Nesse sentido, é necessário que se apro-
funde aquilo que entendemos por cidadania, o que signi�ca dizer que a ideia de cidadania vai muito além do 
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direito ao voto, do direito de se eleger representantes. A cidadania é, fundamentalmente, o direito à participa-
ção ativa na sociedade e nas decisões políticas. 

Essa é a gênese do conceito, como demonstra a própria História, re�exo da luta pela garantia de uma 
cidadania ampla e irrestrita ou mesmo de todas as tentativas de uma minoria de limitar sua abrangência, de 
elitizar seu conceito, para garantir a poucos o direito de fala, de opinião e de decisão. E é, exatamente, essa mes-
ma luta que estamos travando agora, em pleno século XXI, Sr. Presidente, ao debatermos a Política Nacional de 
Participação Social, a luta que, de um lado, tem aqueles que querem aprofundar cada vez mais a democracia, 
a participação e a cidadania, nas decisões importantes sobre o rumo do País e o futuro de todos e todas e de 
todos; e, de outro lado, daqueles que querem continuar limitando o direito de participação à eleição e ao voto 
de representantes que, supostamente, seriam os únicos capazes e habilitados a falar, emitir opinião e decidir.

A tentativa de alguns partidos de sustar a Política Nacional de Participação Social vai na contramão das 
conquistas importantes do Brasil nas últimas décadas... 

(Soa a campainha.)

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – ... especialmente na década de 80, quando os movi-
mentos sociais capitanearam a luta pela abertura democrática com as Diretas Já, e pela ampliação de direitos, 
entendidos como direitos da cidadania, portanto uma luta pela cidadania.

Esse grande movimento, que mobilizou milhares de pessoas, culminou na nossa Constituição Cidadã de 
1988, com a garantia inclusive da participação popular nas decisões do Governo.

O que o Governo Federal ora propõe nada mais é que um aprofundamento de um processo de acúmulo 
social de experiências participativas que ganharam força a partir da própria Carta Magna. A Constituição é clara 
ao anunciar, logo em seu art. 1º, parágrafo único, que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio...

(Interrupção do som.)

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – ... de representantes... (Fora do microfone.) (Pausa.)
Eu preciso de mais tempo, Sr. Presidente. Não será su�ciente. Eu gostaria de concluir.
En�m, o parágrafo único da Constituição Federal, do art. 1º da Constituição Federal diz que “Todo o poder 

emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente.” Ou seja, deixa bem claro que 
o exercício do poder pelo povo não é feito exclusivamente pelo voto ou por seus representantes, mas também 
de forma direta. É justamente essa maior participação direta que precisa ser fortalecida, facilitada e incentivada.

A própria Constituição já prevê, no art. 14, a utilização de plebiscitos, referendos e iniciativa popular. A 
mesma Carta Magna também de�ne a participação social como diretriz do Sistema Único de Saúde, da assis-
tência social, na seguridade social...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – ... e também no recém-criado Sistema Nacional de Cul-
tura, além de estabelecer outros mecanismos de participação social via conselhos e colegiados.

Esse processo gerou a extensão do contrato social ao conjunto da sociedade, estando assegurado a todas 
as pessoas o direito a serviços sociais básicos, como condições fundamentais para a existência, a exemplo da 
alimentação, habitação, transporte, saúde, educação, cultura, salário, entre outros, permitindo assim sua livre 
participação nas decisões sobre aquilo que atinge toda a sociedade.

Essa extensão dos direitos de cidadania não foi acompanhada pelo aprofundamento dessa participação 
para assegurar os direitos conquistados e empreender lutas legítimas em prol de novos direitos.

Ou seja, ao mesmo tempo em que a cidadania se estendeu, a participação �cou restrita ao direito de 
indicar...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – ... através do exercício periódico do voto, pessoas que 
estariam aptas para representar o conjunto da sociedade.

Sr. Presidente, sabemos que esse modelo de democracia representativa, ou democracia de baixa intensi-
dade, como muito bem teorizou o sociólogo português Boaventura de Sousa Santos, se expandiu pelo mundo 
e é visto como um ideal a ser seguido. No entanto, não podemos omitir que são absolutamente visíveis, e as 
jornadas de junho demonstram muito bem isso, que é crescente o clamor para aumentar o protagonismo e a 
participação popular em nossa ainda recente democracia.
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Portanto, é acertada a iniciativa do Governo Federal que se faz extremamente necessária no sentido de 
ampliar as formas de participação social via democracia direta, ou de alta intensidade, como versa Boaventura 
de Sousa Santos. A participação é parte indissociável da democracia e da cidadania. Ela não é apenas um direito 
do cidadão, mas fundamentalmente um dever de opinar e decidir sobre seu próprio futuro.

Estamos diante de uma inequívoca tentativa do Governo Federal de aprofundar a nossa democracia, 
de robustecer ainda mais os mecanismos de participação e de trazer a cidadania para dentro das decisões de 
governo, o que é absolutamente louvável.

É notório que em governos democráticos e populares a participação social é fundamental e contribui 
fortemente para o avanço do nosso projeto. Nossa democracia está em fase de consolidação, nunca tivemos 
um período tão grande de vivência democrática em nosso País...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – ... que, historicamente, tem tido experiências de pouca 
liberdade e participação, fruto de sucessivos regimes ditatoriais que sempre sufocaram os anseios populares.

Nos últimos 12 anos, ampliamos como nunca a participação social, multiplicamos e fortalecemos as ins-
tâncias de diálogo direto do Governo com a população, a exemplo dos 40 Conselhos de Políticas Públicas exis-
tentes hoje na Administração Pública Federal, 19 deles criados nos últimos anos. O Governo Federal já realizou a 
138 conferências nacionais, das quais 97 ocorreram nos últimos 12 anos, tratando de mais de 40 temas setoriais 
e envolvendo mais de 7 milhões de pessoas. Hoje o Brasil possui mais de 270 ouvidorias públicas nos diversos...

(Interrupção do som.)

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – Sr. Presidente, peço-lhe mais três minutos. (Fora do 
microfone.) 

Hoje o Brasil possui mais de 270 ouvidorias públicas nos diversos órgãos do Governo Federal que rece-
beram denúncias, sugestões e reclamações do Estado.

Além disso, hoje, a participação social já está inserida no planejamento estratégico da Administração 
Pública Federal desde o Plano Plurianual de 2004– 2007, seguindo nos planos 2008 a 2011 e 2012 a 2015. Só a 
título de exemplo, no último PPA foram apresentadas 629 contribuições da sociedade civil, das quais 77% fo-
ram incorporadas integralmente. Nosso Governo ainda inovou ao constituir uma instância de monitoramento 
do Plano Plurianual, que reúne periodicamente representantes dos diversos conselhos para avaliar o cumpri-
mento dos objetivos e metas estabelecidas.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – Sr. Presidente, eu não sei se o senhor vai poder ampliar 
o meu tempo. É possível?

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Eu estava vendo o tema que V. Exª 
está fazendo, não entrando nos méritos de governo, etc., mas da história, a aula que V. Exª está pregando hoje, 
eu diria, ao Brasil, começando lá na Grécia antiga, como é que a democracia se iniciou na Grécia antiga. A se-
nhora usa a palavra democracia e a desmonta, colocando o pre�xo demo e o su�xo kracia, a organização do 
povo para poder bem governar. E ainda cita a Ágora, que era uma praça na Atenas antiga, onde ali se reuniam 
para discutir as saídas da pólis, que é a cidade. 

Estou repetindo as palavras de V. Exª. Aliás, eu diria que nós, no Brasil, estamos aprendendo hoje com 
uma aula extraordinária de como se originou a questão da participação, como veio para o mundo, como é que 
veio para o Brasil com a Independência, em 1822, e com a Constituinte de 88, que é a Constituinte Cidadã do 
Ulysses Guimarães, com os direitos sociais profundos, e aí vêm os tempos de hoje. Sem dúvida alguma, V. Exª 
continua dando essa aula ao Brasil.

Pois não, continua com a palavra a Senadora Ana Rita, do Espírito Santo. Para nós todos é uma honra ouvi-la.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – Obrigada, Senador Casildo pela contribuição que V. 

Exª oferece à nossa re�exão, à re�exão que eu trago aqui hoje a esta tribuna.
Continuando, Senador Casildo, dados do Ipea comprovam o crescimento do números de interfaces en-

tre o Governo e a sociedade nos programas do Governo Federal na última década, chegando a quase 90% dos 
programas. Essas interfaces incluem ouvidorias, mesas de diálogo, audiências públicas, conselhos, conferências 
e plataformas virtuais. Esse conjunto de instâncias permite ao cidadão suas organizações, incluindo represen-
tações de trabalhadores, empregadores, movimentos sociais e mesmo a academia, que incidam diretamente 
na formulação, acompanhamento e controle das ações governamentais.
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Esse modelo de participação ampliada nas de�nições das políticas públicas possibilita que diferentes 
segmentos sociais participem da agenda estratégica do Governo, evitando o que historicamente imperou 
neste País, que somente aqueles grupos que possuem canais privilegiados de acesso ao Governo pudessem 
opinar e contribuir na tomada de decisões. Está latente na sociedade brasileira, especialmente na juventude, 
um desejo de participar mais ativamente e contribuir para os rumos do País de forma mais intensa e cotidiana.

Por isso reforço que é acertada a iniciativa do Governo Federal, que organiza uma estrutura já existente 
no País de participação, para que se possa ampliar e intensi�car cada vez mais o diálogo com setores da socie-
dade civil e dos movimentos sociais como forma de democratizar o poder e criar uma cultura ainda muito in-
cipiente em nosso País, a de governar junto com a sociedade, e não para a sociedade, em nome da sociedade. 

(Soa a campainha.)

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – Isso amplia a cidadania e oxigena a democracia. É inima-
ginável que setores do Parlamento se coloquem contra uma iniciativa como essa. Estamos falando aqui de apro-
fundamento democrático, de aproximação do Governo com a sociedade, de formas participativas que possam 
responsabilizar as burocracias governamentais, fortalecer o controle social das políticas públicas, daquilo que é 
público, de todos, aumentando, assim, a transparência e a garantia de se obter resultados na ação governamental 
que, de fato, estejam em consonância com aquilo que o povo espera de seu Governo e de seus representantes.

Para �nalizar, Sr. Presidente, estamos falando aqui de que modelo de Estado e de democracia nós que-
remos, qual país nós queremos construir. 

O PT tem a participação social no seu DNA.

(Interrupção do som.)

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – Fomos forjados, Sr. Presidente, nas grandes mobiliza-
ções que este País vivenciou nos últimos 30 anos. Não temos medo das ruas. Ao contrário, tornamo-nos o que 
somos a partir delas. 

Portanto, é ousada a iniciativa do Governo Federal de democratizar a democracia, de ampliar a partici-
pação, o diálogo, a transparência, pois esse é o único caminho viável para que possamos realizar as mudan-
ças de que este País necessita, com vistas a construir um Brasil profundamente justo, solidário e democrático.

É a aliança com o povo que nos fará avançar mais e mais rápido.
É isso, Sr. Presidente, o que eu gostaria de dizer. 
Quero pedir desculpas pelo tempo que eu tomei, mas senti necessidade de fazer o meu discurso hoje 

na íntegra, porque considero esse tema muito importante. 

(Soa a campainha.)

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – É preciso, sim, fazer esse debate para que a sociedade 
possa se apropriar de um conteúdo que considero altamente necessário e importante para os dias de hoje.

Muito obrigada pela paciência. 
Muito obrigada a todos vocês que nos acompanharam. 
Muito obrigada. 

Durante o discurso da Srª Ana Rita, o Sr. Ricardo Ferraço deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada  
pelo Sr. Casildo Maldaner, Suplene de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Imagino a Senadora Ana Rita nas 
universidades do Espírito Santo, dando palestras. Ela, que preside a Comissão de Direitos Humanos do Senado 
Federal, com os temas abordados para todos os universitários, pregando, como fez, hoje à tarde, a pregação 
no Congresso Nacional.

Meus cumprimentos a V. Exª.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco Maioria/PMDB – SC) – Na sequência dos oradores inscritos, 

temos aqui o eminente Senador Eduardo Suplicy, do Estado de São Paulo. 
V. Exª está com a palavra pelo tempo regulamentar, Senador Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Senador Casildo Maldaner, queridas Senadoras Ana Rita e Ana Amélia, ontem, quando 
ouvi a notícia referente ao superintendente do Ministério do Trabalho, na Delegacia Regional do Trabalho, em 
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São Paulo, Luiz Antonio Medeiros, que já foi presidente da Força Sindical, presidente do Sindicato dos Meta-
lúrgicos de São Paulo, avaliei que seria importante comparecer ali às 3 horas. 

Foram convidados a direção do Sindicato dos Metroviários do Estado de São Paulo, o presidente Altino 
de Melo Prazeres Júnior, todos os dirigentes das principais centrais sindicais de trabalhadores, a Central Única 
dos Trabalhadores, a UGT, a Força Sindical, o Deputado Paulinho, da Força Sindical, Vagner, Presidente da CUT, 
en�m, os representantes de todas as centrais sindicais e também o Secretário dos Transportes Metropolitanos, 
Jurandir Fernandes, e o Presidente do Metrô, Luiz Antonio Pacheco, porque, já há alguns dias, estavam em greve 
os metroviários. Alguns dias depois da greve de ônibus, o transporte coletivo em São Paulo se encontrou em 
di�culdades imensas, causando di�culdades extraordinárias para tantos paulistanos.

Alguns, para se dirigirem ao trabalho, em vez de fazerem viagens rápidas de metrô, tiveram que andar 
a pé por cinco, seis horas na cidade, ou que pegar diversas conduções para chegar às suas obrigações de tra-
balho. Houve até quem estivesse para perder o emprego, ou ter suas horas de trabalho, que não puderam ser 
realizadas, descontadas. Houve também di�culdades para quem, porventura, tivesse sofrido algum acidente e 
precisasse chegar ao pronto-socorro, ao hospital. Muitos também acabaram perdendo seus horários de com-
promisso em consultórios, outros para pegar o avião, para pegar o trem, para pegar o ônibus.

En�m, houve uma enorme di�culdade para todos aqueles que pegam o metrô ou também os ônibus, 
porque, com o metrô em grande parte não funcionando, isso causou uma superlotação nos ônibus. Também 
outras manifestações ocorreram, tanto do Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto quanto de outros movi-
mentos que aproveitaram a situação.

Achei que, como um Senador por São Paulo, mas morador também da cidade de São Paulo, era meu 
dever procurar colaborar para que houvesse o melhor entendimento possível entre os metroviários, o metrô 
e o Secretário dos Transportes Metropolitanos do Governador Geraldo Alckmin.

Ora, embora houvesse ali, na palavra dos dirigentes das centrais sindicais, o apelo para que houvesse 
a suspensão do movimento, mas, sobretudo, se ocorresse também a não demissão dos trabalhadores – 42 
trabalhadores foram demitidos do Metrô de São Paulo, tendo o Metrô considerado justa causa pela maneira 
como procederam alguns –, en�m, era importante que, como a greve foi realizada por um número acentuado 
de trabalhadores metroviários, então, que se pudesse considerar a não punição que havia sido determinada. 

Eu ali disse uma palavra da importância de se chegar a um entendimento no interesse maior de toda a 
cidade de São Paulo, do povo brasileiro, ainda mais tendo em conta que nós teremos, na quinta-feira, daqui a 
dois dias, a estreia do Brasil na Copa do Mundo, justamente na cidade de São Paulo, no chamado Itaquerão, na 
Arena Corinthians, em Itaquera.

O Presidente Altino de Melo Prazeres Júnior, �liado ao PSTU, na assembleia que aprovou, no domingo, a 
continuação do movimento, pouco depois de os desembargadores do Tribunal Regional do Trabalho terem con-
siderado abusiva a paralisação, determinarem o seu término imediato e imporem uma multa diária de R$500 mil 
à entidade da categoria, em caso de descumprimento da missão, ele chegou a declarar algo como, abro aspas: 
“Estamos em um momento único; tem uma Copa do Mundo, tem também eleições no �m do ano.” Ora, como se 
isso fosse motivo para, então, dar-se continuidade à greve em qualquer situação, mesmo que causando esses pre-
juízos a um número tão grande de paulistanos que utilizam o transporte coletivo e todos os meios de transporte.

Uma vez prejudicado o transporte de metrô, isso vai a�uir um número muito grande de pessoas para an-
dar de ônibus ou procurar outros meios de transporte. Então, a própria prefeitura, tendo em vista o problema, 
acabou em não haver a possibilidade de os automóveis com chapa que termina em números ímpares andarem 
num dia e, com números pares, no outro, alternando-se o um, o três, o cinco, e assim por diante, o dois, o quatro 
e o seis. En�m, isso fez com que um maior número de automóveis também estivesse na rua, congestionando 
o trânsito e causando um transtorno a todos os cidadãos. 

Então, avaliei que era muito importante fazer o apelo para o entendimento, inclusive ao Presidente Al-
tino de Melo Prazeres Júnior, avaliei como importante que ele pudesse ouvir essa preocupação da população.

Bem, tomada a decisão do Governo Estadual, do Governador Geraldo Alckmin, do Secretário Jurandir 
Fernandes, acompanhado que estava do Presidente do Metrô, Luiz Antonio Pacheco, de que não iria retroagir 
no que diz respeito às demissões, realizada nova assembleia ontem, ao �nal do dia, início da noite, os metro-
viários resolveram terminar a greve, mas dizendo que aguardam até a próxima quinta-feira, porque, se não 
houver a reversão das demissões, poderão eventualmente continuar.

Eu queria aqui fazer um apelo ao Presidente Altino de Melo Prazeres Júnior, a todos os metroviários, para 
que, se possível, não levem à frente essa decisão de, justamente no dia da Copa do Mundo, em que será tão im-
portante o deslocamento de dezenas de milhares de pessoas para o Itaquerão, o estádio do Corinthians, onde o 
Brasil vai enfrentar o seu primeiro adversário na Copa do Mundo, que haja eventualmente uma greve nesse dia.
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Isso vai causar uma indisposição da população junto aos metroviários. Eu até conversei há pouco com o Pre-
sidente Altino de Melo Prazeres Júnior, que me disse que estava conversando com os metroviários que foram demi-
tidos. Acredito que sejam 42. E �z a seguinte sugestão a eles: que redigissem uma carta ao Governador Geraldo Al-
ckmin expressando o sentimento deles, as razões pelas quais avaliaram que era importante realizar essa paralisação, 
essa greve. E que transmitissem tanto ao Governador quanto aos paulistanos as razões que os levaram a realizar essa 
manifestação de greve, mas que levassem em conta os interesses e a preocupação das demais categorias de traba-
lhadores. A�nal de contas, considerando a in�ação, que está em torno de 6,5% nos últimos 12 meses, que haja um 
ajuste da remuneração é de bom-senso e razoável, mas é fato que os metroviários estavam pedindo um aumento 
de remuneração bem superior ao que foi a in�ação, e, por outro lado, o que foi oferecido pelo Governo do Estado é 
menor do que o solicitado pelos trabalhadores, pelos metroviários, entretanto, é acima da in�ação.

E há que se ressaltar que, ao longo dos últimos dez anos, conforme tabela publicada hoje na Folha de 
S.Paulo, os metroviários receberam um reajuste acima da in�ação em nove dos últimos dez anos. 

Em 2005, quando a in�ação foi de 6,61%, o ajuste foi de 7,94%, considerada a variação do INPC no pe-
ríodo em porcentagem.

Em 2006, houve um aumento de 4,63%, quando a in�ação foi de 3,34%.
Em 2007, de 4,35%, quando a in�ação havia sido de 3,44%. Nesse ano, a categoria de metroviários rei-

vindicava 13,07%, enquanto o Metrô oferecia 3,37%. Houve, então, uma greve dos metroviários, e o aumento 
acabou sendo de 4,35%, superior à in�ação registrada nos 12 meses anteriores. 

Em 2008, houve um ajuste de 6,08%, com uma in�ação de 5,9%.
Em 2009, um ajuste de 6,69%, quando a in�ação foi de 5,83%.
Em 2010, houve, sim, uma defasagem em prejuízo dos metroviários, porque houve um aumento de 

5,05%, quando a in�ação havia sido de 5,49%.
Mas já em 2011, o Governo procurou compensar aquela defasagem: houve um ajuste de 8%, para uma 

in�ação de 6,3%.
Em 2012, o aumento foi de 6,17%, para uma in�ação de 4,88%. 
Em maio de 2012, os funcionários pediam 20%, e o Metrô oferecia 5,71%. Houve greve, que terminou 

após um acordo que �xou o aumento em 6,17%. 
Em 2013, ano passado, houve um ajuste de 8%, para uma in�ação da ordem de 7,16%.
E agora, levando-se em conta a in�ação dos últimos 12 meses, segundo a variação do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor, de 5,82%, o ajuste oferecido pelo Governo Estadual, pela Secretaria de Transportes 
Metropolitanos e pelo Presidente do Metrô foi de 8,7%; ou seja, é um ajuste que está com alguns pontos per-
centuais... Se levar em conta o que aconteceu nos últimos 10 anos, esse ajuste de 8,7% para uma in�ação de 
5,82% é o que dá a maior margem de ajuste positivo para a remuneração dos trabalhadores, dos metroviários.

Então, é importante que os metroviários expressem ao Governador, possivelmente numa carta, as razões 
que os levaram a realizar a greve, que expliquem suas condições de trabalho e que expliquem aos paulistanos, 
à população brasileira inclusive,...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... os motivos desse movimento, mas que 
procurem chegar a um entendimento e, quem sabe, a uma forma positiva no interesse maior de todos os pau-
listanos e de todos nós que estamos torcendo para que 12 de junho seja um dia muito especial para São Paulo 
e para todos os brasileiros.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – E, em especial, que os metroviários também 
torçam para que o Brasil se saia muito bem na sua estreia desta quinta-feira. 

Assim, desejo que joguem muito bem todos os jogadores brasileiros diante da Croácia. Desejo ao nosso 
Felipão, ao Neymar e a todos os jogadores do Brasil que acertem, promovendo um maravilhoso jogo. Também 
desejo que joguem muito bem os craques da Croácia. Mas eu torcerei pelo Brasil, Srª Presidente, Ana Amélia.

Durante o discurso do Sr Eduardo Suplicy, o Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada  pela Srª. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Obrigada, Senador Suplicy. Não só o senhor, 
mas nós todos estamos torcendo por isso. 

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Presidente...
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Nós queremos que a Seleção do Brasil, sob o 
comando do Felipão, esteja lá também com o Fred, que foi maravilhoso no gol contra a Sérvia, o Oscar e todos 
os outros.

Pela ordem, Senador.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente Ana 

Amélia, se possível, eu queria que V. Exª me informasse se haverá Ordem do Dia na sessão de hoje. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Hoje a sessão não é deliberativa e está mar-

cada uma sessão do Congresso Nacional destinada à apreciação de vetos, que foi suspensa. O Presidente Re-
nan Calheiros informou que faria um pronunciamento. Acontece que, como há a convenção do PMDB, muitas 
lideranças do Partido estão reunidas neste momento. Então, a informação que tenho é a de que não é sessão 
deliberativa, não haverá votação, mas há uma apresentação política que o Presidente pretende fazer. 

É a informação que eu lhe posso dar.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Grato, Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Convido para fazer uso da palavra, como ora-

dor inscrito, o Senador Casildo Maldaner, do PMDB de Santa Catarina.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Prezada Senadora Ana Amélia, que preside a sessão, ilustres colegas, trago um tema que, deveras, 
entendo que está na pauta, na ordem do dia do Brasil, e há muito tempo. Falo da saúde, de quando as pessoas 
dela precisam para si ou para alguém da família. É um drama. É algo por que ninguém espera, que ninguém 
quer, mas ninguém está impedido, ninguém é imune de necessitar. Quando vem a necessidade, as di�culdades 
surgem, os problemas, as demoras, os dramas. Como enfrentar? Como analisar? Conhecemos isso. Até tenho 
um título: Constitucionalismo e Saúde Pública. 

Todos sabemos que a Constituição Federal é a lei maior de uma nação, um limite aos poderes dos gover-
nantes e, ao mesmo tempo, a garantia suprema de direitos e deveres dos cidadãos. Nos últimos anos, contudo, 
temos visto um fenômeno bastante singular, que merece a nossa re�exão.

A Carta Magna, que antes era tida mais como uma espécie de declaração de princípios, teve sua força 
normativa ampliada, ou seja, as premissas nela contidas têm força normativa e seu cumprimento pode e deve 
ser exigido pelo cidadão. Esse constitucionalismo moderno produz uma série de desdobramentos que mere-
cem nossa atenção.

Neste momento, no entanto, gostaria de me ater a uma de suas facetas, que é a busca pelo direito à saú-
de. Já em seu art. 6º, logo no começo da Constituição brasileira, Senador Requião, onde estão elencados os 
direitos sociais de todo brasileiro, está lá garantia à saúde, bem como educação, segurança etc.

Pois bem. O Brasil é o único país do mundo, com mais de 200 milhões de habitantes, que oferece atendimento 
de saúde universal e gratuito, através do SUS (Sistema Único de Saúde), como prevê a nossa própria Constituição.

As carências do Sistema, entretanto, são gigantescas. Faltam médicos, pro�ssionais, leitos, equipamentos 
para diagnóstico, medicamentos, e por aí vai. Na busca pela concretização de seu direito constitucional, mui-
tas pessoas têm buscado apoio onde? Na Justiça. Um fenômeno relativamente recente que ganhou o nome 
de judicialização da saúde.

O CNJ (Conselho Nacional de Justiça) constatou que tramitam, hoje, no Judiciário brasileiro, mais de 240 
mil processos judiciais na área de saúde, denominados demandas judiciais da saúde. E aí vai se acumulando. E 
a pessoa esperando, doente, precisando. A maior parte é de reclamações relacionadas ao acesso a medicamen-
tos e a procedimentos médicos pelo Sistema Único de Saúde, assim como vagas em hospitais públicos e ações 
diversas movidas por bene�ciários de planos de saúde, etc. O Conselho Nacional de Justiça estima ainda que, 
entre 2005 e 2010, o Ministério da Saúde tenha gasto mais de R$2,2 bilhões para pagar as demandas judiciais.

O caminho da judicialização, apesar de totalmente legítimo, provoca distorções. Se, por um lado, pode 
tratar-se da possibilidade de ver atendida sua demanda urgente, as ações judiciais restringem seus benefícios 
apenas àqueles que podem arcar com suas custas, advogados etc. Consomem, ainda, uma fatia do orçamento 
que seria destinada ao custeio geral do Sistema.

Como há essa questão da judicialização, entram com demandas, e quem acaba pagando essas demandas 
judiciais – não a questão do atendimento, do procedimento, mas o advogado, o pro�ssional que demandou 
as custas judiciais – é o Sistema de Saúde, que tem gasto aí R$2 bilhões e pouco.

É, sem dúvida, um problema grave, que deve ser analisado com extrema atenção, especialmente por se 
tratar de uma área tão sensível – sensível, repito –, que é a questão da saúde.

Para afastar-se das complicações do SUS, uma signi�cativa parcela dos brasileiros tem buscado também 
a alternativa da saúde complementar, ou seja, dos planos privados. De tanto esperar e não conseguir, vai daqui, 
vai de lá, se tiver um pouco de economia, faz um plano, um plano suplementar. E aí reúne as suas economias 
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e, com custos elevados, começa a pagar um plano. Mas também surgem os problemas dos planos privados, 
que têm suas demandas.

Segundo informação da Agência Nacional de Saúde, a ANS, ao �nal de 2013, que dizer, ao �nal do ano 
passado, mais de 50 milhões de brasileiros eram bene�ciários de planos de saúde complementar – e aí há tam-
bém centenas, milhares de demandas.

Um estudo realizado pelo Tribunal de Contas da União lança luzes sobre a situação. Segundo o TCU, o 
País apresenta uma participação do Poder Público nos gastos totais em saúde de 46% – enquanto os gastos 
de particulares responderam por 54%. Esses são dados que a gente colhe.

O índice, vejam bem, de judicialização, junto aos planos de saúde também é bastante elevado, e, ao �m, 
vemos um quadro de insegurança jurídica e planos caros, em que o grande prejudicado acaba sendo o cidadão.

Por isso, um dos mais intrigantes desa�os dos últimos anos para o gestor de políticas públicas em saúde, 
incluindo o Poder Judiciário, é a melhoria na regulação da área de saúde suplementar. Ainda há muito que se de-
bater e pesquisar sobre o setor. De maneira que estudos aprofundados são amplamente necessários nessa área.

Compartilhando a posição da advogada e diretora da OAB-SC, Sandra Krieger Gonçalves, que inspirou 
esta re�exão, devemos buscar, de forma re�etida e técnica, critérios que restabeleçam a segurança jurídica, 
por meio de decisões que conciliem a saúde suplementar, a saúde pública e a proteção ao consumidor, prin-
cipalmente porque dessa regulação depende o futuro do setor.

Trago essas considerações, nobre Presidente Ana Amélia, na tarde de hoje, porque sinto, andando pelo 
meu Estado – eu sei que V. Exª também anda pelo interior do Rio Grande do Sul, nos encontros, nos debates, 
como eu faço em Santa Catarina, e como sei que fazem os colegas que aqui se encontram –, que esta é uma 
das principais questões que levantam famílias daqui e de lá, de di�culdades. Ou é falta de vaga, ou é esse pro-
blema, ou é demanda por saúde.

Mesmo o Sistema Único de Saúde, que é um programa extraordinário, não consegue atender à demanda. 
Temos que fortalecer a saúde preventiva, buscar fazer com que o médico de família vá procurar atender, mudar 
a cultura, ajudar a mudar isso, visando a prevenção. A prevenção é fundamental para evitarmos os acúmulos 
mais tarde. Eu acho que os esforços nesse sentido são fundamentais. E, quando precisarem do SUS os que não 
podem pagar planos, tenham condição de encontrar, porque a judicialização da saúde também encontra di�-
culdades. Ele vai esperar ser atendido, muitas vezes demora e não encontra amparo. Muitas vezes, o ente acaba 
viajando, deixando o seio familiar para sempre, e �ca aí a família abandonada pelo responsável pelo custeio da 
família ou pelas lutas. É o ente querido, é o irmão, é a mãe, é o �lho ou coisa que o valha.

E a mesma coisa do SUS, da questão pública, com a saúde suplementar: que ela seja e�ciente, que pro-
cure resolver, porque há 50 milhões de brasileiros com demandas judiciais, pelos levantamentos feitos. Não 
deve ser só pela judicialização, porque senão acumula tudo.

Por isso, eu não poderia deixar de trazer, Senadora Ana Amélia, na tarde de hoje, essas considerações 
sobre essa re�exão que está na pauta do dia no Brasil há muito tempo, que é a questão da saúde.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Cumprimento o Senador Casildo Maldaner 

pelo pronunciamento, sempre trazendo temas atuais que nos dão oportunidade para uma re�exão sobre eles.
Convido para fazer uso da palavra, como orador inscrito, o Senador Cidinho Santos.
O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco União e Força/PR – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Boa tarde, Sra Presidente, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, quero primei-
ramente registrar que ontem fez um ano do falecimento do jornalista Marcos Coutinho, do site Olhar Direto, 
de Cuiabá, Mato Grosso, e enviar à viúva, Izabel Coutinho, a todos os �lhos e também à família do site Olhar 
Direto as nossas condolências.

Sra Presidente, eu vou falar um pouco de um projeto de lei que apresentei aqui no Senado Federal que 
trata da questão da saúde.

A rede privada de atendimento à saúde cresceu, nos últimos anos, de forma galopante. Os seus pro-
blemas avolumaram-se no mesmo passo, exigindo providências dos poderes constituídos, com o objetivo de 
proteger e assegurar direitos dos pacientes e consumidores.

Os números do setor de saúde suplementar constituem excelentes indicadores desse crescimento repen-
tino. No ano 2000, pouco mais de 30 milhões de brasileiros estavam inscritos em planos de assistência médica 
e quase 3 milhões, em planos exclusivamente odontológicos. O último levantamento da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS), de dezembro de 2013, indica mais de 50 milhões de bene�ciários de assistência 
médica e aproximadamente 20 milhões de bene�ciários de planos exclusivamente odontológicos.

O crescimento do setor re�ete-se na pujança do seu faturamento, cujo montante, nos dias de hoje, su-
pera a casa dos R$100 bilhões anuais.
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As cifras impressionam, particularmente em domínio de forte inovação tecnológica e de alta especia-
lização pro�ssional, sugerindo ganhos de escala na organização empresarial da área. Quanto maior a escala, 
era de se esperar maior produtividade, e�ciência e racionalização de procedimentos, resultando, ao �m e ao 
cabo, melhor quali�cação dos serviços prestados.

Este não é, infelizmente, o panorama do setor de saúde suplementar no Brasil, que temos referido como 
ilustração mais representativa do atendimento privado à saúde.

A última pesquisa da ANS sobre o desempenho das operadoras de plano de saúde indica que aproxima-
damente cinco milhões de pessoas estão insatisfeitas ou muito insatisfeitas.

Srs. Senadores, é muita gente reclamando, um verdadeiro tsunami de lamentações!
Essa pesquisa de satisfação cobre usuários que parecem não recorrer regularmente aos serviços dessas 

instituições, pois o per�l etário da amostra é predominantemente jovem. Quem mais precisa, conclui-se, tem 
motivos para lamentar em dobro.

Uma das reclamações mais recorrentes dos pacientes que marcam consultas na rede particular é a falta 
de pontualidade no atendimento. A questão já foi objeto de campanhas na internet e de inúmeras reportagens. 
Os órgãos de defesa do consumidor também recebem esse tipo de queixa, porém sua ação não encontra res-
paldo em norma que de�na a prática em termos de infração, pois ela nem sequer é regulamentada.

Assim, não há remédio para as salas de esperas de hospitais, clínicas e consultórios abarrotadas de pes-
soas de �sionomia angustiada, sofrendo em dobro as dores sentidas da moléstia e a dor moral e psicológica 
da demora do atendimento.

Aliás, hoje em dia, a espera incorporou-se de tal forma à consulta médica que nenhum arquiteto contra-
tado para fazer projeto de clínica, hospital ou consultório seria capaz de esquecer o famoso cômodo: a sala de 
espera, cada vez mais equipada de recursos para fazer passar o tempo.

Naturalmente, os sentimentos produzidos na �la, a triste constatação do tempo perdido, a frustração, 
a angústia, a irritação, tendem a repercutir na percepção das pessoas sobre a qualidade do serviço prestado.

Interessante estudo de Valdete de Oliveira Mrtvi, professora na Universidade Estadual de Londrina, sobre 
o impacto da percepção do tempo de espera para atendimento em clínicas médicas na avaliação da qualida-
de do serviço pelo consumidor, baseado em trabalho de campo em salas de espera de consultórios médicos, 
comprovou não ser igual a percepção do tempo de espera entre os médicos, a equipe de apoio e os pacientes.

A maior parte dos médicos informou que o tempo médio de espera �cava entre 11 a 20 minutos. Não 
eram da mesma opinião a quase totalidade das equipes de apoio e a maior parte dos pacientes, que situavam 
o tempo médio de espera no intervalo bem mais expressivo de 20 a 40 minutos.

Ora, todos estão de acordo, senhoras e senhores, que atrasos superiores a 30 minutos di�cilmente dei-
xam de provocar irritabilidade entre os pacientes e clara repercussão, portanto, no seu estado de saúde.

Assim, movido por esse sentimento de solidariedade com as vítimas da violência moral e psicológica 
praticada despudoradamente nas salas de espera de consultórios médicos, clínicas e hospitais, submeto ao 
exame de V. Exªs Projeto de Lei do Senado que altera o Código do Consumidor, a Lei n° 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990, para estabelecer prazo máximo de atraso para atendimento médico.

O Projeto de Lei em questão estipula pena pecuniária progressiva para o médico ou pro�ssional de saú-
de que atrasar o atendimento ao paciente. Nos atrasos superiores a trinta minutos e inferiores a uma hora, 
prevê-se desconto de 50% do valor da consulta; passando uma hora de atraso, a penalidade sobe para 70% 
de desconto do valor da consulta.

Esperamos, com isso, corrigir a clara omissão da legislação sobre esta angustiante prática. Rogamos ao 
Senado e à Presidente Dilma que adote medida similar no sistema público de saúde, tendo em vista serem 
privativas da Presidente da República as leis que disponham sobre servidores públicos da União e Territórios, 
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e autonomia.

Considerem, Srªs e Srs. Senadores, os efeitos positivos da aprovação dessa norma, a exemplo do que sucedeu 
com a lei da �la dos bancos, que se disseminou Municípios afora no nosso Brasil e restaurou a dignidade moral da 
população a�ita com a ausência de parâmetros decentes de atendimento aos consumidores no sistema bancário.

Vamos estender o manto da proteção do Código do Consumidor para aqueles que podem ver agravados 
os sintomas de suas moléstias pelas dores morais e psicológicas de injusti�cadas e pouco razoáveis esperas 
por atendimento médico.

Era isso o que tinha a dizer, Srª Presidente.
Obrigado pela oportunidade.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Obrigada, Senador Cidinho Santos.
Peço licença, Senador Renan Calheiros, porque faço questão de atender o colega; o senhor faria melhor 

que eu, mas eu quero cumprir minha palavra, fazendo a leitura:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – O Senado Federal recebeu da Câmara dos De-
putados a Proposta de Emenda à Constituição n° 20, de 2014 (n° 103/2011, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa da Presidência da República, que acrescenta o art. 92-A ao Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias – ADCT (prorroga prazo da Zona Franca de Manaus).

É a seguinte a matéria na íntegra:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) –A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Atendido o Senador.

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –Srs. Senadores, eu queria pedir um 
pouco a permissão da Casa para dizer algumas palavras, Senador Cristovam Buarque, Senador Eduardo Braga, 
Senador Casildo Maldaner.

Eu gostaria, Senadora Vanessa Grazziotin, de voltar no tempo para rememorar, ao Plenário e ao País, os 
compromissos que assumimos, ao ser eleito para o honroso cargo de Presidente do Congresso Nacional.

O primeiro compromisso, a �m de aproximar esta Casa da sociedade, foi com a austeridade interna. Este 
é um trabalho permanente e contínuo de quali�car e melhorar o gasto do dinheiro público, das estruturas in-
ternas, aliado a uma nova visão de administração pública.

Neste primeiro ano e meio, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, atingimos mais de 90% da meta de economia 
pretendida para o biênio 2013-2014, que era de R$300 milhões. Realizamos fusões, incorporações, extinção de 
órgãos e de funções, também, e eliminamos desperdícios e privilégios.

O segundo compromisso referendado por esta Casa foi o aprofundamento da transparência nos atos e 
hábitos do Senado Federal, e, nesse quesito, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, posso a�rmar, sem nenhuma dú-
vida, que o Senado é a instituição pública mais transparente da América Latina, contando, inclusive, com um 
Conselho de Transparência, formado pela sociedade civil!

Seus integrantes não deixam dúvida quanto aos reais propósitos da atual Mesa Diretora. Todas as infor-
mações relativas a contratos, licitações, mão de obra, salários, convênios, pagamentos estão disponíveis a todos 
os cidadãos, a qualquer hora, a qualquer instante. Só não estão disponíveis, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, as 
informações protegidas por sigilo.

O percentual de respostas dadas pelo Senado a diversas fontes é superior a 99% das demandas. Ou seja, 
das questões dirigidas ao Senado Federal por cidadãos, pesquisadores, estudiosos, jornalistas, e a sociedade 
de maneira geral, apenas 1% não foi respondido.

Há dois anos, todos se lembram, foi aprovado o projeto que deu origem à atual Lei nº 12.527, conheci-
da como LAI, ou Lei de Acesso à Informação. Essa importante norma jurídica passou a regulamentar um dos 
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principais direitos de cidadania expressos na Constituição da República: o direito da sociedade de obter infor-
mações do Estado. A LAI, como é conhecida, portanto, acabou se con�gurando num instrumento valioso de 
controle social sobre a Administração Pública. 

Só para se ter uma ideia, no primeiro ano de vigência da lei, o Senado Federal respondeu a mais de 30 
mil pedidos de informação. Apenas 1% não pôde, já disse e repito, ser respondido, porque se tratava de temas 
protegidos pelo sigilo legal. Todos respondidos – e é bom frisar também, Senador Casildo, este detalhe – na 
metade do tempo previsto em lei. É um paradigma de transparência e de controle social desta Casa.

Por �m, Senadora Vanessa, e terceiro compromisso assumido, Senadora Ana Amélia, quero reiterar o 
compromisso do Senado Federal, deste Congresso Nacional contra qualquer tentativa de controle da liberda-
de de expressão. Repito o chamamento que �z ao Congresso Nacional para encampar a defesa do nosso mo-
delo democrático. Temos que nos engajar e assumir uma �rme posição em defesa da democracia e sua mais 
importante representação, a liberdade de expressão.

Estamos atentos, vigilantes, e haveremos, tenho certeza, de interditar qualquer ensaio na tentativa de 
controlar o livre debate no País. O modelo democrático brasileiro, eu disse naquela oportunidade, é único. Va-
mos cultivar esse modelo que despreza o pensamento único e monocrático, inservível à democracia. Vamos 
respeitar a divergência, conviver com o contraditório e até mesmo com os excessos.

Do ponto de vista conceitual, a liberdade de manifestação do pensamento, além de ser direito natural do 
homem, é premissa elementar às demais liberdades: política, econômica, de associação e de credo religioso.

Não por outra razão, as nações livres não mexem nesse alicerce, mestre de todas as liberdades. A simples 
menção ou pretensão de abolir o direito à liberdade de expressão, a qualquer pretexto, inclusive administra-
tivo, �nanceiro ou comercial, como ocorreu em países vizinhos, é insana. Não pode, e não deve haver. Quem 
regula, gosta, rejeita ou critica é o consumidor da informação. Ele é quem faz isso e somente ele pode fazer isso. 
Como já foi dito, o único controle tolerável é o controle remoto. E o controle remoto não deve �car na mão do 
Estado, mas nas mãos dos cidadãos.

A liberdade de expressão revela o grau de civilidade e amadurecimento de uma coletividade. Tão impor-
tante quanto a liberdade de imprensa é a responsabilidade no manuseio da informação que será consumida 
e reproduzida por milhões de pessoas na presunção da verdade.

A imprensa é insubstituível e tem papel inquestionável nas democracias modernas, especialmente nas 
mais jovens, como a nossa. Reitero que não apoio, não comungo, sequer admito discutir iniciativa, a qualquer 
pretexto, que pretenda regular a mídia.

Outro compromisso assumido em nosso discurso, naquela oportunidade em que realizamos a eleição 
aqui no Senado Federal, e no discurso de posse também, diz respeito à preservação da independência dos 
Poderes e da democracia representativa.

No ano passado, nós conseguimos vencer, no Supremo Tribunal Federal – e isso foi muito importante 
para este Senado e para esta Mesa Diretora, as senhoras e os senhores se lembram –, a tese de que não é pos-
sível fazer o controle preventivo de constitucionalidade das leis, o que seria uma interferência injusti�cável.

Mas, há duas semanas, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, fomos surpreendidos com decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral, ao usurpar uma competência exclusiva do Congresso Nacional e �xar o tamanho das ban-
cadas dos Estados na Câmara dos Deputados. Obedientes à lei, recorremos e estamos aguardando o pronun-
ciamento da Justiça, marcado para esta semana, já que a Constituição Federal determina que essa é uma de-
�nição que cabe a lei complementar.

Essa apreensão está, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, novamente presente, mas, como Presidente do 
Congresso Nacional e do Senado Federal, Senador Suplicy, eu não poderia tratar do tema sem antes ter falado 
pessoalmente com a Presidente Dilma Rousse�, e por isso o faço, pela primeira vez, neste momento, e peço a 
atenção dos senhores e das senhoras.

A proposta que institui a Política de Participação Social e o Sistema de Participação Social – eu já defendi 
isso aqui, queria repetir – é meritória. Sempre defendi a ampliação da participação popular, mas não é, todos 
sabem, aconselhável que se recorra a um decreto para tal. Quem representa o povo é o Congresso Nacional 
e, por este motivo, o ideal – eu falei isso para a Presidente da República ontem e queria repetir aqui – é que 
a proposta seja enviada através de um projeto de lei ou mesmo através de uma medida provisória, para que 
sejam aqui aprimorados, para que possam receber as insubstituíveis colaborações e aprimoramentos dos De-
putados e dos Senadores.

Um projeto de lei ou mesmo uma medida provisória irão permitir o aprofundamento do debate, possi-
bilitar que Deputados e Senadores aprimorem a proposta e, por mexer em estruturas administrativas, deve ser 
legitimado pelo Congresso Nacional, responsável por fazer e aprovar as leis do País.
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O PMDB, como maior partido do País, tem sido, nos últimos anos, o �ador da democracia e das liberda-
des coletivas e individuais. Por isso, na convenção do Partido, que acabamos de realizar, estamos rea�rmando 
essa aliança. É certo que ela não passa por discussão de espaços, de ocupação de Ministérios, mas ela deve 
passar, sim, por um programa de governo que fortaleça a democracia representativa, a autonomia dos Pode-
res e a liberdade de expressão.

A independência dos Poderes, a democracia representativa e a liberdade de expressão são cláusulas pé-
treas da própria Constituição, que acaba de completar 25 anos.

Estamos amadurecendo conjuntamente, Senador Pedro Taques, o Estado, suas instituições, os veículos 
de comunicação e a própria sociedade. Con�o plenamente no aperfeiçoamento permanente de todos os cita-
dos. Como disse no meu pronunciamento de posse, e quero aqui repetir, para corrigir os erros da democracia, 
mais democracia; para corrigir os excessos da imprensa, mais liberdade de expressão.

Antes a exaustão na defesa, desculpem-me – antes a exaustão na defesa, desculpem-me –, do que a inca-
pacidade de exercê-la. Ainda vale ensinamento de Thomas Je�erson: “Onde a imprensa é livre, e todo homem 
é capaz de ler, tudo está seguro.”

Mais segura estará a democracia, mais forte estará este Parlamento se levarmos adiante esses aperfeiçoamentos.
Não podemos �car inertes e permitir que se cumpra a profecia prevista no livro O Fim do Poder, do norte-

-americano Moisés Naím, onde está assinalado que o poder, compreendido como as instituições públicas, está 
cada vez mais fraco, efêmero, restrito e em processo de degradação.

Permitir que as pessoas sejam capazes de interferir nos processos de decisão e fortalecer a representa-
ção popular – que há muito defendo – não signi�ca enfraquecer as instituições. Eu próprio fui autor, muitos 
se lembram, do referendo sobre a comercialização de armas de fogo e munição, e, recentemente, facilitamos 
a iniciativa popular na apresentação de leis.

As instituições e a sociedade podem e devem atuar conjuntamente em ações complementares, que só 
fortalecem o sistema democrático.

Foi o que �zemos, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, no ano passado. Ao ouvir e interagir com a volta do 
civismo, incorporamos, em nossa agenda legislativa, os principais clamores das ruas, e o resultado não poderia 
ter sido melhor. Essa interação precisa ser permanente e cada vez mais frequente.

Eram essas as palavras que gostaria de dizer ao Senado Federal, no momento em que, com muita satis-
fação, recebo não o aparte, mas a intervenção da Senadora Ana Amélia, do Senador Eduardo Suplicy, do Sena-
dor Cristovam Buarque, do Senador Alvaro Dias, da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Pedro Taques.

Com a palavra, a Senadora Ana Amélia.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Coloque-me na lista, Sr. Presidente.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente Renan Calheiros, 

vou dormir um pouco mais tranquila hoje. O Presidente da instituição fala como representante da instituição, 
defendendo a democracia representativa. Isso me conforta, porque eu estava bastante preocupada com os 
rumos e os caminhos que o nosso País vem tomando. 

Começo pela declaração de V. Exª, mais do que uma declaração, um compromisso em relação a não ha-
ver controle sobre a liberdade de expressão. Como jornalista durante várias décadas, esse é um princípio não 
só para mim, no exercício desse ofício tão relevante, mas para todo cidadão brasileiro. Democracia, hoje, no 
Brasil, é tão importante quanto o ar que nós respiramos. Então, essa pro�ssão e esse compromisso assumido 
por V. Exª, com esses princípios democráticos, me tornam mais con�ante hoje. 

Eu queria também cumprimentá-lo pelo posicionamento sobre esse decreto que trata de estabelecer a Po-
lítica Nacional de Participação Social. Presidente, num regime democrático, para um tema tão polêmico quanto 
esse, que interfere sobre a nossa ação e a nossa competência, a matéria deveria vir aqui não como um decreto, que 
tem um peso muito forte, mas como um projeto de lei, pre�ro até à medida provisória, porque medida provisória 
também é um cheque em branco na mão do Presidente da República. E não é nenhuma crítica, nenhum juízo de 
valor sobre o ato da Presidente, mas sobre o instituto da medida provisória. Tiraram o decreto-lei, o famigerado 
decreto-lei do regime militar, e substituíram pelo quê? Por uma medida provisória, que era um instrumento de 
regime parlamentarista, que se tornou um sufocador da ação do nosso trabalho legislativo.

A decretação, pela Presidente Dilma Rousse�, de uma Política Nacional de Participação Social, criando 
“conselhos populares” sem uma prévia discussão com a sociedade civil e o Congresso, indica uma “demo-
cracia eleitoreira”, que restringe a noção de participação somente para os períodos eleitorais, na opinião 
do constitucionalista e ex-Deputado Federal Marcelo Cerqueira, e aponta para uma tentativa do [Partido 
do Governo] de organizar os movimentos sociais sobre os quais está perdendo o controle, de acordo com 
o sociólogo Bernardo Sorj, Professor do Instituto de Ciências Avançadas da Universidade de São Paulo.



Junho de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 253 

É o que está escrito hoje no O Globo, na coluna do Merval Pereira.
Cito também: 

A política de participação social, embora de difícil execução na prática, caso seja efetivamente aplica-
da, vai transformar o [Brasil] num grande fórum de discussão de políticas governamentais, muitas delas 
[Presidente Renan Calheiros] con�denciais por sua própria natureza. Trata-se de assembleísmo elevado 
à potência máxima, que deverá tornar o País muito mais burocrático do que já é. 
Como o Ministério da Fazenda ou o Banco Central vão discutir a taxa de câmbio com os movimentos 
sociais? A criação desses mecanismos de participação social, dependendo de como forem constituídos, 
completará, na política externa, o processo de esvaziamento do Itamaraty, já sem força para formular 
plenamente políticas que envolvem os interesses do Brasil em relação a terceiros países.

Quem disse isso não foi a Senadora Ana Amélia, mas o Embaixador, de reconhecida competência, Ru-
bens Barbosa, em artigo nos jornais Folha de S.Paulo e O Globo, edição de hoje.

Aliás, solicito a V. Exª, Sr. Presidente, a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo do Merval, do artigo 
do Embaixador Rubens Barbosa e também do artigo do Ives Gandra Martins, publicado na Folha de S.Paulo de 
hoje, que passo a ler. 

“A Política Nacional de Participação Social, tal como descrita no decreto (...), tende a substituir o Congres-
so Nacional na representação popular...”

Também solicito a transcrição do editorial do jornal Correio Braziliense de hoje.

Nova ameaça à democracia
A jovem democracia brasileira não para de correr risco. Não se trata mais dos antiquados e grosseiros 
golpes armados para derrubar presidentes. Os perigos atuais são mais so�sticados, mais bem urdidos e, 
não raro, evocam a defesa e a ampliação da democracia com o oculto propósito de golpeá-la. Por exem-
plo: propor e defender a criação de canais que facilitem a manifestação da vontade popular.

Ninguém é contra isso. Nós queremos é que o Congresso tenha preservada a sua democracia representativa.

A ideia é passar por eles a velha aspiração de políticos brasileiros que sonham com a perpetuação de seu 
grupo no poder, livre dos riscos de uma eventual derrota em pleitos verdadeiramente democráticos. Por 
essa via, que seria tida como legítima representante da vontade popular, poderão transitar mudanças 
perigosas para o regime democrático, que pressupõe a alternância no poder e a submissão incondicio-
nal às leis aprovadas pelos representantes eleitos pela maioria da população, (deputados e senadores).

Esse editorial do Correio Braziliense de hoje, Senador Renan Calheiros, eu também gostaria que fosse trans-
crito nos Anais do Senado. Da mesma forma, o artigo do jornalista Gaudêncio Torquato publicado no jornal O 
Estado de S. Paulo do dia 8, o artigo do sociólogo Demétrio Magnoli publicado no sábado, dia 7, o editorial de 
O Estado de S. Paulo, “Ações e Reações”, publicado sexta-feira, dia 6, sobre o mesmo tema, e o editorial do jornal 
O Globo publicado na quarta-feira, dia 4. 

Desta forma, eu penso, Senador Renan Calheiros, que, vou repetir, vou dormir mais tranquila hoje com a 
manifestação de fé de V. Exª em relação a que não permitamos que a democracia seja violentada, de nenhuma 
forma. Todos aqui defendemos a participação popular, todos, mas temos que preservar as competências e as 
diferenças e a harmonia dos Poderes. E V. Exª está preservando com esse gesto e essa manifestação. 

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELA SRª SENADORA ANA AMÉLIA EM SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas:
– “Eleitoreira, não inconstitucional”, O Globo – coluna de Merval Pereira;
– “Plano Inclinado”, O Estado de S. Paulo e O Globo – Artigo de Rubens Barbosa;
–“Por um Congresso inexpressivo”, Folha de S.Paulo – Artigo do jurista Ives Gandra Martins;
– “Nova ameaça à democracia”, Editorial do Correio Braziliense;
– “Um parlatório para o Executivo”, O Estado de S. Paulo – Artigo do jornalista Gaudêncio Torquato;
– “Supercorporativismo”, Folha de S.Paulo – Artigo do sociólogo Demétrio Magnoli;
– “Ações e reações”, Editorial de O Estado de S. Paulo;
– “Órgãos já tentam praticar a democracia direta”, Editorial do jornal O Globo.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos muito a V. Exª, Se-
nadora Ana Amélia, e, na forma do Regimento, deferimos a transcrição dos artigos pedidos por V. Exª.

Senador Eduardo Suplicy.
Nós vamos seguir esta ordem aqui: Senador Eduardo Suplicy, Senador Cristovam Buarque, Senador Alva-

ro Dias, Senadora Vanessa Grazziotin, Senador Pedro Taques, Senador Inácio Arruda, Senador Waldemir Moka 
e Senador Randolfe Rodrigues. 

Com a palavra V. Exª, Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Sem revisão do orador.) – Presidente Renan 

Calheiros, acho importante a manifestação que V. Exª faz, primeiro mostrando que o Senado Federal, nesses 
últimos anos e meses, vem tomando diversas iniciativas para garantir toda a transparência de nossos atos, as-
sim como para assegurar que o Senado Federal, como uma das Casas de leis deste País, esteja sempre atento á 
preservação da liberdade de expressão, à liberdade de comunicação em nosso País. É importante que garanta-
mos sempre o legítimo direito de defesa, de expressão da parte de quem possa ter sido ofendido por qualquer 
publicação ou comunicação. Isto é muito importante.

V. Exª, inclusive, nos transmite que teve a oportunidade de conversar com a Presidenta Dilma Rousse� 
antes de comunicar a sua decisão, a sua sugestão. Eu acho que é de bom senso a sugestão que V. Exª faz. Eu li 
também que o próprio Vice-Presidente, Michel Temer, está de acordo com essa sugestão de que essa iniciati-
va positiva da Presidenta da República de abrir maior espaço à sociedade para participar das decisões sobre o 
que se passa no Brasil seja objeto de um projeto de lei. Na medida em que isto é de grande relevância, acredi-
to que se poderia apresentar até como medida provisória. Mas, na medida em que V. Exª, como Presidente do 
Congresso, transmitir à Presidenta o compromisso, que pode ser de todos nós, de que haverá celeridade para 
a apreciação de uma iniciativa de projeto de lei, isto poderá tranquilizar a Presidenta da República para que se 
chegue a um bom entendimento. 

Há uma questão, como V. Exª ressaltou, referente à liberdade de expressão. Há algum tempo que jorna-
listas e programas de televisão, de comunicação, têm solicitado maior liberdade de trabalho para eles aqui no 
Senado. Existem os meios de comunicação tradicionais, muito conhecidos de todos, mas agora também há 
aqueles jornalistas que são como microempresários, microjornalistas, que têm solicitado de nós, Senadores, o 
direito de também realizarem trabalho de imprensa. Isto, obviamente, pode ser objeto de diálogo com a Mesa 
Diretora, com os responsáveis. E também há o apelo de comunicadores como os que realizam programas como 
o CQC que gostariam de ter liberdade para trabalhar aqui no Congresso Nacional, especialmente no Senado 
Federal. Acredito que autorizá-los a estar aqui constitui também uma forma de liberdade de expressão. Alguns 
Senadores poderão, algumas vezes, sentir-se um tanto constrangidos com eventuais formulações, com pergun-
tas difíceis, mas cada um saberá muito bem não responder ou responder da forma que avaliar mais adequada.

Creio ser importante a iniciativa de V. Exª de fazer uma sugestão à Presidenta da República para que es-
ses novos órgãos de participação se façam através de projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Sem revisão do orador.) – Senador Re-

nan Calheiros, quero me apegar a uma frase de Thomas Je�erson que V. Exª citou em que ele diz que, onde a 
imprensa é livre e todos são capazes de ler, a democracia na imprensa está satisfatória.

Nós conseguimos, depois de lutas e lutas e lutas, neste País, acabar com a censura do Estado sobre a im-
prensa. Senador Renan, re�ro-me à sua citação de Thomas Je�erson onde diz, muito feliz, que, onde a impren-
sa é livre e todos são capazes de ler, temos uma situação satisfatória. Nós conseguimos, depois de muita luta, 
tirar os carimbos de censura do Estado sobre a imprensa, mas ainda não tiramos o carimbo da censura pelo 
fato de que 13 milhões de brasileiros não conseguem ler os jornais por não saberem ler e de que 40 milhões 
não conseguem ler por não entenderem, mesmo sabendo ler. 

Nesse sentido, ao mesmo tempo em que o parabenizo pelo seu trabalho dizendo, como já disse outra 
vez, que podemos ter discordâncias, mas que V. Exª tem surpreendido positivamente todos nós, quero pedir 
que a gente comece a lutar para tirar a censura que pesa sobre os analfabetos. Na próxima semana, eu entre-
garei para a Presidente da Comissão o relatório da Comissão de Financiamento para a Educação de Base, que 
V. Exª criou e para a qual me indicou como Relator.

Creio que este poderia ser um bom momento, Senador, para discutirmos como este Senado pode ingres-
sar em um movimento de �m total da censura, erradicando o analfabetismo neste País.

Ontem, tivemos uma audiência aqui sobre analfabetismo e direitos humanos, e uma coisa que �cou clara 
é que não se pode falar em direitos humanos em um País com 13 milhões de analfabetos. Há uma enorme lista 
de ferimentos aos direitos humanos que pesa sobre os analfabetos. Uma das coisas mais óbvias é o fato de eles 
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não serem capazes de reconhecer sua bandeira porque não sabem ler “Ordem e Progresso”, é o fato de eles não 
serem capazes de instruir seus �lhos porque não sabem ler para ver o dever de casa que eles trazem da escola.

No momento em que entregássemos o relatório, nós poderíamos conversar sobre como o Senado, seja 
sugerindo ao Governo, seja por iniciativa própria, pode se transformar em uma Casa pela erradicação do anal-
fabetismo no Brasil. Essa é a minha proposta que lhe faço, aproveitando a citação que o senhor fez do grande 
Thomas Je�erson e parabenizando-o por sua fala absolutamente compatível com seu comportamento aqui, 
nesse período do seu mandato.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós é que agradecemos a V. Exª, Se-
nador Cristovam Buarque. E vamos fazer isso.

Eu queria, antes de conceder a palavra ao Senador Alvaro Dias, registrar, com muita satisfação, a presença 
no Senado Federal da Governadora Roseana Sarney, ex-Senadora, amiga querida de todos.

É uma honra muito grande, Roseana, tê-la mais uma vez aqui, neste Senado Federal!
Com a palavra, o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V. Exª cumpre 

bem seu papel neste momento. Nós temos, em algumas oportunidades, não reagido à altura. A reação que 
se apresenta a determinados fatos não tem a dimensão dos fatos provocados. E, às vezes, essa reação ocorre 
tardiamente, e seus efeitos estão comprometidos. Nesse caso, há uma reação imediata em relação ao decreto 
presidencial.

Na segunda-feira da semana passada, daquela tribuna, nós nos manifestamos a esse respeito. Trouxemos 
a opinião de juristas e de respeitáveis lideranças a respeito do decreto da Presidente Dilma e apresentamos um 
projeto de decreto legislativo com o objetivo de sustar os efeitos do decreto presidencial.

O Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Senador Vital do Rêgo, prontamente, designou Re-
lator o Senador Pedro Taques, que, imediatamente, apresentou seu parecer favorável à apresentação de pro-
jeto de decreto legislativo.

Cabe-nos, neste momento, Sr. Presidente, pedir o seu apoio, o apoio do seu Partido, o apoio do Presi-
dente da Comissão de Constituição e Justiça, o Senador Vital do Rêgo, para que possamos submeter à votação 
imediatamente, já amanhã, se possível, o parecer do Senador Pedro Taques, para que, como consequência, 
possamos sustar os efeitos desse decreto presidencial.

Nenhum mecanismo de aprimoramento democrático que implique participação popular deve ter rejei-
ção de quem quer que seja num País que quer aprimorar o regime democrático. Mas não é esse o caso. Neste 
caso, é evidente que não se compara com o Ato Institucional do regime autoritário, que cassava mandatos, que 
fechava o Congresso Nacional. Longe essa pretensão de comparar. Mas, sem dúvida, dispensa o Legislativo. Esse 
decreto está dispensando o Poder Legislativo, pois o considera desnecessário. Em assunto de tamanha impor-
tância, não se pode prescindir da contribuição do Poder Legislativo como instituição essencial da democracia.

Essa cópia de modelo cubano ou de modelo venezuelano não aprimora o regime democrático que tanto 
desejamos aprimorar. Ao contrário, constitui-se em �agrante retrocesso, que tem de ser combatido, que tem 
de ser repelido.

O discurso já se pronunciou na palavra do Presidente desta instituição, na palavra de lideranças da Câ-
mara e do Senado, na palavra de lideranças da sociedade e de juristas. Há o entendimento de que essa medida 
não signi�ca avanço, especialmente em razão da forma adotada. Temos de discutir, sim, a participação popular 
em todos os níveis, mas essa discussão se trava aqui, no Congresso Nacional.

Sr. Presidente, para concluir, agora, resta a ação. O discurso foi feito, o bom discurso, o discurso correto 
neste momento, de reação, de defesa da instituição. Mas é preciso a ação. E a ação imediata é a aprovação do 
projeto de decreto legislativo para sustar os efeitos do decreto presidencial.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Mais uma vez, os cumprimentos pela atitude de V. Exª!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
O próximo orador inscrito é o Senador Pedro Taques. No entanto, a Senadora Vanessa pede a palavra 

insistentemente, porque vai ter um compromisso.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Em homenagem ao Partido Comunista, eu 

concordo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, a Senadora Vanessa 

Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Sem revisão da oradora.) – O Senador 

deve estar atrás de aliança em Mato Grosso, Sr. Presidente, para nos elogiar tanto. Eu agradeço.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Eles não me querem. É o contrário.
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Eu lhe agradeço, Senador Taques, 
pela concessão.

Ouvimos o pronunciamento que nosso Presidente fez depois de participar da convenção do seu Partido, 
que declarou apoio à candidatura à reeleição da Presidenta Dilma. Foi um pronunciamento importante, que 
relata não tudo, mas algumas das decisões e alguns dos encaminhamentos adotados pela Presidência e pelo 
próprio Senado durante esse período.

Senador Renan Calheiros, quero dizer que tenho sido não apenas testemunha, mas também partícipe 
dessas decisões, quase na sua totalidade acertadas. Eu digo “quase na sua totalidade”, porque V. Exª sabe a 
nossa opinião em relação à decisão do TSE sobre o número de vagas para a Câmara Federal de cada um dos 
Estados. Mas, como Presidente, V. Exª tomou a decisão que achou que deveria ter sido tomada. E, agora, vamos 
aguardar a fala, a palavra do Supremo Tribunal Federal.

Mas, Sr. Presidente Renan, quero dizer que V. Exª, sem dúvida alguma, tem se dedicado em fazer com que 
o que é correto, o que é necessário, o que é importante para o Brasil tenha posição, tenha discussão e aprovação 
neste Senado. E muitas foram as matérias importantes que nós adotamos e votamos nesses últimos tempos.

No tocante às medidas administrativas, Senador Renan, eu não me canso de dizer que o Senado Fe-
deral, como disse V. Exª em seu pronunciamento, tem sido um exemplo para a Nação brasileira. Que pena 
que grande parte das prefeituras não adote a mesma postura! Que pena que grande parte dos Estados bra-
sileiros não adote a mesma postura! Que pena que muitos Tribunais de Contas pelo País afora não adotem 
a mesma postura! Creio que o melhor caminho para o combate à corrupção é, sem dúvida, o caminho da 
transparência, dando oportunidade para o povo, para a Nação, saber o que se passa pela Casa, saber como 
a Casa vem agindo.

Então, cumprimento-o por isso, Presidente Renan. E o cumprimento também por outro fato que não foi 
destacado por V. Exª, mas que aqui faço questão de registrar. Destaco, na votação das matérias importantes 
nesta Casa, a forma democrática como V. Exª abriu as portas do plenário para a representação popular. São 
muitas as categorias, dos defensores públicos aos vaqueiros. Muitas categorias viram no Senado a Casa que 
efetivamente os representa e receberam aqui o carinho de V. Exª, o carinho do Plenário.

Então, cumprimento-o por esse trabalho realizado. Que continue assim, porque outras vitórias nós plan-
taremos e semearemos juntos, Presidente Renan! Parabéns!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Muito obrigado. Muito obrigado mes-
mo, Senadora Vanessa Grazziotin.

Com a palavra, o Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, também quero me associar aos Senadores que se manifestaram de forma contrária a esse decreto.
O Senador Alvaro Dias apresentou um projeto de decreto legislativo, e fui incumbido de relatar esse pro-

jeto de decreto legislativo. Portanto, no mesmo dia, Sr. Presidente, ofertei um parecer pela total inconstitucio-
nalidade desse decreto e pela necessidade de aprovação do decreto legislativo cujo projeto foi apresentado 
por S. Exª o Senador Alvaro Dias.

O decreto não é lei. O decreto serve para minudenciar, esclarecer, estabelecer o que está na lei. O decre-
to chega às raias da inconstitucionalidade desvairada, da inconstitucionalidade chapada, evidente. Eu vou dar 
um único exemplo, Sr. Presidente. O art. 5º do decreto dá atribuições à Administração Pública direta e indireta, 
ofendendo o princípio da legalidade. Todos nós sabemos que a Administração Pública só pode fazer o que está 
escrito na lei. Não cabe à Administração Pública fazer o que não está na lei. Decreto não é lei.

E, quando a Constituição, no art. 37, fala em lei, fala em lei naquele sentido que está expresso no art. 59: 
lei em sentido formal, lei em sentido material, lei criada pelo Congresso Nacional. Decreto não é lei!

Muito bem, a Constituição tem gosto, Sr. Presidente, pela participação popular. A Constituição incentiva a 
participação popular. A Constituição nos dá exemplos de participação popular direta. Trago aqui alguns exem-
plos, como o do tribunal do júri, no art. 5º, inciso XXXVIII, em que o povo diretamente julga o seu semelhante. 
A ação popular está no art. 5º, inciso LXXIII, da Constituição, em que o cidadão diretamente coloca o adminis-
trador no trilho, Sr. Presidente. Eu poderia citar também a consulta popular, que está no art. 14 da Constitui-
ção, através do referendo e do plebiscito. Eu poderia citar, Sr. Presidente, os conselhos. A Constituição nos dá 
exemplos de conselhos. No entanto, os conselhos precisam ser criados por lei em sentido formal, em sentido 
material, tudo inaugurando o que se denomina de democracia participativa, democracia dialógica, democra-
cia em que o cidadão é um dos agentes na organização do Estado.
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Agora, o parágrafo único do art. 1º da Constituição, em sua cláusula �nal, diz o seguinte: “[...] na forma 
desta Constituição”. Este decreto aqui é o exemplo de tudo o que não pode ocorrer em uma democracia.

Parabéns a V. Exª por ter tomado essa atitude!
Nós temos de votar esse decreto legislativo e sustar isso. Nada temos contra a participação popular. Nós 

devemos incentivar, como a Constituição o faz, a participação popular. Agora, não é possível criar responsa-
bilidade para a Administração Pública sem que seja através de lei, substituindo o que se denomina de Poder 
Legislativo.

Nós não podemos, com um decreto, com uma canetada, com uma penada, acabar com o Legislativo. Esse 
decreto busca esta direção: trazer o Legislativo ao seu ponto mais ín�mo, ao seu ponto mais insigni�cante, ao 
ponto que nós todos não desejamos. Desejamos um Senado da República e uma Câmara dos Deputados que 
possam exercer a plena democracia que o cidadão deseja, com os defeitos que a representatividade popular 
nos mostra, com os vícios da representatividade popular. Mas não há melhor caminho do que essa represen-
tatividade. Nós conhecemos os defeitos, Sr. Presidente, os vícios, mas isso não signi�ca que nós tenhamos de 
jogar a criança junto com a água suja.

Parabéns a V. Exª pela tomada dessa posição!
Temos de votar o decreto legislativo, para que nós possamos, através de lei, discutir uma maior partici-

pação do cidadão. Aliás, tenho projetos aqui, inclusive uma proposta de emenda à Constituição, que buscam 
incentivar a democracia participativa, a democracia dialógica, mas através do debate salutar na Casa do cida-
dão, que é a Câmara dos Deputados, e na Casa da Federação, que é o Senado da República.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª. V. Exª tem ab-

soluta razão.
Concedo a palavra ao Senador Waldemir Moka e, depois, ao Senador Inácio Arruda e ao Senador Ran-

dolfe Rodrigues.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS. Sem revisão do orador.) – Senador Renan Calheiros, 

acabamos de ouvir o Senador Pedro Taques, profundo conhecedor do tema, homem que veio do Ministério 
Público. Então, eu quero fazer uma análise política do que está acontecendo. Não quero me ater, não tenho 
conhecimento jurídico para isso. Mas, veja, na prática, o que está acontecendo. 

A Presidente da República edita um decreto-lei e não se preocupou nem com a reação do Congresso. 
E veja a que ponto está a despreocupação, como se, aqui, os Senadores e Deputados que foram eleitos, e 
quem sabe mesmo o esvaziamento do Congresso Nacional, o nível de dependência do Executivo, isso tudo 
é o re�exo, e aí eu quero fazer a minha intervenção. V. Exª, ao reagir, exatamente colocando no patamar ne-
cessário que aqui há uma representação política, que as pessoas que estão aqui vieram para cá através de 
um mandato popular. 

Então, �co preocupado com isso. Qual o caminho? É só a participação popular, ou está-se tentando al-
guma alternativa? Penso que, daqui a 20 anos, a 30 anos, talvez menos, nada de importante será votado sem 
ser submetido à internet, às redes, à consulta, mas sempre haverá uma decisão no Congresso Nacional, ainda 
que seja referendada depois ou antes por uma ampla consulta popular. 

Agora, o Congresso ver acontecer um decreto como esse e não reagir, aí, realmente, é como se nós esti-
véssemos abrindo mão das nossas prerrogativas. 

Presidente, está aqui alguém em seu 9º mandato, que começou lá como vereador, que fez política es-
tudantil, que se orgulha de ter lutado pela redemocratização deste País , com um único Partido na vida, um 
homem que nunca exerceu outro mandato que não fosse mandato popular. 

Então, Sr. Presidente, não posso, não devo e acho que o caminho é esse. A Presidente manda para cá um 
projeto de lei. Se tiver pressa, que mande um projeto de lei com urgência, ou, na pior das hipóteses, não gosto 
muito da ideia, mas é melhor do que o decreto, do que uma medida provisória, mas o decreto é absolutamente 
inaceitável pelas duas Casas do Congresso Nacional. 

Parabéns a V. Exª. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Inácio Arruda. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

eu tenho a impressão de que nós devemos, primeiro, louvar a atitude do Governo brasileiro, que busca o 
mecanismo de ampliar a participação popular. Isso nós temos que louvar. Ponto um. Dois. Como �zemos? 
É o caminho mais justo de fazê-lo? É o mais correto de fazê-lo? Isso até podemos questionar. Alguém pode 
questionar. Diariamente o Governo edita decretos. Então, aqui também não é um problema contra decre-
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tos. Esse é o ato de governar. Agora, tratando-se da participação popular, digamos que nós queremos ter 
uma participação popular mais ampla do que quis a Presidente da República, e o instrumento melhor é o 
Congresso Nacional, ou, pelo menos, deve ser o que tem melhores condições de alargar o caminho da par-
ticipação popular.

Pois foi daqui que saiu também não só a Constituição, que fala que o poder será exercido através dos 
seus representantes devidamente eleitos – Senadores, Deputados, Presidente da República – e indiretamente. 
Também poderá ser exercido indiretamente pelo povo, através de mecanismos que nós temos que constituir e 
ampliar. Sobre alguns, a Constituição já fala diretamente: plebiscito, referendo. São mecanismos de participação 
direta da população, mas nós podemos ampliar esses mecanismos, e é saudável que o façamos.

Acho que a primeira parte da conversa é esta: ampliar os mecanismos de participação direta da popu-
lação.  Isso é coisa boa para o País. Pode ser que não seja para uma parte restrita das grandes elites brasileiras, 
que não gostam de participação popular, que nunca gostaram e que, salvo melhor juízo, tiveram participação 
direta em momentos de exceção do nosso País, entre eles de golpe de Estado.

Então, esse que é o problema central. Aqui, não. Aqui, nós estamos tratando de ampliar mecanismos. 
A Presidente, dialogando com o próprio Presidente do Congresso Nacional, já concordou. Disse: “Está 

bem. O Congresso Nacional quer tratar essa matéria? Vamos enviar ao Congresso Nacional. Já há uma tratativa 
com o Presidente do Congresso. Está bem. Vamos conversar e vamos mandar uma Mensagem para o Congresso 
Nacional, e o Congresso Nacional, então, examina a proposta que o Governo fez para ampliar os mecanismos 
de participação direta da população.”

Qual é o problema? O problema, no Brasil, não é a participação direta da população, não, porque está 
justo dizer. Fale, como disse aqui o nosso querido Senador Cristovam Buarque, leiam e, lendo, então, os jornais, 
poderão ter uma participação melhor na vida política do Brasil. 

O Deputado Federal, por dois mandatos, pelo Estado do Ceará e escritor, que se transformou num escritor 
renomado, José de Alencar, virou inimigo do rei, e uma das razões de ter virado inimigo do rei é porque ele não 
só aprendeu a ler e escrever. Ele passou a constituir os seus jornais para dar sua opinião, para ampliar o proces-
so de consulta. Está bem, o seu adversário dá uma opinião em um jornal, e ele dava a opinião no jornal dele. 
Ponto �nal. Estava resolvido o problema. Agora, o que se passa é o contrário. Poucos, mesmo havendo muitos 
que leem, mesmo havendo muitos que escrevem, só poucos têm condições de editar um jornal, só poucos 
têm um controle das concessões públicas de rádio e televisão. Isso é colocado em uma meia dúzia de mãos no 
Brasil, que dão a opinião que querem, que formam a opinião que querem, que bloqueiam a informação para o 
povo brasileiro, que di�cultam o acesso à informação, que criam uma imagem negativa do Brasil, como �zeram 
agora com a Copa do Mundo, extravasando o seu cunho oposicionista através do controle que têm da mídia 
brasileira. Transformaram um evento popular, que é do seio do povo, que é do sentimento do povo brasileiro. 

Talvez um dia eu tenha que prestar contas ao povo, porque ontem e anteontem o povo recebeu aqui se-
leções fazendo festa, seleções estrangeiras que estão chegando aqui, 15 mil pessoas, 10 mil pessoas. O Equador 
foi recebido agora, em Porto Alegre, por um contingente do povo que aplaudiu a seleção que chegou ao nosso 
País, enquanto a mídia tenta bloquear, di�cultar a mensagem de que o País melhorou. Mesmo com todos os 
problemas, melhorou o nosso País.

Então, nós estamos necessitados, no Brasil, de democratização da mídia brasileira, sem cercear nin-
guém. Cada um diga o que quiser, mas é que eu também quero dizer, eu também quero ter o meu veículo, eu 
também quero ter a minha concessão pública para dar a minha opinião para o povo brasileiro diariamente, 
como poucos dizem, como poucos dão opinião no nosso País. É aqui que está o problema: democratização 
da mídia brasileira. 

Há vários projetos para isso. Estão tramitando no Congresso Nacional, na Câmara e no Senado, e a di-
�culdade é imensa. Às vezes, os que se levantam contra a participação popular são os mesmos que inibem a 
democratização da mídia em nosso País.

Portanto, Sr. Presidente, estando absolutamente de acordo com as manifestações que V. Exª apresentou, 
nós queremos ressaltar estes aspectos: precisamos ampliar a democratização da mídia.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Inácio.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Vou dar um aparte a V. Exª. Um contraparte.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Se me permite, Senador.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Não. 
Eu vou encerrar com matéria que nós votamos aqui, quase por unanimidade, que é exatamente o direi-

to de resposta. Nós votamos aqui, no Senado, e espero que seja votado na Câmara para, pelo menos, termos 
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garantido o direito de resposta sobre as opiniões acerca de ideias, de projetos e, às vezes, até da tentativa de 
enlamear a imagem de um ou de outro em função da sua posição política e ideológica no cenário da batalha 
que se trava pelo poder em nosso País.

Portanto, Sr. Presidente, eu queria também fazer este registro e dizer que muitos pro�ssionais da imprensa, 
editorialistas e blogueiros sérios do nosso País se manifestaram a respeito dessa lei, a respeito desse decreto. 

No �nal, acho que está de bom tamanho se nós tivermos o prazer de poder debater, aqui, no Senado 
Federal e no Congresso Nacional, essa matéria. Acho que serão bem interessantes as posições de cada um.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jayme Campos, 
Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Pela ordem, Senador...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Há uma lista aí, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – O senhor vai falar pela ordem? 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Não. Há uma lista dos inscritos.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – V. Exª quer a ordem de inscrição?
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – É que há uma ordem de inscrição aí. 

Não sei se sou eu ou o Senador Anibal.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Temos a ordem de inscrição aqui. O 

Senador Eduardo Suplicy.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Não, Presidente. Havia uma lista 
seguida.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – São Paulo. Fora do microfone.) – Já falei. Agora é 
o Anibal.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Pela ordem de inscrição, Senador Ran-
dolfe. V. Exª fala pela Liderança. 

V. Exª está com a palavra.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP. Sem revisão do orador.) – Obrigado. 
Presidente, é sobre esse assunto. Presidente, com relação a esse tema, como já foi dito aqui pelo Senador 

Pedro Taques, não se pode jogar a água com o bebê dentro.
O questionamento, é óbvio, é a forma do decreto. A forma do decreto é questionável, mas é importante, 

é fundamental suscitar o espírito do que está presente, inclusive no texto da Constituição.
A nossa Constituição, no parágrafo único do art. 1º, funda, em nosso País, uma democracia de espírito 

participativo. O parágrafo único do art. 1º da Constituição diz, claramente, que o poder, em nosso Estado fe-
derativo, emana do povo. É exercido pelos representantes ou diretamente pelo próprio povo, na forma do art. 
14, inciso I, II e III, através do plebiscito, do referendo, da iniciativa popular de lei. E, como já foi dito aqui pelos 
Senadores que me antecederam, pelo próprio Senador Pedro Taques, as formas de exercício do poder são de 
acordo com os termos da Constituição.

Ora, a própria Constituição trouxe formas de exercício do poder através de conselhos de deliberação, 
como previsão constitucional, como conquista da cidadania, como, por exemplo, o Sistema Único de Saúde, 
que funciona através de conselhos de participação social. Os conselhos autorizados por lei são uma realidade 
no nosso sistema jurídico.

Ao mesmo tempo em que concordo que a forma é questionável e ao mesmo tempo em que suscito e 
cumprimento a medida de modi�car, de sustar a forma de decreto, que não é mesmo a mais adequada, nós 
temos que insistir que a instituição de mecanismos de participação social, ao contrário de afrontar a norma 
jurídica, a contrario sensu de afrontar a norma constitucional, está dando cabimento ao espírito da Constitui-
ção da República.

A Constituição da República, no parágrafo único do art. 1º, funda, neste País, uma Constituição partici-
pativa; e conselhos de participação social e mecanismos de participação social são os instrumentos de parti-
cipação da sociedade.

Há uma leitura enviesada, equivocada sobre o que é sociedade civil.
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Pensa-se logo em sociedade civil como participação de alguns setores da sociedade civil, notadamente 
somente dos setores representativos dos trabalhadores. Não o é. Sociedade civil, por assim dizer, é a participa-
ção nos segmentos do Estado brasileiro, Senador Anibal, dos setores dos empresários. 

Quando nós falamos em participação em instâncias do Estado brasileiro, como, por exemplo, conselhos 
das Forças Armadas, é óbvio que se pode falar em participação da representação dos trabalhadores rurais sem 
terra, mas também se fala na representação da CNA, da Confederação Nacional da Agricultura. Que mal há 
em ter um conselho representativo em que se sentem para discutir, na mesma mesa, os representantes dos 
trabalhadores e os representantes da CNA? Em que se sentem, para discutir, a Federação das Indústrias e os 
representantes dos trabalhadores?

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Ora, parece-me um excesso desme-
dido ter uma aversão à participação democrática. Então, ao mesmo tempo em que eu acho errado, e aí, sim, 
um equívoco em que deve ser condenada a forma, o decreto – assim, a forma, o decreto –; o decreto, a forma, 
é, de fato, equivocada, vai contra o Parlamento, e qualquer forma que avilte o Parlamento deve ser condenada. 
A ideia, a participação social, não; a participação social tem que ser saudada. Que a Presidente da República 
mande, por projeto de lei, para cá, e aqui nós vamos debater por projeto de lei; vamos debater por projeto de 
lei. E espero que o Congresso Nacional aprove, porque a participação social, e, ao contrário...

(Interrupção do som.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – E, ao contrário disso, não criminali-
ze, não demonize, não rotule, como eu tenho visto ser rotulado, alguns tentando rotular e demonizar, rotular 
como – abre aspas – “soviete”; rotular e demonizar ao dizer que é coisa – abre aspas – “bolchevique”. Isso não 
ajuda. Rótulos, excessos, sejam de extrema esquerda, sejam de extrema direita. A extrema esquerda levou ao 
stalinismo; a extrema direita ao nazifascismo. Excesso de um lado ou de outro não resolve, não contribui. É a 
alma da nossa Constituição que está presente, o espírito da participação democrática.

A ideia é das melhores, é a ideia da participação social, e essa ideia não pode ser demonizada, como te-
nho visto ser demonizada aqui. Que se corrija a forma e que a Presidente da República encaminhe a boa ideia, 
o bom projeto de lei da participação social para cá, para esta Casa, e que a aprovemos, porque é uma ideia boa 
para o Brasil, é o espírito que está presente na nossa Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Cumprimento V. Exª, Senador Randolfe. 
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Se me permite, Senador Anibal, antes 

de chamar V. Exª para fazer seu pronunciamento, a Presidência comunica ao Plenário que, tendo em vista o 
encerramento dos trabalhos da Comissão Temporária de Modernização do Código de Defesa do Consumidor 
e em atendimento à conclusão do Parecer nº 243, de 2014, encaminha o Projeto de Lei do Senado nº 282, 
de 2012, à Comissão de Meio Ambiente e Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle para prossegui-
mento da tramitação autônoma. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – A Presidência designa os Senadores 
Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como titulares e os Senadores Cyro Miranda, Alvaro Dias e Mário Couto, como 
suplentes, para integrarem a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, nos termos do Ofício 
nº 51, de 2014, da Liderança do PSDB.

É o seguinte o Ofício:

Ofício n° 51/14-GLPSDB 

Brasília, 10 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a V. Exa os Senadores CÍCERO LUCENA e FLEXA RIBERIO, para integra-

rem, como titulares, e os senadores CYRO MIRANDA, ALVARO DIAS e MÁRIO COUTO, para integrarem, como 
suplentes, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, em vagas destinadas ao PSDB – Partido 
da Social Democracia Brasileira.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Com a palavra, o ilustre Senador Abílio 
Diniz, que muito bem representa o seu querido Estado do Acre.

Com a palavra, V. Exª.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Obrigado, Senador Jayme Campos. Recebo o Abílio Diniz como um depósito na conta, mas o meu 
nome é Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Anibal Diniz. V. Exª me desculpe. Troco 
o homem, mas não troco o nome. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Jayme Campos, Senadores aqui presen-
tes, telespectadores da TV e ouvintes da Rádio Senado. Eu teria uma participação também, da mesma forma 
que os demais Senadores, para emitir algumas opiniões a respeito do Decreto nº 8.243, de 2014, que institui a 
Política Nacional de Participação Social. Vejo que, verdadeiramente, as pessoas se antecipam a estabelecer um 
prejulgamento, sem antes fazer uma leitura acurada do que efetivamente está acontecendo.

Nós temos uma proposição que vem do Executivo, através de decreto, mas essa possibilidade foi cons-
truída com farta discussão e farta participação dos organismos que têm interesse nesse tema.

Então, o que faz o Decreto nº 8.243, de 2014?
Organiza as instâncias de participação social já existentes no Governo Federal e estabelece diretri-

zes para o seu funcionamento; estimula os órgãos e entidades da Administração Pública Federal Direta e 
Indireta a considerarem – na gestão das políticas públicas – as instâncias e os mecanismos de participação 
social já existentes; amplia os mecanismos de participação para toda a sociedade por meio de plataformas 
virtuais na internet, nas quais todo cidadão pode se manifestar sobre políticas públicas, a exemplo do que 
aconteceu com o Marco Civil da Internet, que foi uma proposição do Executivo e foi fartamente, digamos, 
reforçada, potencializada, com a participação da sociedade civil, através de inúmeras audiências públicas 
realizadas na Câmara e no Senado.

O que o Decreto nº 8.243/2014 não faz?
Não cria novos conselhos e comissões, nem instala novos órgãos na Administração Pública federal; não 

obriga a criação de conselhos ou de outras instâncias de participação por nenhum órgão da Administração 
Pública federal; não retira atribuições do Congresso Nacional – imagine se nós, Parlamentares, temos a atribui-
ção política de nos relacionarmos com as organizações da sociedade civil, é claro que o Executivo também tem 
essas prerrogativas, há centenas de conselhos espalhados por todos os Municípios e Estados brasileiros que se 
relacionam diretamente com os ministérios; então, não retira atribuições do Congresso Nacional e nem inter-
fere nos outros Poderes ou entes federativos –; não restringe o conceito de sociedade civil, que inclui todos os 
cidadãos, organizações da sociedade civil, entidades patronais e de trabalhadores, e movimentos sociais, ou 
seja, inclui toda a sociedade brasileira, desfazendo as a�rmações equivocadas feitas aqui há pouco, dizendo 
que estava restringindo, mas não está restringindo, está ampliando; não submete as instâncias de participação 
a qualquer controle centralizado.

E mais algumas informações que considero importantes.
A criação de um Sistema Nacional de Participação Social está prevista no Plano Plurianual 2012-2015, 

aprovado por este Congresso Nacional.
Os conselhos são instituídos ou autorizados por lei e existem em todos os entes federados. A título de 

exemplo, podemos citar: 5.553 Municípios brasileiros têm Conselhos Municipais de Saúde (apenas 17 não os 
têm), e 5.527 Municípios brasileiros têm Conselhos de Assistência Social.

Onze governadores de Estado de diversos partidos já aderiram ao Compromisso Nacional pela Par-
ticipação Social, que possui as mesmas diretrizes do Decreto nº 8.243, como os Estados de Alagoas, Bahia, 
Ceará, Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina.

Nos Estados de Minas Gerais e Pernambuco há, respectivamente, 20 e 21 conselhos de participação.
Muitas políticas públicas exitosas, resultado de iniciativas da sociedade civil nas conferências, como o 

Plano Brasil sem Miséria, o Estatuto do Idoso, o Sistema Único de Saúde e o SUAS.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Senador, V. Exª me permite?
Eu gostaria, com a devida vênia e respeito, de registrar a presença do ilustre Deputado do Mato Grosso, 

o companheiro Ezequiel Fonseca, que nos honra com a sua presença. Brilhante Deputado, emérito professor 
do nosso Estado, ex-Prefeito, com vários mandatos na cidade de Reserva, que desta feita nos visita aqui, e cer-
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tamente, nestes poucos dias, estará como representante do povo mato-grossense também aqui no Congresso 
Nacional.

Registro de forma exitosa a sua presença, porque sei do seu trabalho, do seu valor e o que você tem feito 
pela população mato-grossense, defendendo os interesses do nosso Estado. 

Seja bem-vindo, Deputado Ezequiel Fonseca!
Parabéns!
Muito obrigado pela visita.
Muito obrigado, Senador Anibal.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Seja bem-vindo, Deputado Ezequiel. É um prazer 

recebê-lo no momento em que faço o meu pronunciamento. 
Então, Sr. Presidente Jayme Campos, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio 

Senado, o que estamos fazendo aqui, em termos de contraponto a tudo que foi levantado, é que o decreto da 
Presidenta Dilma não se trata de um decreto que caiu do céu ou que veio por força de uma inspiração apenas 
de quem está no comando. Mas foi fruto de muita conversa. Tanto é que Jorge Abrahão, do Instituto Ethos, 
escreveu um tratado importante a esse respeito, mostrando que essa política vem sendo chamada de golpe, 
de mudança de regime por decreto, mas não é nada disso. 

O assunto vem causando muita polêmica nas redes sociais e ganhando até mesmo editoriais em in�uentes 
jornais diários do País. Trata-se da Política Nacional de Participação Social, que regulamenta como a sociedade 
civil pode participar na formulação e avaliação de políticas públicas na Administração federal. 

Portanto, Sr. Presidente, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, foram instituídos diver-
sos mecanismos e formas de participação social, como conselhos, conferências, ouvidorias, processos de par-
ticipação no ciclo de planejamento e orçamento público, audiências e consultas públicas, mesas de diálogo e 
negociação, entre outros. A Política Nacional de Participação Social consolida os avanços dos últimos anos e 
será a referência que orientará os órgãos e entidades da Administração Pública federal para melhor utilização 
dos diversos processos, instâncias e mecanismos de participação social existentes, permitindo um maior grau 
de aderência social ao ciclo de gestão de políticas públicas e o aumento da transparência administrativa e da 
e�cácia da gestão pública.

Sr. Presidente, essas questões todas suscitadas, como se a prerrogativa de dialogar com a sociedade ci-
vil fosse apenas de Parlamentares, fosse apenas de quem compõe o leque de reivindicações da oposição, não 
traduz o verdadeiro espírito do decreto da Presidenta Dilma.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de pedir a gentileza de que tudo isso fosse publicado, porque é um ar-
tigo bastante denso, que mostra claramente que a Política Nacional de Participação Social apenas regu-
lamenta aquilo que já está na Constituição e aquilo que está previsto no nosso Plano Plurianual de 2012 
a 2015, aprovado pelo Congresso Nacional. Eu pediria a V. Exª a gentileza de solicitar a publicação desses 
esclarecimentos.

Continuo meu pronunciamento, dizendo que, na sexta-feira, tive a honra de participar, no Estado do 
Acre, da implantação do Cadastro Ambiental Rural, ao lado do Governador Tião Viana, do Senador Jorge Viana, 
da equipe toda do Governador Tião Viana, o Secretário de Meio Ambiente, Edgar de Deus, da Prefeitura de Rio 
Branco e de muitas entidades da sociedade civil organizada, entidades patronais, principalmente entidades 
representativas dos trabalhadores rurais, dos pequenos produtores. 

Esse cadastro é fundamental para ajudar a corrigir o passivo ambiental com práticas positivas e foi lan-
çado pelo Governador Tião Viana, com a entrega dos primeiros documentos a produtores bene�ciados. 

Além de ajudar o Estado a corrigir o passivo ambiental, o Cadastro Ambiental vai ajudar a combater prá-
ticas ilegais como o desmatamento e as queimadas. 

Isso deve acontecer através de práticas positivas, como os roçados sustentáveis, a tecni�cação rural e mais 
outras ações, que devem ser usadas pelo Acre para manter essa nossa certi�cação de um Estado que precisa, 
cada vez mais, ser visto e reconhecido como um Estado que busca desenvolvimento econômico que melhore 
as condições de vida das pessoas, mas que também busca manter suas �orestas preservadas.

O Cadastro Ambiental Rural é um registro eletrônico obrigatório para todos os imóveis rurais.
O objetivo é integrar as informações ambientais referentes à situação das Áreas de Preservação Perma-

nente (as APPs), das áreas de Reserva Legal, das �orestas e dos remanescentes de vegetação nativa, das Áreas 
de Uso Restrito e das áreas consolidadas das propriedades e posses rurais do País.
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Com apoio do Fundo Amazônia e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
o Governo do Acre está investindo nessa iniciativa mais de R$16 milhões. A meta é cadastrar 30 mil imóveis 
rurais até o �m deste ano.

Portanto, o Acre inova, dá um passo importante e é bastante audacioso, nessa nova ação que comple-
menta todo o serviço de regularização fundiária que vem acontecendo no Estado.

Está antecipando o que a lei estabelece que todos os imóveis rurais devem ser cadastrados em um ano, 
como bem destacou o Secretário de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável do Ministério do Meio 
Ambiente, Paulo Guilherme.

Além disso, esse cadastro marca um novo momento na história fundiária do Estado e é fundamental para 
os produtores e para o desenvolvimento sustentável e econômico do Estado.

Acerta o Senador Jorge Viana ao considerar que, mais uma vez, o Acre sai na frente na implementação 
do Novo Código Florestal, na paci�cação do con�ito entre a defesa do meio ambiente e a proteção e o apoio 
para quem quer produzir e plantar dentro da lei.

Temos, por isso, o orgulho e a satisfação de citar essa iniciativa aqui nesta tribuna e cumprimentar, mais 
uma vez, o Governador Tião Viana pela feliz iniciativa de implantar esse Cadastro Ambiental Rural e, principal-
mente, pelo esforço que ele está buscando no sentido de contrair empréstimos, buscar recursos a fundo per-
dido, fazer contratos de remuneração por serviços ambientais, como o que efetivamos no �nal de 2013, junto 
ao Banco KfW da Alemanha, um contrato de €9,6 milhões, para justamente potencializar as ações que se des-
tinam à produção sustentável. Ações que visam conscientizar o pequeno produtor de que ele precisa buscar 
sempre uma prática sustentável, evitando a queima, trabalhando no sentido de evitar as práticas predatórias.

Esse Cadastro Ambiental Rural vem somar-se ao esforço que o Governo do Acre vem empreendendo des-
de o governo Jorge Viana, depois, com o governo Binho e, agora, com o governo Tião Viana, dando um passo 
além no sentido de incentivar as práticas que contribuem para a preservação das nossas �orestas.

E gostaria, Sr. Presidente, aproveitando esta tarde de terça-feira, de informar, com satisfação, que dois 
servidores acreanos integram uma equipe vencedora de uma competição de programadores, realizada aqui 
em Brasília. Essa competição teve o objetivo de envolver a sociedade na ampliação do conhecimento sobre o 
papel e a importância das organizações da sociedade civil.

Foram mais de 50 participantes entre programadores, desenvolvedores, designers e ativistas digitais 
que, divididos em sete equipes, trabalharam na criação de aplicativos e ferramentas digitais, interagindo com 
diversos atores da agenda do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil.

A Secretaria-Geral da Presidência da República anunciou os projetos vencedores da Maratona Hacker 
das Organizações da Sociedade Civil e é com satisfação que dou os parabéns a todos os servidores envolvidos 
e especialmente cumprimento, com orgulho, os servidores do Acre Jhonny Willyans e Israel Braga, da Diretoria 
de Modernização Administrativa do Estado do Acre. Eles foram os únicos servidores da região Norte a partici-
par desse evento.

Essa competição é conhecida como Hackathon, que signi�ca maratona de programação, o resultado da 
combinação das palavras inglesas hack (programar de forma rápida) e marathon (maratona).

Essa maratona reuniu programadores, designers de interface e de web, e outros pro�ssionais ligados ao 
desenvolvimento de softwares para desenvolver um software que atenda a um �m especí�co, geralmente com 
�ns sociais ou educacionais.

As equipes trabalharam concentradas durante a Maratona de Execução, que aconteceu durante os dias 
24 e 25 de maio, na Universidade de Brasília.

Após avaliação, foram indicados os três projetos vencedores dos sete grupos participantes do Hackathon.
Agora, os três projetos escolhidos seguirão para a Residência Hacker, onde poderão vivenciar a imersão 

no Laboratório Hacker da Câmara dos Deputados e, durante uma semana, darão continuidade a seus trabalhos 
sendo assessorados por professores, especialistas, representantes dos ministérios responsáveis pelas bases de 
dados utilizadas, além de atores da agenda do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil.

Os projetos apresentaram diferentes níveis de desenvolvimento em relação ao grau de complexidade 
e aos modelos, e todos buscaram criar, desenvolver, implementar e apresentar ferramentas para facilitar o dia 
a dia das organizações.

A equipe, que contou com dois participantes do Acre, foi a Cebas Online – Certi�cação de Entidades Be-
ne�centes de Assistência Social Online.

A ferramenta criada tem o objetivo de informatizar o processo de certi�cação de entidades bene�centes 
de assistência social certi�cadas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.
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O desa�o lançado era criar uma nova solução que pudesse auxiliar as organizações civis a entrar com o 
requerimento de certi�cação de entidades sem �ns lucrativos.

Hoje, as entidades encaminham a documentação para o Cebas, que analisa e devolve. Como o trâmite 
é feito via Correios, o processo tende a ser mais lento.

O grupo dos programadores construiu um sistema que permite que esse trâmite seja totalmente infor-
matizado, possibilitando ganho de tempo e redução de gastos. Para isso, utilizou a base de dados já existente 
do Cebas como ponto de partida para pré-cadastro de entidades.

Consideramos que a iniciativa dessa maratona é realmente interessante e inovadora, não apenas pela 
qualidade dos trabalhos relevantes, como também pelo esclarecimento que proporciona à confusão que erro-
neamente atribui ao termo hacker. Hacker é percebido, muitas vezes, com o sentido de de�nir aquele que usa 
suas altas habilidades técnicas para atacar, destruir ou roubar informações. Na verdade, a iniciativa de maratonas 
como essa revela que há maior entendimento de que hacker não é cracker, que são atitudes muito diferentes.

Como bem destacou a Secretaria Nacional de Articulação Social da Secretaria-Geral da Presidência da 
República, essa maratona hacker, além de ter construído produtos importantes, se constituiu como um espaço 
inovador de participação social.

Hackers e servidores públicos puderam trocar seus ambientes de trabalho por um local descontraído, 
criando juntos aplicativos, soluções e ambientes de colaboração.

A avaliação é que isso fortalece laços e redes positivas de trabalho que tendem a permanecer ativos.
O servidor acriano Israel Braga destacou que nenhum participante do Acre havia participado de um ha-

ckathon como esse.

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Mais dois minutos, para concluir, Sr. Presidente.
O servidor acreano Israel Braga destacou que nenhum participante do Acre havia participado de um 

hackathon como esse.
Sr. Presidente, mais dois minutinhos, para concluir.
Inclusive, quando os servidores disseram que eram do Acre, as pessoas �caram surpresas. Então, essa 

participação e essa premiação revelam não só o potencial acreano, mas também como o Acre está nivelado a 
outros Estados, nessa área.

Portanto, destacamos esse evento e o esforço do Governo do Acre no crescimento pro�ssional da equi-
pe de gestores.

Na gestão do Governador Tião Viana foi implementada uma política forte de investimentos em estagiá-
rios e na inovação. Hoje, são cerca de 30 estagiários, e parte da atual equipe de excelentes pro�ssionais é fruto 
dessa formação.

Por todo o exposto, eu quero, mais uma vez, parabenizar a equipe do Governo do Acre na formação 
do futuro desses jovens. E cumprimento os participantes do Acre e todos os envolvidos na geração de novas 
oportunidades de trabalho, na superação de desa�os concretos e no objetivo de desenvolvimento do País.

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Desta forma, Sr. Presidente, eu concluo este meu 
pronunciamento externando, mais uma vez, os meus cumprimentos ao jovem Jhonny Willyans e ao jovem Is-
rael Braga, que são integrantes da equipe da Diretoria de Modernização Administrativa do Estado do Acre e 
que deram uma grande participação, tiveram uma grande contribuição junto à equipe vencedora dessa Ma-
ratona Hacker que aconteceu aqui, em Brasília. E eles vão continuar desenvolvendo essa ferramenta, que será 
de fundamental importância para o cadastramento das organizações da sociedade civil.

Eu gostaria, Sr. Presidente, para concluir, de pedir a atenção de V. Exª para que solicite a publicação des-
ses pronunciamentos na sua íntegra.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELO SR. SENADOR ANIBAL DINIZ EM SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, §2º do Regimento Interno.)

Matérias referidas:
– Decreto nº 8.243/2014;
– “O que é a Política Nacional de Participação Social” (Instituto Ethos)
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SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR ANIBAL DINIZ.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr(a) 
Presidente(a), Srªs Senadoras, Srs. Senadores, nesta semana do Meio Ambiente, ocupo hoje esta tribuna 
para informar e destacar a implantação do Cadastro Ambiental Rural no Acre, na última sexta-feira.
Esse cadastro é fundamental para ajudar a corrigir o passivo ambiental a partir de práticas positivas 
e foi lançado pelo governador Tião Viana, com a entrega dos primeiros documentos a produtores 
bene�ciados.
Além de ajudar o Estado a corrigir o passivo ambiental, o Cadastro Ambiental vai ajudar a combater 
as práticas ilegais como o desmatamento e as queimadas.
Isso deve acontecer através de práticas positivas, como os roçados sustentáveis, tecni�cação rural 
e demais outras ações que devem ser usadas pelo Acre para manter essa nossa certi�cação de um 
Estado que precisa, cada vez mais, ser visto e reconhecido como um Estado que busca desenvolvi-
mento econômico que melhore as condições de vida das pessoas, mas que também busca manter 
suas �orestas preservadas.
O Cadastro Ambiental Rural é um registro eletrônico obrigatório para todos os imóveis rurais.
O objetivo é integrar as informações ambientais referentes à situação das Áreas de Preservação 
Permanente (as APPs), das áreas de Reserva Legal, das �orestas e dos remanescentes de vegetação 
nativa, das Áreas de Uso Restrito e das áreas consolidadas das propriedades e posses rurais do país.
Com apoio do Fundo Amazônia e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BN-
DES), o governo do Acre está investindo nessa iniciativa mais de R$ 16 milhões. A meta é cadastrar 
30 mil imóveis rurais até o �m deste ano.
Portanto, o Acre inova, dá um passo importante e é bastante audacioso.
Está antecipando o que a lei estabelece que todos os imóveis rurais devem ser cadastrados em um 
ano, como bem destacou o secretário de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável do Mi-
nistério do Meio Ambiente, Paulo Guilherme.
Além disso, esse Cadastro marca um novo momento na história fundiária do Estado e é fundamental 
para os produtores e para o desenvolvimento sustentável e econômico do Estado.
Acerta o senador Jorge Viana ao considerar que, mais uma vez, o Acre sai na frente na implementação 
do Novo Código Florestal, na paci�cação do con�ito entre a defesa do meio ambiente e a proteção 
e o apoio para quem quer produzir e plantar dentro da lei.
Temos, por isso, o orgulho e a satisfação de citar essa iniciativa nesta tribuna.
Era o registro que eu queria fazer
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr(a) 
Presidente(a), Srªs Senadoras, Srs. Senadores, gostaria, nesta tarde, de informar, com satisfação, que 
dois servidores do Acre integram uma equipe vencedora de uma competição de programadores, 
realizada aqui em Brasília. Essa competição teve o objetivo de envolver a sociedade na ampliação 
do conhecimento sobre o papel e a importância das organizações da sociedade civil.
Foram mais de 50 participantes entre programadores, desenvolvedores, designers e ativistas digitais 
que, divididos em sete equipes, trabalharam na criação de aplicativos e ferramentas digitais, intera-
gindo com diversos atores da agenda do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil.
A Secretaria-Geral da Presidência da República anunciou os projetos vencedores da Maratona Hacker 
das Organizações da Sociedade Civil e é com satisfação que dou os parabéns a todos os servidores 
envolvidos e especialmente cumprimento, com orgulho, os servidores do Acre Jhonny Willyans e 
Israel Braga, da Diretoria de Modernização Administrativa (DMA) do Estado do Acre. Eles foram os 
únicos servidores da região Norte a participar desse evento.
Essa competição, conhecida como “hackathon”, signi�ca maratona de programação, resultado da 
combinação das palavras inglesas “hack” (programar de forma rápida) e “marathon” (maratona).
Essa maratona reuniu programadores, designers de interface e de WEB, e outros pro�ssionais liga-
dos ao desenvolvimento de software para desenvolver um software que atenda a um �m especí�co, 
geralmente com �ns sociais ou educacionais.
As equipes trabalharam concentradas durante a Maratona de Execução, que aconteceu durante os 
dias 24 e 25 de maio, na Universidade de Brasília.
Após avaliação, foram indicados os três projetos vencedores dos sete grupos participantes do Ha-
ckathon.
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Agora, os três projetos escolhidos seguirão para a Residência Hacker, quando poderão vivenciar a 
imersão no Laboratório Hacker da Câmara dos Deputados e, durante uma semana, darão continui-
dade a seus trabalhos sendo assessorados por professores, especialistas, representantes dos minis-
térios responsáveis pelas bases de dados utilizadas, além de atores da agenda do Marco Regulatório 
das Organizações da Sociedade Civil.
Os projetos apresentaram diferentes níveis de desenvolvimento em relação ao grau de complexida-
de e aos modelos, e todos buscaram criar, desenvolver, implementar e apresentar ferramentas para 
facilitar o dia-a-dia das organizações.
A equipe que contou com dois participantes do Acre foi a Cebas Online -Certi�cação de Entidades 
Bene�centes de Assistência Social Online.
A ferramenta criada tem o objetivo de informatizar o processo de certi�cação de entidades bene�cen-
tes de assistência social certi�cadas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.
O desa�o lançado era criar uma nova solução que pudesse auxiliar as organizações civis a entrar 
com o requerimento de certi�cação de entidades sem �ns lucrativos.
Hoje, as entidades encaminham a documentação para o Cebas, o Cebas analisa e devolve. Como o 
trâmite é feito via Correios, o processo tende a ser mais lento.
O grupo dos programadores construiu um sistema que permite que esse trâmite seja totalmente 
informatizado, possibilitando ganho de tempo e redução de gastos.
Para isso, utilizou a base de dados já existente do Cebas como ponto de partida para pré-cadastro 
de entidades.
Consideramos que a iniciativa dessa maratona é realmente interessante e inovadora, não apenas pela 
qualidade do trabalhos relevantes, como também pelo esclarecimento que proporciona à confusão 
que erroneamente atribui ao termo “hacker”. “Hacker” é percebido, muitas vezes, com o sentido de 
de�nir aquele que usa suas altas habilidades técnicas para atacar, destruir ou roubar informações.
Na verdade, a iniciativa de maratonas como essa revela que há maior entendimento de que “Hacker” 
não é “Cracker”, que são atitudes muito diferentes.
Como bem destacou a Secretaria Nacional de Articulação Social da Secretaria-Geral da Presidência 
da República, essa maratona hacker, além de ter construído produtos importantes, se constituiu 
como um espaço inovador de participação social. Hackers e servidores públicos puderam trocar 
seus ambientes de trabalho por um local descontraído criando juntos aplicativos, soluções e am-
bientes de colaboração.
A avaliação é que isso fortalece laços e redes positivas de trabalho que tendem a permanecer ativos.
O servidor acreano Israel Braga destacou que nenhum participante do Acre havia participado de 
um hackathon como esse.
Inclusive, disse que quando os servidores disseram que eram do Acre as pessoas �caram surpresas. 
Então, essa participação e essa premiação revelam não só o potencial acreano, mas também como 
o Acre está nivelado a outros Estados, nessa área.
Portanto, destacamos esse evento e o esforço do governo do Acre no crescimento pro�ssional da 
equipe de gestores.
Na gestão do governador Tião Viana foi implementada uma política forte de investimentos em es-
tagiários e na inovação. Hoje, são cerca de 30 estagiários e parte da atual equipe de excelentes pro-
�ssionais é fruto dessa formação.
Por todo o exposto, parabenizo o governo do Acre na formação do futuro desses jovens e cumpri-
mento os participantes do Acre e todos os envolvidos na geração de novas oportunidades de tra-
balho, na superação de desa�os concretos e no objetivo de desenvolvimento do país.
Era o registro que eu queria fazer. Muito obrigado
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Cumprimento V. Exª, Senador Ani-
bal Diniz, pelo belo pronunciamento na tarde de hoje.

DISCURSOS ENCAMINHADOS À PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMENTO IN-
TERNO.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco União e Força/PR – MT. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, assumo hoje à privilegiada tribuna do Senado Federal motivado pelo otimis-
mo e pela segurança que sinto em relação à administração da economia brasileira. Tal sentimento se estende 
também à economia do Estado que represento nesta Casa, o Estado de Mato Grosso, um Estado da Federação 
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que é dos mais pujantes em termos de crescimento econômico e que, nas últimas décadas, tem passado por 
rápido processo de modernização de sua estrutura produtiva.

Sei que o otimismo com a economia brasileira pode parecer deslocado e inconsistente em relação ao 
clima geral de pessimismo que parece ter acometido os meios de comunicação de massa, neste ano eleitoral 
de 2014. Mas devo ser sincero, devo olhar com meus olhos e pensar com a minha cabeça, e dizer que o que 
vejo é uma economia conduzida com competência, conduzida de acordo com o que a conjuntura nacional e 
internacional apresentam em termos de fatos a serem levados em conta pelos formuladores e executores da 
política econômica.

Evidentemente que seria muito bom se pudéssemos sempre, como gestores da coisa pública, fazer o que 
bem entendêssemos, da forma como bem quiséssemos. Mas a realidade, infelizmente, não é assim. A realida-
de apresenta-nos, a cada dia, novos fatos e novos constrangimentos a partir dos quais temos de nos adaptar, 
respondendo-lhes com as ações adequadas – e possíveis.

Não vai aqui nenhuma crítica aos meios de comunicação de massa, – gostaria de deixar isso bem claro. 
Jornais, televisões, sites de Internet são livres, e devem ser livres, para interpretar a realidade do jeito que qui-
serem. Não podem, evidentemente, dizer que um fato verdadeiro é falso, e que algo falso é verdadeiro. Mas, 
no que se refere a opiniões, podem tudo, – e é assim que deve ser. Mas ser a favor da liberdade de imprensa 
não é o mesmo que concordar sempre com a interpretação que alguns veículos noticiosos fazem da realidade 
nacional. Mantenho, portanto, minha capacidade crítica.

Quando olho para a economia sob a Administração da Presidente Dilma Rousse�, – Sr. Presidente, – vejo 
competência, vejo coerência, vejo reações corretas a situações adversas, e vejo o atendimento de demandas 
sociais represadas há muito tempo no Brasil, isso de acordo com a ideologia socialista democrática, que é pró-
pria deste Governo.

Não haveria de ser diferente: cada governo faz suas opções de gestão, dentro do possível, de acordo com 
sua orientação ideológica. Um governo de concepção mais liberal talvez preferisse garantir um ajuste mais �no 
e mais equilibrado das contas públicas, mesmo que a custo de postergar o atendimento de algumas demandas 
sociais imediatas; para um governo de orientação mais socialista, por sua vez, não é incomum que incorra em 
algum desajuste �scal, temporário, em nome do atendimento mais rápido de necessidades de cunho social.

Pensando as coisas dessa forma, talvez �que mais fácil entender a conjuntura econômica brasileira.
Eu não sou socialista. Sou um homem da produção, um defensor das empresas produtivas, que geram 

empregos e riqueza para a sociedade brasileira. Porém, nunca faltou em mim, de modo algum, a sensibilida-
de para as demandas sociais de um País, o nosso, que ainda é tão injusto e tão desigual! E é em nome dessa 
sensibilidade, que apoiamos, – o meu partido, o PR, e eu, – o Governo da Presidente Dilma, que tem aliado um 
vasto programa de inclusão social a uma administração responsável e e�ciente da economia.

Não há prova mais eloqüente disso do que a segurança, – eu diria mesmo a mestria, – com que o Governo 
atravessou a turbulência econômica di�cílima da crise internacional de 2008/2009, segundo os especialistas 
a pior crise econômica mundial desde o catastró�co ano de 1929. E quando digo Governo, digo-o de maneira 
estendida, pois acrescento ao período Dilma o período Lula, uma vez que foi o Presidente Lula quem tomou 
a primeiras medidas econômicas necessárias para que nosso País pouco sofresse em decorrência dessa crise; 
medidas que foram secundadas e complementadas por; Dilma Rousse�.

Certamente houve todo um contexto internacional, no mesmo período, que muito nos favoreceu. Re�ro-
-me ao aumento brutal da demanda da China por commodities. Favoreceu ao Brasil, aos países exportadores 
de matéria prima, em geral, e, internamente, favoreceu também à economia do meu estado, Mato Grosso, um 
grande exportador de soja, carnes, algodão. Porém, se a economia brasileira não se encontrasse organizada, se 
medidas de sustentação do consumo não tivessem sido tomadas, com certeza não teríamos tido tanto apro-
veitamento em relação a esse contexto, que nos socorreu em momento difícil de crise internacional.

Assim, – Srªs e Srs. Senadores, – medidas como a desoneração de tributos de certos bens de consumo 
e de serviços selecionados foram necessárias para sustentar o consumo e para não permitir que a economia 
brasileira entrasse em recessão, como entraram, na esteira da crise, os motores da economia mundial, Estados 
Unidos e Europa. Foi necessária a isenção ou a diminuição do IPI incidente sobre automóveis populares, sobre 
eletrodomésticos da linha branca, sobre materiais de construção, sobre alimentos da cesta básica. Foi necessá-
ria, dentro das ações do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), a diminuição dos tributos para o setor 
de semicondutores, de componentes de TV digital, de microcomputadores, de per�s de aço. Foi necessária a 
desoneração do PIS e COFINS para os serviços de transporte coletivo de passageiros.

Depois que a crise vai embora, e que o Brasil passa bem por ela, é muito fácil criticar as medidas de es-
tímulo ao consumo como inoperantes, dizer que elas atendem a uma visão de curto prazo, que oneraram as 
contas públicas, que colocaram lenha na in�ação. Mas se hoje o crescimento da economia ainda não é o mais 
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desejável, poderíamos perguntar, – e a pergunta seria pertinente, – o que teria ocorrido caso o Governo Fe-
deral não tivesse sustentado a demanda agregada por meio de estímulos tributários e de compras governa-
mentais. Aliás, o crescimento do PIB no ano passado, 2013, foi 2,3%. Não é tão baixo assim, como os inimigos 
do Governo querem fazer crer! Esse número, muito superior ao de 2012, já indica um caminho consistente de 
recuperação do crescimento.

A economia brasileira vai bem! Há vários indicadores que sustentam essa a�rmação! A tendência do 
crescimento do PIB é melhorar ainda mais no ano que vem; o crescimento do investimento em formação bru-
ta de capital �xo, os bens de capital, vem aumentando a taxas superiores às do crescimento da economia; a 
tendência da taxa de in�ação é de queda, como já começa a admitir o mercado, pois a reversão da política de 
�xação da taxa de juro básica, a SELIC, pelo Banco Central, tem se mostrado realista. De movimento de baixa 
dos juros, no contexto necessário de estímulo e sustentação da demanda agregada, que já mencionei, o Banco 
Central passou a aumentá-los, quando os preços começaram a ameaçar sair do controle, e hoje a tendência é 
de estabilidade do patamar atual.

A taxa de desemprego, hoje, atingiu um recorde histórico. Recorde de baixa. Nunca o desemprego foi 
tão baixo no Brasil. Alguns economistas chamam a atual situação no mercado de trabalho de situação de pleno 
emprego! Ora, como pode ir mal uma economia que emprega quase todos os brasileiros que querem traba-
lhar?! Somente aí, vemos que demonstra algum defeito na eleição de prioridades quem não consegue admitir 
que o pleno emprego é bom; aliás, é ótimo!

No microgerenciamento da economia, também alvo de críticas dos oposicionistas, quero dizer que a 
renovação antecipada das concessões de energia elétrica foram feitas dentro do que faculta a lei, não houve 
quebra de contratos, – e que a contenção dos preços dos combustíveis tem obedecido a uma política de ges-
tão dos custos básicos da economia, o que é uma política legítima de governo. A�nal, se a Petrobrás pertence 
majoritariamente ao Estado, isso é assim porque a sociedade, – por meio de seus representantes, ao longo de 
nossa História recente, – julgou que a empresa �caria melhor se atuasse no mercado de maneira diferente do 
que atuaria uma empresa privada. Ou seja, as �nalidades públicas devem fazer parte do horizonte de gestão 
das empresas estatais. É saudável que seja assim.

O mesmo se pode dizer do comportamento dos bancos públicos com vista a reduzir o spread bancário, 
forçando concorrência maior no setor bancário, que é oligopolizado, isso em benefício do tomador de em-
préstimo, – e também da intermediação do BNDES na concessão de crédito farto e mais barato aos empreen-
dedores privados.

E com tantas intervenções de política pública do Governo, o que ocorreu com a dívida pública líquida 
no Brasil?... Reduziu-se!

A dívida líquida correspondia a 60% do PIB em 2002, e hoje corresponde a apenas 33,8% do PIB. O dado 
é o último disponível, de 2013. Houve, portanto, nos últimos onze anos, uma redução da dívida praticamente 
pela metade!

O Governo da Presidente Dilma não é um governo tão estatizante quanto dizem. E quem o a�rma é um 
homem da iniciativa privada, que é este senador que lhes fala. Pelo contrário, a Presidente tem demonstrado 
ter mentalidade aberta! Provam-no as concessões de serviços públicos à iniciativa privada realizadas por este 
Governo, e isso é indicativo seguro da capacidade do Governo em superar velhos e ultrapassados dogmas da 
esquerda estatizante. Foram licitados serviços públicos no setor de portos, de rodovias, de ferrovias, de aero-
portos, de petróleo, de energia elétrica, chamando-se, dessa forma, os capitais privados a contribuírem com a 
recuperação, tão necessária, da infraestrutura de logística e de energia de nosso País.

E se eu fosse, – Sr. Presidente, – des�ar agora, aqui, todas as ações relevantíssimas do atual Governo na 
área social, – na área de educação, de �nanciamento da educação, do ensino técnico; na área habitacional, 
com o programa Minha Casa, Minha Vida; de extensão da oferta de energia elétrica ao interior do Brasil, que 
é uma revolução que nós sentimos em Mato Grosso, estado com muitos povoados rurais espalhados por um 
vasto território; na transferência de renda, caso do Bolsa-Família – eu teria de contar com a bondade de Vossa 
Excelência para dobrar o tempo da minha fala. Sei, evidentemente, que isso não seria possível e que há outros 
oradores aguardando a sua vez. Por isso, �nalizo, neste ponto, este discurso.

Srªs e Srs. Senadores: quis apresentar um painel sobre a economia brasileira em seu estado atual. Mui-
tas considerações tiveram de �car de fora, outras eu tratei com muita brevidade. É inevitável. O tempo é um 
recurso escasso neste egrégio Plenário.

Podemos, – ilustres Colegas do Senado, – ter uma visão de todo, uma visão mais geral: podemos olhar 
para os últimos 25 anos, que é o tempo decorrido desde a promulgação da Constituição Cidadã de 1988, a 
Carta Magna que nos restabeleceu a liberdade, a esperança no futuro e a meta da justiça social.
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Ao fazer esse exercício de análise, e despindo-nos de preconceitos e juízos com interesses particulares 
subjacentes, poderíamos perguntar o quanto às intervenções do atual Governo, na área econômica e na área 
social, não espelham justamente aquele conjunto de aspirações escritas na Lei Maior do País, – as aspirações 
do povo que, espalhadas em diversos artigos, incisos, parágrafos e alíneas da Constituição, orientam-nos a 
construir no Brasil um amplo, verdadeiro e e�ciente Estado de Bem-Estar Social.

Era o que tinha a dizer.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco Maioria/PP – PI. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presidente, Srªs 

Senadoras e Senhores Senadores, a relação entre o ser humano e o meio ambiente sempre foi de profunda 
tensão. O ser humano carece de recursos para sobreviver e a natureza, provedora, muitas vezes não consegue 
restituir o que foi perdido. Com o desenvolvimento do capitalismo, essa subtração se intensi�cou, e mudanças 
nos biomas do planeta têm ocorrido, com efeitos devastadores. Por isso foi criado, no âmbito das Nações Uni-
das, o Dia Mundial de Combate à Deserti�cação e à Seca, que comemoramos em 17 de junho.

Nesse dia, devemos estar alertas para o perigo que as ações antrópicas exercem sobre o lugar em que 
vivemos. A contínua degradação do solo, sem o emprego de práticas sustentáveis, tem levado a uma crise, 
silenciosa e invisível, de escala global. De acordo com relatório da ONU de 2014, 34% das terras de nosso pla-
neta já se encontram em alguma medida degradadas e caminhando para a deserti�cação, fato que ameaça a 
subsistência de mais de um bilhão de pessoas. 

E como se não bastasse esse cenário dramático, a deterioração de recursos vitais está concentrada, sobre-
tudo, em países pobres. Momento de in�exão nesse processo, que clamou a atenção e a mobilização mundial, 
foi a tragédia ocorrida, entre 1968 e 1973, na região do Sahel africano, quando cerca de 500 mil vidas pereceram, 
na luta por água e comida, e cujas imagens, amplamente divulgadas, até hoje assombram nossas memórias.

Senhor Presidente, a deserti�cação e a seca são motivos de desestabilização política, econômica e social. 
Populações são forçosamente movidas, o número de refugiados da fome e da seca aumenta e a carestia se espa-
lha. A produção agropecuária despenca e os con�itos aumentam. E o nosso País não é imune a essa tendência.

O Brasil, de escalas colossais, tem uma ampla variedade morfoclimática, o que impõe desa�os também 
signi�cativos. As áreas sujeitas à deserti�cação e à seca nem sempre se limitam às regiões mais áridas, veri�-
cando-se, igualmente, em locais cuja pluviosidade e cobertura vegetal são abundantes e diversi�cadas, como 
nas regiões meridionais do País e na �oresta Amazônica. 

Aqui, os principais motivos da deserti�cação são o desmatamento, o uso de biomassa vegetal em signi-
�cativa proporção da matriz energética, além do manejo incorreto do solo na agropecuária, levando à erosão, 
ao esgotamento e à salinização da terra.  

E os dados são alarmantes, Senhor Presidente. De acordo com o Ministério do Meio Ambiente, cerca de 
1.480 municípios brasileiros são suscetíveis a esse processo, atingindo, sobretudo, os Estados do Nordeste, 
Minas Gerais e Espírito Santo. As áreas críticas representam 16% do território brasileiro e 27% do total de mu-
nicípios, abrangendo uma população de cerca de 31 milhões de habitantes, que vivem, em sua esmagadora 
maioria, nos locais mais pobres do País.

E é no Nordeste, onde a chaga da seca e da injustiça já �agelam a população há séculos, que se concentram 
as áreas mais críticas. Os locais mais degradados, chamados de núcleos de deserti�cação, estão localizados nas 
regiões de Gilbués, no Piauí, Irauçuba, no Ceará, Seridó, no Rio Grande do Norte, e Cabrobó, em Pernambuco. 
Há outros, ainda, que seguem o mesmo destino, como o Cariri paraibano, o sertão da Bahia e Canindé, no Ceará.

Em meu Estado, pesquisa do Ministério do Meio Ambiente concluiu que nas áreas da grande região de 
Gilbués, a maior área contínua de deserti�cação do País, a degradação ambiental encontra-se num processo 
bastante acelerado. A erosão, inclusive com voçorocas, ameaça cidades, povoados, estradas, propriedades ru-
rais e urbanas, assim como é uma das maiores fontes de sedimentos para o assoreamento de baixões, riachos, 
rios, lagoas e barragens que �cam a jusante do processo de degradação. Como consequência, os principais 
cursos d’água da região – os rios Gurgueia e Uruçui Vermelho – apresentam-se bastante assoreados, e, por 
extensão, o rio Parnaíba. Estima-se, Senhor Presidente, que cerca de 173 municípios piauienses vivam sob a 
ameaça da deserti�cação.

Internacionalmente e nacionalmente temos atuado para mitigar esse processo que não é regional ou na-
cional, mas global.  E temos que seguir esse caminho. Um dos resultados dessa luta foi a criação da Convenção 
das Nações Unidas de Combate à Deserti�cação, em 1994. A convenção, assinada por 190 países e rati�cada 
pelo Brasil, estabeleceu as diretrizes de ação na luta para reverter o quadro. 

No âmbito interno, elaboramos um plano de ação, o Programa de Ação Nacional de Combate à Deser-
ti�cação e Mitigação dos Efeitos da Seca, o PAN-Brasil, com o objetivo de de�nir as principais condutas para o 
combate e prevenção da deserti�cação e da seca. Entre as principais ações do PAN-Brasil está o apoio na ela-
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boração dos Programas de Ação Estaduais de Combate à Deserti�cação pelos 11 Estados atingidos pelo fenô-
meno, contemplando os projetos de monitoramento, manejo e conservação da caatinga. 

Em 2008, iniciaram-se os trabalhos da Comissão Nacional de Combate à Deserti�cação, como compro-
misso dos acordos internacionais, além das demandas nacionais. Mais recentemente, em 2013, o Governo Fe-
deral lançou o Sistema de Alerta Precoce de Secas e Deserti�cação, que identi�cará as áreas mais propícias à 
deserti�cação na região semiárida do território brasileiro.

Nossa Constituição dispõe que todos temos direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. Não podemos nos esquecer disso. Nesse dia de re�exão – o Dia Mundial de Combate à Deserti�ca-
ção e à Seca, comemorado em 17 de junho –, cabe a nós, representantes do povo, relembrarmos os perigos da 
deserti�cação e da seca, que tanto sofrimento causam.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Nada mais havendo a tratar, declaro 

encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 41 minutos.)

ATAS
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(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Governo/PT – CE) –Registro que houve quórum para a Medi-
da Provisória nº 641 e que há acordo entre as Lideranças para a Presidência, a Vice-Presidência, a relatoria e o 
Relator-revisor. Vamos inverter a ordem de instalação.

Informo que, de acordo com a Resolução nº 1, de 2002, do Congresso Nacional, que estabelece o rodízio 
na direção das Comissões destinadas a apreciar medidas provisórias, a Presidência desta Comissão �cará sob a 
responsabilidade da Câmara dos Deputados e a relatoria sob a responsabilidade do Senado Federal.

Portanto, havendo número regimental, declaro aberta a 1ª Reunião da Comissão Mista destinada a exa-
minar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 641, de 2014. 

Comunico que há acordos de Lideranças para a eleição da Mesa. Informo que foram indicados pelas Li-
deranças, para Presidente o Deputado Fernando Ferro e para Vice-Presidente o Senador Ivo Cassol.

Consulto o Plenário se podemos fazer a eleição da Mesa por aclamação.
Os Srs. Parlamentares que concordam com as indicações permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovadas.
Declaro eleitos, por aclamação, o Presidente, Deputado Fernando Ferro, e o Vice-Presidente, Senador 

Ivo Cassol. 
Passo a Presidência da Comissão ao Sr. Deputado Fernando Ferro, eleito e empossado, para dar conti-

nuidade aos trabalhos. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Boa tarde, meus prezados Congressistas, pares desta ação 

na Medida Provisória nº 641.
Acho que é importante... Inclusive, na condição de quem foi Relator da medida provisória na Câmara 

dos Deputados, que resultou na Lei nº 10.848. Essa lei promoveu uma série de mudanças no nosso marco legal 
referentes à energia elétrica, criando condições e estabelecendo procedimentos para superar um momento 
que se vivia no País muito difícil, em função da nossa incapacidade de prover energia de maneira adequada. 

Recuperamos, com aquela iniciativa, a nossa capacidade de planejar, criando uma empresa, a Empresa 
de Planejamento Energético; consolidamos o Operador Nacional do Sistema e as ações da agência reguladora; 
de�nimos uma série de iniciativas no tocante ao mercado de energia, estabelecendo mercado cativo, mercado 
livre, promovendo uma série de incentivos para equacionar o setor elétrico brasileiro.

Passados quase dez anos daquela legislação, é evidente que temos necessidade de aprimorar alguns 
desses mecanismos criados, que foram responsáveis por uma mudança signi�cativa no setor elétrico. A partir 
daquela alteração, nós retomamos a capacidade de planejar e hoje podemos recolher, porque, praticamente 
nos últimos dez anos, houve um incremento de 50% no parque gerador do Brasil. À época, era pouco mais de 
oitenta e dois mil megawatts. Hoje, estamos em cento e trinta e seis mil megawatts. Praticamente o mesmo 
percentual foi atingido com o incremento de linhas de transmissão na rede básica de alta tensão para forne-
cimento de energia. 

Além disso, consolidamos, com essa política, as ideias-marco que eram previstas naquela legislação 
apresentada, como, por exemplo, a questão da universalização. Foi graças a essa alteração que �zemos que 
viabilizamos o Programa Luz para Todos, que hoje atende cerca de 15 milhões de pessoas no Brasil e tem um 
componente social e econômico expressivo, ao garantir um direito à energia e ao promover, com esse progra-
ma, uma intensa atividade no setor que �cou caracterizada por geração de emprego e renda e a mobilização da 
indústria nacional, responsável pelos componentes, pelos equipamentos utilizados no Programa Luz para Todos.

Hoje, estamos dando sequência, de certa maneira, aos ajustes desse Marco Regulatório do Setor Elétrico, 
com essa medida provisória que dispõe sobre a comercialização de energia elétrica. Recentemente, o Brasil 
foi palco de um intenso debate sobre a nossa capacidade de responder à nossa demanda de energia elétrica. 
Vimos, inclusive, que no calor do processo eleitoral �zeram-se certas a�rmativas extremamente ousadas, para 
não dizer outra palavra, como se o Brasil estivesse à beira do caos, como se estivéssemos à beira do famoso 
apagão, como se estivéssemos na iminência de uma tragédia no setor.

Lamentavelmente, o ano eleitoral contribui para esse tipo de exacerbação, mas é evidente que, se temos 
ajustes a fazer no setor elétrico, não podemos deixar de reconhecer que, hoje, temos um complexo e imenso 
sistema elétrico. É um dos sistemas mais complexos do mundo, e o Brasil dispõe de competência e de excelên-
cia técnica para fazer seu gerenciamento, com sua capacidade de promover políticas nessa área.

É lógico que as atualizações aconteceram, com a própria �nalização dos períodos de concessão dos ser-
viços de energia. Promoveu-se, através da Medida Provisória nº 579, uma série de alterações nas empresas do 
setor, que, hoje, evidentemente, estão a exigir um debate continuado sobre esse segmento.



278 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2014

É com esse sentimento que compreendemos a importância dessa Medida Provisória nº 641, que vai aper-
feiçoar o processo e disponibilizar novos requisitos para a comercialização de energia elétrica.

Assim sendo, espero que, aqui, possamos dar uma contribuição para o aperfeiçoamento do nosso setor 
elétrico, que é um setor estratégico para o crescimento do País. O Brasil precisa, em média, de sete mil mega-
watts por ano para responder à sua capacidade de crescer e de se desenvolver de forma adequada. E isso, sem 
sombra de dúvida, exigirá não só do Estado como também dos entes privados uma mobilização na busca de 
atender essa demanda e de, ao mesmo tempo, utilizar nossos recursos energéticos, diante da excelência de 
nossa matriz elétrica. É uma matriz elétrica invejável pela sua composição de energia renovável, que deverá 
continuar assim, com os empreendimentos que estão a se desenvolver. Vejam os complexos hidrelétricos no 
Norte do País, em particular os do Rio Madeira e o complexo de Belo Monte. No Rio Madeira, há as usinas de 
Santo Antônio e de Jirau. Eles se somam a essas grandes usinas geradoras de energia elétrica e fazem com que 
o Brasil seja um País por excelência nessa área.

Feitas essas considerações, quero designar o Relator e o Relator revisor da Medida Provisória. O Relator 
é o Senador Vital do Rêgo, e o Relator revisor é o Deputado Manoel Junior.

Quero, portanto, dizer que nos deveremos reunir para tratar dessa agenda de debates e de audiências 
atinentes a essa iniciativa.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião de instalação da Comissão da Medida 
Provisória nº 641.

(Iniciada às 15 horas e 24 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 33 minutos.)
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(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Havendo número regimental, declaro aberta a 2ª Reunião 
da Comissão Mista destinada a examinar e a emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 641, de 2014.

Passo a palavra ao Relator revisor da matéria, Deputado Manoel Junior, para a leitura dos requerimentos 
apresentados.

O SR. MANOEL JUNIOR (PMDB – PB) – Sr. Presidente, os dois requerimentos apresentados são de autoria 
do nobre Relator, Senador Vital Filho.

No Requerimento nº 1, de 2014, S. Exª requer, nos termos do art. 58, § 2º, incisos II e III, da Constituição 
Federal, e 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, utilizando subsidiariamente o Regimento Co-
mum, a realização de audiência pública para debater a matéria constante da Medida Provisória nº 641, de 2014, 
que altera a Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, que dispõe sobre a comercialização de energia elétrica, 
o recente Leilão A, a situação do setor elétrico integrado nacional e as ações que poderão ser e�cazes para o 
setor elétrico e para a população, com a presença dos seguintes convidados: representante do Ministério das 
Minas e Energia, representante da Agência Nacional de Energia Elétrica, representante da Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica, representante do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), representante 
da Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica, representante da Associação Brasileira de Pro-
dutores Independentes de Energia Elétrica, representante da Associação Brasileira de Grandes Consumidores 
de Energia Elétrica, representante da Associação Brasileira de Geradores Termoelétricos.

Justi�cação.
A audiência pública proposta faz parte do processo de instrução da Medida Provisória nº 641, de 2014. A 

oitiva de todos os especialistas convidados tem o intuito de debater ações efetivas que possam aprimorar a Me-
dida Provisória e, ao mesmo tempo, solucionar possíveis problemas conjunturais e estruturais do setor elétrico.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Lido o requerimento, coloco em discussão a matéria.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente, quero inicialmente...
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Senador Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – ...registrar a importância da realização desta 

audiência pública.
Houve, de 2012 para cá, uma mudança signi�cativa no marco regulatório do setor elétrico brasileiro. 

Aprovamos algumas medidas provisórias sobre esse tema, e esta aqui fecha um ciclo desse processo de re-
gulação, com o olhar voltado mais para o setor das chamadas microgeradoras de energia elétrica, também 
discutindo a gestão desse setor.

Por isso, a realização desta audiência é muito importante, e, se o nobre Relator revisor, com a anuência 
de V. Exª, concordar, faríamos, na próxima quarta-feira, de amanhã a oito dias, essa audiência pública, porque 
haverá, na terça-feira e na quinta-feira, audiências públicas da Comissão Parlamentar de Inquérito, e estará uma 
série de Deputados, uma série de Senadores – inclusive o nobre Relator e autor do requerimento é Presidente 
da Comissão, aqui, no Senador Federal. Por isso, nós trabalharíamos com a quarta-feira à tarde, desde que V. 
Exª concorde e o nosso Relator revisor.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – A matéria continua em discussão.
Gostaria de sugerir ao ilustre Relator revisor a possibilidade de incluir, entre esses convidados, um re-

presentante do mundo do trabalho nessa área, alguém da Federação Nacional dos Urbanitários, o que me 
parece que poderia ser uma voz a se levar em conta em função da responsabilidade que o setor do trabalho 
tem nessa ação.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente, por parte deste membro da Co-
missão acho muito importante. Aí, nós poderíamos trazer da Federação.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Da Federação Nacional dos Urbanitários. Isso.
A matéria continua em discussão.
O SR. MANOEL JUNIOR (PMDB – PB) – Sr. Presidente, só para me posicionar, sem nenhuma di�culdade. 

Acho que o Senador Vital, Relator dessa Medida Provisória, também não terá di�culdade de aceitar a propos-
ta de V. Exª para que a nossa audiência pública seja feita na quarta-feira. Haja vista que terça e quinta ele está 
ocupado como Presidente da CPMI. Também a fala do Deputado Fernando Ferro veio só ajudar a colaborar 
para o melhor debate. Acatadas as duas sugestões.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Solicitaria do Sr. Relator revisor a leitura do segundo re-
querimento para que pudéssemos...

O SR. MANOEL JUNIOR (PMDB – PB) – O segundo requerimento, Sr. Presidente, também é de autoria 
do Senador Vital do Rêgo Filho. É o Requerimento de nº 2, nos termos do art. 58, §2º, incisos II e III, da Consti-
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tuição Federal e do art. 92, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, utilizado subsidiariamente ao 
Regimento Comum.

Requer a realização de audiência pública para debater a matéria constante da Medida Provisória nº 641, 
de 2014, que altera a Lei nº10.848, de 15 de março de 2004, que dispõe sobre a comercialização de energia 
elétrica – o recente leilão A –, a situação do Sistema Elétrico Interligado Nacional e as ações que poderão ser 
e�cazes no setor elétrico para a população com a presença dos seguintes convidados: representante da Asso-
ciação Brasileira dos Comercializadores de Energia Elétrica (Abraceel); representante da Associação Brasileira 
de Energia Eólica (ABEEólica); Sr. Luiz Pinguelli Rosa, professor titular da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ); o Sr. Nivaldo de Castro, Coordenador do Grupo de Estudos do Setor Elétrico (Gesel), da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro.

Justi�cação.
A audiência pública proposta faz parte do processo de instrução da Medida Provisória nº 641, de 2014. A 

oitiva de todos os especialistas convidados tem o intuito de debater ações efetivas que possam aprimorar a Me-
dida Provisória e, ao mesmo tempo, solucionar possíveis problemas conjunturais e estruturais do setor elétrico.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado, Sr. Relator.
A matéria está em discussão.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente, também temos um acordo em 

relação às entidades e personalidades aqui sugeridas. Se V. Exª concordar e também o nosso Relator revisor, 
marcaremos para o dia 28, a quarta-feira seguinte, essa outra audiência pública. De maneira que nós pudés-
semos, no mês de maio, encerrar as audiências públicas. No �nal de junho, início de julho, nós votaríamos o 
mérito da Medida Provisória. Então, seria 21 de maio a primeira e 28 de maio a segunda, deixando as terças e 
quintas-feiras livres para as CPIs.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Sobre a sugestão, de nossa parte, há concordância. Só 
consulto os demais membros da Comissão.

O SR. MANOEL JUNIOR (PMDB – PB) – Sem nenhuma problema da parte do Relator revisor e, com cer-
teza, do Relator também. Sem nenhum di�culdade, não haverá nenhuma problema para a realização dessa 
audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Senador Pimentel, V. Exª sugere o dia 21, amanhã?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Dias 21 e 28.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Amanhã?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Não.
O SR. MANOEL JUNIOR (PMDB – PB) – Quarta-feira que vem.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE. Fora do microfone.) – É 28 e a quarta-feira seguinte.
O SR. MANOEL JUNIOR (PMDB – PB) – Dia 4, eu acho.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – É dia 4 de junho.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Ah, o.k.
O SR. WELITON PRADO (PT – MG) – Deputado, gostaria só de fazer uma inclusão para fazer parte da 

audiência, junto com o Deputado Pedro Uczai: do nosso representante da Frente Parlamentar e o Presidente 
das pequenas PCH.

O SR. PEDRO UCZAI (PT – SC) – Eu queria, falando como Deputado, é importante, neste momento em 
que se discute comercialização, colocar no debate a possibilidade da produção de energia descentralizada, 
rápida, que tem hoje em tramitação 9.200MW em PCHs, em Pequenas Centrais Hidrelétricas, hoje na Aneel.

Seria interessante, por isso queria colaborar aqui, que o Ivo, que é o Presidente da ABRAPCH (Associação 
Brasileira das Pequenas Centrais Hidrelétricas), pudesse também participar aqui da agenda, porque, como nós 
apresentamos algumas emendas à Medida Provisória, nesse entendimento, nessa compreensão da microge-
ração das pequenas centrais, sua vinda viria ao encontro da agenda. Assim, nós faríamos uma única audiência 
pública para não somarmos mais audiências públicas, e, nessa própria, colocaríamos também na agenda as 
pequenas centrais, que são limpas, renováveis, com baixo impacto social e ambiental e, portanto, dariam res-
posta mais rápida para o desenvolvimento das diferentes regiões deste País.

Por isso, me somo a esse apelo e, se o Relator aqui acolher, nós �caremos muito felizes.
O SR. MANOEL JUNIOR (PMDB – PB) – Sem nenhum problema. É até importante no primeiro bloco, na 

primeira medida provisória, a participação dos produtores das pequenas geradores hidrelétricas fazerem par-
te dessa audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Na mesma linha, gostaria de sugerir que fosse incluída 
nesse rol de pessoas a serem ouvidas a Federação Nacional do Urbanitários, para incorporar o mundo do tra-
balho também nesse debate.
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O SR. MANOEL JUNIOR (PMDB – PB) – Só fazendo uma observação, Senador Pimentel, de que no pri-
meiro requerimento já teríamos aí dez convidados.

Seria importante que, nessa audiência pública, fosse estabelecido um tempo adequado, sob pena de 
�carmos aqui o resto da tarde e, talvez, o início da noite auscultando.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente, nobre Relator revisor, acredito 
que as personalidades que vão representar as duas entidades – a dos trabalhadores e a dos engenheiros –, 
faríamos no dia 4 de junho, ou seja, essa que tem quatro passaria a ter seis participantes, e as pequenas gera-
dores de energia, incluiríamos no dia 28, porque tem tudo a ver com o conteúdo.

O SR. MANOEL JUNIOR (PMDB – PB) – Perfeito.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – E a gente já administra aqui a distribuição do tempo, de 

maneira que seja uma agenda propositiva.
O SR. MANOEL JUNIOR (PMDB – PB) – Perfeito. Para mim, sem nenhum problema.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Havendo acordo, vamos deliberar nessa direção.
O SR. VANDERLEI SIRAQUE (PT – SP) – Só uma questão, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Deputado Vanderlei Siraque.
O SR. VANDERLEI SIRAQUE (PT – SP) – Minha assessora estava falando aqui que o Presidente da Abrace 

não poderá vir no dia 28, Senador Pimentel. E é importante a presença da Abrace na audiência.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Aquele que, porventura, pedir, a gente ajusta 

para o dia 4.
O SR. VANDERLEI SIRAQUE (PT – SP) – Poderia ser dia 4?
O SR. MANOEL JUNIOR (PMDB – PB) – Sem nenhum problema.
O SR. VANDERLEI SIRAQUE (PT – SP) – Sem nenhum problema. Então, está bom!
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente, em face da informação, já vamos 

transferir, para o dia 4, o representante da Abrace. E aí equilibra. O.k., Vanderlei.?
O SR. VANDERLEI SIRAQUE (PT – SP) – O.k.
O SR. MANOEL JUNIOR (PMDB – PB) – O.k.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Há concordância com a sugestão.
Estamos com problema de quórum de deliberação, mas a Mesa vai encaminhar a realização das audiên-

cias, em que os procedimentos devidos serão conduzidos no sentido de chamar essas pessoas para participar 
da audiência requerida.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente, por se tratar de convites, todos 
são convites, não há nenhum impedimento regimental.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Algo mais a discutir em relação ao tema? (Pausa.)

São os seguintes os requerimentos discutidos:

ITEM 1 
REQUERIMENTO Nº , DE 2014

Requer a realização de audiência pública para debater a matéria com os seguintes convidados: (a) Re-
presentante do Ministério de Minas e Energia; b)Representante da Agência Nacional de Energia Elétrica; (c) 
Representante da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica; (d) Representante do Operador Nacional do 
Sistema Elétrico; (e) Representante da Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica; (f ) Represen-
tante da Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia Elétrica; (g) Representante da Asso-
ciação Brasileira de Grandes Consumidores de Energia Elétrica; e (h)Representante da Associação Brasileira de 
Geradoras Termoelétricas.

Autoria: Senador Vital do Rêgo
Observações:
– Incluído no requerimento Representante da Associação Brasileira de Fomento às Pequenas Cen-
trais Hidroelétricas (ABRAPCH). 

ITEM 2 
REQUERIMENTO Nº , DE 2014

Requer a realização de audiência pública para debater a matéria com os seguintes convidados: (a) 
Representante da Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia Elétrica; (b) Representante 
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da Associação Brasileira de Energia Eólica; (c) Sr. Luiz Pinguelli Rosa, professor titular da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro; e (d) Sr. Nivaldo de Castro, Coordenador do Grupo de Estudos do Setor 
Elétrico, da Universidade Federal do Rio de Janeiro.
Autoria: Senador Vital do Rêgo
Observações:
– Incluído no requerimento Representante da Federação Nacional dos Urbanitários.)

Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada a presente reunião, convocando a próxima para o 
dia 28 próximo.

(Iniciada às 15 horas e 39 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 53 minutos.)
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(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Declaro aberta a 3ª Reunião da Comissão Mista destinada 
a examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 641, de 2013.

Esta audiência pretende discutir e ouvir um conjunto de convidados para tratar dos interesses relativos 
à comercialização de energia. E hoje temos aqui um rol de 13 participantes.

Para efeito de adequação de arquitetura, vamos fazer duas etapas. Chamaremos os seis primeiros aqui 
e, depois, os sete restantes, para que possamos ouvir todos os convidados que aqui vieram.

Para compor a primeira Mesa, convido a participar: Dr. Ricardo Alberto Suassuna, do Departamento de 
Outorgas, de Concessões, Permissões e Autorizações, do Ministério de Minas e Energia; Dr. Frederico Rodri-
gues, da Aneel; Dr. Alexandre Guedes Viana, Gerente Executivo de Leilões e Mercado Regulado, da Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE); Sr. Luiz Fernando Leone Vianna, do Conselho de Administração da 
Associação Brasileira de Produtores Independentes de Energia Elétrica; Sr. Reginaldo Almeida de Medeiros, 
representante da Abraceel (Associação Brasileira de Comercializadores de Energia); e Prof. Nivaldo de Castro, 
Coordenador do Grupo de Estudo do Setor Elétrico, da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

Informo que, por conta da quantidade de participantes, é usual aqui darmos um tempo de dez minutos, 
mas, dada a quantidade de presentes, vou promover uma redução. Daremos cinco minutos para apresentação a 
cada pessoa e, posteriormente, mais dois minutos. Ao �m, convido à mesa o nosso Relator, Senador Vital do Rêgo.

Teremos, então, essas explanações de cinco minutos. Espero que possamos, com isso, ouvir a todos, 
porque, dado o número de participantes no interesse da audiência, �camos com essa di�culdade de tempo. 
Corremos o risco de, quanto mais gente, perdermos um pouco nas apresentações, por conta da redução de 
tempo, mas daremos oportunidade, em um segundo momento, para as complementações que se �zerem ne-
cessárias, dadas as restrições de tempo que temos.

Então, vamos passar direto aos debates.
Convido a fazer uso da palavra o Dr. Ricardo Suassuna, do Ministério de Minas e Energia.
O SR. RICARDO ALBERTO SUASSUNA DE MEDEIROS – Obrigado, Presidente.
Boa tarde a todos.
Vou ser o mais sucinto possível na introdução porque o tempo é muito exíguo.
Um pouco do histórico do setor elétrico: em 2014, nós tivemos a Medida 641, que teve como objetivo 

fazer alguma mudança no Marco Regulatório para permitir a realização de leilões para a contratação de ener-
gia com início de suprimento no ano corrente.

Esse era um comando que não existia no Marco Regulatório, que só permitia fazer leilões para contratar 
energia de empreendimentos de gerações existentes a partir do ano seguinte à realização do leilão, ao mesmo 
tempo que constitui uma obrigação para as distribuidoras de energia elétrica atender 100% do seu mercado, 
dos seus consumidores, com energia contratada em leilões regulados.

No ano passado, em 2013, houve uma frustração no Leilão A-1, ou seja o leilão que contrataria energia 
para suprir o mercado das distribuidoras em decorrência dos contratos que venceram no �nal de 2013. E esse 
leilão foi frustrado. Então, �cou uma demanda não contratada e, em função de contingências que nós passamos 
no início deste ano, nós tivemos a pior hidrologia coincidente no Sudeste, no Centro-Oeste com o Nordeste e 
com o Sul do País dos últimos 80 anos.

Isso fez com que houvesse a necessidade de se despachar térmicas a combustíveis fósseis, térmicas estas 
que elevaram o preço de liquidação do mercado de curto prazo para o seu teto, na faixa de mais de R$800,00. 
E, como as distribuidoras não contrataram o montante de energia necessário em função dos contratos ven-
cidos no �nal de 2013, �caram expostas no mercado de curto prazo, gerando despesas baseadas no valor do 
preço de mercado de curto prazo.

Assim, foi feita a Medida Provisória 641, que teve o objetivo de possibilitar a realização de um leilão, reali-
zado em 30 de abril, que resultou na contratação de 2.046, quase 2.050 megawatts médios. Com isso, reduziu-se 
o nível de exposição dessas distribuidoras e o repasse de encargos �nanceiros que rebaterão nas futuras tarifas.

O leilão foi um sucesso, contratou esse montante de energia que falei – 2.046 megawatts –, praticamente 
85% da necessidade das distribuidoras, a um preço bem mais módico do que o preço vigente no mercado de 
curto prazo. O preço médio do leilão foi R$268,00 por megawatt/hora, e, se tudo ocorrer como nós vínhamos 
antevendo e ganharmos na Justiça, derrubarmos a liminar que segura ainda a Usina de Jaguara, que é uma 
usina de 336 megawatts médios de garantia física, que está ainda pendente de ir para o regime de cotas, tão 
logo seja revertida essa situação, o nível de contratação das distribuidoras vai �car zerado e o nível de exposi-
ção vai ser eliminado.

Obrigado, Deputado.
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O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado, Ricardo.
Nós passamos a palavra ao Sr. Frederico Rodrigues, Superintende de Estudos de Mercado da Aneel.
O SR. FREDERICO RODRIGUES – Boa tarde a todos.
Também vou ser breve.
Desde 2004, com a edição da Lei 10.848, vêm sendo realizados leilões de energia para atender a carga 

do mercado brasileiro interligado.
Para essa energia, normalmente são feitos leilões chamados de energia nova, que são para novos em-

preendimentos, para expansão do sistema, e leilões de energia velha, que são leilões de energia existente de 
usinas já existentes. Todo ano, então, esses leilões são feitos – o Dr. Suassuna falou do leilão de energia existente 
– para atender ao ano seguinte. Esse é um procedimento que vinha sendo feito, portanto, há quase dez anos.

Desde o ano passado, houve problemas para atender à carga do chamado mercado cativo brasileiro, as 
distribuidoras. Foi realizado, no ano passado, um leilão apregoando o início do suprimento no mesmo ano, o 
que é uma exceção. E, dessa mesma forma, esta medida provisória altera a possibilidade de suprimento, que 
é sempre feita para o ano seguinte ao do leilão, para ser no mesmo ano do leilão. E também ela altera o prazo 
mínimo dos contratos, que antes eram de três a quinze anos, e agora poderão ser feitos de um a quinze anos.

Nesse contexto, o papel da Aneel está estabelecido também em lei, mais especi�camente no Decreto 
5.163. E a Aneel realizará os leilões conforme as diretrizes do poder concedente, que é o Ministério de Minas 
e Energia.

Neste ano, mais uma vez, houve essa diretriz para a realização do leilão. A Aneel elaborou o edital e os 
contratos e incumbiu a Câmara de Comercialização de Energia da realização física do leilão, que ocorreu, como 
o Dr. Suassuna falou, recentemente, com uma boa taxa de sucesso.

Era o que eu tinha a dizer no momento.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Na sequência, passo a palavra ao Gerente Executivo de 

Leilões de Mercado do CCEE, o Sr. Alexandre Guedes Viana.
O SR. ALEXANDRE GUEDES VIANA – Boa tarde a todos. Também, devido ao prazo, serei objetivo na 

apresentação, que tem poucos eslaides.
Eu queria passar para o próximo.
Qual o papel da CCEE? A CCEE funciona como operadora de mercado de energia elétrica no Brasil. Tem 

como missão viabilizar as atividades de comercialização de energia, zelar pelo bom funcionamento do merca-
do e fomentar discussões e aprimoramento do setor.

Basicamente, o mercado brasileiro de energia elétrica se divide em dois ambientes de comercialização: 
ambiente regulado, onde estão as distribuidoras, que atendem aos consumidores cativos, que representa ao 
redor de 75% a 77%; e o ambiente de comercialização livre, onde há os consumidores livres, comercializadoras 
e onde são livremente negociados os contratos,que representa 25%, 23%, dependendo do período de recorte 
que você esteja analisando.

Tudo isso é operacionalizado em base mensal, em que você tem as posições �nanceiras ao �nal dos 
meses. E há a diferença entre o contratado e o realizado; é o que a gente chama de mercado de curto prazo.

Aqui temos um grá�co que mostra a evolução do mercado desde 2000. Iniciou-se com 58 agentes no 
ano de 2000 e hoje, em 2014, estamos ao redor de 2.700 agentes. Então, houve um expressivo crescimento, 
especi�camente após 2008, quando houve o grande crescimento de consumidores livres especiais, como 
agentes da Câmara.

No começo das atividades, em 1999 e 2000, basicamente calculava o preço de liquidação de diferenças 
e contabilizava esse mercado de curto prazo.

De 2004 para cá, já com o nome de CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), uma série de 
atividades são desempenhadas pela Câmara e uma delas é operacionalizar os leilões de energia.

No caso dos leilões, eles têm basicamente alguns detalhes, mas, sendo sucinto, há um ano de entrega 
de energia, que é o ano A, e você tem leilões de energia nova, que são normalmente realizados cinco anos 
antes ou três anos antes do ano de início do suprimento, e leilões de energia existente, que normalmente são 
realizados no ano anterior ao início do suprimento. E, a partir da MP, que altera a Lei 2.848 e, depois, também 
do decreto que regulamenta isso, você tem também o suprimento dentro do próprio ano.

Próximo.
O papel da Câmara nesse caso é operacionalizar o leilão. O leilão é realizado via internet. O nosso papel 

lá é implementar em termos tecnológicos e de operação todas as diretrizes que vêm do Ministério, o que tam-
bém é regulado pela Aneel.
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No caso, esse leilão tinha o início do suprimento em 1º de maio de 2014 e o �nal do suprimento em 31 
de dezembro de 2019. O preço médio negociado no leilão foi de R$268,33 por megawatt-hora e o total contra-
tado foi de 2.046 megawatts médios, o que já foi demonstrado aqui, mencionado, totalizando R$27,2 bilhões 
de negociação �nanceira ao longo de todo o período.

Nesse leilão, o resultado foi: 20 usinas que negociaram, das quais cinco na modalidade por disponibili-
dade de energia, uma a biomassa e quatro usinas a gás, se não me engano agora, e 15 usinas por quantidade, 
que são usinas hidroelétricas. Todo esse resultado vai compor então, agora, o portifólio de contratação das dis-
tribuidoras. E esse contratos são considerados no cômputo das obrigações dela perante o mercado de curto 
prazo ou não; depende da posição de cada uma delas.

Então, para �nalizar, basicamente, o papel da CCEE é operacionalizar os leilões que são regulados pela 
Aneel e que seguem as diretrizes sistemáticas de contratação do Ministério de Minas e Energia.

Era basicamente isso que eu tinha para apresentar.
Agradeço a todos.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Eu convido para fazer uso da palavra o Sr. Luiz Fernando 

Leone, da Apine.
O SR. LUIZ FERNANDO LEONE VIANNA – A Apine entende que essa iniciativa do Governo, através do 

Ministério de Minas e Energia, é louvável. Entendemos que a solução, que já foi falada, as questões de contra-
tação estarão bastante mais otimizadas se pudermos ter esse leilão em A e em A-0, como está sendo chamado. 
Então, a Apine apoia essa iniciativa.

Próximo.
Nós entendemos também e vimos que há uns dispositivos que aprimoram ainda mais essa iniciativa. 

Quer dizer, além de poder contratar em A-0 e em A-1, já se podia, através da Lei 10.848, contratar também 
essa energia dois anos antes, em leilões A-2. Nós achamos que isso aí vai facilitar ainda mais a contratação de 
energia pelo lado do consumidor.

Próximo.
Uma outra iniciativa que nós entendemos, que nós não apoiamos, é a questão da locação de cotas para 

consumidores livres. Quando falo em iniciativa, são emendas.
Primeiro, gostaria de dizer que não é um consenso entre as associações. Gostaríamos de citar que há um 

empilhamento. O consumidor cativo, antes de receber as cotas, compra a energia de Itaipu, Proinfa, contratos 
bilaterais, geração distribuída, CCEARs e também cotas. E dessa forma, as cotas, que estão no topo dessa pirâ-
mide de contratação, são uma forma de controle tarifário para o consumidor livre.

Gostaria de deixar essa re�exão, que está ali no pé da transparência. Se receber as cotas é bom, se o 
mercado é livre, receberiam também todo aquele empilhamento de energias que o mercado cativo recebe 
também: Itaipu, Proinfa, contratos bilaterais e não somente as cotas.

Próximo.
Nós entendemos que isso retiraria um benefício dos consumidores cativos e entendemos também que 

cria uma di�culdade adicional, porque o consumidor livre já está contratado. Então, ele �caria sobrecontratado. 
E como é que �caria a questão desse contratos? Se ele está 100% contratado e se ele vai receber mais n cotas, 
como é que vai �car a sobrecontratação dele? Isso poderia criar um problema para o mercado.

E é só isso aí.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado.
Está todo mundo telegrá�co. Acho que assustei ao reduzir o tempo. Bom, é sinal de que não estamos 

tendo muitas polêmicas. Mas vamos à frente.
O próximo é o Reginaldo Almeida, da Abraceel.
O SR. REGINALDO ALMEIDA DE MEDEIROS – Boa tarde a todos. Boa tarde ao Deputado Fernando Ferro e 

ao Senador Vital do Rêgo, em nome de quem eu cumprimento os demais Parlamentares e meus colegas de setor.
Eu vou ser breve. Vou tentar ir direto ao ponto.
Por favor, passe à próxima.
Aí vemos um panorama do mercado livre. O mercado livre hoje movimenta R$40 bilhões, tem cerca de 

1.200 consumidores especiais, 600 consumidores livres, 152 comercializadores, 608 geradores, totalizando 750 
vendedores que disputam a primazia de fornecer energia para esses consumidores. O mercado é livre; 28% do 
consumo nacional está no mercado livre.

Próximo, por favor.
Aí está a contratação no mercado livre. Se observarmos esses dados de volume da CCEE, cerca de 78% 

da energia contratada no mercado livre tem prazos superiores a dois anos.
Próximo, por favor.
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Esse aí é o ponto central. O mercado brasileiro, até o advento da Medida Provisória 579, estava organi-
zado em dois mercados: o mercado livre e o mercado regulado e a energia das usinas �uía livremente entre os 
dois mercados. O mercado regulado contratava energia nos leilões públicos e os consumidores do mercado 
livre contratavam, por intermédio de um comercializador ou diretamente dos geradores. É um mercado de 
competição e a energia, até o advento dessa medida provisória, �uía livremente para os dois mercados.

O que se criou com a Medida Provisória 579? Criou-se o chamado regime de cotas. Pelo regime de cotas, 
toda energia das usinas amortizado, em torno de R$30,00 por megawatt/hora, foi destinado para os consu-
midores do mercado regulado e isso gerou uma série de distorções. A principal delas é que o chamado risco 
hidrológico passou a ser um risco do consumidor. Antes, o gerador gerenciava esse risco hidrológico e ele era 
remunerado por isso, remunerado porque ele administrava o risco. Ele podia tomar prejuízo ou podia lucrar com 
isso. Agora, não. Todo esse risco hidrológico está alocado ao consumidor regulado, ao consumidor residencial. 
Um exemplo: a minha mãe não sabe nem o que é isso, mas ela administra o risco hidrológico. E ela não sabe 
administrar isso. No passado, quem administrava isso era o gerador, com as suas equipes tecnicamente qua-
li�cadas e comercializador. Hoje, isso está alocado no consumidor e pode gerar lucro ou pode gerar prejuízo. 
No momento, está gerando prejuízo. O consumidor residencial está pagando por isso.

Em nossa visão, a principal distorção que precisa ser corrigida é esse regime de cotas. O que nós propo-
mos? Por meio de uma emenda – próximo, por favor –, a Emenda nº 6, do Deputado Luiz Fernando Machado, 
elimina-se esse regime de cotas. Então, para as novas concessões que serão amortizadas, a energia seria co-
locada via leilões no mercado, leilões alternados para ACR e para ACL e, é importante dizer, com a captura da 
renda hidráulica tal qual é feita por regime de cotas. Só que, nesse caso especí�co, isso seria utilizado para a 
modicidade tarifária também. A diferença é que o risco hidráulico passaria a ser gerenciado pelos geradores, 
que é o agente especializado nisso, e não mais pelo consumidor, como está sendo atualmente.

Alternativamente o que propomos? Se não for possível, se não for o entendimento desta Comissão que 
é oportuna a mudança do regime de cotas, que se adote a Emenda nº 5, do Deputado Simão Sessim, que tam-
bém destina a energia de cotas para os consumidores do mercado livre, porque eles �caram sem essa energia.

Parte do problema que estamos vivendo hoje se origina dessa de�ciência de se destinar toda energia 
das usinas depreciadas apenas aos consumidores cativos. Isso está gerando um problema enorme para a in-
dústria. A indústria, nesse momento, se tivesse tido acesso a essa energia das usinas mais baratas, estaria em 
condições de competir muito melhor no mercado internacional.

Fundamentalmente, era isso, para cumprir o tempo.
Peço desculpas por ter passado 13 segundos, mas, como comercializador, eu compensei os meus ante-

cessores, que falaram menos do que eu.
Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Pois não.
Realmente a câmara de compensação está funcionando. A gente tem uma sobra de tempo aí.
O último inscrito deste primeiro bloco é o Prof. Nivaldo de Castro, para quem eu passo a palavra.
O SR. NIVALDO DE CASTRO – Obrigado pelo convite.
É muito estimulante para a UFRJ estar aqui presente para discutir um tema tão importante, e eu vou pe-

gar o crédito dos outros, cujo tempo sobrou, e vou trazer aqui para o meu colo – estou brincando.
Em primeiro lugar, é o seguinte: a iniciativa desse leilão de curtíssimo prazo para energia existente é 

muito positiva. Na avaliação do nosso grupo de pesquisa, é um aprimoramento do modelo, na medida em 
que reforça um princípio básico que o modelo do setor elétrico tem, que é o princípio da contratação, quer di-
zer, quanto mais os consumidores, cativos e livres, estiverem contratados, mais segurança você tem acerca da 
estabilidade econômica e �nanceira e, em parte, no âmbito do próprio sistema elétrico. Então, é uma medida 
extremamente positiva essa de se criar o mecanismo do leilão de A-0 com outro tipo de prazo. Isso, de certa 
maneira, facilita essa questão central, que é a questão da contratação.

Com relação às cotas, nós avaliamos como uma iniciativa extremamente positiva, que fortalece o princi-
pal lastro do sistema �nanceiro brasileiro, que é o do mercado cativo, porque é graças ao mercado cativo que 
são realizados os leilões e que são feitos os contratos de 30 anos para hidrelétricas, 20 anos para eólicas, 15 
anos para as usinas termoelétricas. Na realidade, é um mercado cativo, que representa cerca de 75% e garan-
te a expansão da capacidade instalada do setor elétrico brasileiro. Então, se ele garante a expansão, ele deve 
ser fortalecido. E o sistema de cotas traz para ele, para esse segmento, que é o segmento mais importante do 
ponto de vista quantitativo, traz e trouxe, uma redução das tarifas de maneira bastante expressiva, na medida 
em que, antes da cota, essa energia estava em torno de R$100,00 e, com a cota, passou a R$30,00, o que trouxe 
um benefício de modicidade tarifária muito grande.
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Como foi bem colocado pelo representante do Ministério de Minas e Energia, nós atravessamos um re-
gime hidrológico dos mais severos nos últimos 80 anos, e isso coincidiu com essa implementação das cotas a 
um nível do mercado cativo, o que obrigou esse aperfeiçoamento e esse ajuste através do leilão de A-0.

Então, nesse sentido, praticamente para concluir a nossa exposição, nós consideramos essa medida pro-
visória extremamente oportuna, porque permite um ajuste para fortalecer o processo de contratação, que é o 
que garante a modicidade tarifária. Quem não está contratado �ca sujeito a esse PLD, preço de liquidação, e, 
no nível em que ele está hoje, realmente liquida, destrói valor.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado pelas apresentações.
Eu vou pedir, então, para os senhores aguardarem no plenário, porque voltaremos depois para um fe-

chamento. E eu vou concluir, chamando à Mesa os demais convidados desta audiência.
Eu chamaria o Sr. Daniel Mendonça, Diretor da Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétri-

ca (Abradee); o Diretor Ivo Pugnaloni, Presidente da Associação Brasileira de Fomento às Pequenas Centrais 
Hidrelétricas; o Sr. Edmundo Alfredo, da Abraget (Associação Brasileira de Geradoras de Termelétricas); a Srª 
Elbia Melo, que é Presidente Executiva da Associação Brasileira de Energia Eólica; a Srª Camila Schoti, Coorde-
nadora de Energia Elétrica da Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais (Abrace); Sr. Nelson 
Colaferro, Presidente da Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica; e o Sr. Walter Seijo, Conselheiro da 
Associação Brasileira de Geração de Energia Limpa (Abragel).

A regra do jogo: são cinco minutos. Vou, então, retomar aqui, agora, com o Sr. Daniel Mendonça, Diretor 
da Abradee.

O SR. DANIEL MENDONÇA – Boa tarde, Presidente. Cumprimento os Parlamentares aqui presentes. 
Também, como todos os que me antecederam, tentarei ser bastante breve no recado a ser passado em nome 
das distribuidoras.

Bom, como já foi dito aqui pelos representantes de alguns agentes, as distribuidoras são bene�ciadas 
pela realização dos leilões. Então, nós apoiamos a medida provisória, nós a vemos com bons olhos.

As distribuidoras são obrigadas a contratar 100% da energia para abastecer o mercado cativo. Então, no 
nosso entendimento, uma maior quantidade de leilões virá em benefício das distribuidoras para que possam 
contratar energia a um preço mais módico.

O Dr. Luiz Fernando, da Apine, mencionou aqui a questão do gap para a realização do leilão A-2, para a 
entrega de energia num período subsequente de dois anos, e nós também registramos isso como um pleito que 
a Abradee gostaria de ver atendido, que as distribuidoras gostariam de ver atendido: a possibilidade de haver 
um leilão A-2 que permitisse também às distribuidoras contratar energia para um período de dois anos à frente. 

Em suma, é isso. Não há por que me alongar. Só quero deixar registrado nosso agradecimento também.
Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado. Nós estamos aqui com o padrão Enéas neste 

plenário!
Vamos adiante. O próximo é o nosso querido Ivo Pugnaloni, da Associação Brasileira de Fomento às Pe-

quenas Centrais Hidrelétricas.
O SR. IVO PUGNALONI – Boa tarde a todos e a todas, Presidente, colegas das associações.
Infelizmente, tenho que destoar dos demais apresentadores que não se excederam no tempo. Vou fazer 

o possível para resumir em cinco minutos um pleito que há oito anos temos feito sem sermos ouvidos. Ago-
ra está para os senhores olharem ali qual é o nosso pleito. Graças a Deus e ao nosso esforço e à compreensão 
desta Casa de Leis, nós temos oportunidade de conversar com todos e amanhã tentaremos falar com o Presi-
dente e com o Relator também.

Temos que responder à seguinte questão: por que 649 projetos de pequenas hidrelétricas com baixo 
impacto ambiental, com 7.000MW, cerca de 50% de uma nova Itaipu, estão parados há mais de cinco anos na 
Aneel? Temos meia Itaipu esperando a aprovação de projetos na Aneel, pagando aqui R$822,00 pelo MW/hora.

E tenho que concordar com o colega da Abradee quando diz que é do interesse das distribuidoras que 
se façam mais leilões, que �oresçam mil �ores, como dizia o velho Mao, que �oresçam mil �ores para que a 
concorrência se estabeleça. E é da concorrência que vou falar quando eu pergunto – ainda mais isso, essa per-
gunta é intrigante para os senhores –: por que é que, além daqueles 649 projetos parados na Aneel, nós temos 
mais 173 pequenas hidrelétricas já outorgadas pela Aneel, já com licenciamento ambiental, equivalendo a 
2.254MW, ou 15% de uma nova Itaipu, que não conseguem concorrer, de forma isonômica, nos leilões promo-
vidos pela EPE, Aneel e Ministério?

E, por último, por que razão, em vista disso, nós, investidores privados, que gastamos R$1 bilhão fazendo 
esses 922 projetos, somos impedidos – porque a palavra é impedidos – de investir R$60 bilhões nessas usinas?
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Eu vou passar rapidamente.
Essa é a nossa associação.
Este aqui é o per�l típico dos empreendimentos: eólicos, em verde; hidroelétricos, em azul; e de biomassa, 

em vermelho. Estão aí por unidade. Não são quantias reais, mas, para exempli�car o regime deles. Nós vemos 
que o Brasil, se desse a importância devida à complementaridade dos recursos renováveis que possui, gozaria 
de uma enorme vantagem competitiva e não precisaria gastar R$37 bilhões, em dois anos, com energia fóssil, 
que é queimada, vira efeito estufa, vira particulados e não sobra mais nada depois.

Próxima.
Nós temos esse quadro, que depois vai �car disponível para os senhores. E agora vamos examinar cada 

uma dessas situações. Vamos, bem rápido. Eu vou passar bem rapidamente.
O próximo.
Há 7.000MW parados na Aneel. Por quê? Está lá embaixo, em vermelho. A causa está ali. A Procuradoria-

-Geral da Aneel concorda conosco, a Diretoria da Aneel concorda conosco. Descumprindo a legislação e a Re-
solução nº 395, em 2008, a Aneel, por sua vontade...

(Soa a campainha.)
O SR. IVO PUGNALONI – Presidente, posso concluir?
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Rapidamente, você tem um minuto e meio.
O SR. IVO PUGNALONI – Os colegas me transferem. Muito obrigado.
A Aneel passou a exigir, sem estar amparada em qualquer documento legal, licenciamento ambiental 

antes e como condição prévia para analisar e aprovar projetos, criando um enorme problema com os órgãos 
ambientais, que se recusam... Por exemplo, no caso de dois projetos concorrentes, de dois interessados diferen-
tes, imaginem, Srs. Parlamentares, o órgão ambiental dar duas licenças ambientais! Os senhores já imaginaram 
isso? Pois é isso que a Aneel está exigindo fora da lei.

O próximo.
E aqui está a produção da Aneel em termos de aprovação de projetos de pequenas hidrelétricas, estu-

dos de viabilidade, de inventários, de tudo. Para haver a produção dessa área, na Aneel, é assim – esse grá�-
co é retirado das informações gerenciais da Aneel. Eu digo, Sr. Presidente, que, se isso aí fosse a produção do 
Minha Casa, Minha Vida, se fosse a produção do ProUni, se fosse a produção de qualquer outro programa do 
Governo, nós já teríamos tido providências enérgicas dentro do órgão. Infelizmente, aqui as coisas acontecem 
como se estivéssemos falando de nada: “É uma bobagem o que estamos falando; são apenas 9.000MW; todo 
mundo tem, em qualquer lugar, com projeto feito; é uma coisa muito fácil.”

A próxima, por favor.
Aqui vai a lista. Nós �zemos questão de colocar por Estado, para os senhores verem – pode passar rápi-

do. Cada “nomezinho” desses aqui é um CNPJ, cada um desses é uma empresa que investiu perto de 1 milhão 
para fazer um projeto, uma PCH. E se os senhores olharem com cuidado, há projetos de 2004, de 2005, de 2006 
sem serem analisados. Parece que há uma enorme má vontade com o hidroelétrico no Brasil em todas as áreas.

Bom, os outros 2.254MW. Vejam isto, senhores – a EPE está lá embaixo –: preferem sugerir que o Governo 
pague R$822,00 por megawatt/hora para termoelétrica fóssil do que R$165,00 a R$180,00, que seria o preço 
que nós achamos justo, para viabilizar os investimentos e não deixar de pagar ninguém.

Vejam só: até dezembro de 2013, o preço-limite do leilão imposto pela EPE era de R$112,00 por mega-
watt/hora – R$112,00 –, metade do preço pago às PCHs contratadas em 2004 pelo Proinfa, mesmo com 74% 
de in�ação no período, ou seja, não querem comprar: “Não queremos comprar energia de PCH de vocês.” Pro-
va disso – olhem aqui – é que “a missão da Aneel é proporcionar condições favoráveis para que o mercado de 
energia elétrica se desenvolva com equilíbrio entre os agentes e em benefício da sociedade.”

Próximo.
Esse é o equilíbrio? Isso é equilíbrio? Isso é o resultado dos leilões promovidos pela EPE e pelo Ministério. 

Esse grá�co os senhores aproveitem, porque não existe em lugar nenhum. A EPE não tem esse grá�co no seu 
site nem o Ministério. Isso aqui mostra o quê? Que menos de 1% de toda a energia comprada pelo Governo foi 
de PCHs; 38% foi de termelétricas. Isso é equilíbrio? 

Por favor, próximo.
Aqui estão os preços. Como se faz para promover esse desequilíbrio? Fixam-se preços inexequíveis para 

um concorrente. É inexequível. Não consegue fazer, não consegue pagar ao BNDES, não consegue pagar as 
contas, e aí tem que recorrer à termelétrica. Assim eu também quero. Vou mudar de área, se me garantirem 
que isso aqui tem consistência.

Então, chegamos à conclusão de que os fatores determinantes para tudo que está acontecendo aqui, 
inclusive leilão A-0 que nós elogiamos – tudo bem –, são a falta de apresentação dos estudos de mercado da 
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EPE e da Aneel que justi�quem esses preços-teto que nos são impostos e nenhuma percepção de preocupa-
ção – que nós temos – da EPE e da Aneel frente ao histórico de desequilíbrio. Em qualquer lugar do mundo, 
alguém ia perguntar: “Mas por que é isso? Onde está acontecendo isso? Por quê?”

Para a pequena quantidade de interessados... Eu nunca vi querer muita competição impondo limite. 
Quando se impõe limite muito baixo, não se pega ninguém. Ao colocar um limite mais alto, a turma entra e se 
come no leilão, e há concorrência. Quando se põe um preço muito baixo, não entra ninguém. O fator determi-
nante para a pequena quantidade interessada é essa baixa produção da Aneel em número de projetos aprova-
dos. Isso é irregular – a Procuradoria-Geral da Aneel falou; a decisão da diretoria colegiada da agência também. 
Mas lá há uma área que manda mais que a diretoria que se chama SGH; manda mais que a diretoria da Aneel.

Vamos lá. Próximo.
Desculpe. Podemos ir? Já estamos acabando.
Isso é a nossa conta por mês, nos últimos anos, em bilhões por mês em termelétricas.
Vamos lá. Próximo.
Essa é a evolução que houve. Olhem aí: de 2012 até hoje... De 2010 a 2014 – no último quadro –, os re-

nováveis diminuíram sua participação na matriz energética brasileira em 11,7%, e os fósseis aumentaram 97%. 
E ali está cada um com o aumento que teve. Então, eu não sei como alguém pode conviver e dormir com um 
barulho desse.

Próximo.
O aumento das emissões de gás de efeito estufa pelo setor elétrico está registrado aqui também: aumen-

tou 47%. E, curiosamente, onde estão os ambientalistas? Onde estão os ambientalistas que impedem as hidre-
létricas no Brasil com uma vontade que só pode ser de quem recebe subsídio da ExxonMobil, como recebem 
da British Petroleum e da Petrobras também? Por que não estão aí? Devem apoiar as entidades ambientalistas, 
mas elas deviam falar também com relação a isso. Por que não falam?

Próximo.
As consequências para nós: R$37 bilhões serão cobrados a mais dos consumidores geradores; os aumen-

tos de tarifas de 15%, em 2013, e 30%, em 2014; uma balança comercial com retração de US$27 bilhões entre 
2011 e 2013 pela conta petróleo – não é de pouca coisa que estamos falando; nós estamos falando de muita 
grana –; e as emissões de efeito estufa que aumentaram, quase dobraram nesse período.

Acho que acabou.
É a história. O que nós queremos? Queremos o Brasil renovável ou queremos aquele Brasil de con�itos 

em torno de petróleo, de gás, dessa coisa toda? Nós temos que tomar uma atitude muito séria, e essa medida 
provisória, na medida em que nós apoiamos várias iniciativas que estão aí – este é o último eslaide –, de quase 
todos os Deputados, todas muito boas, as medidas provisórias que nós analisamos nos lembram do seguinte 
– queria fazer esse último raciocínio, juro que é o último! –: qual foi a data da 1ª Conferência Nacional de Saú-
de no Brasil, os senhores sabem?

Foi em 1937. Qual foi a data da 1ª Conferência Nacional de Educação? Foi em 1941. E a data da 1ª Confe-
rência Nacional de Energia? Nunca houve, em nenhum Governo, nem de direita, de centro, de esquerda, sendo 
presidente homem, presidente mulher, democracia, ditadura. Nenhum Governo quis fazer a 1ª Conferência 
Nacional da Energia. 

Vamos tentar, através da nossa Frente Parlamentar das PCHs e das demais frentes que se interessam pelo 
setor, propor que o Congresso Nacional, através de um decreto legislativo, convoque a 1ª Conferência Nacional 
de Energia, repetida a cada dois anos, precedida de conferências municipais e estaduais.

Agradeço a complacência, a atenção dos senhores. Muito obrigado mesmo pela oportunidade, Deputa-
do Fernando Ferro, meu grande amigo.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado, Ivo.
Agora, vamos passar a palavra para o Sr. Edmundo Alfredo, Representante da Associação Brasileira de 

Geradoras Termoelétricas (Abraget).
O SR. EDMUNDO ALFREDO POCHMANN DA SILVA – Boa tarde, Sr. Presidente, Deputado Fernando 

Ferro. Boa tarde, Srs. Parlamentares. É com grande orgulho que a Abraget está presente e agradece imensa-
mente este convite.

Próximo, por favor.
A Abraget concorda com essa Medida Provisória nº 641. E essa análise do leilão A-0 vem mostrar clara-

mente o sucesso da medida provisória. O leilão de energia surpreende e reduz a exposição de distribuidoras. 
Isso vem resolver um sério problema de mercado, da comercialização do mercado.

As distribuidoras de energia compraram 2.046MW médios no leilão para entrega entre maio deste ano 
e o �m de dezembro de 2019.
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Não havia expectativa de que o leilão conseguisse atender toda a demanda das distribuidoras, isso não 
tínhamos.

Algumas empresas elétricas optaram por assegurar um �uxo de caixa estável ao longo prazo, com a co-
locação de energia no certame.

Como esperado, a Petrobras e empresas do grupo Eletrobras apareceram entre as principais vendedo-
ras de energia existente no leilão.

A Petrobras vendeu 574MW médios de suas termelétricas ao valor de R$262,00 por megawatt/hora até 
dezembro de 2019.

Tem que ser registrada também a participação, nesse leilão, dos geradores privados: Tractebel Energia, 
da BTG Pactual e Brook�eld Energia.

Próximo, por favor.
Resolvido o problema comercial, surge a nossa preocupação com o cenário da segurança energética. 

Em 2001, não tínhamos termoelétricas su�cientes no sistema e fomos para o racionamento. Em 2014, se não 
tivéssemos as termoelétricas que hoje operam à toda, certamente estaríamos num outro racionamento. Isso 
porque temos imprevisibilidades que afetam a segurança do sistema. Uma são as chuvas com geração de usi-
nas hidrelétricas sem reservatórios; outra são os ventos, que introduzem nova imprevisibilidade. Então, a parte 
de chuvas é estudada com um histórico de 30 anos; quanto à dos ventos, estamos começando a ter modelos 
de previsão.

A quantidade de horas que temos a mais no sistema vem introduzir mais insegurança energética no sis-
tema. Para 2023, no Enase, o que aconteceu recentemente foi que tivemos a promessa do Dr. Tolmasquim de 
colocação no sistema de mais 7.500MW médio de termoelétricas.

Próximo, por favor.
Por que essa segurança energética é uma preocupação? Toda a expansão do setor elétrico está sendo feita 

com usinas a �o d’água no Norte e com usinas termoelétricas e usinas eólicas no Nordeste, para atender a uma 
carga no Sudeste, no Centro-Oeste e no Sul em que não temos geração su�ciente para não deixar a transmissão 
muito exposta. Vamos ter, num futuro bem próximo, em 2018, o Sistema Sudeste/Centro-Oeste importador de 
7GW, vindo pela transmissão. Se houver qualquer problema nessa transmissão, certamente teremos problema 
no sistema, porque temos uma carência de geração no Sudeste, no Centro-Oeste e no Sul. E estudos já mos-
tram que existe a possibilidade de 14,67 eventos de falha na transmissão, quer dizer, vamos �car à mercê de 
falhas na transmissão. Aí é que entram, nesse Sistema Sudeste/Centro-Oeste, PCHs, termoelétricas, biomassa.

A Abraget não defende, não é exclusiva, não exclui nenhuma fonte de geração. Todas elas são importan-
tíssimas para o sistema. Todas elas têm que estar no sistema para garantir a segurança energética e garantir 
que nós não �quemos à mercê de mudanças climáticas ou, como nós estamos no momento sofrendo, de uma 
forte restrição hidrológica.

Próximo, por favor.
Aqui nós temos o planejamento 2022, em que aparecem os 1.500 megawatts que a Abraget vinha mo-

derando com EPE que não está adequado, e basicamente toda a expansão em biomassa, em eólicas e reno-
váveis. Essa promessa de 7.500 megawatts vem trazendo uma certa tranquilidade à expansão e à garantia da 
segurança energética desse sistema.

Próximo, por favor.
Por que essa necessidade? Porque nós estamos subutilizando nossos reservatórios. Nós não temos mais 

reservatórios, não constituímos mais reservatórios. Então, a energia armazenada, dividida pela carga, vocês 
podem ver que vem decrescendo cada vez mais. E os nossos reservatórios são agora anuais ou mensais para 
se esvaziar e plurianuais para se encher. Quer dizer, se alguém tem alguma esperança de que, no �nal do ano, 
algum reservatório vai se encher, tire o cavalinho da chuva, porque isso não vai acontecer.

Próximo, por favor.
Então, por isso a Abraget defende a diversi�cação equilibrada de todos as fontes. Todas as fontes são im-

portantes para se ter con�abilidade e segurança do sistema. As fontes suplementares têm características diferen-
tes. Elas se complementam e nenhuma fonte é competitiva com a outra e deve entrar em detrimento de outra.

Por favor, o próximo.
Então, a expansão com foco central na baixa energia hidrelétrica a �o d’água, com fontes intermitentes 

e sazonais, pode acarretar uma certa insegurança energética. É por isso que a Abraget... Em razão de quê? Em 
razão de não termos mais a construção de reservatórios, da perda de equalização desses reservatórios, de es-
tarmos sujeitos, cada vez mais, a essas mudanças climáticas, às condições climáticas, e da escassez de novos 
projetos hidroelétricos a partir de 2020.
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Outro fator muito importante com que convivemos são os atrasos de obras de geração e transmissão, 
que vem sendo sempre um agravante para o sistema elétrico. Então, cada vez mais o Brasil vai depender des-
sas termelétricas para complementar a oferta de energia. E, hoje em dia, essas termelétricas mais caras que 
estão gerando... Com esse planejamento adicional de 7.500 megawatts, nós temos a esperança que entrem 
mais térmicas, mais usinas de base. Essas usinas de base são mais baratas e podem garantir uma tarifa mais 
baixa para o sistema.

Era o que eu tinha a colocar.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado, Dr. Edmundo.
Eu passo, então, agora a palavra para a Srª Élbia Melo, da Associação Brasileira de Energia Eólica.
A SRª ÉLBIA MELO – Obrigada, Deputado Fernando Ferro. Boa tarde a todos.
A Associação Brasileira de Energia Eólica representa hoje 87 associados e congrega toda a cadeia produ-

tiva da indústria de energia eólica. Isso signi�ca que nós temos os fabricantes de equipamentos eólicos – hoje 
nós estamos com o total de 9. Chegaram, há três anos, no Brasil, e estão construindo uma cadeia produtiva 
bastante complexa, trazendo emprego e desenvolvimento para o País.

Além disso, nós temos os empreendedores, os parques eólicos e, no mês de março, Deputado, nós ge-
ramos, segundo dados da própria CCEE, acima de 1GW médio para o sistema. A eólica hoje já tem 3% de par-
ticipação na matriz com 4GW instalados e vai encerrar o ano com 7GW instalados. No �nal de 2018, com tudo 
o que está contratado e em construção, fora os leilões que virão, nós vamos encerrar 2018 com 14GW, e isso já 
vai corresponder a, mais ou menos, 8% da matriz. É a segunda fonte mais competitiva do País, só perde para 
grandes hidrelétricas e tem crescido virtuosamente e, inclusive, ajudado a reduzir os custos com encargos do 
serviço do sistema que, no ano passado, foi da ordem de R$1,5 bilhão.

A energia eólica. Eu concordo com tudo o que o Edmundo disse aqui. Em um único ponto em que ele 
fala: “Se você coloca mais eólica, você gera mais insegurança no sistema”, nesse ponto, nós discordamos, viu, 
amigo Edmundo? Vou discordar pelo seguinte: hoje nós não temos mais uma matriz hidrotérmica. Nós tínha-
mos uma matriz hidrotérmica em 2001. Hoje nós temos uma matriz renovável térmica com participação de 9% 
de biomassa, por exemplo, e outras fontes eólicas, como a solar, que vai entrar no próximo leilão, e o resíduo 
sólido, que o Governo vai colocar no leilão. Isso é louvável.

E um ponto muito importante, Deputado, e o senhor se lembra bem, porque nós formulamos o modelo 
juntos e trabalhamos juntos à época, é que o modelo está com dez anos e precisa de ajustes. Essa medida pro-
visória precisa ser feita, as decisões tomadas pelo Governo e propostas aqui são de mérito, são importantes e 
devem ser feitas para atender as necessidades do setor elétrico neste momento. 

O fato de haver 50 emendas ou mais nesta medida provisória é um forte sinal de que o setor realmente 
está precisando de ajustes, ajustes para direcionar para uma matriz diversi�cada, entendendo como uma matriz 
diversi�cada competitiva, levando em conta aspectos socioambientais e socioeconômicos. É uma matriz que não 
pode abrir mão de termoelétricas, mas também não pode deixar de lado os recursos naturais que o Brasil tem, 
como a energia eólica, como a energia solar, como os resíduos sólidos, que estão sendo colocados nos leilões.

Uma matriz segura, competitiva e que leva em conta aspectos socioambientais o Brasil tem toda a ca-
pacidade de fazer e talvez seja o único país que tem essa capacidade. Mas o Brasil precisa compreender isso e 
imediatamente adotar medidas nesse sentido. Então, nós temos que trabalhar nesse sentido.

Todos nós aqui acreditamos que a matriz brasileira depende de todas as fontes, então não vamos deixar 
de lado nenhuma fonte. As térmicas são importantes, principalmente como backup, as térmicas que são con-
sideradas de base devem ser contratadas de forma base e não da forma que foi contratada no passado – esse 
foi um equívoco do modelo e motivo para depois estarem esses preços tão altos. Então, a nossa matriz tem 
que ser pensada dessa forma.

Nesse sentido, Deputado, gostaria de defender uma única das várias emendas que estão aqui, e eu apoio 
todas as apresentadas pela Apine e também pela Abraceel, que é a do Reidi, que trata o setor elétrico como 
um todo. Nós temos um benefício tributário que é o Reidi, é o PIS/Co�ns. E hoje tanto o setor eólico como os 
demais setores, dentro do setor elétrico, não estão conseguindo aproveitar o benefício do Reidi, porque não 
está havendo a possibilidade de co-habilitação do Reidi pelos fabricantes de equipamentos. Então, propusemos 
essa medida por meio do Deputado Eduardo Sciarra, pedimos essa medida porque o setor hoje está perdendo 
um benefício �scal para o setor elétrico nacional, não apenas para o segmento eólico.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Muito obrigado, Srª Élbia.
A próxima a falar é a Srª Camila, Coordenadora de Energia Elétrica da Associação Brasileira de Grandes 

Consumidores (Abrace).
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A SRª CAMILA SCHOTI – Boa tarde a todos. Boa tarde, Deputado Fernando Ferro. Agradeço aqui, em 
nome da Abrace, a possibilidade de participar desta audiência pública e apresentar os nossos apoios às emen-
das que são tão importantes para a associação.

Vou gastar alguns minutinhos nos apresentando porque isso é importante depois para o contexto.
Temos 38% do consumo industrial de energia; temos 42% do consumo industrial de gás natural do Brasil. 

Em termos de energia elétrica, nosso consumo é maior até do que de países como o Chile, Colômbia e Peru.
Próximo, por favor. Próximo slide.
A nossa base de associados. Temos desde a indústria de base, passando pela química, cloro/soda, mi-

neração e siderurgia, e chegamos até um pouco mais na ponta das cadeias produtivas, com a indústria auto-
mobilística e alimentos.

Pode avançar, por favor.
Vou passar rapidamente por um contexto. Acho que é importante fazer a contextualização das emendas 

que a gente aprova aqui. Depois passamos pelas emendas e considerações �nais.
Isso é a evolução da tarifa industrial de energia no Brasil ao longo dos últimos 12 anos. O que a gente 

observa neste grá�co é que, nesse período, o custo da energia industrial aumentou a uma taxa muito maior 
do que o resto dos preços do País. Então, em 2012, há um aumento acumulado de 217% do custo da energia 
para a indústria, enquanto a in�ação no mesmo período foi de 135%. A gente observa uma queda, em 2013, 
em parte, em decorrência da MP nº 579. O Dr. Reginaldo já falou aqui um pouco da medida, mas a queda não 
foi su�ciente para trazer e devolver a competitividade de que a indústria precisa.

Pode passar, por favor.
A Presidenta Dilma, no anúncio da Medida Provisória, foi bem enfática ao dizer que a medida tinha um 

objetivo de trazer competitividade para a indústria. Mas o que a gente percebeu, na Abrace, através de uma 
pesquisa que a gente fez com os nossos associados – pode passar, por favor –, é que a redução média do custo 
da energia para a indústria foi só de 7,5%. Havia sido anunciado algo que poderia chegar a 30%.

O que a gente percebe também é que o impacto foi menor quanto mais eletrointensiva era a indústria. 
Então, quanto mais importante era o custo da energia para aquela indústria, menos ela recebeu de benefício. 
Isso ocorreu por algo que o Dr. Reginaldo já falou aqui também. Foi o fato de que a cota de energia competi-
tiva foi alocada para um mercado regulado.

Ocorre que a grande indústria, a industria de base, os eletrointensivos adquirem a energia deles no mer-
cado livre. Quando não se destinou essa cota de energia para o mercado livre, para essas indústrias grandes 
consumidoras, acabou reduzindo o potencial de competitividade, de grande competitividade nessas industrias.

Próximo, por favor.
Trago esse grá�co para mostrar para vocês o que acontece com os nossos competidores. Esse é o custo 

da energia para a indústria eletrointensiva. Então, o que a gente tem aqui são os nossos competidores interna-
cionais com um custo médio de energia de US$40. O nosso é em torno de US$80. A gente observa, também, 
importações crescentes vindas desses países. Então, é claro que não é só o custo da energia, mas, para a indús-
tria eletrointensiva, o custo da energia é fundamental. É um aspecto que altera muito a competitividade delas.

Pode passar, por gentileza.
Aí a gente observa, também, outros países. A gente tem recorrido ao estudo do que acontece em outros 

países para demonstrar que nada do que a gente propõe, defende, é a tal da jabuticaba; são coisas que são 
feitas já em muitos países da Europa. Esse grá�co mostra, por exemplo, a diferença entre a tarifa residencial e a 
tarifa industrial em diversos países. Então, a gente percebe, por exemplo, que na Dinamarca – que é a primei-
ra barrinha ali – a indústria paga 73% menos pela energia do que o consumidor residencial. Isso decorre do 
entendimento de que tarifas menores para a indústria tendem a gerar mais valores nas cadeiras produtivas.

Próximo, por favor.
Aí, passamos um pouco pelo impacto econômico que a indústria eletrointensiva tem pelo País. A gente 

está perdendo competitividade. A gente observa ali perda de espaço por importação. E essas indústrias são 
fundamentais. Essas indústrias, por exemplo... A gente trouxe aqui um caso especí�co do Nordeste. Esse é um 
estudo de tendências para sete empresas associadas da Abrace. No ano passado, elas produziram R$10 bilhões 
no Nordeste. Se a gente considerar o que veio nas cadeias posteriores, serão R$16 bilhões. São indústrias quí-
micas, metalúrgicas, extrativas, que geram, lá no Estado de Alagoas, por exemplo, 9 mil empregos; no Estado 
da Bahia, mais de 100 mil empregos. Então, têm uma participação muito importante na economia regional.

Próximo, por favor.
Para além dos impactos macroeconômicos que a indústria traz para o País – e por isso é tão relevante – , 

a gente gosta de apresentar, também, esse grá�co da Fipe que mostra o impacto para as famílias. As famílias, 
para cada unidade de energia que consomem, que a gente vê na fatura de energia residencial, consomem duas 
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outras unidades indiretamente através de bens e serviços. Então, esse custo, além de afetar a competitividade 
da indústria, a competitividade internacional, acaba afetando, também, de certa forma, o bem-estar das famílias.

Pode passar, por favor.
Aí, corroborando isso que a gente está dizendo aqui, essa preocupação de ter uma política industrial 

energética com base na redução do custo da energia para os eletrointensivos, a gente traz dois estudos. Um é 
da Comissão Europeia. Ele é bem recente. A própria Comissão Europeia está aconselhando os países da União 
Europeia, deixando claro que os custos de energia são particularmente importantes para a competitividade 
internacional das indústrias intensivas em energia. A Comissão Europeia está admitindo isso. Mais do que isso, 
a Agência Internacional de Energia, cujo foco sequer é a economia global ali daquela região, lançou, no seu 
World Energy Outlook do ano passado, um sumário sobre quem tem energia para competir. Isso está realmen-
te no foco desses países. Está havendo uma discussão fortíssima, na Europa, em relação a isso. Há, inclusive, a 
constatação de que variações de preço na energia afetam necessariamente a competitividade industrial. Essa 
é uma preocupação que já está se consolidando na Europa. 

Pode avançar, por favor.
Aqui a gente traz diversos casos de países que utilizam a energia como um insumo de política industrial. 

Gostaria de destacar três, pelo tempo. Até peço desculpas por ter ultrapassado; estou concluindo já. A França, 
desde 2011, é um caso muito similar ao do Brasil. Ela destina 25% da energia das usinas nucleares já amorti-
zadas para a grande indústria. Quer dizer, é muito parecido com o que a gente faz com as nossas cotas aqui, 
exceto que as nossas cotas, infelizmente, não foram para a grande indústria. Os Estado Unidos têm algo muito 
similar. O Estado de Nova York, especi�camente, também faz a mesma coisa, destina energia mais barata para 
a indústria. E o Canadá idem.

Pode avançar, por favor.
E é nesse contexto que a gente vem aqui demonstrar o nosso apoio às Emendas nºs 2, 8, 9 e 25 da Me-

dida Provisória.
A Emenda nº 2, em particular, trata dos contratos de fornecimento de energia que são celebrados entre 

consumidores e geradores, inclusive sob controle federal. Eles estão para vencer agora, no meio do ano que 
vem, e a emenda propõe que eles sejam aditados contínua e sucessivamente, mantendo-se as tarifas compe-
titivas para a indústria.

Pode avançar, por favor.
As Emendas nºs 9 e 25 tratam especi�camente das cotas de energia que foram alocadas no âmbito da MP 

579 para o mercado regulado. Nesse caso, é alocar essas cotas para a indústria. É a criação do Proind (Programa 
de Energia Competitiva para a Indústria). É alocar cota de energia competitiva dessas concessões que foram 
renovadas ou que serão renovadas para a grande indústria brasileira, para os consumidores eletrointensivos.

Pode avançar, por favor.
Finalmente, na MP 579, aquele benefício que a gente teve, da ordem de 7,5%, veio principalmente da 

redução de encargo que a MP 579 promoveu. Infelizmente, essa redução de encargo não está consolidada na 
lei. Não há certeza da perenidade dessa redução de encargo. A redução de encargo que a gente viu lá em 2013 
depende de aportes anuais do Tesouro. Esses aportes anuais não estão garantidos em lei. Logo, se o Tesouro 
não faz esses aportes, há uma perspectiva, um risco de que mesmo aqueles 7,5% que a gente mostrou ali se 
percam ao longo dos anos. Isso gera uma incerteza muito grande para a indústria. Até porque os valores são 
muito grandes, podem variar entre R$5,00MW/h a R$30,00 ou R$35,00 MW/h.

Então, essa Emenda nº 8 propõe como uma medida de política industrial a isenção do pagamento das 
cotas anuais da CDE para aquele determinado grupo de consumidores ali.

Pode avançar, por favor.
Aqui, só para fechar, uma pergunta que a gente gosta de deixar é onde vale mais, onde 1MW/h agrega 

mais valor para uma economia. A indústria eletrointensiva precisa de condição para suportar a competitivi-
dade internacional. Outros países já estão fazendo isso. E a gente precisa também trazer um pouco mais de 
previsibilidade para a indústria no que diz respeito à desoneração de encargos.

Então, o que a gente entende é que essas emendas que a gente levantou aqui contribuem para o au-
mento da competitividade da indústria e estão alinhadas com políticas que são feitas em outros países.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Muito obrigado, Profª Camila.
Eu passo a palavra ao Sr. Nelson Colaferro, da Absolar.
O SR. NELSON COLAFERRO – Bom dia a todos. Muito obrigado, Deputado Fernando Ferro, pela opor-

tunidade.
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A Absolar é a Associação Brasileira das Empresas de Energia Solar Fotovoltaica. Eu gostaria de fazer aqui 
um breve relato das principais vantagens competitivas que nós entendemos que podemos trazer, as principais 
barreiras que estamos vivenciando hoje na implantação dessa fonte no Brasil e as boas notícias dos últimos dias.

Na solar fotovoltaica nós podemos fazer a geração do ponto de consumo, o que é muito interessante, 
mitigando redes complexas, atendendo situações técnicas necessárias. É uma tecnologia hoje aprovada em 
mais de 50 países, onde já está implantada com e�ciência crescente e custos decrescentes. Pode ser o indutor 
de uma indústria de alta tecnologia, melhorando inclusive o per�l dos produtos exportados pelo Brasil. Ama-
nhã, se nós tivermos uma aplicação mais intensa no Brasil, poderemos, sim, desenvolver produtos nacionais e 
exportá-los, agregando vantagens competitivas às nossas exportações.

Forte gerador de emprego tanto na indústria de módulos inversores, estruturas e cabos, como na área 
de prestação de serviços de instalação e manutenção.

Hoje, nos Estados Unidos, mais de 100 mil pessoas trabalham nessa indústria, principalmente nas instala-
ções, pessoas que fazem a manutenção dos sistemas nos bairros, que fazem implantação nos telhados, sempre 
pensando em micro e minigeração distribuída.

Gera enormes facilidades para implantação da geração distribuída. Como todos sabemos, o Brasil é um 
país que tem uma qualidade de insolação maravilhosa, o sol está presente em todo o Território nacional. Ela é 
aprovada e aceita pelas populações onde já é aplicada, dando maior sustentabilidade na geração.

Baixíssimo impacto ambiental. Nós, efetivamente, não temos, em nenhuma parte do mundo onde as 
implantações de usinas e microgeração são aplicadas grandes restrições ambientais. Na realidade, é uma apli-
cação muito simples e muito aceita pelos órgãos reguladores ambientais, e, além de tudo, limpa e inesgotável.

As barreiras que hoje o nosso setor vive no Brasil. Por ser uma fonte muito nova, nós lutamos ainda con-
tra a falta de �nanciamento ao consumidor �nal. Nós não temos linhas de longo prazo a custos competitivos. 
Essa, efetivamente, é uma grande barreira, e nós da associação, junto com outros órgãos, estamos lutando para 
montar – podemos ter num futuro próximo – linhas competitivas para aplicação dos produtos e para que os 
consumidores �nais possam ter acesso a ele.

Excesso de tributos na cadeia, elevando sobremaneira o Capex nos investimentos. Se nós fomos colocar 
tudo em escala, nós vamos ver que, no Brasil, nós poderíamos estar vendendo e implantando equipamentos 
a custos muito mais baixos.

Possibilidade de uso condominial dos sistemas de geração distribuída. Hoje nós podemos utilizar ape-
nas um CPF ou um CNPJ para micro e minigeradores. No momento em que nós pudermos ter a instalação de 
um sistema maior dentro de um condomínio – ou um condomínio industrial, ou um condomínio residencial, 
ou um condomínio de empresas e serviços – e que essa energia possa ser distribuída entre esses condôminos, 
sem dúvida nenhuma, teremos um agregado importante na implantação da fonte no Brasil.

Nós vivemos hoje o impacto da cobrança de ICMS em alguns Estados na geração bruta dessa energia em 
micro e minigeração, o que, a nosso ver, é uma coisa que precisa ser imediatamente resolvida. Essa cobrança 
impacta fortemente o payback dos sistemas, e nós sugerimos e lutamos para que a cobrança seja sobre o con-
sumo líquido dos consumidores de energia, e não sobre o consumo bruto. 

Necessidade imediata de uma política de preparação de mão de obra especializada. Nós sabemos que 
podemos e vamos precisar preparar uma grande massa de técnicos para que essa fonte seja implantada no 
Brasil, o que, a nosso ver, trará um benefício social bastante importante.

E as boas notícias. Nós, na associação, já somos hoje mais de 30 empresas trabalhando no setor, embo-
ra ainda seja um setor em escala modesta no Brasil por estar iniciando, mas já temos aí um interesse enorme 
de empresas de ótimo porte, empreendedores chegando e participando com a gente na associação, já todos 
bastante dispostos a investir e a trabalhar nesse segmento. Já temos a Resolução nº 482 da Aneel, de 17 de 
abril de 2012, regulando o sistema de micro e minigeração distribuída no Brasil, o que foi para nós um passo 
extremamente importante. Temos a notícia de que ele já entra em processo de revisão nos próximos meses, 
corrigindo as eventuais distorções que ainda existem. E a última e ótima notícia é que a fonte foi inserida no 
leilão de reserva, através de uma portaria publicada agora, no dia 30/05.

Então, é isso, Deputado.
Eu agradeço e espero poder participar de outros eventos como este, lutando pela fonte solar.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado.
A última contribuição dos expositores é o Sr. Walter Seijo, da Associação Brasileira de Energia Limpa.
O SR. WALTER SEIJO – Sr. Presidente, Deputado Fernando Ferro; demais membros da Mesa e Srs. Parla-

mentares, eu gostaria, primeiro, de agradecer o convite para participar desta audiência pública e me desculpar 
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pela ausência do Presidente da Associação, Dr. Charles Lenzi, que teve um problema de ordem pessoal e não 
pôde comparecer.

A Abragel é uma associação que tem 14 anos de atuação, já temos 123 empresas associadas e ela é ba-
sicamente focada nos empreendimentos hidrelétricos com potência entre 1MW e 50MW.

Já foi falado aqui um pouco desses números, mas, só sendo redundante um pouco, o potencial instalado 
das PCHs, nos últimos 13 anos, cresceu cerca de cinco vezes, mas nós temos um potencial ainda maior do que 
o dobro já em desenvolvimento, em fase de projeto junto à Aneel.

Foram diversas as emendas que foram apresentadas a esta Comissão, e a maioria delas busca fomentar 
essas fontes e, portanto, são, na sua grande maioria, bastante proveitosas.

Pode passar.
Dentre elas, eu gostaria de destacar a Emenda nº 27 porque ela propõe uma segurança maior e uma es-

tabilidade regulatória também relevante para a isonomia entre os agentes e uma maior competitividade para 
a fonte hidrelétrica de uma forma geral, especialmente para as autorizadas. Basicamente, essa Emenda visa 
regular o prazo de autorização das centrais de 1 a 30MW.

Pode passar, por favor.
Diferente das concessões que têm os prazos claramente de�nidos em, no máximo, 35 anos pela Lei nº 

9.074, as usinas autorizadas não têm uma base legal para o prazo das suas autorizações. O MME tem emitido 
autorização para eólicas de pequenas centrais hidrelétricas com prazo de 35 anos, mas sem suporte legal para 
de�nir esse prazo. Então, entendemos que essa Emenda corrige essa questão. A lógica por trás dos 35 anos é 
de que você, em tendo leilões a menos cinco, o empreendedor, após obter o licenciamento ambiental e a au-
torização, teria aí cinco anos para poder obter a autorização da Aneel, obter a licença de instalação, construir o 
empreendimento e, depois, teríamos aí 30 anos efetivos para retorno e amortização dos investimentos realiza-
dos. Isso é muito importante para a competitividade dessas centrais porque, na medida em que você tenha um 
prazo maior de amortização, obviamente, isso vai acabar-se re�etindo nas tarifas que esses empreendimentos 
podem suportar para competir com uma capacidade maior de vitória nos processos de leilão.

Uma outra questão relevante que essa Emenda acaba por corrigir é a questão de isonomia entre os 
empreendimentos. Antes da edição da Resolução Aneel nº 343, de 2008, as autorizações eram emitidas con-
dicionadas ao licenciamento ambiental, e, como os senhores conhecem as di�culdades dos processos de li-
cenciamento que nós temos hoje, esses processos consumiam tempos excessivos das autorizações, e, quando 
as usinas, de fato, entravam em operação ou chegavam a estar em condição de serem construídas, o tempo 
remanescente de autorização era, de fato, muito exíguo. Atualmente, isso foi de certa forma corrigido porque 
o licenciamento ambiental prévio hoje é pré-condição para...

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER SEIJO – ... a autorização. Então, de certa forma, isso foi melhorado.
Por �m, só para não me estender muito, acreditamos que não é razoável que os empreendimentos da 

mesma fonte e explorando potenciais no mesmo regime de autorização tenham prazos distintos para amorti-
zação dos seus investimentos, e essa Emenda entendemos ser bastante relevante porque, de uma forma sim-
ples, ela conseguiu equacionar essas principais questões.

Obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado, Sr. Seijo.
Eu queria agradecer as contribuições das diversas intervenções.
Eu solicito aos senhores expositores da mesa para tomarem assento nas três primeiras bancadas do ple-

nário e convidaria o Senador Vital do Rêgo, Relator da matéria, a vir à mesa.
O Deputado Manoel Junior me avisou também aqui.
Temos inscritos dois Parlamentares, e eu quero dizer que o painel das intervenções aqui foi extremante 

importante, interessante e ilustrativo das necessidades, sim, de mantermos essa discussão sobre a estrutura do 
setor de energia elétrica do Brasil. É evidente que, como foi dito aqui por expositores, nós temos um modelo 
elétrico construído há dez anos e que necessita de ajustes, papéis de alguns entes desse setor realmente estão 
a merecer ajustes e atualizações.

Esta Medida Provisória permite um dos aspectos, e muito premida pela condição que tivemos em fun-
ção dos acontecimentos na área de geração de energia, em particular, os problemas que vemos no regime hi-
dráulico, no setor hidrelétrico principalmente, e as consequências que tivemos para exigir inclusive a adoção 
dessa Medida Provisória.

Então eu passo a palavra ao nosso Relator, o Senador Vital do Rêgo, para as suas considerações.
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O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Meu caro Deputado Fernando Ferro, estimado Re-
lator Revisor, Deputado Manoel Junior, Srªs e Srs. Deputados e Senadores, gostaria, inicialmente, de dizer que 
nada acontece por acaso. A Presidência desta Comissão entregue a um homem que conhece como poucos o 
setor elétrico, energético brasileiro, tranquiliza o País, e o Congresso Nacional vai aproveitar essa iniciativa da 
Medida Provisória nº 641, para re�etir sobre os últimos acontecimentos dos últimos dez anos, que suscitam 
aperfeiçoamento do modelo implantado.

A cada dia sinto que esta Medida Provisória precisa falar um pouco mais profundamente ao País do fu-
turo, ao País dos próximos anos, para que esse mesmo País assuma com o mundo o compromisso de que tem 
segurança energética para atrair investimentos para propulsionar a nossa economia, para manter as nossas 
residências com tarifas justas.

E com tudo isso, eu, recebendo a designação da Liderança do meu Partido, da Liderança da Maioria no 
Senado Federal, tenho a honra de poder aprender mais com os senhores. Por isso, ao recebê-los nos encontros, 
que são isolados, nós, eu e o Deputado Manoel Junior, que comigo relata esta Medida Provisória, decidimos 
consultar o Presidente para fazer uma grande audiência pública que seria dividida em duas etapas. Mas, na 
semana passada, por força da quase onipresença, e não diria onipresença porque esse direito só um homem 
pode ter, mas da multiplicidade de compromissos que nós tivemos, Deputados e Senadores no Congresso Na-
cional, tivemos de adiar para hoje.

Já me congratulo, agradecendo V. Sªs porque, num ato de profunda disciplina ao tempo, conseguiram 
sintetizar um complexo assunto que envolve cada um dos senhores e todos, e nos dar munição, nos dar ele-
mentos, nos dar sugestões para apresentar oportunamente, e quero fazer logo, Sr. Presidente, o relatório – es-
tamos concluindo com o Sr. Revisor –, para que possamos dar o passo seguinte.

Eu teria algumas perguntas a fazer e encaminharia essas perguntas a várias entidades que representam 
o setor aqui. Pediria apenas que, com a mesma objetividade, os senhores, ao serem questionados por este Re-
lator, possam, efetivamente, usar da melhor maneira possível o tempo.

A primeira delas vai para a CCEE:
A contratação promovida no leilão mais o empréstimo contraído pela Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica são su�cientes para equilibrar o �uxo de caixa das concessionárias de distribuição?
A continuidade do despacho de termoelétricas pode voltar a desequilibrar o �uxo de caixa? Qual seria a 

solução estrutural para esse problema? Pergunta à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica.
A outra vai para o Ministério de Minas e Energia, a Aneel, a Apine e a Abraget – os senhores têm já caneta 

e papel para que possam acompanhar?
Qual é a posição do Poder Executivo e dos produtores independentes de energia, hidroelétricos, ter-

moelétricos, em relação ao risco hidrológico, que está afetando o �uxo de caixa das empresas de geração de 
energia elétrica? Já citei: Ministério de Minas e Energia, Aneel, Apine e Abraget.

Qual o montante de potenciais hidráulicos disponíveis para a geração de pequena monta que pode-
riam ser liberados pela Aneel para a imediata construção? Por que a participação de PCHs nos leilões A-3 tem 
sido pequena? A ABRAPCH já falou, e eu gostaria de saber da Aneel; contraditar aqui os argumentos das PCHs.

Qual o papel reservado para a termoeletricidade na matriz energética do País? Qual o per�l de termo-
elétrica mais adequado para operar na base do sistema? Também ao Ministério de Minas e Energia, à Aneel. 
A Abraget já respondeu, mas é importante ouvir os outros. O Prof. Nivaldo de Castro pode nos dar também 
alguma luz nesse assunto.

Penúltima pergunta: de que forma o caráter intermitente das fontes eólica e solar pode ser gerenciado 
pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico de modo a não afetar, futuramente, a segurança energética do 
sistema elétrico nacional interligado? Essa pergunta vai para a Absolar; a Abeeólica respondeu parcialmente – 
se quiser fazer alguma complementação –; e para a Abragel.

Por último, vai para a Abrace: como os consumidores livres estão gerenciando a escassez de energia hi-
droelétrica? Tem havido paralisação da produção?

São essas, Sr. Presidente Fernando Ferro, as indagações desta relatoria.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Muito obrigado, Sr. Relator.
Temos alguns Parlamentares inscritos. Talvez fosse o caso de passar a palavra... À exceção do Deputado 

Pedro Uczai, que teve de se retirar para uma votação nominal que está havendo no plenário da Câmara, há o 
sub-relator, o Deputado Manoel Junior, que gostaria de fazer uso da palavra.

Então, passarei a palavra ao Deputado Manoel Junior e, em seguida, ao Deputado Sirkis, para os senho-
res responderem às indagações feitas pelo Relator e para considerações sobre algum assunto que, porventura, 
não tenha sido possível abordar na intervenção anterior de cada um dos senhores.

Deputado Manoel Junior.
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O SR. PRESIDENTE (Manoel Junior. PMDB – PB) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Parlamentares aqui pre-
sentes, senhores expositores, demais técnicos aqui presentes, essa medida provisória, Sr. Presidente, versa sobre 
um assunto de que V. Exª, como disse o Senador Relator, Vital Filho, é conhecedor profundo. Mas, não distante 
da profundidade do seu conhecimento, esta Comissão tem um Relator aplicado, inteligente e extremamente 
dedicado, que, desde o primeiro momento, está tentando – e, sem dúvida, conseguirá – aprofundar-se acerca 
desse tema, que interessa ao desenvolvimento do País; o desenvolvimento econômico com equilíbrio social.

Aqui vimos a exposição de diversas entidades representativas. Eu queria pedir à Secretaria da Mesa para 
que pudesse colher... Alguns �zeram impresso e passaram para os Parlamentares que aqui �caram presentes, 
mas eu queria, com a anuência do Presidente, que todas as exposições fossem compiladas e repassadas para 
os Parlamentares membros desta Comissão, até para que possamos tirar algumas diferenças e convergências 
também. Isso é importante para o nosso nobre Relator.

Neste país continental extremamente complexo, tendo nossa matriz energética pautada nas hidroelé-
tricas, temos a necessidade da diversi�cação. Está aí o exemplo prático do nosso sistema paulista de abasteci-
mento – não é de geração, mas de abastecimento –, em alguns momentos críticos que já tivemos aí no nosso 
armazenamento hídrico.

Então, Sr. Presidente, Sr. Relator, acho que precisamos analisar essas emendas, anuir e tentar convergir 
aqui aquilo que os expositores colocaram – alguns deles com muita clareza de interpretação – e ajudar, no 
que for possível, o Relator, Senador Vital do Rêgo, que é, sem dúvida nenhuma, sempre aplicado em todas as 
tarefas que lhes são con�adas.

Agradecer a participação dos expositores e dizer que iremos tentar não só aprovar nesta comissão, mas 
nos plenários das duas casas.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado, Deputado Manoel Júnior.
Passo a palavra ao Deputado Alfredo Sirkis.
O SR. ALFREDO SIRKIS (PSB – RJ) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr. Relator Revisor, teria várias questões a 

abordar, mas vou focar basicamente na questão do solar.
Não tive oportunidade de apresentar essa emenda que apresentarei ad hoc juntamente com o Senador Iná-

cio Arruda, não tive oportunidade de apresentá-la antes, estava efetuando justamente um processo de consulta 
com o setor de energia solar. Vi, pelas palavras do Relator Vital do Rêgo, a sua preocupação em relação justamente 
ao futuro e, em relação a criar mecanismos de sustentação para fazer face a uma crise feita a que estamos vivendo. 

O solar evidentemente não vai responder pelas nossas necessidades em larga escala, mas representa, 
sobretudo nas horas de pico, no caso do solar distribuído, se pudesse ser, de fato, implementado numa escala 
signi�cativa na nossa cidade, representa um alívio incomensurável. E também temos a possibilidade de ter um 
solar numa escala maior fazendas solares associadas até mesmo a hidrelétricas, permitindo que se economize 
um pouco na escoação dos reservatórios.

Mas, basicamente, a minha preocupação foi preparar uma emenda que se acopla na Lei nº 10.848, de 
2004, que prevê, no art. 1º, coloca o inciso XII, mecanismo de geração distribuída e procura atacar justamente 
aqueles pontos de estrangulamento cruciais que, nesse momento, di�cultam a generalização de energia solar, 
num país particularmente bem equipado para recebê-lo. Temos uma insolação duas vezes e meia maior do 
que a da Alemanha. E a Alemanha, em certos dias de verão, já aconteceu de ter mais de 30% da sua produção 
elétrica global suprida pela fonte solar.

Então, a potencialidade disso no Brasil é extraordinária, da mesma forma que a potencialidade de uma 
indústria brasileira para montagem dos painéis fotovoltaicos e a geração de milhares e milhares de empregos 
de instaladores de painéis fotovoltaicos na nossa cidade sobretudo.

Então quais são os pontos de estrangulamento que procuro lidar e vou entregar isso ao Relator? Tenho 
certeza da sua sensibilidade, como também do Presidente da Comissão, Fernando Ferro, que há muito tempo 
vem propugnando em prol da energia solar.

Na verdade, existe uma questão tributária. A ideia aqui não é interferir na latitude que os Estados têm 
de cobrar ou não cobrar ICMS sobre o solar. Certos Estados, como Minas, já não cobram mais; outros cobram. 
Mas é necessário que a cobrança, quando se der, tenha um critério. Hoje, como foi dito por um representante 
da Bio Solar, essa cobrança é feita sobre o bruto. Digamos como é que funciona: você tem, na sua instalação 
comercial ou na sua casa, um painel solar que gera energia e que você está compensando, está injetando na 
rede e criando um sistema de compensação com a distribuidora. Hoje em dia, o ICMS é cobrado sobre a tota-
lidade da operação, o que é uma coisa totalmente absurda. Então, nessa emenda, o que a gente coloca é que 
aqueles Estados que entendam cobrar – não estamos invadindo aqui essa decisão dos Estados – que cobrem 
com o critério de cobrar apenas sobre a produção da pessoa que está injetando na rede, abatendo da sua con-
ta de luz aquele custo. Essa é a primeira coisa.
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A segunda coisa: a Aneel já entende que, absolutamente, não cabe a cobrança de PIS e Co�ns na micro 
e minigeração distribuída. Esse é o entendimento da Aneel. Acontece que existem algumas concessionárias 
que insistem em cobrar por uma questão de insegurança. O Jurídico opinou que era uma questão controversa, 
quem sabe seja necessário sim... Então, seria necessário �xar claramente em lei esse entendimento da Aneel 
de que não é necessária a cobrança, de que não cabe, no caso, a cobrança do PIS e Co�ns, sobretudo na forma 
jurídica que a resolução da Aneel estruturou a questão da energia distribuída.

A outra questão diz respeito ao que já foi dito aqui pelo representante da Bio Solar da geração condo-
minial. Existe uma limitação totalmente incompreensível que é o fato de que um determinado produtor de 
energia solar em regime de micro e minigeração distribuída só pode ele ser o bene�ciário disso. Tem que ser o 
mesmo CNPJ ou o mesmo CPF, quando, na verdade, dentro de um condomínio, são diversas casas, são diver-
sos apartamentos, são unidades de consumo diferentes, e, mesmo numa determinada área, você pode ter a 
seguinte situação: você tem uma determinada empresa que consome muito pouca energia elétrica, mas tem 
um grande galpão, que, na verdade, é um depósito. Aí, você constrói um painel solar no telhado desse depósi-
to, e ele pode bene�ciar uma outra empresa que está do lado e que tem um outro CNPJ que tem um consumo 
intenso de energia elétrica. Então, esse tipo de transação que é uma coisa muito simples de acerto entre pro-
dutores e consumidores hoje é vedada, o que é uma coisa totalmente incompreensível.

A ideia, aquilo que estamos propondo é dizer que micro e minigeradores de energia elétrica de solar 
fotovoltaica distribuída poderão ceder seus créditos a outros consumidores desde que na área da mesma em-
presa distribuidora, porque, de fato, em empresas diferentes poderia acarretar uma certa di�culdade.

E, �nalmente, existe a questão do barateamento dos custos do solar associada à questão de uma indústria 
nacional e de uma criação de empregos. Até aproveitando o ensejo da visita do Presidente da China, Xi Jinping, 
que estará neste mês no Brasil, penso que isso tudo pode, de fato, resultar em um arranjo muito favorável ao 
barateamento dos custos do solar.

A ideia seria isentar do imposto de importação as cédulas fotovoltaicas desde que destinadas a painéis 
produzidos no Brasil. Então, na verdade, isso seria um insumo que ninguém conseguiria fazer mais barato hoje 
do que os chineses e não adianta a gente querer refazer porque não vamos chegar perto. Esse bonde, infeliz-
mente, nós perdemos há 20 anos, mas ainda assim podemos ter uma indústria de solar porque o Brasil fabrica 
muitos outros componentes a preços competitivos, além desse componente especí�co que nós precisaríamos 
continuar importando. Então, seria isentar, simplesmente, a célula fotovoltaica, desde que destinada a uma 
atividade de fabricação: montagem de painéis no Brasil.

São algumas ideias que eu vou encaminhar ao Relator, na esperança de sensibilizá-lo, para que ele in-
corpore isso ao relatório, e penso que isso será, de fato, uma mão na roda nessa indústria que começa a se de-
senvolver e nessa alternativa energética que é muito importante para assegurar a nossa segurança energética.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Bem, há um último inscrito dos Parlamentares, que é o 
Deputado Pedro Uczai.

O SR. PEDRO UCZAI (PT – SC) – Sr. Presidente, Deputado Fernando Ferro; Senador Vital do Rêgo, nosso 
Relator; Deputado Manoel Junior, Relator revisor, eu acho que este é um bom momento de uma síntese do 
que nós já construímos na matriz energética brasileira e, ao mesmo tempo, um horizonte, um futuro que já 
está sendo esboçado, inclusive nesses anúncios do próprio Governo em relação ao leilão de setembro, que deu 
uma consolidação e uma con�guração da diversidade da matriz energética brasileira.

Quem defende energia limpa renovável vê em leilão energia solar, a ampliação dos resíduos sólidos e bio-
massa. E ainda temos o desa�o de ampliar a perspectiva das pequenas centrais hidrelétricas, que há uma carên-
cia de uma decisão mais ousada nesse setor. Pode ter certeza de que isto nos dá um alento e uma alegria muito 
grande: não só fornecer energia para a sociedade brasileira, para o seu desenvolvimento com segurança,com 
preço compatível e competitivo, mas, ao mesmo tempo, fortalecer uma matriz, pois temos matéria prima, temos 
sol de graça, temos vento de graça, temos biomassa, grande parte dela ainda desperdiçada, portanto, podendo 
ser utilizada. Também temos ainda potenciais hidroelétricos principalmente de pequeno porte.

Eu acho que neste momento eu tenho algumas questões centrais que nós deveríamos garantir.
A reclassi�cação de CGH para PCH é possível e necessária. Dá para fazer esta con�guração, em vez de 

um mega de CGH para três mega. Eu tenho compreensão de que isso permite acelerar processos de empreen-
dimentos que não têm tanto impacto social e ambiental.

Em segundo lugar, fortalecer a perspectiva da energia solar não só na Portaria 482, que permite a constru-
ção de um crédito dentro da otimização dos 12 meses, mas, efetivamente, em relação a um produtor individual, 
a uma pessoa física ou jurídica que produza excedente e coloque na rede – o que foi um avanço extraordinário 
até o momento. Que ele possa ter em moeda corrente o recebimento desse excedente. Com certeza, vai ser 
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um motivador a mais para que ele possa vender o seu excedente como vende qualquer outra fonte energéti-
ca e não só em forma de crédito.

Em terceiro lugar, eu acredito que, nessa construção deste debate da medida provisória, há um elemento 
também na distribuição tributária, que já foi colocado por outras lideranças aqui.

Vamos pegar uma PCH. Ocorre o ICMS, alocado só o Município que tenha casa de força, casa de máqui-
na. Não existe uma casa de máquina ou um equipamento que gere energia se não houver água, se não houver 
reservatório ou um alagamento que atinja aquele território geogra�camente – muitas vezes atinge cinco, dez, 
quinze, vinte Municípios.

Portanto, a distribuição equitativa desse tributo nada mais é perceber o complexo hidrelétrico na geração 
de energia não só como uma casa de máquina e uma barragem, num espaço territorial, mas como o conjunto 
da obra, que produz impacto social e ambiental. Ao mesmo tempo, tem que se transformar num impacto de 
desenvolvimento regional e não local.

Produzem uma desigualdade tamanha. Constroem num Município quase uma arrecadação de primeiro 
mundo ou de um mundo acima do primeiro mundo de excesso de arrecadação e os Municípios vizinhos extre-
mamente empobrecidos. É uma injustiça a forma distributiva tributária hoje em alagamentos de hidrelétricas.

É preciso construir um princípio mais equitativo, não só concebido onde está uma máquina ou um ge-
rador ou a casa de máquina ou a própria barragem, mas no conjunto da obra, porque é no conjunto da obra 
que há o potencial e o impacto ambiental e social. E muitas vezes o processo de alagamento atinge outro ter-
ritório, e não esse, com muito mais problemas e impacto necessário para mitigar ou diminuir esse impacto, 
com ressarcimento e compensação.

Então, três considerações sobre isso, e acho que nós estamos num momento em que permitirá não só 
consolidar esse sistema interligado nacionalmente, mas conviver paralelamente e de forma complementar 
com microgeração, pequenas centrais hidroelétricas, energia elétrica e energia solar.

Eu acho que um terceiro ponto que nós temos que criar é um mecanismo de investimento em ciência 
e tecnologia para essas novas fontes energéticas. Ainda a eólica é capital estrangeiro. Nós não temos uma in-
dústria nacional, com ciência nacional. O setor solar ainda carece de avanços. Tenho acompanhado algumas 
pesquisas, como o Ipen, junto com o sistema Eletrobrás, que, através da empresa Eletrosul, desenvolvendo 
com silício, painéis fotovoltaicos, mas ainda é muito tímido, como outras experiências, como Porto Alegre, a 
PUC, junto com Eletrosul e outras experiências na Universidade Federal de Santa Catarina e outras experiên-
cias brasileiras. Mas é muito tímido. Eu acho que, quando se discute essa matriz, precisa discutir também um 
parâmetro de �nanciamento não só dos empreendimentos, que é fundamental na questão da energia solar e 
da biomassa e resíduos sólidos e pequenas centrais, que tem de deixar claro esse processo de �nanciamento, 
como também �nanciamentos de ciência e tecnologia para avançar essa matriz energética.

Eu acho que, o Deputado Fernando Ferro, V. Exª, junto com os relatores, vivemos um bom momento aqui 
de resolver problemas históricos e, ao mesmo tempo, fortalecer essa matriz que nos dá com certeza segurança 
e perspectiva de futuro para o País.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Muito obrigado, Deputado Pedro Ucsai, o debate e a nossa 
medida provisória suscitam uma série de discussões sobre o setor elétrico. Aqui mesmo foram levantadas ne-
cessidades de re�etir não só sobre a característica da nossa matriz elétrica, matriz de geração elétrica, mas tam-
bém sobre política industrial para o setor. Algumas áreas são importantes de de�nir claramente investimentos, 
dedicar, inclusive, nós temos um projeto de lei em discussão sobre o marco das fontes renováveis, prevendo, 
inclusive, uma série de ações de política de incentivo de desenvolvimento de ciência, tecnologia e inovação 
na área, �nanciamento. Inclusive, conversamos com o Presidente Henrique Eduardo Alves esta semana da pos-
sibilidade de levar a plenário um substitutivo, uma vez que tinha um impasse gerado com as pretensões do 
grupo de geração de termoelétricas, que, no projeto original, no relatório original previa, na constituição desse 
fundo de incentivo às fontes renováveis, a participação dos geradores térmicos como uma espécie de punição 
ou de um imposto verde. Mas nós retiramos isso, inclusive concordando que não seria o caso de gerar mais 
um tributo para esse setor, mas podendo buscar em outros locais essa possibilidade de �nanciar essas áreas.

Então, em função das considerações aqui trazidas, nós vamos ao fechamento...
O SR. PEDRO UCZAI (PT – SC) – Sr. Presidente, se V. Exª me permite.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Sim.
O SR. PEDRO UCZAI (PT – SC) – Eu queria fazer uma indagação ao Senador Vital do Rêgo um pouco na 

esteira do que V. Exª colocou. Nós no Conselho de Altos Estudos aqui da Câmara produzimos um projeto de 
lei, assinado coletivamente por muitos Deputados, e nós apresentamos a V. Exª através da sua assessoria uma 
cópia do documento, e eu não apresentei em forma de emenda, uma vez que não era individualmente como 
proponente, mas um coletivo de deputados, que podia ser avaliado neste contexto.
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O segundo texto que está tramitando aqui também no Congresso e que apresentei à assessoria, através 
de um texto sobre biogás, geração de energia de biogás, a partir de algumas experiências brasileiras, como 
a Itaipu Binacional, que tem junto com a Copel, junto com o Paraná, uma experiência extremamente exitosa.

Então, como são emendas grandes, eu apresentei não em forma de emenda para V. Exª, mas em forma 
de consulta, para que a gente pudesse junto ao Governo, junto a V. Exª amadurecer uma posição se é possível 
incorporar em uma medida provisória um conteúdo daquela natureza. Por isso que, de forma humilde, estou 
fazendo aqui essa indagação porque não transformei isso em forma de uma emenda individual minha porque 
é um esforço coletivo de muitas mãos, não só do Conselho de Altos Estudos, mas de muitas entidades.

Por isso que �z em forma de proposição, de um texto mais longo para que fosse uma construção coletiva 
também desta comissão especial se assim V. Exª entender.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Deputado, primeiro gostaria de dizer da satisfação 
de ter recebido o texto do Comitê de Altos Estudos que é um braço da Câmara dos Deputados que tive a honra 
de participar quando fui Deputado Federal.

Não sei se o Inocêncio ainda é o Presidente. Ainda? Desde o meu tempo.
É sempre muito louvável receber matérias que tratam em profundidade do olhar brasileiro para os próxi-

mos anos e o Comitê faz isso com uma excelência muito grande. Eu recebi o material, como o senhor colocou 
com muita propriedade, uma matéria ao extenso, não caberia na técnica legislativa abordar a matéria, mas já 
programei com o Ministro Lobão uma audiência e vou comunicar o Comitê para que possamos juntos levantar 
esse tema que poderá ser motivo de ações conjuntas do Executivo e do Legislativo.

Eu agradeço profundamente a V. Exª e transmita o agradecimento a todos os membros do Comitê de 
Altos Estudos.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Em função do tempo, gostaria de passar agora a palavra 
para as considerações �nais dos nossos expositores em resposta também às indagações dos Parlamentares.

Nós havíamos deferido dois minutos pelo menos para, em qualquer outra contribuição, se possível deixar 
por escrito. Se não for possível sintetizar ou, pelo menos, acho que o nosso Relator receberá por escrito para 
levar em consideração a formulação do seu relatório.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Só queria dizer, Sr. Presidente, me permita, nós te-
mos um calendário que poderíamos se o curso temporal dos nossos dias não tivesse determinadas situações 
que deixarão o Congresso mais ou menos paralisado: Copa do Mundo, recesso.

Então, a minha Consultoria no Senado e a Secretaria da Comissão me alertava porque esse período que 
tínhamos de prazo virou um período muito pequeno para apreciar matérias – são 54 emendas mais uma série 
de sugestões à Relatoria como essa que o Alfredo colocou agora e trata do setor solar.

O Inácio Arruda havia me colocado também que ia conversar comigo e com o senhor sobre o processo.
Eu, num esforço com o Deputado Manoel Júnior, estou apresentando amanhã uma primeira minuta para 

que o senhor possa dar vista e, na terça-feira, nós possamos contornar todas as demandas dos Srs. Parlamenta-
res. Amanhã, com o prazo que V. Exª me permitir ao lado do Deputado Manoel, vamos apresentar uma minuta 
para que o senhor possa conceder vista coletiva e na, terça-feira, segundo o Tiago que �ca em cima dos prazos 
para que possamos cumpri-los ainda temos a Comissão votando, duas casas. En�m, dentro desse período, �ca 
a informação para os nossos companheiros.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Agradeço a acho que a própria premência do tempo vai 
nos levar a esse roteiro que V. Exª propõe.

Passo, então, a palavra a Ricardo Suassuna.
Estão franqueados dois minutos para quem quiser e volto a dizer que, se tiver alguma contribuição, pode 

fazer por escrito ou de alguma maneira que o nosso Relator está a disposição.
O SR. RICARDO ALBERTO SUASSUNA DE MEDEIROS – Obrigado, Presidente.
Sobre os temas que o Senador Relator Vital do Rêgo colocou, quanto à matriz elétrica brasileira, nós temos 

o privilégio de termos um País com as dimensões territoriais em que todos os energéticos conhecidos no mun-
do estão disponíveis. Então, a nossa matriz elétrica desfruta da diversidade, e todas as fontes são bem-vindas, 
da fonte hidráulica, à fonte eólica, à fonte termoelétrica, ela é necessária à segurança energética de um siste-
ma preponderantemente hidráulico, então ela se faz necessária, como está sendo necessária nesse momento, 
nessa conjuntura em que nós estamos vivendo. E, dentro desses energéticos de termelétricas, são necessários 
carvão, que, apesar de nós não termos um carvão de boa qualidade, é necessário e são fontes seguras...

(Soa a campainha.)
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O SR. RICARDO ALBERTO SUASSUNA DE MEDEIROS – Eu pediria um pouquinho mais de tempo, De-
putado, porque eu precisava discorrer sobre esses assuntos.

Então, as PCHs são bem-vindas, as eólicas são bem-vindas. É necessário conviver com termelétricas. 
Quando falta água nas grandes usinas, também falta água nas PCHs, então é necessário que se tenham fontes 
que possam suprir uma hidrologia baixa.

Quanto à questão do risco hidrológico, quando eles são transferidos para as distribuidoras? Esse é um 
princípio de economia. Na hora em que o risco hidrológico é bancado pelo gerador, o gerador preci�ca esse 
risco hidrológico, e o consumidor estará pagando quer haja o evento de baixa hidrologia ou não. Então, nesse 
caso, vai ser preci�cado pelo gerador hidráulico, e, quer haja sinistro ou não, está-se pagando esse prêmio de 
seguro. Quando o risco hidrológico é transferido para a distribuidora, o consumidor só vai arcar com esse risco 
hidrológico quando efetivamente ocorrer uma baixa hidrologia e o despacho térmico. Então, é uma questão de 
pagar um seguro perene, e pode haver 10, 20 anos em que não haja um evento de baixa hidrologia, ou, então, 
deixar para pagar apenas quando realmente se con�gurar uma baixa hidrologia. Do ponto de racionalidade 
econômica, transferir o risco hidrológico para as distribuidoras parece-nos ser mais lógico, e, quando ocorrem 
realmente esses eventos, e esses eventos, do ponto de vista econômico, trazem impacto muito grande, preci-
sa haver intervenção governamental, como foi feito agora, de forma a atenuar esse impacto e dissipar para os 
próximos anos e não tê-lo incidente sobre o consumidor de uma vez toda no próprio ano.

Quanto à questão da energia solar no sistema, também é uma energia bem-vinda, mas, assim como as 
PCHs, assim como as eólicas e assim como todas as diversas fontes, é necessário que essas fontes busquem 
e�ciência econômica no seu desenvolvimento, porque um dos princípios econômicos de uma matriz elétrica 
é que o custo marginal de expansão, ou seja, o custo da próxima fonte seja igual ao custo marginal de opera-
ção, e essas fontes têm que ser competitivas e buscar o seu espaço, como assim foi feito com a energia eólica 
no Brasil, que hoje é uma fonte competitiva, como foi colocado aqui pela Presidente da ABEEólica, Élbia, que 
só perdem para as grandes hidroelétricas.

No que diz respeito ainda, pelo que o Senador Relator colocou, uma minuta desse relatório vai ser apre-
sentada até o dia de amanhã. É importante entender que, do ponto de vista ministerial...

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Concluindo.
O SR. RICARDO ALBERTO SUASSUNA DE MEDEIROS – Vou concluir.
Do ponto de vista ministerial, o Ministério concorda amplamente que seja necessária uma política in-

dustrial para a competitividade, mas que essa política industrial de competitividade industrial tem que ser dis-
cutida no arcabouço maior, que envolva o Ministro do Desenvolvimento da Indústria e Comércio, as questões 
de carga tributária e não só apenas os aspecto de energia elétrica, através de subsídios cruzados de outros 
consumidores. Tem que ser uma de�nição, inclusive avaliando a cadeia econômica dessas indústrias, para que 
não se venha a exportar energia barata do País em forma de produto com valor baixo, valor agregado.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado.
Eu convido o representante da Aneel, Sr. Frederico Rodrigues.
O SR. FREDERICO RODRIGUES – Bem, eu vou tentar ser breve, mas, como foram algumas perguntas 

feitas pelo Relator, Senador Vital do Rêgo, vou tentar me ater a três questões que foram abordadas.
Primeiro, com relação ao risco hidrológico, como o afeta.
Como se sabe – já foi colocado aqui –, o mercado brasileiro é atendido por meio de contratos. Quem 

não está contratado, se é a carga, ela �ca exposta ao preço do mercado. Mesmo quando contratada, se alguma 
térmica é despachada, ou seja, ela é ordenada a operar pelo operador do sistema para atender uma necessi-
dade de mercado, se o custo ultrapassa aquele custo máximo do mercado, ele é pago por meio de encargos 
de serviços do sistema e, em consequência, pelos consumidores.

Quando falamos em risco hidrológico, portanto... Quando um produto é caro, ele deve ser pago por 
quem está exposto a esse risco. Quando se fala, por exemplo, das cotas, qual foi o risco hidrológico para as 
distribuidoras, signi�ca que o consumidor está exposto a esse risco e ele tem de pagar. O que se discute ago-
ra é se paga na hora, com aumento de tarifas imediato, ou se paga depois, que é a maneira que foi feita: um 
empréstimo às distribuidoras que será pago também no futuro pelos consumidores – não há dúvida de que 
sempre quem paga o risco é a carga.

Com relação ao papel das termelétricas: evidentemente elas são necessárias ao atendimento do merca-
do, principalmente considerando que, nos últimos anos, os reservatórios brasileiros não tiveram crescimento.
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Vinte anos atrás, nós tínhamos reservatórios que garantiam um atendimento plurianual do mercado, mas 
hoje em dia nós não temos mais isso. A carga cresceu e os reservatórios não cresceram pelas questões que se 
sabe – hoje em dia é muito difícil fazer uma hidrelétrica de grande porte por causa das questões ambientais. As 
térmicas, portanto, são necessárias para o atendimento da carga e, nessa ordem, evidentemente, as térmicas 
de base... Quando se fala em térmicas de base são térmicas que têm um custo de operação mais barato. Nesse 
ponto, são as nucleares, usinas a gás, aquelas que têm um custo de operação menor seriam as preferenciais.

Por último: por que a participação das PCHs têm sido pequena nos leilões? Os leilões são feitos pelo Mi-
nistério de Minas e Energia numa base de competição entre fontes, ou seja, compra-se a energia que é mais 
barata – a ideia é comprar a energia mais barata para o consumidor. Então, as PCHs competem com eólica, 
com biomassa, com solar, com térmica. Então, um dos pontos que explicam a participação dela ser pequena é 
que o preço dela é mais caro do que, por exemplo, o da eólica, que tem vencido os últimos leilões em grande 
quantidade porque tem um preço mais baixo. E também nós todos sabemos das di�culdades de obtenção de 
licença ambiental para qualquer empreendimento de infraestrutura. Uma PCH tem um impacto ambiental que, 
sabe-se, é local, e a obtenção de licenças é bastante difícil, o que não ocorre, por exemplo, na mesma medida, 
para uma usina eólica, que tem um impacto direto muito menor.

São essas considerações que eu tinha a fazer por enquanto.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Bom, eu passo a palavra, então, ao Sr. Alexandre Guedes, 

da CCEE.
O SR. ALEXANDRE GUEDES VIANA – Boa tarde.
Gostaria de agradecer V. Exªs pelo convite para a CCEE estar aqui hoje.
Respondo objetivamente as questões apresentadas sobre o leilão A, que foi a contratação de 2.046 MW 

médios para as distribuidoras para o período de maio de 2015 até o �nal de 2019, o que reduz substancialmen-
te a exposição que elas tinham ao preço do mercado de curto prazo.

A segunda pergunta feita foi a respeito do �nanciamento que a CCEE contraiu para as distribuidoras e 
que depois vai ser pago junto ao sistema �nanceiro, junto a um pool de bancos. Foi um valor de 11,2 bilhões 
que, segundo até mesmo o presidente da empresa já relatou, o Sr. Barata, deve ser consumido até o �nal desse 
mês de abril – é relativo à competência abril. 

Não dá, a CCEE não executa estudos para o futuro, ou seja, hoje nós não temos como competência apurar 
a necessidade de recursos para os próximos meses, estabelecer sua necessidade ou não. O que é feito... A CCEE, 
como operadora de mercado, tem executado exatamente o que está na legislação e o que está sendo regulado 
pela Aneel. Para cada valor que é desembolsado, a Aneel é que informa o valor que deve ser por distribuidora, 
e a CCEE capta exatamente aquele valor que foi mencionado. E, no atual momento, nós não temos nenhuma 
expectativa de efetuar qualquer outra operação a nenhum comando especí�co para isso. E, se caso houver, 
nós vamos analisar; o Conselho de Administração da CCE vai analisar, e aí a medida, se for, é que vai revisto.

Mas hoje, no atual momento, podemos a�rmar que a contratação do leilão A foi importante para a redução 
da exposição das distribuidoras e que os recursos que foram utilizados para o período de fevereiro a abril deve 
ser encerrado no mês de abril e de que não há expectativa, no momento, por parte da CCEE de novos recursos.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado. Então, passo a palavra ao representante da 
Abradee, Sr. Daniel Mendonça.

O SR. DANIEL MENDONÇA – Oi Presidente. Por parte da Abradee, não tenho nada a complementar. Eu 
agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Eu agradeço.
Ivo Pugnaloni, pelas PCHs.
O SR. IVO PUGNALONI – Bom, agradecendo ao Relator, ao relator-adjunto e ao Presidente, eu queria 

saudar a realização desta audiência e fazer os mais profundos votos de que a realização de uma Conferência 
Nacional de Energia seja assumida como bandeira desta Casa, através de decreto legislativo, se possível, se 
necessário, porque isso fará com que a sociedade inteira possa discutir esse assunto, tal como hoje discute a 
questão da saúde, a questão do meio ambiente, a questão dos direitos humanos. En�m, todas as questões hoje.

São mais de 67 conferências que são realizadas no Brasil, graças a Deus. E a primeira delas, pasmem, o 
ditador Getúlio Vargas, em plena época do Estado Novo, realizou a Primeira Conferência Nacional de Saúde; 
e nós, em plena democracia, não conseguimos realizar a Conferência Nacional de Energia, que podia ser até 
vinculada à questão ambiental, energia e meio ambiente, porque essas questões estão absolutamente...Existe 
a Conferência Nacional do Meio Ambiente, ótimo; mas energia e meio ambiente, porque são questões indis-
sociáveis. E nós poderíamos pôr.
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Com relação às PCHs, eu queria só fazer um registro. Todas as fontes são iguais, mas tem uma que é me-
nos igual que as outras. E essa é a PCH. Hoje, temos de dar atenção a ela. Isso é Orson Welles, parafraseando a 
revolução de 1984, no A Revolução dos Bichos: todos os bichos são iguais, mas alguns bichos são mais iguais 
que os outros.

Então, aqui no nosso caso, nós temos 9,2 megawatts à disposição do Governo Federal para construir 
com até quinze campos de futebol. É a área média dos reservatórios. É a única fonte que constrói uma área de 
preservação permanente. Nenhuma outra precisa fazer, construir e cuidar por 30 anos.

Por último, e não menos importante: elas podem, nas épocas de cheia, nas épocas em que os nossos 
reservatórios não conseguem mais encher devido ao consumo que cresce, elas podem substituir a geração 
dessa água das grandes hidrelétricas, tal como as térmicas vêm fazendo hoje.

Para que economizar água com térmica, como está fazendo? Por que não economizar água com eólica, 
com PCH, com solar? Se tiver reservatório, e hoje nós temos, infelizmente, temos reservatórios vazios. Temos 
reservatórios que não enchem. Equivale a reservatório vazio que podia ser cheio com o quê? Com energia das 
9,2 mil megawatts de PCHs, que, mesmo que tenham regime hidrelétrico coincidente, se elas funcionarem a 
plena carga, eu evito gastar água do grande reservatório acumulando para a cheia. Isso é evidente.

Então, é falsa essa argumentação de que “somos a mesma coisa, uma grande hidrelétrica; portanto, pal-
mas, gente.” Não é isso. Todas são úteis e todas são necessárias, inclusive e principalmente as termoelétricas 
que nos dão enorme segurança em face ao monte de eventos estranhos que podem acontecer estranhos à 
nossa vontade. Não tem nenhuma pior nem melhor. Todas são muito importantes. Agora, a nossa, Srs. Relato-
res, Presidente, vem sendo prejudicada enormemente; vem sendo impedida.

E aquele grá�co, que ninguém tem – só nós – e que mostra que nós só vendemos 1%, fala por si. Todas 
são iguais? Vamos buscar o equilíbrio ou não? Porque o barato sai caro. Não adianta não comprar PCH, por-
que não foi tão barato, e depois ter que pagar 820 porque não há reservatório para guardar. A nossa não é no 
mesmo... Nós não temos o mesmo ciclo produtivo que a eólica, que a solar, que a biomassa. Cada ciclo desse 
é diferente porque a natureza é diferente. A natureza é assim: complementar. Quando há vento, não há chuva; 
quando há sol, não há chuva. E assim vai. Temos que aproveitar.

Muito obrigado pela oportunidade. Acho que nós nunca tivemos uma oportunidade tão boa. Pediria que 
desculpassem este orador, porque o meu segmento é muito mais calmo do que eu. Eu sou apenas um ponto 
fora da curva. Eles são todos gente muito mais bacana, mais legal do que eu.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Está bem.
Parabéns! Você expressa um sentimento, e todos nós sabemos da necessidade de obter mais informa-

ções sobre esse debate. Se houver mais informações, evidentemente nós teremos decisões mais corretas. Acho 
que talvez nos falte alguma informação para termos uma política mais de�nitiva sobre o setor. Eu confesso 
isso exatamente.

Então, eu convido, a fazer uso da palavra, o Sr. Luiz Fernando Leone Vianna, da Apine.
O SR. LUIZ FERNANDO LEONE VIANNA – Presidente Ferro, Senador Vital do Rêgo, Deputado Manoel 

Junior, muito obrigado pela oportunidade.
Eu acho que essa questão do risco hidrológico, Senador Vital do Rêgo, foi muito bem colocada, porque 

está nos jornais a notícia de que agora é a vez dos geradores. Os distribuidores tiveram e ainda estão tendo um 
grande problema, porque ainda têm que captar um pouco mais para fechar as suas contas. E agora vem a vez 
de os geradores terem problemas. Estima-se que esse problema dos geradores, ao longo de 2014, vai estar na 
faixa entre 13 e 24 bilhões de reais. Nós, lá na Apine, estamos com um trabalho de consultoria para obter um 
número mais exato, mas não vai fugir muito disso.

O risco hidrológico signi�ca o seguinte: o gerador contratado – o que não tem contrato não tem proble-
ma nenhum – tem que buscar energia no mercado de curto prazo para suprir os seus contratos. Como vimos, 
essa energia estava em 822 e, agora, caiu um pouco abaixo de 600. Muitas vezes, o gerador hidráulico não deu 
causa a isso. Nós temos 7 mil megawatts de obras atrasadas de geração e transmissão. Quer dizer, isso in�uen-
cia muito na hora do risco. 

A outra questão é que hoje está sendo gerada uma série de usinas térmicas fora da ordem de mérito, 
fora do modelo para a segurança energética. Também é algo que foge ao controle do gerador – ele não tem 
gerência sobre isso.

E nós temos que considerar que é um ano atípico, um ano em que temos um preço de curto prazo no 
teto, praticamente, e um grande risco hidrológico. Esse risco pode chegar a 12%, 15% ao longo do ano. Nor-
malmente, nós preci�camos algo em torno de 5% junto com as perdas, quer dizer, ninguém projeta uma usina 
para um risco hidrológico acima de 10%.
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Para você ter uma ideia, Senador, o setor elétrico, a geração fatura por ano R$80 bilhões. Desses R$80 
bilhões, R$40 bilhões são usinas hidrelétricas, e R$4 bilhões, PCHs – ou R$3 bilhões. Agora, o que acontece? Se 
estamos falando de um risco que pode chegar a R$23 bilhões num faturamento de R$44 bilhões, o que deve 
corresponder a um lucro líquido de R$8 bilhões por ano, nós estamos falando em empenhar o lucro de três 
anos de uma geradora por conta da situação que está ocorrendo neste ano. Então, realmente isso ninguém 
preci�ca, e é uma situação anômala.

Assim que terminarmos esse trabalho com os consultores, nós vamos levar ao Governo – já conversamos 
com o Dr. Márcio Zimmermann. Vamos levar também à Aneel, na comissão com o Dr. Romeu, o resultado desse 
estudo e possíveis soluções, para que não ocorra um default que é total no sistema na CCE. Assim como existe 
o risco do default por parte das distribuidoras, corre-se esse risco também por parte das geradoras. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado, Dr. Luiz Fernando Vianna.
Passo a palavra ao Sr. Edmundo Alfredo, da Abraget. Ele ainda está por aqui?
O SR. EDMUNDO ALFREDO POCHMANN DA SILVA – Estou aqui. (Risos.)
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Está bom.
O SR. EDMUNDO ALFREDO POCHMANN DA SILVA – Pelo visto, tive várias perguntas. Não sei se entendi 

todas, mas vou começar a me ater a algumas.
Qual o papel reservado para a termoelétrica operar na base do sistema? Conforme a minha exposição, de 

agora em diante, dado o pouco reservatório que temos e a situação de mudanças climáticas que estão acon-
tecendo no Brasil, as baixas hidrologias que, cada vez mais, vão-se acentuar, estamos à beira de um novo El 
Niño, porque existem controvérsias contra esse preço dessa energia cair, como está sendo noticiado – existem 
controvérsias, não estou dizendo que não vai acontecer.

As termoelétricas, di�cilmente, saem da base. As térmicas ideais para se operar na base são as usinas nu-
cleares e são as usinas a carvão. E o que é que temos agora para um futuro bem próximo? São as usinas à gás, 
em razão do pré-sal; vamos ter uma quantidade de gás muito grande.

Então, teremos que ter usinas à gás operando na base. E isso vai baixar o custo do gás no Brasil. E vai 
baixar o custo das termoelétricas no Brasil também.

O outro aspecto que precisa ser considerado, logicamente, é a parte dos insumos. Esses insumos temos 
todos, tanto para a nuclear, como para à carvão brasileira. E, quanto ao gás, vamos ter grande abundância, não 
só o gás do pré-sal, como o gás também onshore, porque, dada a Lei do Gás, novos players estão entrando no 
sistema e estão sendo perfurados novos poços. E a ideia é colocar termoelétricas em cima desse poços, para 
aproveitar o sistema de transmissão que já temos.

O outro aspecto para gerar na base, que ainda tem que ser discutido com a sociedade, são as usinas nu-
cleares, que são importantíssimas. Mas este Congresso tem que ocupar um papel importante, discutindo se a 
sociedade quer mesmo esse aspecto das nucleares. E um empreendimento desses demora mais de dez anos 
para ser cumprido; então, se vai-se tomar alguma medida para mais nucleares, esse aspecto já tem que ser 
considerado no planejamento – já estamos atrasado.

O outro aspecto, o per�l das termoelétricas mais adequado foi o que já relatei, são as nucleares; hoje em 
dia, as nucleares e as à carvão; já as usinas à gás, assim que tivermos mais gás do pré-sal, que vai ser em grande 
abundância, disso não tenho dúvida. E outra coisa, hoje em dia, as termoelétricas estão sendo operadas, grande 
parte delas, com o GNL, que é muito caro, e a Petrobras compra, no mercado spot. O setor elétrico precisa de-
�nir o que ele quer das termoelétricas à gás, é para fazer ponta, para fazer e entrar com intermitência, ou para 
operar na base? Porque, se for para operar na base, a Petrobras pode fazer contratos com o GNL a mais longo 
prazo, e esses contratos a mais longo prazo, no mercado internacional, são muito mais baratos, e o preço do 
gás seria menor, e o preço da térmica baixaria, o custo operacional.

Então, são esses os aspectos que teria para falar e teria para acrescentar.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado, Sr. Edmundo.
Passo a palavra, então, ao Sr. Reginaldo Almeida, da Abraceel. (Pausa.)
Já foi.
Então, passo a palavra à Srª Élbia Melo.
A SRª ÉLBIA MELO – Presidente, obrigada.
Senador Vital do Rêgo, quando comecei a mexer com essa tal de eólica, há uns cinco anos, ouvi essa pa-

lavra intermitência, e não entendia, porque sou economista. Aí, peguei uns 15 engenheiros e, separadamente, 
fui perguntando: “Mas, a�nal de contas, o que é essa tal de intermitência?” A resposta mais interessante que 
ouvi foi a seguinte: “É aquela fonte que você não controla.”
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E aí, como economista, �z a segunda derivada e cheguei a uma conclusão importante. A intermitência 
pode ser do ponto de vista elétrico e energético. Quanto ao controle do ponto de vista elétrico, a experiência 
lá de fora tem nos ajudado bastante.

O ONS, que é o operador do sistema, tem um convênio com os operadores espanhóis e portugueses e 
está aprendendo bastante como é que se operam essas fontes intermitentes, porque a Espanha, em alguns 
momentos, chega a gerar 61% só de energia eólica. A participação da eólica na Dinamarca é de 30% e na Espa-
nha e em Portugal é em torno de 20%. Hoje, a participação da eólica no Brasil é de 3% – estamos muito longe 
de chegar lá.

Então, do ponto de vista elétrico, o Dr. Hermes me disse: “Não se preocupe, estamos aprendendo. Essa 
é uma questão de know-how”.

Do ponto de vista energético, a intermitência está associada também à sazonalidade e à complementari-
dade e, neste ponto, o Brasil tem muita vantagem, porque o Brasil tem um potencial eólico enorme, são 350 giga 
de potencial eólico; tem solar; tem hidrelétrica e biomassa, e essas quatro fontes são complementares entre si.

Os reservatórios das hidrelétricas hoje nos permitem expandir eólica quase que in�nitamente, sem botar 
térmica para segurar. É claro que agora nós estamos fazendo hidrelétrica sem reservatório. Isso signi�ca que, 
daqui a pouco, as hidrelétricas são intermitentes também, porque a proporção dos reservatórios vai reduzindo.

Então, quando eu falei que nós temos uma matriz renovável, térmica, temos que ter o cuidado com isso. 
Nós estamos falando hoje que 67% é em hidrelétrica; os demais, biomassa e eólica. Nós só precisamos saber 
fazer essa combinação adequada. Os recursos nós temos. E são recursos competitivos.

O Brasil é o único país que tem a energia renovável mais barata que o combustível fóssil. Os países lá fora 
estão investindo e pagando subsídios, (Ininteligível.)

Agora a Alemanha desistindo disso, porque custa muito caro, e nós estamos fazendo eólica a US$50, a 
US$55.

Então, a intermitência não é problema se soubermos combinar com competitividade e complementari-
dade os recursos que nós temos. Uma matriz inteligente, eu tenho certeza de que umas duas ou três pessoas 
aqui dentro desta sala têm a capacidade de fazer. Imagine o setor elétrico como um todo.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Muito obrigado, Élbia.
Passo a palavra ao Prof. Nivaldo.
O SR. NIVALDO DE CASTRO – Muito obrigado, Senador, Deputado.
Eu acho que �ca até redundante, depois de tantas pessoas com conhecimento e especialidade num 

tema, desenvolver. Eu acho que, em nível mais geral, o que nós poderíamos colocar é que o setor elétrico, do 
ponto de vista da sua expansão, não é um problema. Ao contrário, o Brasil tem um potencial elétrico talvez 
dos melhores do mundo. Então, nesse sentido é muito mais uma questão de você ter uma política mais con-
sistente, mais estruturada, do ponto de vista de saber qual é a matriz que melhor se adéqua ao crescimento 
econômico do País, na medida em que nós temos todo esse potencial, é tudo nacional, é tudo dentro do País, 
completamente diferente do resto do mundo.

Especi�camente com relação às termelétricas, realmente o sistema elétrico brasileiro está precisando de 
termelétricas para gerar na base e não por esta forma de contratação que nós temos hoje, que é por disponi-
bilidade, o que torna, quando elas são geradas, um preço excessivamente alto.

Corroborando o que foi dito aqui, as principais fontes que nós temos de termelétrica seriam, até por 
ordem de facilidade de implantação: carvão, porque nós temos; gás, porque nós teremos; e energia nuclear, 
porque nós precisaremos.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado, Prof. Nivaldo.
Passo a palavra à Srª Camila Schoti, da Abrace.
A SRª CAMILA SCHOTI – Sr. Presidente, agradeço novamente aqui a oportunidade de representar a 

Abrace e trazer a opinião dos consumidores aqui.
Sobre a pergunta que foi feita, o que eu posso dizer é que os grande consumidores têm um per�l de con-

tratação de longo prazo. Então, apesar de estarmos passando por essa fase conjuntural um pouco mais delica-
da, não ouvimos relatos quanto a problemas de falta de fornecimento de energia ou qualquer coisa desse tipo.

Em relação a ter havido parada ou paralisação de consumo em decorrência do que está acontecendo 
agora no mercado, com os preços mais elevados, não temos conhecimento da estratégia comercial individual 
de cada um dos nossos associados, mas o nosso entendimento é de que sinais de preço de curtíssimo prazo, 
como os que estamos tendo agora, não são su�cientes para que as empresas tomem decisões de produção 
estruturais e de redução de longo prazo.
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Aproveitando os últimos minutinhos que nos restam, a despeito dessas questões conjunturais que não 
deixam de ser importantes, entendemos também que não podemos nos furtar de discutir aspectos estruturais, 
em particular, um pouco a questão do custo da energia.

Então, é um momento delicado em termos conjunturais, mas estruturalmente não podemos deixar de 
discutir isso. Foi colocado aqui assuntos relacionados a políticas industriais para grandes consumidores. A nos-
sa base de associados tem um per�l, claro, alguns deles exportam, sim, mas a proporção dos que abastecem 
o mercado interno é pequeno. E mesmo esses exportadores têm uma contribuição muito importante para o 
saldo da balança comercial do País, que inclusive agora está passando por um dos seus piores momentos. Há 
também uma contribuição muito importante em termos de geração de empregos.

Eu mostrei dados das indústrias do Nordeste. Esse tipo de emprego, ou seja, o emprego da indústria 
tem um maior nível de quali�cação e contribui também para geração de renda local. Então, essas políticas in-
dustriais são importantes, sim, independente da característica de cada uma dessas indústrias, mas a indústria 
de base é o que abastece o que vem depois. Se hoje está deixando de trazer competitividade para a nossa in-
dústria de base, amanhã toda essa importação que está vindo para atender esse mercado, virá para atender a 
todos os mercados. Vamos prescindir da nossa indústria? Nosso entendimento é que não é possível fazer isto.

Essa é a nossa mensagem.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado.
Concedo a palavra ao Sr. Nelson Colaferro, da Absolar.
O SR. NELSON COLAFERRO – Queria mais uma vez agradecer, Presidente, Relator, a oportunidade de 

estarmos aqui. Não tenho muito mais a acrescentar.
Com relação à pergunta sobre a intermitência, acho que a Élbia da Abeólica já pôde responder. Só quero 

dizer que o sistema está comprovado em diversos países do mundo em escala bastante importante e as soluções 
técnicas estão todas elas praticamente 100% comprovadas. Também queria reforçar a nossa disposição em lu-
tar pela inserção dessa fonte no Brasil devido ao enorme potencial que a solar pode trazer e pela possibilidade 
dela ser um fator de inclusão social e potencialmente um gerador de emprego de qualidade bastante grande.

Mais uma vez, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado, Sr. Nelson.
Último expositor é o Sr. Walter Seijo, da Abragel.
O SR. WALTER SEIJO – Deputado Fernando Ferro, Senador Vital do Rêgo, quero agradecer a oportuni-

dade de estarmos aqui representados e aproveitar para reforçar a fala do ilustre Fernando quanto à questão 
do risco hidrológico e do impacto que isso está tendo para os geradores no exercício de 2104.

Se isso é relevante para as grandes centrais, os senhores podem imaginar, pela diferença de porte das 
pequenas centrais, que isso é também e talvez numa proporção até maior, rigorosamente danoso para os em-
preendimentos que em alguns casos sequer têm energia descontratada e que lhes permita se proteger.

No mais, apenas agradecer.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado, então.
Perdemos em profundidade, mas ganhamos em territorialidade. Ouvimos muitas sugestões e acho que 

foi proveitosa esta audiência.
Quero agradecer a presença de todos.
Não havendo mais nada a tratar, vou declarar encerrada a reunião, convocando para amanhã às 15 horas, 

no mesmo local, a reunião da Medida Provisória nº 641.
Muito obrigado.
Boa noite a todos.

(Iniciada às 15 horas e 17 minutos, a reunião é encerrada às 17 horas e 43 minutos.)
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